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NEM ESPERA PURA E NEM ESPERA VÃ

[...] não podemos garantir que haverá ‘ecos’ nas mentes 
de todos; mas com certeza haverá ecos nas mentes 
de alguns poucos que, por sua vez, produzirão ecos 

nas mentes de outros tantos... Basta ter a coragem 
de lançar a primeira pedrinha na superfície das águas 

escuras e paradas do lago; as ondulações se espalharão, 
porém sem que o atirador da pedrinha possa controlar 

seu tamanho e sua direção... é a esperança.

(MENEZES DE SOUZA, 2012,  
comunicação pessoal online).

A pesquisa aqui apresentada resulta, indubitavelmente, da es-
perança; resulta também da insegurança da ação mais adequada 
diante de determinadas situações motivadoras deste estudo, e da an-
siedade da busca por caminhos. Contudo, tem sido a esperança de 
um agir docente perceptivo de seu contexto localizado, necessidades, 
desafios e possibilidades, a motivação principal deste estudo.

Embora pouco difundido no contexto acadêmico de investigação 
científica no Brasil, o campo de pesquisa sobre esperança, segundo 
informações fornecidas pelo Hope Studies Central2, é vasto e inclui áreas 
como saúde física e mental, educação, esportes e negócios. No Bra-
sil, na área de formação de professores de (LI), pesquisas publicadas 
envolvendo esperança são raras, limitando-se aos trabalhos de Mattos 
(2008a; 2008b; 2009a; 2009b) e Silva e Souza (2009; 2011). Nesse caso, 
a atenção limitada ao tema, por parte da academia, pode resultar do 
aspecto religioso atrelado ao conceito, fortemente relacionado à ‘espe-
rança em Deus’, conforme aponta Silva e Souza (2011). Remetendo à 
crença na impossibilidade de um agir individual e na obrigatoriedade 
de que uma força externa venha a interferir em determinada realidade 
para que mudanças aconteçam, esperar, portanto, passa a implicar em 
aguardar, resignadamente, que algo possa vir a ser diferente. O docente 
brasileiro, por exemplo, cuja posição profissional está fortemente vincu-
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lada a questões e poderes aos quais geralmente não tem alcance direto, 
ao dizer-se esperançoso pode conduzir o seu interlocutor a esse tipo de 
compreensão que remete à espera – e, muitas vezes, pode realmente 
compreender-se como tal. Educado por meio de repetidas e interminá-
veis narrativas acerca de uma posição social e profissional frágil e des-
valorizada, o professor3, muitas vezes, se resigna… e espera. 

A esse ponto, faz-se imprescindível, porém, esclarecer que, em-
bora a pesquisa que ora se apresenta tenha a formação do docente de 
língua inglesa como foco, o professor não é, em absoluto, compreen-
dido aqui como vítima e nem como o único ou principal responsável 
por quaisquer que sejam os sucessos ou insucessos da escola ou 
do sistema educacional como um todo. Conforme aponta Gatti (2010, 
p. 1359), são diversos os fatores que influenciam o desempenho das 
redes de ensino no Brasil, sendo que “a condição do professorado 
– sua formação inicial e continuada, os planos de carreira e salário 
dos docentes da educação básica, as condições de trabalho nas es-
colas –” é apenas um deles. O trabalho desse profissional, conforme 
aponta a mesma autora, recebe, inegavelmente, influência direta de 
fatores como: as políticas educacionais, o financiamento da educação 
básica, aspectos culturais, hábitos estruturados, a estrutura e gestão 
das escolas e a formação dos gestores, as condições sociais e de 
escolarização das camadas populacionais menos favorecidas, dentre 
outros. Como essas não são, em absoluto, questões passíveis de re-
solução simples ou imediata, considero compreensível a resignação e 
a desesperança do professor. A desvalorização do docente e da do-
cência no Brasil se transformou em uma espécie de ‘fenômeno social’. 
Em decorrência de uma acentuada diminuição da procura por cursos 
de formação de professores no Brasil (GATTI; SÁ BARRETO, 2009) e 
pelo consequente desinteresse dos formandos em atuar em escolas 
de educação básica, principalmente públicas, conforme veremos mais 
adiante, levantou-se a possibilidade da ocorrência, inclusive, de um 
Apagão do Ensino Médio (BRASIL, 2007).
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A desesperança, conforme aponta Freire (2011), resulta, con-
tudo, da falta de ação ou de mobilidade, havendo necessidade, por-
tanto, de agir e buscar meios de reesperançar-se, pois não há como 
viver desesperançado. Assim como Freire (2011a, p. 14), também “não 
entendo a existência humana e a necessária luta para fazê-la melhor, 
sem esperança e sem sonho. A esperança é necessidade ontológica.” 
Sem esperança, “pouco podemos fazer porque dificilmente lutamos, e 
quando lutamos enquanto desesperançados ou desesperados, a nos-
sa é uma luta suicida” (FREIRE, 2011, p. 16). Esperança pode, portan-
to, ser sinônimo de espera, como visto a partir de Silva e Souza (2011), 
mas nunca uma espera passiva ou resignada. A espera desejada é 
a ativa, resultante da ação, da atitude, da intervenção, da expressão 
da voz e das ideias, da construção, da (re)invenção, do diálogo, pois 
“[e]nquanto necessidade ontológica, a esperança precisa da prática 
para tornar-se concretude histórica. É por isso que não há esperança 
na pura espera, nem tampouco se alcança o que se espera na espera 
pura, que vira, assim, espera vã” (FREIRE, 2011, p. 15).

Portanto, no que se refere ao docente brasileiro, seu posicio-
namento social e profissional, sua voz e sua agência, a pesquisa aqui 
apresentada se orienta pela esperança na possibilidade de contribuir 
para que o professor possa, parafraseando Freire (1987, 2011a), re-
conhecer-se e assumir-se professor e, como tal, compreender-se um 
sujeito inconcluso/inacabado, cuja identidade se constrói no e pelo fa-
zer docente diário; que esse possa, ainda, compreender que, embora 
condicionado pelo contexto sócio-histórico-cultural, seu trabalho não 
é por ele determinado; possa educar e ser educado por meio de nar-
rativas coletivas que valorizem a docência; possa tornar-se um ativista 
crítico, ou seja, alguém que “examina até mesmo a própria prática, 
não se aceitando como pronto e acabado, reinventando-se à medida 
que reinventa a sociedade” (FREIRE; SHOR, 1986, p. 89); possa dialo-
gar com o outro, permitindo-se educar enquanto também é educado; 
possa, no diálogo com o outro, vislumbrar a possibilidade do próprio 
diálogo, lembrando que a esperança não é “um cruzar de braços e es-
perar”, mas sim um mover-se na esperança, pois somente a luta com 
esperança permite, de fato, esperar (FREIRE, 1987, p. 97).
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SOBRE A PESQUISA

Interessado em discutir as relações entre o novo contexto glo-
bal e a formação de professores de línguas, Kumaravadivelu (2012a) 
considera importante, dentre outras questões, evidenciar os desafios 
e as oportunidades que permeiam tal formação “em uma sociedade 
global, impactada pelos processos de globalização econômica, cultu-
ral e educacional4” (p. xii-xiii). Por ‘sociedade global’, o autor se refe-
re, por exemplo, ao uso cotidiano das novas tecnologias, às relações 
econômicas globais, ao grande fluxo de pessoas, valores, e culturas, 
à crescente relação entre contextos locais e globais (CANAGARAJAH, 
2005; 2006; KUMARAVADIVELU, 2008; 2012a), em cujo cenário a LI 
figura como “língua comum de contato” (JENKINS et al., 2011, p. 303), 
como canal primário de ocorrência daqueles fluxos, fazendo parte da 
assim denominada “textura e infraestrutura da globalização” (id. Ibid.).

Voltando seus interesses para a formação de professores de lín-
guas e considerando a inserção desses no novo contexto global, Kuma-
ravadivelu (2012a) compreende a necessidade de explicar tal contexto 
valendo-se, para tanto, de cinco perspectivas inter-relacionadas, deno-
minadas por ele de perspectivas pós-nacional, pós-moderna, pós-co-
lonial, pós-transmissão e pós-método. Enquanto as três primeiras pers-
pectivas estão, segundo ele, mais relacionadas a “desenvolvimentos 
históricos, políticos e socioculturais mais amplos em todo o mundo” 
(ibid. p. 3), as duas últimas estão mais relacionadas à formação de pro-
fessores de língua especificamente. O autor esclarece que sua escolha 
por identificar tais perspectivas a partir da ideia de pós se justifica pelo 
modo como “a epistemologia pós tem facilitado a produção de conhe-
cimento nas humanidades e nas ciências sociais e oferecido um espa-
ço útil para ancorar pensamentos em forças maiores que impactam a 
educação e a formação de professores” (id. Ibid.). Além disso, pensar 
em termos de pós, segundo o autor, implica fazer mudanças de um 
modo de compreensão a outro, desafiando, de forma substancial, pa-
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radigmas existentes de conhecimento e percebendo os “movimentos 
históricos, políticos e culturais que modelam e remodelam as crenças e 
comportamentos humanos” (id. Ibid.).

Em artigo comemorativo à 50a edição do TESOL Quarterly5 (TQ), 
Canagarajah (2016) concorda que, além de mudanças geopolíticas, 
tecnológicas e comunicacionais que caracterizam a globalização, as 
mudanças filosóficas que também dela decorrem têm reorientado tanto 
os discursos públicos quanto aqueles acadêmicos, desafiando a área 
de ensino e aprendizagem de LI (ELT, English Language Teaching) em 
seus mais diversos domínios profissionais. Canagarajah refere-se à 
identificação, feita por Kramsh (2014), da transição do paradigma da 
Modernidade para aquele da Pós-Modernidade como propulsora de 
mudanças nas práticas e orientações pedagógicas adotadas nos domí-
nios profissionais – aquisição de segunda língua, métodos de ensino de 
línguas, letramentos e formação docente, por exemplo – que compõem 
a área de ensino de LI e lhe dão forma. Debates travados nas páginas 
do TQ sobre como tais domínios deveriam ser concebidos e praticados 
deram início a “mudanças paradigmáticas na profissão dedicada ao 
ensino de língua como um todo” (CANAGARAJAH, 2016, p. 10),

Intencionado a situar, portanto, em seu artigo comemorativo, os 
conhecimentos e as práticas relacionados à área de ensino de LI como 
um todo, Canagarajah (2016, p. 13) adota a mesma perspectiva de 
Kramsh (2014), valendo-se do termo pós-moderno como “um termo 
guarda-chuva que inclui outros movimentos paralelos como o pós-co-
lonialismo e o pós-estruturalismo.” O autor segue explicando que sua

[...] descrição das transições filosóficas da modernidade inclui 
características promovidas também por esses movimentos.  
O pós-colonialismo resistiu às ideologias positivistas impostas 
pela Europa em nome do progresso científico. O pós-estrutura-
lismo criticou a objetividade promovida para se compreender o 
conhecimento e as atividades como estruturas auto-definíveis, 
como parte dessa epistemologia positivista. [...] a pós-moder-
nidade não é apenas um discurso; ela representa mudanças 
geopolíticas tais como a decolonização e os movimentos subse-
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quentes incluindo o transnacionalismo, a comunicação digital e 
a mobilidade (CANAGARAJAH, 2016, p. 13, grifos meus).

De fato, conforme aponta Silva (2013, p. 117), “embora partilhem 
certos elementos [...] o pós-estruturalismo e o pós-modernismo per-
tencem a campos epistemológicos diferentes.” No entanto, conforme 
comenta, confusões são comuns, havendo, inclusive, quem simples-
mente não faça qualquer distinção entre eles. Faz-se importante com-
preender, contudo, que o pós-modernismo refere-se a uma mudança 
de época e remete, portanto, às características de toda uma época, 
na medida em que tem, por referência, o modernismo. Assim sendo, o 
pós-modernismo “abrange um campo bem mais extenso de objetos e 
preocupações” do que o pós-estruturalismo, que se concentra, princi-
palmente, em teorias “sobre a linguagem e o processo de significação” 
(id. Ibid.), e do que o pós-colonialismo, que se dedica a questionar “as 
relações de poder e as formas de conhecimento que colocaram o su-
jeito imperial europeu na sua posição atual de privilégio”, enfatizando, 
portanto, as “relações de poder entre nações” (ibid. p. 127).

Isto posto, compreende-se que a perspectiva adotada por 
Kramsch (2014) no que se refere ao ensino de Línguas Estrangeiras 
(LE) e, consequentemente, por Canagarajah (2016), no que se refere 
mais especificamente ao ensino de LI, acaba por incluir aquela pro-
posta por Kumaravadivelu (2012a). Ambos localizam, na transição do 
paradigma moderno para aquele pós-moderno, as mudanças geopo-
líticas, históricas e socioculturais de nosso tempo e os movimentos 
paralelos do pós-estruturalismo e do pós-colonialismo, que também 
impactam, de variadas formas, a educação ocidental.

Desenvolvidos a partir do Iluminismo europeu, os pressupostos 
da Modernidade incluíam “as ideias de razão, ciência, racionalidade 
e progresso constante”, as quais foram, segundo Silva (2013, p. 111), 
centrais para o desenvolvimento das sociedades que se seguiram.  
A teoria social moderna tinha como pontos principais, conforme ex-
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plica o autor, a ordem e o controle e, com esses objetivos, buscava 
teorias e explicações abrangentes, capazes de reunir em um único 
sistema “a compreensão total da estrutura e do funcionamento do 
universo e do mundo social” (ibid., p. 112). O alcance de tais objeti-
vos contava com um sujeito, cuja racionalidade, liberdade e autono-
mia guiariam suas ações. O sujeito soberano, unitário, sem divisões 
ou contradições tinha, portanto, suas ações sob controle, servindo-se 
disso para a construção da sociedade.

No campo educacional, os pressupostos modernistas, que 
orientaram não apenas a formação dos processos investigativos de 
pesquisa como também a formação das disciplinas acadêmicas con-
temporâneas, são definidos, de acordo com Canagarajah (2016), com 
base nas seguintes convicções:

[...] que o objetivo da investigação tinha que ser cuidadosamen-
te definido e separado de outros domínios (tais como sistema 
linguístico separado da história, da sociedade e da política); que 
respostas definitivas a questionamentos acerca da natureza ou 
da sociedade seriam obtidas por meio de investigação empí-
rica; que era necessário ser objetivo e distante para se obter 
resultados válidos; que os resultados tinham que ser generali-
záveis para que se pudesse reivindicar validade universal; e que 
quanto mais profundamente se investigasse, abaixo do nível su-
perficial das formas e contextos, mais se descobriria as regras e 
normas que interessavam (CANAGARAJAH, 2016, p. 11).

No campo mais específico dos estudos linguísticos, tais con-
vicções orientaram, por exemplo, o estruturalismo de Ferdinand de 
Saussure, que definiu o objeto de estudo da linguística – a língua – 
independentemente de seus contextos de uso, tratando-a, portanto, 
como um dos códigos de linguagem, distinto dos demais, inclusive 
da fala (RODRIGUES, 2008; SAUSSURE, 1997). As mesmas orienta-
ções influenciaram, ainda, o desenvolvimento da teoria da Gramática 
Universal (GU), proposta por Noam Chomsky, definida com base na 
suposta existência de aspectos sintáticos comuns a todas as línguas 
faladas no mundo. A GU seria biológica, significando que os me-
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canismos para a aquisição de língua teriam a forma de estruturas 
mentais inatas (MATTOS, 2000).

Embora não estivessem voltadas para a área de ensino e 
aprendizagem de línguas especificamente, tanto as investigações 
de Saussure como aquelas de Chomsky exerceram, sobre ela, gran-
de influência. Enquanto a teoria estruturalista saussuriana procurava 
desvendar regras internas da estrutura da língua, a teoria propos-
ta por Chomsky postulava, dentre outras coisas, a homogeneidade 
das comunidades linguísticas, a função-chave da gramática para o 
conhecimento da língua, e o falante nativo como a autoridade na lín-
gua, o que fez dele o modelo a ser seguido (CANAGARAJAH, 2016). 
Assim sendo, na área de ensino de LI, dava-se a busca pelo melhor 
método, capaz de garantir o sucesso do ensino de língua; instaura-
va-se a investigação empírica em busca de processos universais de 
aprendizagem que contribuiriam para a elaboração de pedagogias 
eficazes, independentemente do contexto; procurava-se descobrir 
os processos de aquisição de língua, típicos a todos os aprendizes, 
sem levar em conta sua localização ou diversidade (ibid. p. 12). Ainda 
nessa área, Kramsch (2014) acrescenta que professores de LE to-
mam como algo dado, como princípios estabelecidos em sua área de 
atuação, aspectos que caracterizam a Modernidade como produto 
do Iluminismo. A exemplo disso, a autora menciona,

[...] a existência de estados-nação, cada um com sua língua 
e sua cultura nacional; a existência de línguas padronizadas, 
com suas gramáticas e dicionários estáveis, que asseguram o 
bom uso da língua pelo cidadão bem educado que se espera 
que o aprendiz de LE encarne; [...] as fronteiras claras entre 
língua nativa e línguas estrangeiras e entre línguas estrangei-
ras, de forma que seja possível saber se alguém está falan-
do Francês, Alemão ou Chinês, Espanhol padrão ou regional; 
as normas codificadas de uso correto e apropriado da língua 
que os aprendizes devem respeitar por medo de não serem 
compreendidos ou não serem aceitos pelos falantes nativos 
(KRAMSCH, 2014, p. 297).



24

Contudo, estando inserida em um contexto mundial, inegavel-
mente marcado por diferentes processos de globalização, a área de 
ensino de LE/LI tem visto seus princípios, estabelecidos pela Moder-
nidade, serem sucessivamente questionados (CANAGARAJAH, 2016; 
KRAMSCH, 2014; KUMARAVADIVELU, 2012a). Tais questionamentos 
surgem da própria ideia de globalização que caracteriza o mundo con-
temporâneo, discutida a partir de uma perspectiva pós-colonial, de 
acordo com a qual esse mundo somente poderá ser compreendido de 
forma mais abrangente se forem levadas em conta as consequências 
da chamada “aventura colonial europeia” (SILVA, 2013, p. 125). Para 
tanto, torna-se fundamental considerar, conforme explica o autor, que 
o processo de colonização visava à dominação e à submissão dos 
povos colonizados à cultura e civilização europeia, de forma a garantir 
o sucesso do empreendimento de expansão e de desenvolvimento 
que a colonização encarnava. O sujeito colonial e sua cultura, vistos 
como inferiores e, portanto, subalternos tanto ao sujeito quanto à cul-
tura dominante, foram marginalizados ao longo da história, abrindo 
espaço para que o sujeito imperial europeu ocupasse a posição de 
privilégio que ocupa hoje. Enfatizando conceitos como hibridismo, mis-
tura e mestiçagem, o movimento pós-colonial questiona as formas de 
conhecimento que privilegiaram uns em detrimento de outros, questio-
nando, portanto, os princípios de dominação cultural que permeavam 
a Modernidade – princípios aos quais é preciso atentar quando se ob-
serva os processos de globalização da contemporaneidade.

As questões levantadas pelo movimento pós-colonial levam o 
domínio profissional da formação docente a defrontar-se com dife-
rentes questionamentos relativos, por exemplo, ao que se entende 
por ‘expertise’, ‘conhecimento’ ou ‘aprendizagem’, o que se pode 
traduzir, entre outras coisas, no foco, agora considerado excessivo, 
em conhecimentos gramaticais, em detrimento do foco em questões 
profissionais; e à “autoridade do falante nativo como o professor ideal 
[...] uma vez que emergem compreensões acerca da diversidade do 
inglês, dos contextos de aprendizagem, e da competência linguísti-
ca” (CANAGARAJAH, 2016, p. 24).



25

No Brasil, em cuja história figuram aproximados 300 anos de 
colonização portuguesa que, para fins de dominação e exploração, 
valeu-se da educação como mecanismo de aculturação (SAVIANI, 
2011; GHIRALDELLI JR., 2009a; 2009b; RODRIGUES, 2008; OLIVEIRA, 
1999); onde o ensino de LE/LI na educação básica (EB) – sobretudo 
na escola pública (EP) – é visto como ineficiente; onde o professor 
é visto como um profissional inadequadamente preparado; e onde a 
docência figura como uma das profissões de menor prestígio social e 
profissional, faz-se fundamental investigar de que forma e em que me-
dida o ensino de línguas na escola e, consequentemente, a formação 
de professores de línguas têm sido, historicamente, influenciados por 
princípios característicos da Modernidade; faz-se importante saber em 
que medida noções de racionalidade e totalidade, de privilégio e de 
marginalidade permeiam (ou não) a educação brasileira, de que forma 
tais noções têm sido (ou não) desafiadas pelos movimentos pós e 
que consequências isso tem tido (ou não) sobre o ensino de línguas 
e sobre a formação docente; faz-se imperioso explorar as possíveis 
relações que porventura existam, portanto, entre a história e o status 
de ineficiência do ensino de LI na escola, de despreparo do professor 
e de desprestígio da profissão docente. Como essas são questões 
demasiado amplas e abrangentes, apresentarei, mais adiante, ainda 
nesta parte, perguntas que orientam e, portanto, delimitam, o escopo 
do trabalho de pesquisa aqui apresentado.

JUSTIFICATIVA

Silva (2013) afirma que as noções que se tem hoje de educa-
ção, pedagogia e currículo estão profundamente ancoradas na Mo-
dernidade. Além de transmitir conhecimentos científicos, a educação, 
fundamentada em ideias modernas, deveria ter como objetivo a forma-
ção de um cidadão racional e autônomo, capaz de contribuir para a 
construção de uma sociedade democrática, em constante progresso. 
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Contudo, ao invés da criação da sociedade idealizada pelo Iluminismo, 
as noções de razão e racionalidade, assim como as de democracia e 
progresso da Modernidade contribuíram, ao contrário, para a criação 
de uma sociedade totalitária e burocrática, onde instituíram-se siste-
mas brutais e cruéis, opressão, exploração, sofrimento e infelicidade. 
Nesse sentido, a Pós-Modernidade questiona e ataca a própria ideia 
de educação, contestando, paralelamente, as ideias de racionalidade, 
liberdade, autonomia e soberania do sujeito. Esse é visto agora não 
como aquele que pensa, fala ou produz, mas como aquele que “é 
pensado, falado e produzido [...] dirigido a partir do exterior – pelas 
estruturas, pelas instituições, pelo discurso” (SILVA, 2013,  p. 113).

Na nova sociedade global, mencionada por Kumaravadivelu 
(2012a), as redes e os fluxos globais, permeados pelas novas tecnolo-
gias e pela LI, favorecem, segundo Monte Mór (2009), a expansão do 
senso cívico das pessoas, significando dizer que, na nova sociedade 
global, o conceito de cidadania passa a ser visto como “uma noção 
plural, incorporando valores locais e globais, […] legitimando novos 
espaços cívicos e novas noções de cidadania” (MONTE MÓR, 2011, 
p. 311). Assim, embora muitos indivíduos ainda não tenham acesso às 
novas tecnologias de informação e comunicação no contexto brasi-
leiro6, ao novo cidadão, agora globalizado e tecnologizado, conforme 
o denominam Lankshear e Knobel (2003), passam a existir diferentes 
formas de cidadania e maiores possibilidades de ação para além das 
fronteiras de sua nação. Assim sendo, torna-se fundamental para esse 
novo cidadão, ter a chance de enxergar-se como um sujeito globali-
zado e tecnologizado e de perceber como essa compreensão pode 
influenciar os papéis sociais e políticos de cada um e as suas posições 
nesse novo contexto (MATTOS, 2011).

No Brasil, a incorporação dessa nova noção de cidadania à edu-
cação nacional tem  sido considerada ponto central no cenário educa-
cional. No que se refere, por exemplo, às políticas educacionais adota-
das no país para o ensino de LE, documentos oficiais, publicados nos 
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últimos anos, têm orientado e enfatizado a formação de indivíduos/
cidadãos como objetivo da educação escolar (BRASIL, 2000; 2006; 
2011; 2012; 2013). Diante das novas necessidades da sociedade con-
temporânea, as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM) 
(BRASIL, 2006), por exemplo, propunham um trabalho educacional em 
que, por meio das várias disciplinas ofertadas pela escola – inclusive 
aquela(s) de língua(s) estrangeira(s) – “busca-se a formação de indi-
víduos, o que inclui o desenvolvimento de consciência social, criativi-
dade, mente aberta para conhecimentos novos, enfim, uma reforma 
na maneira de pensar e ver o mundo” (ibid., p. 90). Isso significa dizer 
que as disciplinas voltadas para o ensino de LE deveriam, além de 
ensinar aspectos linguísticos, também contribuir para a formação de 
indivíduos/cidadãos, o que implicaria compreender

[...] que posição/lugar uma pessoa (o aluno, o cidadão) ocupa 
na sociedade. Ou seja, de que lugar ele fala na sociedade? Por 
que essa é a sua posição? Como veio parar ali? Ele quer estar 
[permanecer] nela? Quer mudá-la? Quer sair dela? Essa posi-
ção o inclui ou o exclui de quê?” (BRASIL, 2006, p. 91).

O caráter participativo do conceito de cidadania proposto pe-
las OCEM foi posteriormente também enfatizado pelas Diretrizes Cur-
riculares Nacionais (DCN) (BRASIL, 2013, p. 18-19), documento que 
a concebe como

[...] uma cidadania agora compreendida como a participação 
ativa dos indivíduos nas decisões pertinentes à sua vida coti-
diana [...] participar de decisões públicas significa obter direi-
tos e assumir deveres, solicitar ou assegurar certas condições 
de vida minimamente civilizadas. [...] a cidadania aparece hoje 
como uma promessa de sociabilidade, em que a escola precisa 
ampliar parte de suas funções, solicitando de seus agentes a 
função de mantenedores da paz nas relações sociais, diante 
das formas cada vez mais amplas e destrutivas de violência.

Considerando a diversidade do mundo contemporâneo – em 
que se inserem a escola, o professor e o aluno – a preocupação maior 
enfatizada pelo documento refere-se ao tipo de educação necessária 
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para que a participação de cada um na “construção desse mundo tão 
diverso” ((BRASIL, 2013, p. 19) seja possível. Nesse sentido, o desen-
volvimento do senso de cidadania está atrelado ao “respeito à plura-
lidade e à diversidade de nacionalidade, etnia, gênero, classe social, 
cultura, crença religiosa, orientação sexual e opção política [...] com-
batendo e eliminando toda forma de discriminação” (ibid., p. 165), de 
modo a viabilizar a inclusão social, um dos pontos chave do documen-
to. A questão da inclusão social, também tratada pelas OCEM, faz-se 
relevante no contexto educacional brasileiro em virtude das necessi-
dades impostas pela nova sociedade global. Tal sociedade demanda 
do cidadão o conhecimento de determinadas ferramentas – como as 
novas tecnologias da informação e da comunicação e a LI – para que, 
assim, possa integrá-la ou nela ser incluído, por meio do acesso a um 
emprego, a uma profissão e a uma vida material bem-sucedida.

Contudo, embora estes sejam aspectos importantes nas vidas 
das pessoas, as OCEM argumentam que a questão da inclusão social 
deve “ser estudada de maneira mais ampla, sob um ponto de vista edu-
cacional que poderá levar à sensibilidade de que uma visão da inclusão 
é inseparável de uma consciência crítica da heterogeneidade e da diver-
sidade sociocultural e linguística” (BRASIL, 2006, p. 96) em que se vive. 
Isso implica, necessariamente, desvencilhar-se de uma visão em que a 
linguagem está localizada externamente ao seu contexto significativo e 
é compreendida como estrutura linguística apenas, dissociada de sua 
prática social. Essa visão, conforme argumenta o documento, conser-
va o usuário da língua apenas como consumidor de linguagem e não 
como também produtor dela, uma vez que desconsidera as ideologias 
e relações de poder, por exemplo, que se dão na prática social da lin-
guagem. Para ser bem-sucedido, um projeto de inclusão social precisa, 
segundo as OCEM, estar atrelado à percepção de que “a exclusão está 
implícita em concepções de língua e cultura como totalidades abstra-
tas, fixas, estáveis e homogêneas” (ibid. p. 96). Assim sendo, da forma 
como compreendo a proposta, o documento advogava, portanto, em 
prol de uma revisão das noções de língua e de educação que parecem 
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ainda permear o cenário educacional brasileiro, ancorando-se, confor-
me apontado por Silva (2013), em ideias modernas.

Assim, embora os objetivos educacionais das disciplinas ofer-
tadas pela escola – dos quais fazem parte, portanto, a educação para 
a cidadania, o desenvolvimento da percepção crítica e a compreen-
são da complexidade sociocultural e linguística em que se vive na 
contemporaneidade – sejam recorrentemente reforçados pelos docu-
mentos oficiais e viabilizados em livros didáticos, por meio do Progra-
ma Nacional do Livro Didático (PNLD) (BRASIL, 2011; 2012; 2016), são 
frequentes as referências à falta de articulação entre as orientações 
daqueles documentos e a prática escolar. No que se refere especifi-
camente ao ensino de LE, os Parâmetros Curriculares Nacionais para 
o Ensino Médio (PCNEM) (BRASIL, 2000, p. 25) atribuíram a “não apli-
cação efetiva dos textos legais” a diversos fatores relacionados ao 
ensino de LE na escola: carga horária reduzida, escassez de recur-
sos didáticos, formação docente inadequada, dentre outros. Fatores 
como esses teriam resultado, segundo o documento, em aulas de LE 
monótonas e repetitivas, voltadas para o “estudo de formas gramati-
cais, [a] memorização de regras e [a] prioridade da língua escrita e, 
em geral, tudo isso de forma descontextualizada e desvinculada da 
realidade” (ibid., p. 26). Assim, o caráter educacional das disciplinas 
escolares e os “conteúdos relevantes à formação educacional dos 
estudantes” (ibid., p. 25) não estariam recebendo a devida atenção e 
valorização nas aulas de LE. A ênfase no ensino linguístico ou instru-
mental das LE, também mencionada pelas OCEM, retrataria

[...] uma concepção de educação que concentra mais esforços 
na disciplina/conteúdo que propõe ensinar (no caso, um idioma, 
como se esse pudesse ser aprendido isoladamente de seus 
valores sociais, culturais, políticos e ideológicos) do que nos 
aprendizes e na formação desses (BRASIL, 2006, p. 90).

Da mesma forma, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio (DCNEM) frisam a “atenção extrema no tratamento de 
conteúdos sem a articulação com o contexto do estudante e com os 
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demais componentes das áreas de conhecimento e sem aproximar-
-se das finalidades propostas para a etapa de ensino, constantes na 
LDB” (BRASIL, 2013, p. 154). O foco excessivo em conteúdos resulta, 
segundo o documento, no fato de que “os ditames legais e normati-
vos e as concepções teóricas [...] têm fraca ressonância nas escolas 
e, até, pouca ou nenhuma, na atuação dos professores”, conforme 
resultados de um estudo de caso desenvolvido pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 
2009) em dois estados brasileiros. Assim, novamente, no que se re-
fere ao ensino de LE na escola, o foco no ensino de conteúdos – for-
mas gramaticais e lexicais, memorização de regras, etc. – acabaria 
gerando, segundo as OCEM, “indefinições (e comparações) sobre o 
que caracteriza o aprendizado dessa disciplina no currículo escolar 
e sobre a justificativa desse no referido contexto” (BRASIL, 2006, p. 
90). Isso se traduziria não apenas em falta de clareza sobre o que 
signifique aprender inglês na escola e sobre as razões para fazê-lo, 
como também, e consequentemente, sobre o que signifique formar 
professores para ensinar essa língua naquele contexto.

Convictos, por exemplo, de que devam aprender LI de forma a 
falar essa língua “para poder ascender socialmente, para se inserir no 
mercado de trabalho, para viajar e para usufruir da cultura globalizada” 
(PAIVA, 2011, p. 41), os brasileiros, de um modo geral, consideram 
ineficiente o assim chamado ‘inglês de escola’ ou ‘inglês de colégio’. 
Diversas pesquisas anunciam essa como uma crença forte não ape-
nas entre alunos e pais, mas também entre professores em exercício 
e aqueles em formação inicial. Além disso, muitas dessas pesquisas 
evidenciam a crença de que seja o despreparo do professor um dos 
principais fatores para a ineficiência do ensino de LI no contexto es-
colar e apontam as escolas de idiomas ou os países falantes de LI 
como os contextos apropriados para uma aprendizagem eficiente des-
sa língua (BARCELOS, 1995, 2000, 2011; COELHO, 2005; GASPARINI, 
2005; PAIVA, 2006; SOUZA, 2006; OLIVEIRA, 2007; LIMA, 2011).
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Aliados à falta de clareza acerca dos objetivos do ensino de LE 
na escola, fatores como turmas numerosas, indisciplina, falta de re-
cursos adequados e carga horária reduzida, agravam o status negati-
vo do ensino de inglês na escola, o que se estende também, em mui-
tos casos, a outras disciplinas, fazendo dessas e da escola, de modo 
geral, espaços desinteressantes e pouco atraentes. O desinteresse 
pela escola atinge também o nível profissional e o status negativo da 
docência parece influenciar, sobretudo, os jovens, incluindo aqueles 
em via de formação para o exercício da profissão. A exemplo disso, 
as conclusões apresentadas pelo relatório sobre a Escassez de Pro-
fessores no Ensino Médio (BRASIL, 2007, p. 17) afirmam que “o nú-
mero de jovens interessados em ingressar na carreira do magistério 
é cada vez menor em decorrência dos baixos salários, das condições 
inadequadas de ensino, da violência nas escolas e da ausência de 
uma perspectiva motivadora de formação continuada associada a 
um plano de carreira atraente”, fatores que interferem, segundo Gatti 
e Sá Barreto (2009, p. 256), não apenas na escolha dos jovens pela 
docência como também na “representação e valorização social da 
profissão de professor.” Nesse sentido, as autoras afirmam que 

[...] pesquisas realizadas mostram que os professores sentem 
a perda de prestígio social e que esta perda é real quando se 
considera a opinião de diferentes segmentos sociais sobre a 
profissão docente. Pode-se afirmar que as expectativas são al-
tas, mas a valorização é baixa (ibid. p. 233).

Imbricados no status negativo do ensino de inglês na escola 
e fortemente atrelados às condições de trabalho ofertadas, à baixa 
remuneração e à convicção da ineficiência dos cursos de formação 
profissional, o desprestígio e a desvalorização da docência no cenário 
nacional desmotivam a escolha pela profissão, inclusive pelos licen-
ciandos em Letras. Conforme apontam Oliveira e Souza (2010, p. 82), 
pesquisadoras vinculadas a programas de Licenciatura em LE em uni-
versidades públicas brasileiras,
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[...] não raro, os alunos de Letras declaram o desejo de optar 
pela ‘pesquisa’ e não pela ‘docência’ após a conclusão de suas 
licenciaturas. […] a declarada ‘preferência’ é compreensível e 
esperada, basta lembrar o desprestígio e a baixa remuneração 
da carreira de professor de escola básica no Brasil.

Mudanças nesse cenário exigiriam, indubitavelmente, medidas 
governamentais e políticas públicas voltadas para a valorização da do-
cência no Brasil – e iniciativas nesse sentido já existem, como veremos 
mais adiante. Porém, mudanças nesse cenário também demandariam 
medidas voltadas para uma formação docente capaz de contribuir para 
que o futuro professor pudesse localizar sua profissão e os objetivos 
da disciplina que irá ensinar no cenário educacional brasileiro ao longo 
da história, de forma a compreender os mecanismos e processos por 
meio dos quais se consolidou a educação brasileira da forma como a 
conhecemos hoje, o que implica também o ensino de LE e a formação 
de professores. Uma formação docente com essa perspectiva implica-
ria perceber as bases sobre as quais se fundamentam o ensino de lín-
guas na escola e a formação do professor e esclareceria, por exemplo, 
as razões que levam o professor de LI a tomar certas atitudes e a fazer 
certas escolhas. Entre elas, destaco o fato desse focar, frequentemen-
te, no ensino de conteúdo, principalmente conteúdo gramatical; a es-
tar, constantemente, em busca de um método universal de ensino que 
oriente a sua atuação docente; a recear e evitar, perenemente, o uso da 
LI em sala de aula ou fora dela; a se manter continuamente passivo e 
aparentemente resignado diante das condições profissionais impostas.

No que se refere ao ensino de línguas, perceber as razões do 
uso recorrente de certas práticas pedagógicas poderia abrir espaço 
para discussões e questionamentos acerca do que venha a ser ‘lín-
gua’ e das finalidades de seu ensino na escola, esclarecendo, con-
sequentemente, as relações existentes entre o ensino de línguas e a 
sociedade, entre questões que permeiam a sala de aula de LI e ques-
tões que permeiam o mundo fora dela. No que se refere à formação 
docente, perceber as razões para a adoção habitual de determinados 
comportamentos poderia abrir espaço para reflexões acerca do que 
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signifique ‘ser professor’, esclarecendo que, conforme alertava Paulo 
Freire (2011a), mudanças na condição docente só podem ser de fato 
esperadas como consequências de atitude, de ação e de luta.

PREMISSAS E PERGUNTAS ORIENTADORAS

Reiterando o quanto declarado pelos autores citados até aqui, 
compreendo que a formação de professores de LI, também no Bra-
sil, precise ser compreendida a partir de sua relação com o novo 
contexto global – permeado pelo uso de novas tecnologias, pela 
possibilidade de mobilidade e pelo uso da LI – a partir da transi-
ção do paradigma da Modernidade para aquele da Pós-Modernidade 
(KRAMSCH, 2014; CANAGARAJAH, 2016). As noções de educação 
que se tem hoje e que, portanto, permeiam a escola brasileira, se ba-
seiam, conforme aponta Silva (2013), em princípios da Modernidade, 
tais como a transmissão de conhecimento, a formação do cidadão 
racional e a construção de uma sociedade democrática e progressis-
ta. Esses princípios, por sua vez, ancoram-se, segundo Canagarajah 
(ibid.), em convicções tais como: a necessidade de separação, para 
fins da ciência, do objeto de investigação de outros domínios (como, 
por exemplo, a separação do ‘objeto’ língua de seu contexto de uso, 
proposta por Saussure (RODRIGUES, 2008, SAUSSURE, 1997)); a 
busca por respostas definitivas e universais; e a necessidade de in-
vestigação das regras e normas que definem as relações entre os 
elementos de um objeto, ou seja, a estrutura (SILVA, 2013).

Assim, embora as políticas educacionais adotadas no país 
nos últimos anos (BRASIL, 2000; 2006; 2011; 2012; 2013; 2016) 
apontem para a necessidade de revisão dos objetivos do ensino de 
LE na escola de EB, enfatizando a necessidade de uma educação 
para a cidadania e para a inclusão social, bem como a expansão 
da percepção crítica do educando, a falta de articulação entre as 
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orientações oficiais e a prática escolar tem sido sucessivamente res-
saltada (BRASIL, 2000; 2006; 2013). A ênfase no ensino apenas de 
conteúdos gramaticais, na memorização de regras e em práticas de 
repetição revelam, por exemplo, o foco na transmissão de conhe-
cimento e a ideia de existência de uma língua padrão, cujas regras 
de uso ‘correto’ e adequação devem ser obedecidas e, portanto, 
ensinadas. Práticas como essas distanciam a língua de seu contexto 
de uso, ou seja, a sociedade, e criam confusões e contradições no 
que se refere aos objetivos do ensino de LI na escola, o qual acaba 
definido como ineficiente e inadequado (BRASIL, 2000; 2006).

A desarticulação entre as orientações oficiais e as práticas es-
colares é atribuída, dentre outros fatores, ao despreparo do profes-
sor (BRASIL 2000; 2013). Receoso de, como falante não nativo, soar 
inadequado ou inapropriado, o docente pode acabar focando, por 
exemplo, no ensino de estruturas linguísticas e na manutenção do 
ensino de língua afastado de seu contexto de uso (KRAMSH, 2014). 
A manutenção do status de inferioridade do professor brasileiro em 
relação ao ideal do falante nativo é, a meu ver, um dos fatores que 
mais contribuem para agravar tanto o status negativo do ensino de LI 
na escola quanto aquele de desprestígio da docência em LI, que se 
acentua, uma vez agregados a ele, fatores como a baixa remunera-
ção, as condições de trabalho ofertadas pela escola e a convicção da 
ineficiência dos cursos de formação docente. Resulta disso um cres-
cente desinteresse tanto do jovem brasileiro quanto do licenciando em 
Letras, especificamente, pelo exercício da docência (BRASIL, 2007; 
GATTI, SÁ BARRETO, 2009; OLIVEIRA; SOUZA, 2010), mantendo-a, 
portanto, em posição social e profissional desfavorável e marginal.

Com base no exposto, o trabalho de pesquisa que ora se apre-
senta se desenvolve a partir das seguintes premissas: (i) a necessi-
dade de investigação das possíveis relações existentes entre, de um 
lado, princípios da Modernidade e da Pós-Modernidade e, de outro 
lado, o ensino de LI e o domínio da formação docente no cenário 
educacional brasileiro, considerando tanto a nova sociedade global, 
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na qual a LI está diretamente implicada, quanto o status de ineficiên-
cia do ensino dessa língua na escola; e (ii) a necessidade de inves-
tigação das implicações da história sobre o status de despreparo do 
professor e de desprestígio da profissão docente no Brasil contem-
porâneo, considerando o histórico colonial brasileiro, em que figura-
ram mecanismos de exploração e dominação por meio da educação 
como forma de aculturação. A partir dessas premissas, o trabalho de 
pesquisa está orientado pelas seguintes perguntas:

1.	 Em que medida o ensino de línguas e a formação de professo-
res de Línguas Estrangeiras/Língua Inglesa no Brasil se funda-
mentam em noções e princípios da Modernidade, principalmen-
te no que se refere:

a.	 à construção das concepções de língua e de aprendizagem?

b.	 ao predomínio de noções como passividade e inferioridade nos 
mecanismos de formação da identidade do docente brasileiro, 
que fazem parte dos processos de aprendizagem da docência?

2.	 De que forma o estatuto social da docência em Língua Ingle-
sa na Educação Básica – sobretudo pública – é construído por 
meio dos discursos que constituem a formação docente? Em 
que se fundamentam esses discursos e como impactam o ensi-
no de LI na escola e o interesse dos licenciandos pela profissão?

OBJETIVOS DA PESQUISA

A pesquisa aqui apresentada procurou investigar e analisar 
a formação inicial de professores de LI no contexto do Estágio Su-
pervisionado (ES) como espaço de aprendizagem da docência, 
tomando por referência os paradigmas da Modernidade e da Pós-
-Modernidade (e os movimentos paralelos: pós-colonialismo e pós-
-estruturalismo), no que se refere às percepções dos licenciandos 
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acerca da docência em LI na EB – sobretudo pública. Em acordo 
com os participantes, ficou estabelecido, como objetivo da pesqui-
sa, a investigação de suas percepções acerca dos papéis da LI na 
nova sociedade global, do ensino de LI na EB brasileira, da docên-
cia em LI como profissão e da sua identidade profissional. Isso pos-
to, aponto a seguir os objetivos gerais e específicos da pesquisa.

Objetivos gerais

•	 Aprofundar entendimentos acerca das possíveis relações existen-
tes entre, de um lado, princípios e noções modernas e, de outro, 
os discursos que constituem a aprendizagem da docência – dis-
cursos que, por sua vez, perpassam tanto o status do ensino de 
LI na EB quanto as percepções dos licenciandos acerca desse 
ensino, da profissão e de si próprios como (futuros) docentes.

•	 Conhecer as noções e os princípios sobre os quais se funda-
mentam os paradigmas da Modernidade e da Pós-Moderni-
dade (e os movimentos paralelos: pós-colonialismo e pós-es-
truturalismo) e reexaminá-los dentro do campo da Linguística 
Aplicada, sobretudo no que se refere ao ensino de LE/LI e à 
formação docente nessa área.

•	 Compreender as formas como têm-se desenvolvido, ao longo 
da história da educação brasileira, os processos de formação 
de professores de LE/LI e as consequências disso para a profis-
são docente, considerando os paradigmas supracitados.

Objetivos específicos

•	 Identificar, no contexto do ES como espaço de aprendizagem 
da docência, noções e princípios nos quais se fundamentam o 
ensino de LE/LI e a formação de professores nessa área;
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•	 Investigar, naquele mesmo espaço, as concepções de língua e 
de aprendizagem que permeiam o ensino de LE/LI e a formação 
docente, e as bases de tais concepções;

•	 Investigar, nos processos de aprendizagem da docência, os dis-
cursos que perpassam a construção da identidade e da profis-
são docentes, e em que se fundamentam tais discursos;

•	 Analisar de que formas e sobre que bases se constrói o status ne-
gativo do ensino de LI na EP de EB e da docência como profissão;

•	 Compreender em que medida o desinteresse pela profissão do-
cente está relacionado a princípios e noções que orientam o 
ensino de LE/LI e a formação docente.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

Compreensões acerca daquilo que está envolvido na realização 
de uma pesquisa – objeto; objetivos; bases teóricas; participantes e 
pesquisador e as relações entre esses; preocupações e interesses da 
pesquisa – não apenas apontam o foco da pesquisa como também 
definem, consequentemente, o tipo de abordagem metodológica a ser 
utilizada: quantitativa ou qualitativa. Tais abordagens estão ancoradas, 
conforme esclarece Oliveira (2008), em dois posicionamentos epistemo-
lógicos diferentes, o Positivismo e o Interpretacionismo, que orientam a 
realização de pesquisa no campo das ciências humanas e sociais.

Sob uma perspectiva positivista, o comportamento humano 
resulta de “forças, fatores, estruturas internas e externas que atuam 
sobre as pessoas, gerando determinados resultados” (OLIVEIRA, 
2008, p. 2). Isso implicaria, segundo o autor, a necessidade de utiliza-
ção de experimentos, amostras, contagens numéricas e estatísticas, 
assim como a definição de variáveis, dependentes e independentes. 
Assim, a fim de estudar tais forças e fatores e, consequentemente,  
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o comportamento humano, o pesquisador se valeria de uma aborda-
gem quantitativa para a análise dos dados, feita com base em princí-
pios como neutralidade, imparcialidade e objetividade, por meio de 
instrumentos rigorosos de pesquisa, tentando buscar uma realidade 
objetiva e verdadeira e comprovar teorias.

Sob uma perspectiva interpretacionista, estudar o comporta-
mento humano significa considerar que o homem não é um ser passi-
vo, mas, ao contrário, interpreta, continuamente, o mundo no qual está 
inserido, onde o contato entre as pessoas é ininterrupto, levando-o a 
interagir constantemente. Assim sendo, dentro dessa perspectiva, a 
neutralidade, a imparcialidade e a objetividade adotadas pelo Positi-
vismo tornam-se inválidas, uma vez que o pesquisador não é “neutro, 
objetivo ou se encontra destacado do conhecimento e das evidências 
que está gerando” (MASON, 2002, p. 7). Da mesma forma, a pesquisa 
está também inserida no contexto social em que é realizada e, portan-
to, não pode ser concebida de forma destacada nem do contexto em 
que se insere e nem, tampouco, daqueles que dela participam.

As abordagens interpretativas, para a perspectiva interpretacio-
nista, são singulares no sentido em que, segundo Mason (2002, p. 
56), as pessoas – suas interpretações, percepções, sentidos e com-
preensões – são vistas como a fonte primária de pesquisa, usando-se, 
nesse caso, métodos de geração de dados (tais como entrevistas ou 
observação, por exemplo) que objetivam “explorar as compreensões, 
os processos de raciocínio, as normas sociais, etc., individuais e cole-
tivos.” Assim sendo, essas abordagens procuram evidenciar as visões 
internas, ou seja, as percepções dos participantes internos, ao invés 
de impor as visões externas, sobre o fenômeno. Logo, embora textos 
ou objetos possam também ser considerados fontes de dados no 
caso dessas abordagens, o objetivo principal permanece aquele de 
procurar interpretar “o que eles dizem ou como estão constituídos nos 
sentidos individuais e coletivos das pessoas” (MASON, 2002, p. 56). 
Por isso, na visão de Buhrer (2012), os participantes são compreendi-
dos como coautores da pesquisa, uma vez que são partícipes de seu 
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processo de realização e estão vinculados ao contexto em que esta 
se insere, tanto de forma individual quanto coletiva.

Considerando a crescente complexidade do mundo social, a pes-
quisa qualitativa, segundo Mason (2002), pode ser valiosa no sentido 
em que engaja o pesquisador em “coisas que importam, de maneiras 
que importam”, o que inclui, por exemplo, “a textura e a tessitura da 
vida diária, os entendimentos, experiências e imaginários dos nossos 
participantes de pesquisa, as formas como os processos sociais, as 
instituições, os discursos ou as relações funcionam, e a importância dos 
sentidos que geram” (ibid. p. 1). A pesquisa qualitativa está, portanto,

[...] alicerçada em uma posição filosófica que é amplamente 
‘interpretativista’, no sentido em que se preocupa com as for-
mas como o mundo social é interpretado, compreendido, ex-
perienciado, produzido, constituído [...] baseada em métodos 
de geração de dados que são, ao mesmo tempo, flexíveis e 
sensíveis ao contexto social no qual os dados são produzidos 
[...] em métodos de análise, explicação e construção de argu-
mentação que envolvem entendimentos complexos, detalha-
dos e contextuais (MASON, 2002, p. 3)

A meu ver, tanto a ideia de ‘geração’ de dados quanto aquela 
de ‘flexibilidade’ e ‘sensibilidade’ dos métodos em relação aos seus 
contextos de produção podem causar dificuldades ao pesquisador em 
vista de uma perspectiva historicamente consolidada de ‘coleta’ de 
dados, atrelada a uma epistemologia positivista, sob cuja perspectiva 
o pesquisador seria apenas um coletor neutro de informações sobre 
o mundo social. Mason (2002) explica, contudo, que, a partir de uma 
perspectiva qualitativa, que considera as relações entre o pesquisador, 
o mundo social e os dados, o pesquisador passa a ser visto como 
alguém que “constrói conhecimento sobre o mundo de forma ativa, de 
acordo com certos princípios e usando certos métodos que derivam de 
ou expressam sua posição epistemológica” (ibid., p. 52). Por isso, na 
perspectiva qualitativa, é mais adequado falar em geração de dados 
do que em coleta de dados, uma vez que o trabalho do pesquisador 
não consiste em encontrar e coletar dados pré-existentes no mundo, 
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mas sim em gerar dados a partir de suas fontes. Os métodos utilizados 
na pesquisa qualitativa estão, portanto, associados a “processos de 
geração de dados que envolvem atividades intelectuais, analíticas e 
interpretativas” (id. Ibid.). Isso exige do pesquisador engajado nesse 
tipo de pesquisa, maturidade e experiência não apenas para a geração 
dos dados como também para a sua análise, uma vez que, conforme 
afirma Buhrer (2012, p. 96), “a utilização de pesquisa qualitativa como 
forma de construir sentidos [...] torna-se fundamental porque [...] exis-
tem especificidades características do ser humano que demandam um 
olhar diferente, subjetivo e nem sempre mensurável.”

Diante disso, um dos grandes desafios que permeiam a pesqui-
sa qualitativa está relacionado aos métodos que esse tipo de pesquisa 
exige, sobretudo no que se refere aos dados, ou seja, à seleção e 
utilização das técnicas de geração de dados que melhor se adequem 
ao tipo de pesquisa que se realiza. A esse propósito, Mason (2002) 
explica que o uso, em pesquisa qualitativa, de uma multiplicidade de 
métodos – que se traduz no conceito de triangulação – pode causar 
confusão em virtude do fato de que o termo triangulação metodológi-
ca é normalmente compreendido como uma técnica de checagem de 
métodos. É como se o uso de uma multiplicidade de métodos pudesse 
fornecer um caminho fácil para a demonstração da validade dos mé-
todos e das interpretações dos dados. Contudo, conforme esclarece 
a autora, a utilização de vários métodos ou fontes de dados a fim de 
corroborar ou contrariar um ao outro é inadequada, uma vez que dis-
so resultarão conjuntos de dados que “parecem, inexplicavelmente, 
estar apontando em direções diferentes” (ibid., p. 190). Assim sendo, 
a autora sugere que se compreenda a triangulação como um meio 
que permite, ao pesquisador, abordar suas perguntas de pesquisa por 
ângulos diferentes, o que lhe possibilita explorar seu “quebra-cabeças 
intelectual de forma multifacetada” (id. Ibid.). Assim fazendo, o pesqui-
sador aumentaria a validade dos métodos e interpretações, uma vez 
que a triangulação “sugere que os fenômenos sociais sejam um pouco 
mais que unidimensionais” (idi. Ibid.), o que faz compreender, portan-
to, que a pesquisa em questão tenha dado conta de perceber mais 
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do que apenas uma dessas dimensões. O princípio da triangulação 
permanece relevante na pesquisa qualitativa também pelo fato de que, 
conforme explicado acima, “as perspectivas de ambos, participante 
interno (emic) e externo (pesquisador/analista), sobre o fenômeno são 
incorporadas ao máximo” (DUFF, 2008, p. 143).

Seguindo essa mesma linha, Denzin e Lincoln (2006, p. 17) de-
finem a pesquisa qualitativa como uma “atividade situada que localiza 
o observador no mundo” e elaboram as características desse tipo de 
pesquisa, elencando aquilo que se faz necessário à sua realização, o 
que consiste, segundo os autores, em

[...] um conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão 
visibilidade ao mundo [...] uma abordagem naturalista, interpre-
tativa, para mundo, o que significa que seus pesquisadores es-
tudam as coisas em seus cenários naturais, tentando entender, 
ou interpretar, os fenômenos em termos dos significados que as 
pessoas a eles conferem (id. Ibid.).

Os cenários ou contextos naturais a que se referem os autores, 
embora possam não parecer tão naturais – como no caso de uma 
sala de aula, por exemplo – são vistos como tal, segundo Duff (2008, 
p. 30), a partir do princípio de que “não foram organizados para fins 
da pesquisa por si só, mas são parte das atividades regulares das 
pessoas.” De fato, as fontes a partir das quais os dados podem ser 
gerados incluem, conforme explica Mason (2002), não apenas pes-
soas, textos, artefatos e objetos, como também instituições, eventos 
e organizações, dentre outros. Daí a ênfase na utilização de “uma 
variedade de materiais empíricos – estudo de caso; experiência pes-
soal; introspecção; história de vida; entrevista; artefatos; textos e 
produções culturais; textos observacionais, históricos, interativos e 
visuais – que descrevem momentos e significados rotineiros e pro-
blemáticos na vida dos indivíduos” (DENZIN; LINCOLN, 2006, p. 17). 
Além disso, no intuito de obter uma melhor compreensão acerca do 
objeto investigado, o pesquisador faz uso de “uma ampla variedade 
de práticas interpretativas interligadas” (id. Ibid.), de forma a “tornar 
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mais compreensíveis os mundos das experiências que estudam” 
(ibid. p. 33), sempre considerando, contudo, que

[...] não existe nenhuma janela transparente de acesso à vida 
íntima de um indivíduo. Qualquer olhar sempre será filtrado pe-
las lentes da linguagem, do gênero, da classe social, da raça 
e da etnicidade. Não existem observações objetivas, apenas 
observações que se situam socialmente nos mundos do ob-
servador e do observado – e entre esses mundos. Os sujeitos, 
ou indivíduos, dificilmente conseguem fornecer explicações 
completas de suas ações ou intenções; tudo o que podem 
oferecer são relatos, ou histórias, sobre o que fizeram e por 
que o fizeram (DENZIN; LINCOLN, 2006, p. 33).

Assim sendo, embora permeado por grandes desafios, confor-
me relatado, este trabalho melhor se realiza a partir de uma abordagem 
qualitativa, baseada no paradigma interpretativo, que busca apresen-
tar os dados a partir da perspectiva dos participantes, em seu contexto 
natural. Isso posto, a pesquisa que aqui se apresenta está, portanto, 
relacionada a um grupo de estratégias de investigação (DENZIN; LIN-
COLN, 2006), dentre as quais, o estudo de caso melhor se adequa 
para os fins propostos. Tal afirmação decorre de explicações como a 
de Godoy (1995, p. 26), segundo a qual o estudo de caso

[...] tem se tornado a estratégia preferida quando os pesqui-
sadores procuram responder às questões ‘como’ e ‘por que’ 
certos fenômenos ocorrem, quando há pouca possibilidade de 
controle sobre os eventos estudados e quando o foco de inte-
resse é sobre fenômenos atuais, que só poderão ser analisados 
dentro de algum contexto de vida real.

Da mesma forma, Cohen et al. (2005, p. 181) afirmam que o 
estudo de caso “fornece um exemplo único de pessoas reais em si-
tuações reais, possibilitando ao leitor compreender ideias mais clara-
mente do que simplesmente apresentando-as a partir de teorias ou 
princípios abstratos.” Além disso, os autores asseveram que, por meio 
do estudo de caso, torna-se possível ter acesso a determinadas si-
tuações de formas não acessíveis por meio de outras análises e com-
pletam afirmando que “estudos de caso podem estabelecer causa  
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e efeito, sendo uma de suas características fortes o fato de que obser-
vam efeitos em contextos reais, reconhecendo que o contexto é um 
determinante poderoso tanto de causas quanto de efeitos” (id. Ibid.).

Em virtude dessas características, Duff (2008, p. 22) explica que 
os princípios recorrentes no estudo de caso são “singularidade, impor-
tância do contexto, múltiplas fontes de informação ou de perspectivas 
de observação, e a natureza profunda da análise”. Isso significa que, 
por meio do estudo de caso, torna-se possível investigar fenômenos 
sociais singulares (ou, ainda, grupos, eventos, comunidades, etc.), de 
forma detalhada, enquanto ocorrem dentro de seu contexto real. Para 
tanto, esse tipo de estudo envolve múltiplas perspectivas de obser-
vação e múltiplas fontes de dados passíveis de triangulação, não no 
sentido de descobrir uma verdade única, mas, ao contrário, conforme 
já mencionado, no sentido de tornar possível a investigação de “múlti-
plas formas de interpretação (ou de múltiplas realidades)” (ibid., p. 30).

No que tange a pesquisa que aqui apresento, o fenômeno estu-
dado refere-se, da perspectiva em que o observo, ao desprestígio da 
docência e do docente, inclusive em LI, no cenário da educação públi-
ca no Brasil. Considerando a centralidade da formação docente nessa 
questão, conforme exposto anteriormente, faz-se relevante o estudo fo-
cado em um grupo de professores em formação inicial, inseridos em um 
contexto também público de formação docente. Assim sendo, conhecer 
essas pessoas, suas compreensões, suas experiências, visões, inter-
pretações e, sobretudo suas percepções, é considerado de extrema 
relevância e significação no que se refere ao fenômeno ou à realidade 
social que esta pesquisa explorou. Além da análise documental, os mé-
todos utilizados no estudo de caso aqui apresentado foram a observa-
ção participativa e as entrevistas, como formas significativas de geração 
de dados, uma vez que viabilizam o contato com os participantes dentro 
de seu ambiente ‘natural’ de vivência e convivência, permitindo-me inte-
ragir com eles, observar suas ações e comportamentos, ouvi-los, ques-
tioná-los, etc., e assim acessar as suas interpretações sobre as suas 
próprias formas de agir e de atribuir sentido ao fenômeno estudado.
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MÉTODOS UTILIZADOS PARA 
A GERAÇÃO DE DADOS

Os métodos utilizados para a geração de dados7, conforme ex-
plicado anteriormente, estão elencados abaixo:

1.	 Observação de aulas; notas de campo acerca das aulas obser-
vadas; gravação em áudio das aulas observadas;

2.	 Entrevistas com os participantes da pesquisa; gravação em áu-
dio das entrevistas; transcrição das entrevistas.

3.	 Análise Documental: Relatório Final de Estágio (RFE) ou Portfólio 
Eletrônico / e-Portfolio, elaborado e entregue pelos participantes 
ao final do semestre letivo, como pré-requisito para a finaliza-
ção de seus ES, contendo: plano/projeto de estágio, filosofia de 
ensino, diários reflexivos, análise de artefatos, narrativa sobre a 
prática docente, avaliação do estágio.

OBSERVAÇÃO DE AULAS

De acordo com Cohen et al. (2005), “qualquer que seja o pro-
blema ou a abordagem, no coração de cada estudo de caso reside 
um método de observação” (p. 185). No caso desta pesquisa, o méto-
do de observação utilizado foi aquele denominado como observação 
participativa, na qual o pesquisador/observador participa das ativida-
des desenvolvidas pelos participantes da pesquisa, podendo ou não 
estabelecer, anteriormente, um disfarce para si ao invés de apresentar-
-se como pesquisador. Como o disfarce não constitui um pré-requisito 
necessário para a observação participativa, minha opção foi aquela de 
me apresentar como pesquisadora e esclarecer para a turma o meu 
papel naquele contexto, de forma a evitar incompreensões, constran-
gimentos ou mal-entendidos. Além disso, esclarecer a minha posição 
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naquele contexto alinhava-se à ideia de centralidade dos participan-
tes nesta pesquisa. Suas ações e comportamentos, suas rotinas e 
conversas, da forma como se dão em seu ambiente de vivência e 
convivência – nesse caso, a sala de aula de ES, como aprendizes da 
docência – eram centrais para o desenvolvimento desta pesquisa.

A opção pelo método da observação para a geração de dados 
implica, conforme comenta Mason (2002, p. 85), o entendimento de que

[...] o conhecimento sobre o mundo social pode ser gerado pela 
observação ou pela participação ou pela experimentação do 
ambiente natural ou de vida real, das situações interativas, etc. 
[...] esses tipos de ambientes, situações ou interações ‘revelam 
dados’ de maneiras multidimensionais”.

Desse modo, é viável uma análise mais aprofundada dos da-
dos, o que atribui, ao pesquisador, um papel mais ativo no processo 
de pesquisa por meio, inclusive, da escrita e análise de suas notas de 
campo. Embora, durante a observação de aulas, minha participação 
fosse limitada (apenas a comentários ou perguntas esporádicas e 
à substituição da professora em uma aula que discutia o Plano de 
Estágio), considero-a fundamental para o estabelecimento de uma 
relação mais informal com os participantes. Tal relação, viabiliza uma 
convivência mais próxima entre pesquisadora e participantes e deixa 
esses últimos à vontade para expressar suas ideias e opiniões, tanto 
durante as aulas quanto nas etapas posteriores da pesquisa: entre-
vistas, produção e análise dos documentos.

As aulas observadas, conforme mencionado anteriormente, 
eram referentes às disciplinas relacionadas à prática da docência em 
LI no EF e no EM, ou seja, o Estágio Supervisionado (ES). Tais disci-
plinas foram organizadas de forma a ter seu conteúdo distribuído ao 
longo do semestre da seguinte forma:

a.	 Etapa 01 – seis semanas de aulas presenciais, dedicadas: ao for-
necimento de orientações gerais sobre as tarefas da disciplina e de 
instruções acerca das leis e documentos referentes à realização do 
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ES; à realização de discussões acerca dos textos e das temáticas 
propostos e integrantes do cronograma das disciplinas; à execu-
ção de tarefas extraclasse relacionadas às disciplinas (leituras, bus-
ca por escolas onde realizar o ES – também denominadas Campo 
de Estágio, doravante CE – elaboração do Plano de Estágio, etc.);

b.	 Etapa 02 – sete semanas dedicadas à realização do ES pelos 
licenciandos, nos CE por eles selecionados;

c.	 Etapa 03 – três semanas de aulas presenciais, dedicadas à 
apresentação das experiências de estágio vivenciadas pelos li-
cenciandos e à finalização e entrega do RFE/e-Portfolio.

Assim, do total de dezesseis semanas que compuseram o cro-
nograma das disciplinas de ES, foram observadas nove semanas de 
aula, o que corresponde a dezoito manhãs e, consequentemente, a 
um total final de setenta e duas horas/aula, conforme demonstrado 
na tabela a seguir:

TABELA 1 – Carga horária da observação de aulas na ES

Semanas Horas/Aula Total de aulas 
observadas

Etapa 01
orientações; discussões; 

execução de tarefas
06 48 06 semanas / 

48 horas aulas

Etapa 02
realização do ES nos CE 07 0 0

Etapa 03
relatos das experiências; 

entrega dos RFE/E-
portfolios

03 24 03 semanas / 
24 horas aula

TOTAL FINAL 09 semanas /
72 horas aula

 Fonte: Elaborado pela autora.

Todas as aulas observadas foram registradas em minhas notas 
de campo, artifício que, conforme esclarecem Bogdan e Biklen (2003, 
p. 110-111), consiste em um “relato escrito daquilo que o pesquisador 
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ouve, vê, experimenta e pensa [...] sobre os dados em um estudo 
qualitativo.” Assim, as notas de campo foram produzidas ao longo 
das aulas, sempre por meio do uso de um equipamento eletrônico, 
nesse caso, um táblete, que viabilizou digitá-las, organizá-las, salvá-
-las e guardá-las, conforme orientam os autores acima mencionados. 
Tais notas fornecem informações não apenas sobre as aulas em si, 
como também sobre os posicionamentos, dúvidas e questionamentos 
dos licenciandos, fornecendo-me informações sobre os participantes 
desta pesquisa e direcionamento para as entrevistas. Além disso, as 
aulas observadas foram gravadas em áudio, por meio de um mini-
-gravador, de forma a constituírem dados utilizáveis nesta pesquisa.

ENTREVISTAS

De acordo com Turner III (2010, p. 754), no que se refere à pes-
quisa qualitativa, uma das áreas mais populares e que desperta maior 
interesse é aquela das entrevistas. As entrevistas, segundo o autor, 
“fornecem informações profundas acerca das experiências e pontos 
de vista dos participantes sobre um determinado tópico.” A opção 
pela realização de entrevistas implica, segundo Mason (2002), o in-
teresse, por parte do pesquisador, pelas percepções, conhecimen-
tos, interpretações, entendimentos e experiências dos participantes 
da pesquisa no que se refere ao fenômeno investigado. Faz-se de 
suma importância, portanto, para a geração de dados significativos, 
interagir com as pessoas, conversar com elas, ouvi-las e analisar as 
formas como fazem uso da língua e como constroem seus discursos. 
Além disso, as entrevistas permitem a construção de conhecimento 
contextual, visto que cada entrevista pode focar nas experiências es-
pecíficas de cada participante por meio de perguntas situadas, ou 
seja, que estejam relacionadas a eventos ou situações de suas vidas 
– em contraposição a perguntas abstratas ou hipotéticas. Isso resulta 
em maior liberdade, por parte dos participantes, gerando dados que 
representam as suas perspectivas de forma mais aprofundada.
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Em virtude da organização das disciplinas de ES em diferen-
tes etapas, conforme explicitado, as entrevistas foram realizadas no 
segundo mês de aulas – setembro/2013 – antes que os licenciandos 
partissem para seus CE. Se, por um lado, a realização das entrevistas 
naquele período procurava se adequar ao cronograma das disciplinas, 
por outro, era necessário que houvesse tempo para que a minha pre-
sença como pesquisadora naquele ambiente contribuísse para a cons-
trução do meu status de participante daquele contexto, o que poderia 
contribuir para que os participantes agissem de forma natural, não al-
terando, assim, seu comportamento em função da minha presença.

As entrevistas foram realizadas sempre ao final das aulas das 
disciplinas, entre as 11h30min e as 12h30min, horário disponibilizado 
pelo grupo de licenciandos, em virtude de seus demais compromis-
sos acadêmicos e profissionais. As entrevistas eram combinadas, no 
decorrer das aulas, entre mim, pesquisadora, e os licenciandos, e sua 
realização dependia basicamente do interesse de cada um em par-
ticipar e de sua disponibilidade de tempo. Dos 28 licenciandos pre-
sentes às aulas, 12 deles me concederam entrevistas, respondendo 
ao convite feito à turma. Note-se que, embora o convite tenha sido 
dirigido a todos, alguns demonstraram interesse próprio em participar, 
oferecendo-se para as entrevistas, o que suscitou alguns questiona-
mentos e reflexões. Seria plausível pensar, por exemplo, que alguns 
deles tivessem certa afinidade comigo – a pesquisadora – ou algum 
interesse nas formas como pesquisas científicas na área docente são 
desenvolvidas. Contudo, o contato com os entrevistados, não apenas 
ao longo das entrevistas, como também ao longo das aulas – quando 
pude observá-los em situações diversas – tornou plausível pensar que 
seu voluntariado para as entrevistas refletia um forte interesse pela pro-
fissão docente. Era isso que aparentemente os motivava a expressar 
suas ideias e percepções, ainda que estas, em alguns casos, se mos-
trassem negativas e desesperançadas. Retornarei a esse tema mais 
adiante, na seção que trata do perfil dos participantes.
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Em virtude da necessidade de manter a privacidade dos par-
ticipantes e em virtude, ainda, do número relativamente grande de 
participantes envolvidos na pesquisa, o que dificultaria o uso de no-
mes, ainda que fictícios, optei por numerá-los e identificá-los com 
as letras PART, da palavra participante, havendo, assim, dados iden-
tificados desde PART01 até PART28, conforme sua utilização. Hou-
ve participação nas entrevistas tanto de forma individual quanto de 
forma coletiva, em virtude da data e do tempo disponibilizado pelos 
participantes. A tabela a seguir esclarece essa informação.

TABELA 2 – Participantes entrevistados

Entrevistas Individuais Entrevistas Coletivas

03/09/2013 PART16 05/09/2013 PART14 / PART15 / PART25

17/09/2013 PART21 12/09/2013 PART07 / PART01

10/09/2013 PART22 19/09/2013 PART27 / PART17 / PART04

12/09/2013 PART11

Fonte: Elaborado pela autora.

As entrevistas, que duraram em média 40 minutos cada, foram 
gravadas em áudio e transcritas por mim. Eram inicialmente basea-
das em temas pré-estabelecidos, relacionados ao objeto de pesquisa. 
Desse modo, as perguntas focavam principal e basicamente:

a.	 na visão dos licenciandos acerca da profissão docente;

b.	 na visão dos licenciandos acerca da docência em LI;

c.	 no seu interesse em exercer a docência após o término da 
graduação;

d.	 nas motivações para sua (não) escolha pela docência;

e.	 no que significava, para eles, ensinar inglês.
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A partir desses temas e das respostas dos participantes às 
perguntas anteriores, outras perguntas eram elaboradas no decorrer 
das entrevistas. Essa abordagem é explicada por Turner III (2010, p. 
755) que esclarece que nesse tipo de entrevista (denominada ge-
neral interview guide approach), “a maneira como as perguntas são 
feitas depende do pesquisador que está conduzindo a entrevista.” 
Segundo o autor, de acordo com sua experiência de pesquisa, uma 
interação mais informal e relaxada com os participantes contribui 
para que o pesquisador acesse mais facilmente as experiências dos 
participantes, questionando-os a partir de suas respostas para as 
perguntas pré-construídas. Nas palavras do autor, “[e]u podia fazer 
perguntas ou mudar as perguntas com base nas respostas dos par-
ticipantes às perguntas anteriores. As perguntas eram estruturadas, 
mas adaptá-las me permitiu explorar uma abordagem mais pessoal 
para cada participante entrevistado” (TURNER III, 2010, p. 755). Ao 
mencionar os estudos de McNamara (2009)8, Turner III (2010) explica 
que a força dessa abordagem está na habilidade do pesquisador 
de garantir abordar, com cada entrevistado, “as mesmas áreas ge-
rais de informação” e, ainda, no fato de que ela “permite um grau 
de liberdade e adaptabilidade” quando do contato com o entrevis-
tado (McNAMARA, 2009 apud TURNER III, 2010, p. 755). Conforme 
menciona Mason (2002, p. 66), a possibilidade de realização de uma 
entrevista mais livre permite ao pesquisador/entrevistador adotar um 
papel mais responsivo ao longo da interação, inclusive “respondendo 
perguntas que os entrevistados porventura façam, fornecendo infor-
mações, opiniões, suporte [...] procurando assegurar-se de que os 
entrevistados gostem de ser entrevistados.” Assim sendo, nesta pes-
quisa, as entrevistas foram realizadas de forma que houvesse flexibi-
lidade, liberdade e adaptabilidade em sua execução e de forma que 
os entrevistados tivessem liberdade para fazer perguntas, dar e pedir 
opiniões, fornecer e pedir informações, etc., enfim, interagir entre si 
(no caso de entrevistas em grupo) e com a pesquisadora.
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ANÁLISE DOCUMENTAL

A opção pelo uso de documentos como fontes de dados em 
pesquisas qualitativas sugere, segundo Mason (2002), que a posição 
adotada pelo pesquisador seja aquela de que palavras e textos escri-
tos, assim como documentos, objetos, etc., constituam o mundo social 
de forma significativa. Isso significa dizer, dentre outras coisas, que os 
documentos “agem como alguma forma de expressão ou representa-
ção de elementos relevantes do mundo social, ou que seja possível tra-
çar ou ‘ler’ aspectos do mundo social por meio deles” (MASON, 2002, 
p. 106), havendo a necessidade, portanto, de que sejam lidos e inter-
pretados considerando o contexto em que são produzidos, os signifi-
cados que carregam, o que se entende que sejam ou que representem 
em termos culturais. Além disso, conforme o mesmo autor comenta, os 
documentos podem ser uma via de acesso a eventos, acontecimentos 
ou processos que não são passíveis de observação por, por exemplo, 
acontecerem em espaços ou momentos não observáveis. A análise 
documental, segundo Duff (2008, p. 128), “envolve trabalhos escritos 
e artefatos, tais como livros texto, artigos de jornal, amostras de tra-
balhos escritos e tarefas dos alunos, programas de curso e diários de 
pesquisa mantidos pelos participantes ou pesquisadores.”

Os documentos analisados nesta pesquisa foram elaborados 
pelos participantes ao longo do semestre letivo e compilados em um 
bloco único entregue individualmente à professora-formadora ao final 
do referido semestre. O documento final, intitulado Relatório Final de 
Estágio (doravante RFE) ou e-Portfolio, apresentava alguns dos ele-
mentos listados por Duff (ibid.) e incluía: plano/projeto de estágio, filo-
sofia de ensino, diários reflexivos, análise de artefatos, narrativa sobre 
a prática docente e avaliação do estágio. Uma explicação mais deta-
lhada sobre cada item é apresentada a seguir.
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RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO 
OU E-PORTFOLIO

Trata-se de um documento elaborado pelo licenciando, preferen-
cialmente ao longo do semestre letivo, a ser entregue ao professor-for-
mador sempre ao final do período de realização do ES. Nesse relatório 
são inseridas descrições, relatos e reflexões acerca das experiências 
vivenciadas pelo próprio licenciando ao longo do período de estágio, 
assim como análises de artefatos utilizados no campo de estágio e docu-
mentos que regulamentam a realização do estágio. O RFE é normalmen-
te impresso e encadernado. O e-Portfolio, por sua vez, é o nome conven-
cional da versão eletrônica do RFE e também é entregue pelos alunos. 
Segundo Lorenzo e Ittelson (2005, p. 2), esse tipo de documento é

[...] uma coleção digitalizada de artefatos [...] incluindo textos, 
gráficos ou elementos multimídia arquivados em um website ou 
em outra mídia eletrônica como CD-ROM ou DVD [...] cujos bene-
fícios derivam da troca de ideias e feedback entre o autor e aque-
les que visualizam e interagem com o e-portfolio [...] o trabalho de 
reflexão feito pelo autor no interior do portfólio eletrônico o ajuda a 
criar uma experiência de aprendizagem significativa.

Além disso, os autores afirmam que os portfólios eletrônicos es-
tão “ajudando os alunos a se tornarem críticos e contribuindo para o 
desenvolvimento de suas habilidades de escrita e de comunicação 
multimídia [...] habilidades de letramento em tecnologia e de como 
usar mídia digital” (ibid., p. 3). Outros professores-formadores têm 
adotado a elaboração de e-portfolio como atividade do ES em cursos 
de licenciatura em Letras – LI, como mostra Xavier (2013). No contexto 
de geração de dados desta pesquisa e de acordo com as exigências 
da disciplina e orientações da professora-formadora, o documento fi-
nal a ser entregue pelos licenciandos ao final do estágio poderia, por-
tanto, ser impresso (nesse caso, o RFE) ou eletrônico (nesse caso, o 
e-Portfolio) e deveria conter os seguintes elementos:
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3.1.1 Plano / Projeto de Estágio: trata-se de um documento elabo-
rado pelo estagiário, no qual ele apresenta a proposta de trabalho 
que pretende desenvolver no CE em que realizará seu estágio. 
O formato do Plano ou Projeto de Estágio pode variar, mas deve 
apresentar, minimamente, alguns dos seguintes itens: informa-
ções sobre o CE, justificativa da escolha do CE, objetivo geral 
e objetivos específicos da proposta de trabalho, cronograma de 
atividades e tarefas a serem desenvolvidas pelo estagiário no CE.

3.1.2 Filosofia de Ensino: trata-se de uma declaração em que o 
licenciando, por meio de reflexão, elabora e expõe suas crenças 
sobre ensino e aprendizagem, ou seja, sobre em que consiste, 
de acordo com o seu ponto de vista, ensinar e aprender, nesse 
caso, LE/LI; e sobre quais abordagens ou metodologias de en-
sino, técnicas, materiais e atividades seriam, portanto, segundo 
ele, adequadas para o ensino da língua.

3.1.3 Diário Reflexivo: trata-se de narrativas reflexivas a serem 
elaboradas pelos estagiários durante o tempo de permanência 
no CE acerca de questões que lhes chamem a atenção, tais 
como: os atores do CE e suas relações interpessoais; os mate-
riais utilizados; os ambientes escolares; os conteúdos das aulas, 
etc. A reflexão, segundo material9 fornecido pela professora-for-
madora, “é um componente crítico de qualquer portfólio acadê-
mico e pode ser documentada de diferentes formas incluindo: 
histórias cronológicas, narrativas de aprendizagem pessoais ou 
profissionais e autobiografias.”

3.1.4 Análise de Artefatos: os artefatos são ‘documentos’10 aos 
quais são atribuídos significados/sentidos de acordo com um 
contexto específico: o ambiente de formação de professores, 
por exemplo. São considerados artefatos: planos de aula; evi-
dências da avaliação da aprendizagem (tais como atividades 
em sala ou para casa, provas, trabalhos, feedback do professor 
para os alunos); evidências do gerenciamento da sala/turma 
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(tais como mapa de sala, carta ou bilhete para os pais, etc.); e 
ainda, fotografias relacionadas às atividades de aula, anúncios 
e cartazes afixados na escola, dentre outros.

3.1.5 Narrativa sobre a prática docente: trata-se de uma narrativa 
a ser elaborada pelo estagiário após o término de sua prática 
pedagógica no CE. A importância das narrativas para a forma-
ção de professores, conforme explicações11 fornecidas durante 
as aulas por uma das licenciandas e pela professora-formadora, 
respectivamente, advém do fato de que

[...] são uma forma de reflexão sobre como os professores que 
tivemos nos influenciaram a sermos quem somos hoje; o gêne-
ro facilita a reflexão, pois é verdadeiro e o autor fala de si, dá sua 
opinião, escreve sobre o outro, etc.

[...] ativam as memórias, fazem com que criemos sentido para es-
sas memórias; as experiências como professores são organiza-
das em nossas narrativas, nos casos que contamos. Professores, 
portanto, contam casos, contam histórias de suas experiências 
e, assim, atribuem novos significados às suas histórias. Nas his-
tórias de aprendizagem identificamos fatores comuns que nos 
fizeram chegar a ser professores, a ser professores de inglês.

3.1.6 Avaliação do Estágio: consiste em um questionário con-
tendo oito perguntas abertas sobre a experiência do estagiário 
no CE, sobre possíveis mudanças em sua filosofia de ensino, 
sobre sua qualificação para ser professor e suas intenções em 
se tornar professor na escola regular.

Além dos elementos acima listados, os RFE/e-Portfolios conta-
vam também com um texto referente às conclusões dos estagiários 
acerca de seu processo formativo ao longo do ES. Houve, ainda, para 
os alunos da Turma I, a solicitação de que elaborassem uma narrativa 
de aprendizagem. Para os alunos da Turma II, além da narrativa de 
aprendizagem, foi solicitado que escrevessem uma reflexão sobre a 
experiência vivenciada no estágio anterior. Para a elaboração desses 
textos, instruções foram fornecidas, via Moodle, pela professora-for-
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madora. Alguns desses textos constam dos RFE/e-Portfolio dos licen-
ciandos, embora muitos deles não os tenham produzido.

A esse ponto, faz-se importante ressaltar que, conforme esclare-
ce Mason (2002), a maioria dos documentos é baseada em textos es-
critos, embora muitos possam também conter elementos não verbais 
– como fotografias, tabelas, gráficos, etc. – que podem ser de interes-
se da pesquisa. Muitos dos artefatos incluídos pelos participantes em 
seus RFE/e-Portfolio foram apresentados em forma de fotografias, por 
exemplo, do ambiente escolar ou da sala de aula; outros apresentaram 
atividades e avaliações escritas, dentre outras coisas.

UTILIZAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Embora tenha havido, ao longo do período de observação de au-
las e ao longo das entrevistas, uma ampla visão dos dados e do quanto 
representavam para esta pesquisa, para fins de análise foram neces-
sárias algumas etapas organizacionais. Primeiramente, a etapa de lei-
tura das notas de campo referentes à observação das aulas de todo o 
semestre, de forma a retomar todo o percurso da pesquisa e o contato 
com os participantes ao longo de todo o processo de geração de da-
dos. A etapa seguinte consistiu em fazer a audição e transcrição das 
entrevistas, retomando, mais uma vez, ao longo da escrita e leitura das 
transcrições, o contexto em que as entrevistas foram realizadas e sua 
relação com as experiências docentes vivenciadas pelos participantes, 
dentro e fora do espaço do ES especificamente. A etapa final, por sua 
vez, envolveu a leitura dos documentos a serem analisados, os RFE/e-
-Portfolio, de cada participante. Os áudios referentes às observações 
das aulas propriamente ditas não foram transcritos na íntegra em virtu-
de do grande montante de dados gerados. Contudo, a partir das notas 
de campo, trechos das aulas foram transcritos com base no critério da 
relevância deles para as discussões relacionadas à análise dos dados.
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Assim sendo, os dados foram utilizados neste trabalho de 
pesquisa em função de sua relevância para a análise, não havendo, 
portanto, uniformidade em sua utilização. Em termos práticos, isso 
significa dizer que respostas para uma mesma pergunta de pesquisa 
puderam ser construídas considerando a multiplicidade de métodos, 
dados e participantes, sem que o mesmo participante ou o mesmo 
método tenha sido sistematicamente utilizado. Talvez pela flexibili-
dade e liberdade com que foram propostas, as entrevistas parecem 
ter dado aos participantes a oportunidade de agir e se expressar de 
forma mais natural, desinibida e confiante, o que fez delas um espaço 
mais confessional, contribuindo, de forma significativa, para a cons-
trução das respostas às perguntas de pesquisa. Os dados foram, 
portanto, utilizados a partir de sua contribuição para a construção de 
tais respostas, uma vez que as perguntas orientadoras implicam a 
delimitação do escopo desta pesquisa.

A análise e a interpretação dos dados foram feitas com base 
no quadro teórico no qual esta pesquisa está fundamentada e a partir 
da triangulação dos dados, conforme explicada anteriormente, consi-
derando, dentre os métodos de geração de dados utilizados também 
os documentos que deles derivam, como as notas de campo (das 
aulas observadas) e as transcrições dos áudios (das entrevistas e das 
aulas observadas). Vale ressaltar que, conforme aponta Mason (2002), 
a adoção de uma abordagem ‘multi-método’ implica a percepção de 
que o fenômeno ou os dados de interesse da pesquisa podem não ser 
gerados por meio da utilização de um único método, ou seja, isso im-
plica dizer que métodos diferentes geram dados de formas diferentes. 
Assim sendo, a multiplicidade de métodos pode viabilizar, ao pesqui-
sador, explorar suas perguntas de pesquisa sob múltiplas perspecti-
vas, visto que cada método (nesse caso, entrevista, observação de 
aulas ou análise documental) pode acrescentar uma dimensão diferen-
te ou contribuir para que as perguntas sejam exploradas por ângulos 
diferentes ou com maior profundidade ou complexidade, por exemplo. 
Dessa forma, no que se refere a esta pesquisa, os dados foram utiliza-
dos e analisados considerando o que aqui exposto.
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CONTEXTO DE PESQUISA

Localizada no domínio da formação de professores de LE/LI, a 
pesquisa que aqui se apresenta se realiza no contexto de um curso de 
Licenciatura em Letras – Língua Inglesa – ofertado no campus sede 
de uma Instituição de Educação Superior (IES) pública, localizada na 
região sudeste do país, que obteve, no ano de realização da pesquisa, 
nota máxima no Índice Geral de Cursos (IGC)12. O referido curso, ce-
nário natural de vivência e convivência dos participantes da pesquisa, 
apresenta sua proposta curricular, construída a partir do princípio da 
flexibilidade, incentivado pelas Diretrizes para a Formação de Professo-
res da Educação Básica em cursos de nível superior, DCN-Formação 
Docente (BRASIL, 2002a), adequa-se, segundo informações forneci-
das pelo website da instituição13, às regulamentações do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) para a formação de professores do EF e 
EM. No que se refere ao ES, tal proposta curricular estabelece, ainda, 
que a carga horária definida por lei para o ES fica a cargo das Facul-
dades de Letras e de Educação daquela instituição e deve ser dividi-
da entre o 8o e 9o períodos do Curso de Licenciatura em Letras, com 
habilitação em Língua Inglesa. Além disso, o Projeto de ES da referida 
instituição determina que o licenciando poderá ser dispensado de até 
50% da carga horária prevista, desde que comprove o exercício da 
docência na educação básica. As seguintes etapas de trabalho são 
também estabelecidas pelo Projeto:

•	 sessões de orientação presenciais ou mediadas por computa-
dor; planejamento individual e elaboração de projeto de estágio;

•	 análise e elaboração de material didático;

•	 atividades de observação e de ensino nos sistemas públicos ou 
privados da educação básica;

•	 elaboração e apresentação de relatório final de estágio.
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No cenário da sala de aula, a pesquisa aqui apresentada se 
localiza no contexto das disciplinas de ES, ou seja, das disciplinas fre-
quentemente relacionadas à aprendizagem do trabalho docente a ser 
realizado na educação básica. Tradicionalmente compreendido como 
uma atividade a ser cumprida no último ano do curso de Licenciatura, 
a fim de instrumentalizar o futuro docente, o espaço do ES foi (e, em 
muitos casos, ainda o é, eu diria) ocupado pela realização de ativida-
des burocráticas, relacionadas ao preenchimento de documentações 
e afins (FELÍCIO, 2006). Além disso, pesa sobre ele um papel de ‘parte 
prática’ do processo de formação docente – contrapondo-o, dessa 
forma, a outras disciplinas em que reflexões teóricas são propiciadas 
– e, portanto, jaz sobre ele a imagem, muitas vezes, de único espaço 
de formação do futuro professor para a execução de seu trabalho em 
sala de aula (VALSECHI; KLEIMAN, 2014).

Assim, o ES se tornou ‘problemático’ em muitos contextos de 
formação docente, no sentido em que, do ponto de vista da escola 
CE, tornou-se sinônimo de investigação e questionamento acerca 
das práticas escolares. Além disso, o ES, do ponto de vista do pro-
fessor em serviço, tornou-se sinônimo de questionamentos acerca 
de sua proficiência e dos métodos de ensino por ele utilizados; e, do 
ponto de vista do licenciando, tornou-se inútil em função da inade-
quação daquilo que, segundo sua visão, poderia ali aprender (IFA, 
2014). Contudo, contrariamente a essa visão, o ES tem sido, cada 
vez mais, visto como um espaço de “extrema importância na e para 
a formação do profissional docente” (LIMA; PESSOA, 2010, p. 251), 
uma vez que, por meio dele, torna-se possível viabilizar a diminuição 
das distâncias historicamente estabelecidas entre teoria (aquilo que 
se aprende na Licenciatura) e prática (o trabalho docente na escola). 
Dessa forma, o ES tem assumido um papel de grande relevância na 
formação de professores, pois passa a ser visto como espaço privile-
giado para “a almejada articulação entre teoria e prática na formação 
inicial” (VALSECHI; KLEIMAN, 2014, p. 14) ou, como se refere IFA 
(2014, p. 101) a essa questão, “para a construção de conhecimentos 
teórico-metodológicos sobre a prática docente.”
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Assim sendo, foram observadas, no âmbito desta pesquisa, au-
las das disciplinas de ES, ministradas ao longo do segundo semes-
tre de 2013, por uma professora universitária, também denominada 
professora-formadora. Embora os alunos tenham sido organizados em 
um único grupo, as aulas eram referentes a duas disciplinas de ES: 
Turma I e Turma II, assim denominadas de acordo com o segmento da 
educação básica ao qual se dedica cada disciplina, EF e EM respec-
tivamente. As aulas foram ministradas no turno matutino, duas vezes 
por semana, das 7hr50min às 11hr30min. O grupo era composto por 
28 alunos frequentes – 22 do sexo feminino e 06 do sexo masculino – e 
pela professora-formadora. Embora o horário de início da aula fosse 
20 minutos mais tarde que o horário de início normalmente utilizado 
naquela faculdade, muitos alunos chegavam regularmente atrasados, 
havendo atrasos frequentes de mais de uma hora.

A sala de aula era organizada em forma de círculo e a mesa da 
professora se encontrava na parte frontal da sala, em frente ao quadro 
e à tela de projeção. Os equipamentos disponíveis eram o projetor 
(data-show), ligado a uma Unidade Central de Processamento (CPU), 
a tela para projeção e caixas de som, além do quadro branco. A sala 
era bem iluminada e ventilada, contendo janelas ao longo de toda uma 
parede voltada para a parte externa do prédio.

As estratégias estabelecidas para o desenvolvimento das aulas 
eram variadas, pois dependiam dos objetivos de cada aula, e incluíam: 
aulas expositivas, debates, apresentação de seminários, discussões 
em grupos, apresentações de slides e vídeos e instruções sobre leis e 
documentos. Além dos encontros presenciais, todos os alunos tinham 
acesso à Plataforma Moodle, meio utilizado pela professora-formadora 
para viabilizar o contato dela com os alunos e destes entre si, distribuir 
textos teóricos e documentos, controlar a frequência, a entrega das 
atividades executadas pelos licenciandos, a resolução de dúvidas e 
questionamentos, dentre outros. A ementa e os objetivos das discipli-
nas, conforme consta do cronograma14, estão apresentados a seguir:
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Figura 1 – Ementa e objetivos das disciplinas de ES15

EMENTA:
Observação participante, planejamento e prática da docência no ensino da língua estrangeira no 
ensino fundamental e médio.

OBJETIVOS:
[nome da instituição formadora]15 os estudantes realizarão estágio supervisionado sob a orientação da 
professora da [nome da faculdade] e da professora da escola do estágio (professor supervisor). Para 
tanto, serão ministradas aulas teóricas e presenciais que permitirão aos alunos a planejarem seu está-
gio e analisarem documentos e práticas advindas do campo de estágio. Logo, são objetivos do curso:

•	 Refletir sobre as práticas de ensino de inglês na Educação Básica.
•	 Analisar os eventos da sala de aula de inglês a partir de teorias específicas da área de educação 

e linguística aplicada.
•	 Analisar artefatos e documentos que circulam na escola, a partir de uma perspectiva crítica e 

de reflexões teoricamente embasadas.
•	 Desenvolver habilidades e competências indispensáveis ao trabalho do professor.
•	 Compreender princípios da auto-formação continuada de professores.

Fonte: Cronograma da disciplina.

A fim de viabilizar o alcance dos objetivos listados, foi proposta 
uma bibliografia básica, na qual constavam Lima (2011), Hawkins e 
Norton (2009), e Zeichner (2008). Os dois primeiros textos foram dis-
cutidos em aula, a partir de questionamentos e explicações fornecidos 
pela professora-formadora e das dúvidas e opiniões levantadas pelos 
alunos. O último texto, um livro composto de quatorze capítulos que 
apresentam diferentes perspectivas sobre a temática proposta pelo 
organizador – a (não) funcionalidade do ensino de inglês em escolas 
públicas – foi discutido em grupos e apresentado pelos alunos em 
forma de seminários, seguidos de debate.

Além das referências acima citadas, diversos outros textos, vídeos 
e entrevistas relativos às temáticas discutidas foram mencionados ao 
longo das aulas, de acordo com as temáticas discutidas. Dentre essas 
temáticas, aquelas que constavam do cronograma eram: a formação de 
professores e o ensino crítico de inglês; ensino de inglês, formação de 
professores e justiça social; condição docente com foco no professor 
de inglês; a escolha pela profissão professor; a escola como espaço for-
mador. A partir dessas discussões, outros temas que surgiram ao longo 
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dos debates e foram comentados pela professora-formadora e pelos 
alunos incluíram: hierarquia, abordagem crítica para o ensino de inglês, 
ideologias escolares, mercado capitalista, neoliberalismo, autorreflexão, 
formação tecnicista do professor, dimensão crítica da formação do pro-
fessor, reflexão crítica, questões sociais (racismo, sexismo, classismo, 
questões de gênero, orientação sexual, etc.) no ensino de inglês, pre-
conceitos, política, produção de conhecimento, necessidade de desa-
prender e se reeducar, transformação e construção de sentidos, temas 
tratados sempre de forma não limitadora ou estanque16.

Para a realização das tarefas referentes ao ES, a professora-for-
madora disponibilizou, via Moodle, materiais e textos referentes à orga-
nização do portfólio e às diretrizes para a escrita de narrativas reflexivas. 
Para ampliar os conhecimentos dos licenciandos acerca de questões 
relativas ao perfil dos alunos da educação básica e de questões que 
permeiam o contexto escolar, a professora-formadora disponibilizou, 
também via Moodle, um guia com dicas sobre o gerenciamento de tur-
ma, sobre o planejamento de aulas e sobre o ensino de LI em turmas 
grandes, com alunos de diferentes níveis de conhecimento linguístico.

PERFIL DOS PARTICIPANTES

O grupo de licenciandos que compunha as duas disciplinas de 
ES contava inicialmente com 34 alunos matriculados. Desses, 28 fre-
quentaram, de fato, as aulas das disciplinas ao longo do semestre. 
Dentre esses 28 alunos frequentes, 13 pertenciam à Turma I (EF) e 15 
pertenciam à Turma II (EM).

De um modo geral, tratava-se de um grupo de licenciandos jo-
vens – entre os 20 e os 28 anos, aproximadamente – e participativos, 
normalmente atentos às atividades determinadas pela professora-for-
madora, inclusive no que se referia às leituras, apresentações de se-
minários e às produções escritas, a serem incluídas na dinâmica das 
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aulas. Havia, como ocorre em muitos contextos desse tipo, pequenos 
grupos que se reuniam, rotineiramente, nos mesmos espaços da sala 
de aula. Estes costumavam participar das aulas de forma mais tímida, 
geralmente sob solicitação da professora-formadora. Outros, de forma 
mais individualizada, participavam das aulas demonstrando certa se-
gurança, revelando experiências docentes e expressando seus posi-
cionamentos, questionamentos e dúvidas acerca da profissão.

A grande maioria dos licenciandos frequentes revelou já ter ex-
periência docente em diferentes contextos de ensino, sendo poucos 
aqueles sem experiência alguma. A exemplo disso, dos 22 licenciandos 
presentes na primeira aula, apenas 02 revelaram jamais ter lecionado 
e 01 revelou jamais ter lecionado LI, tendo trabalhado, contudo, com 
acompanhamento de crianças no EF, no âmbito da educação infantil. 
Dos 19 licenciandos restantes, 12 lecionavam ou haviam lecionado em 
escolas de idiomas por um período de tempo que chegava a seis anos, 
como no caso de PART11. Um tempo maior de experiência docente, 
nove anos, foi revelado por PART22, cujo relato incluiu escolas dos mais 
diversos segmentos e o ensino de outras disciplinas, além da LI. Apenas 
04 licenciandos revelaram ter experiência docente em escolas regulares. 
Outras atividades docentes relatadas pelos licenciandos incluíam: mo-
nitorias em escolas regulares; aulas de LI no programa de extensão da 
IES à qual se vinculavam; aulas particulares; aulas em cursos pré-vesti-
bulares, dentre outros. Muitos revelaram exercer a docência, simultanea-
mente, em contextos diferentes de ensino. Quando questionados pela 
professora-formadora, apenas 04 licenciandos revelaram-se interessa-
dos em lecionar futuramente em escolas regulares e desses, apenas 02 
declararam interesse em lecionar em escolas públicas.

Dentre os motivos elencados pelos licenciandos para tal escolha 
foram apontados, principalmente, a baixa remuneração e a inadequa-
ção da formação docente propriamente dita que, segundo PART03, se 
traduz no fato de que os licenciandos são “mais formados para a aca-
demia do que para a sala de aula”17, sentimento que se generaliza entre 
os seus colegas, que afirmam não terem sido formados para a escola. 
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A opção pela carreira docente foi substituída, no caso de 02 licencian-
dos, pelo interesse em transferirem-se para outras áreas profissionais, 
nesse caso, Relações Internacionais e Direito. Uma terceira licencianda, 
PART12, revelou-se funcionária de um órgão público, declarando estar 
“bem empregada” e, por isso, sem necessidade de mudar de profissão, 
excluindo, portanto, também a docência de seus planos futuros.

Questionados pela professora-formadora, 08 licenciandos se re-
velaram interessados em cursar a pós-graduação em nível de mestrado 
e doutorado, 04 se disseram receosos com relação ao ES em virtude da 
falta de experiência docente e 01 se disse infeliz na profissão. O interes-
se em cursar a pós-graduação reflete a motivação dos licenciandos em 
adotar a docência como profissão futura, porém, em nível universitário. 
A esse propósito, PART03 explicita seu interesse na área de formação 
de professores, dizendo considerá-la uma das áreas mais importantes 
da universidade. Por isso, seu interesse pela escola regular, uma vez 
que lhe parece estranho tornar-se professor universitário sem ter tido a 
vivência na escola. No que se refere à infelicidade na profissão, PART11, 
professora há seis anos em cursos de idiomas, revela-se ainda aluna 
do curso de Licenciatura apenas pelo fato de estar cursando o último 
período, mas estando profissionalmente infeliz, se diz decidida a cursar 
Direito assim que encerrar a Licenciatura. Vale ressaltar, nesse caso, 
que apesar de se auto-definir profissionalmente infeliz, principalmente 
no que diz respeito à baixa remuneração e ao estatuto social da do-
cência, PART11 voluntariou-se para as entrevistas, fazendo questão de 
dar o seu depoimento sobre a profissão. Retornarei a essa e a outras 
questões aqui elencadas ao longo deste trabalho de pesquisa.

PERFIL DA PESQUISADORA

Educada em família com forte interesse e atuação na área do-
cente, iniciei minha carreira como professora muito cedo, em um curso 
de idiomas em Macapá – AP, minha cidade natal, onde lecionei por três 
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anos antes de deixar a cidade em 1988. O interesse na mudança era, 
principalmente, a possibilidade de acesso a uma universidade pública, 
onde poderia fazer meus estudos na área de Letras. Ao longo do curso 
de Licenciatura na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), em-
bora me fossem imperceptíveis as razões, sentia uma forte sensação 
de dissociação. Muitas das disciplinas cursadas na universidade pare-
ciam distantes e, portanto, dissociadas do universo escolar. Havia uma 
falta de clareza nas relações entre aquilo que se aprendia no contexto 
da Licenciatura e aquilo que era demandado do trabalho docente na 
escola. As relações e os sentidos se faziam mais visíveis apenas nas 
aulas de LI – nas quais as práticas docentes eram muito semelhantes 
àquelas que eu bem conhecia dos cursos de idiomas onde leciona-
va – e, finalmente, nas aulas de Prática de Ensino, disciplina cursada 
na Faculdade de Educação, no último período do curso. Além disso, 
havia, naquele modo de formar professores, uma forte tendência tec-
nicista, significando uma forte ênfase na aprendizagem, por meio de 
treinamento, de técnicas de ensino universalmente aplicáveis (CELANI, 
2008), o que, a meu ver, acabava por apagar os saberes e anular a 
agência dos futuros professores, bem como por distanciar a docên-
cia de seus papéis sociais e políticos, silenciados, portanto, dentro do 
espaço de formação docente. Fortalecia-se, assim, a sensação de dis-
sociação da formação docente não apenas do contexto escolar, como 
também dos contextos histórico, cultural, social, econômico e político 
dos quais fazia parte. Reafirmava-se, no que se referia aos professores, 
aquilo a que se referiu Giroux (1997, p. 157) como o “status de técnicos 
de alto nível cumprindo ditames e objetivos decididos por especialistas 
um tanto afastados da realidade cotidiana da vida em sala de aula.” 
Isso era visível nas escolas pelas quais eu transitava naquela época.

Uma vez graduada, do lado de fora da universidade, parecia-me 
estranho, por exemplo, que nas salas de aula em volta da minha, le-
cionassem jovens recém-chegados de seus intercâmbios no exterior; 
alunos e egressos de cursos como Direito, Economia ou Medicina; um 
número grande de ‘professores’ sem interesse pela docência como 
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profissão e, portanto, sem formação na área; assustava-me o discur-
so desanimado e fatalista daqueles que, mesmo licenciados, desa-
creditavam nas possibilidades educacionais do espaço escolar, fosse 
ele público ou privado; importunava-me o tratamento dispensado aos 
professores pelos alunos, pais e, muitas vezes, também pelas direções 
das escolas ou pelos próprios colegas; aborreciam-me os discursos 
sobre a ineficiência, o despreparo e, portanto, a responsabilidade total 
atribuída ao professor pela suposta ineficácia do sistema educacional 
brasileiro; irritavam-me o descaso, o preconceito e a marginalização 
social e profissional da docência e do docente em nível nacional.

De volta à universidade, finalizei, em 1998, no programa de 
Pós-Graduação em Estudos Linguísticos da Faculdade de Letras da 
UFMG, o mestrado na linha de pesquisa relacionada ao ensino-apren-
dizagem de línguas estrangeiras, com a dissertação intitulada Ensino 
Comunicativo de Língua Inglesa: um modelo de análise de atividades 
comunicativas (JUCÁ, 1998). Embora com uma visão mais aprofunda-
da do ensino de LI propriamente dito – teorias de aquisição de línguas; 
métodos e abordagens de ensino, por meio dos quais se definiam, 
por exemplo, concepções de língua, princípios do ensino de línguas, 
estratégias e técnicas de ensino e os papéis do professor (RICHARDS; 
RODGERS, 2001; LARSEN-FREEMAN, 2000) – permanecia a sensa-
ção de dissociação da formação docente em relação aos contextos 
em que o ensino de língua se dava.

Após a conclusão do mestrado, passei um longo período afasta-
da, tanto da sala de aula quanto da academia, em função de uma mu-
dança para a Itália, onde morei por seis anos. Ao longo desse tempo, a 
experiência de aprender uma nova língua estrangeira se mostrou uma 
oportunidade ímpar de reflexão, principalmente no que se refere às for-
mas como a língua é e pode ser concebida e ao seu papel na construção 
de nossas compreensões acerca da(s) realidade(s) em que vivemos e 
da(s) verdade(s) que nos perpassa(m). Ao longo do meu aprendizado 
da língua italiana e da minha inserção naquela cultura, pude experi-
mentar um distanciamento do Brasil, da (minha) história brasileira, das 
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posições que (não) ocupo(amos) no mundo como brasileira(os); pude 
experimentar diferentes sentimentos, elaborar reflexões e problemati-
zar questões diversas acerca do que parecia significar - para aquele 
outro europeu com quem eu agora convivia - ser brasileira, mulher, não 
européia, oriunda do sul global (SOUSA SANTOS, 2010a; 2010b) e eco-
nomicamente mais frágil do que ele parecia ser. Meu mais forte desejo 
naquela ocasião era falar italiano muito bem, de forma que eu pudesse 
participar das conversas e discussões que, no fundo, sempre implica-
vam política, economia e história. Meu desejo era contar, para aquele 
outro, histórias diferentes daquelas que ele tinha aprendido sobre mim 
(nós), histórias que não fossem apenas sobre futebol ou sobre carnaval 
ou sobre pobreza ou prostituição; eu queria contar histórias de pessoas 
que eu conhecia, pessoas reais que viviam vidas povoadas de alegrias 
e festejos muitas vezes, mas que eram, principalmente, vidas de traba-
lho e de muita luta em prol de tornar concreta a possibilidade de uma 
existência digna; eu queria contar as histórias dos meus vários amigos e 
amigas que se tornaram chefes de família, profissionais de várias áreas, 
comerciantes independentes; eu queria perguntar para aquelas pes-
soas quão isentos eles se viam da nossa história, queria interrogá-los 
sobre a possibilidade de a história deles ser a mesma nossa, contada, 
talvez, sob outra perspectiva; eu queria dizer para eles quão surpreen-
dente foi para mim aprender que o outro-bem-vindo em sua casa era 
diferente de mim em nacionalidade, gênero, raça e posição econômica, 
o quão surpreendente foi perceber que o impedimento para a nossa 
amizade e convivência era a minha identidade!; eu queria, enfim, reivin-
dicar as minhas/nossas próprias formas de existir ao invés de aceitar 
passivamente a parcialidade das verdades que diziam sobre mim/nós. 
Obviamente, naquela ocasião e por todos aqueles anos, eu não conhe-
cia os estudos pós-coloniais ou a matriz colonial do poder (MIGNOLO, 
2016; QUIJANO, 2000) e não entendia tampouco como isso poderia 
estar relacionado com a minha/nossa história, com a docência, com o 
ensino de línguas e com o nosso contexto escolar.
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O meu retorno para a universidade se deu em 2004, como pro-
fessora temporária do curso de Licenciatura em Letras-Língua Inglesa 
na instituição pública onde lecionava na ocasião de realização da pes-
quisa que aqui se apresenta, a Universidade Federal de Ouro Preto 
(UFOP). Concomitantemente ao trabalho na UFOP frequentei, ao longo 
dos anos seguintes, disciplinas isoladas no mesmo programa de pós-
-graduação onde havia realizado o meu mestrado. Voltando-me para a 
formação de professores, área mais recentemente inserida nos campos 
de interesse e investigação da academia, as disciplinas cursadas me 
indicavam caminhos mais claramente demarcados para a compreen-
são do trabalho e, principalmente, da condição docente, ou seja, da “si-
tuação na qual um sujeito se torna professor” (TEIXEIRA, 2007, p. 428).

Tendo sido aprovada em concurso público para o cargo de 
professora assistente, passei a integrar em 2008 o quadro efetivo da 
UFOP. Após ter cumprido a exigência de permanência na instituição 
por quatro anos sem afastamentos para capacitação, finalmente pude 
voltar minha atenção para o doutorado, tendo sido aceita em 2012 no 
Programa de Pós-Graduação em Estudos Linguísticos e Literários em 
Inglês, ofertado pelo Departamento de Letras Modernas, da Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH), da Universidade de 
São Paulo (USP). Ao longo daqueles quatro anos, entre 2008 e 2012, 
ocupei-me, como professora efetiva, das disciplinas de estágio super-
visionado até então sob responsabilidade, principalmente, de professo-
res temporários, e passei a ser identificada, dentro da área profissional, 
como formadora de professores, termo que, ao quanto parece, está 
exclusivamente atrelado aos docentes que se ocupam das disciplinas 
de estágio supervisionado, de prática de ensino ou de didática da li-
cenciatura, por exemplo, geralmente relacionadas à formação docente.

O trabalho com o ES exigiu o aprofundamento de conhecimentos 
sobre os três principais espaços ali envolvidos: a) o espaço universitário, 
onde faz-se importante conhecer a infraestrutura disponibilizada (ou não) 
para a realização dos ES, o projeto pedagógico e o currículo do curso de 
Letras, e o perfil dos licenciandos e dos docentes; b) o espaço escolar, 
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onde é indispensável conhecer a infraestrutura e os recursos disponíveis 
para o ensino de LI, o perfil dos professores e dos alunos, as demandas 
e as necessidades relacionadas ao ensino de LI, e as políticas públicas 
voltadas para a educação escolar e linguística; c) o espaço da Linguísti-
ca Aplicada, área em que, mais recentemente, pesquisas relacionadas à 
formação docente têm sido desenvolvidas, dentre as quais, muitas têm 
examinado e discutido um dos temas considerados mais preocupantes 
no que se refere à formação docente: a desarticulação entre teoria e 
prática, que tem historicamente permeado a formação de professores 
no Brasil (CACETE, 2014; FERNANDEZ; SILVEIRA, 2007; FELICIO, 2006; 
MELLO, 2000; TANURI, 2000; ANDRÉ ., 1999), inclusive no que se refere 
à formação de professores de LI (IFA, 2014; VALSECHI; KLEIMAN, 2014; 
LIMA; PESSOA, 2010; VIEIRA-ABRAHÃO, 2010; MAIA; MENDES, 2009; 
PAIVA, 2005), questão também discutida pelos documentos oficiais que 
orientam a educação nacional (BRASIL, 1996; 2001a; 2002a; 2002b) e 
na qual o ES está diretamente implicado.

Tendo passado quatro anos envolvida direta e exaustivamente 
com as disciplinas de ES, algumas questões tornaram-se visíveis e in-
quietadoras, dentre as quais cito: a) a permanência da posição do ES, no 
interior do curso de licenciatura, como o principal espaço de formação 
do licenciando para a prática docente; b) a desarticulação entre teoria 
e prática, conforme apontam as pesquisas; c) a permanência da do-
cência em posição social e profissional marginalizada; e d) o crescente 
desinteresse dos licenciandos pela docência, principalmente na escola 
pública. Diante dessas e de outras questões já mencionadas, passei 
a questionar-me acerca da minha posição como formadora de profes-
sores, refletindo acerca da necessidade de se repensar a formação de 
professores como um processo em que teoria e prática se articulam a 
fim de que as mudanças educacionais demandadas pelo novo contexto 
global pudessem ser percebidas, também pelo futuro professor, como 
desafios e oportunidades e não como novas formas de silenciamento 
ou como ameaças à sua centralidade na elaboração dessas mudanças, 
ao seu papel fundamental na educação de estudantes como cidadãos 
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críticos e ativos (GIROUX, 1997). É na esperança, portanto, de contribuir 
para que a formação docente possa reformar as tradições e, assim, 
lidar com os desafios e combater as ameaças que, como formadora de 
professores, me lanço na pesquisa ora apresentada. A esse ponto, lem-
bro ao leitor que todas as escolhas feitas ao longo da pesquisa, assim 
como as formas como os dados foram interpretados, estão fortemente 
permeados pela minha própria história, pelos modos como eu aprendi, 
ao longo da (minha) trajetória, a enxergar e compreender o mundo, pelo 
meu lócus de enunciação (MIGNOLO, 2000), portanto.

ORGANIZAÇÃO DA TESE

Além da seção introdutória acima apresentada, este trabalho 
de pesquisa se organiza em três capítulos principais e uma seção 
conclusiva, que discorre acerca das considerações finais deste estu-
do. O primeiro capítulo, intitulado Um Breve Relato Histórico, objeti-
va expor um panorama da educação brasileira, desde a implantação 
do sistema educacional jesuíta em 1549 até a promulgação da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 1996, a fim de que 
se possa visualizar os espaços ocupados pela docência em línguas 
estrangeiras/língua inglesa e pela formação docente nessa área ao 
longo desse período. O segundo capítulo, intitulado Das Histórias 
que nos Habitam, discute o papel do discurso na construção da rea-
lidade, detendo-se, principalmente, na invenção das tradições e da 
noção de evolução e linearidade que conduziram à necessidade de 
progresso e de desenvolvimento a serem realizados por meio da civi-
lização, o que culminou na invenção da história ocidental. O terceiro 
capítulo, intitulado Daqueles que Nos Tornamos, visa a discorrer, so-
bretudo, acerca da invenção das línguas – inclusive a língua inglesa e 
a ideia de inglês como língua internacional – e da produção histórica 
da identidade como sendo fixa, permanente e, portanto, ‘normal’, ne-
gando, simultaneamente, sua fluidez e nomadismo. Os capítulos são 
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permeados pela análise dos dados gerados ao longo da pesquisa, de 
forma a explicitar as consequências da invenção da (de uma) história, 
das línguas e da (de uma) identidade sobre a construção histórica da 
docência e da identidade docente, implicando, consequentemente, 
a desvalorização do professor brasileiro de inglês. As considerações 
finais, intituladas por uma formação de professores de inglês para 
o Brasil, discorre sobre os movimentos circulares da história expla-
nados ao longo do trabalho e apresenta as conclusões da pesquisa.



Capítulo 1

UM BREVE RELATO HISTÓRICO

1
Um breve  

relato  

histórico
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Se faço isso, é com o objetivo de saber o que somos hoje. 
Quero concentrar meu estudo no que nos acontece hoje, no 

que somos, no que é nossa sociedade. Penso que há, em 
nossa sociedade e naquilo que somos, uma dimensão histórica 
profunda e, no interior desse espaço histórico, os acontecimen-

tos discursivos que se produziram há séculos ou há anos são 
muito importantes. Somos inextricavelmente ligados aos acon-
tecimentos discursivos. Em um certo sentido, não somos nada 
além do que aquilo que foi dito, há séculos, meses, semanas...

(FOUCAUL, 2006, p. 258).

Neste capítulo, proponho uma breve revisão histórica visando, 
principalmente, à formação de professores de línguas (estrangeiras) 
no Brasil. O principal intuito disso é a apresentação de um panorama 
em que seja possível visualizar as formas como a formação docente 
vem-se construindo ao longo da história, as razões que motivam as for-
mas escolhidas para essa construção e os modos como esta impacta 
a docência em LE/LI no Brasil contemporâneo.

De modo a construir a trajetória histórica da formação docente 
no Brasil, o relato apresentado neste capítulo tem início quando da 
implantação do sistema educacional jesuíta, após o ‘descobrimento’, 
e se encerra com uma análise preliminar de dados. Dessa forma, in-
vestiga-se que relações podem ser estabelecidas entre o passado e o 
presente no que se refere tanto ao docente que hoje atua ou se prepara 
para atuar na escola pública de educação básica, quanto ao estatuto 
social da docência em LE/LI no contexto educacional brasileiro.

1.1 EDUCAÇÃO NO BRASIL COLÔNIA

Saviani (2011) relata que o Brasil passou a integrar a chamada 
civilização ocidental e cristã em 1500, quando da chegada dos portu-
gueses e a consequente colonização das novas terras. O processo de 
integração do Brasil ao mundo ocidental envolveu, segundo o autor, 
três aspectos intimamente articulados entre si,
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[...] [a] colonização propriamente dita, ou seja, a posse e ex-
ploração da terra subjugando os seus habitantes (os íncolas); 
a educação enquanto aculturação, isto é, a inculcação nos 
colonizados das práticas, técnicas, símbolos e valores pró-
prios dos colonizadores; e a catequese entendida como difu-
são e conversão dos colonizados à religião dos colonizadores 
(SAVIANI, 2011, p. 29, grifos meus).

Tendo sido colônia de Portugal por mais de 300 anos, o Brasil 
foi um dos protagonistas de um longo momento histórico – o período 
colonial – e, assim como muitas outras colônias portuguesas, inglesas, 
francesas ou espanholas, passou a fazer parte da história do ociden-
te18, sendo fortemente afetado por ideias e valores europeus daquela 
época. No caso de Portugal, a influência exercida sobre suas colônias 
estava alicerçada, fundamentalmente, na forte relação entre educação 
e catequese. Saviani (2011, p. 31) explica que “o eixo do trabalho cate-
quético era de caráter pedagógico, uma vez que os jesuítas considera-
vam que a primeira alternativa de conversão era o convencimento que 
implicava práticas pedagógicas institucionais (a escola) e não institu-
cionais (o exemplo).” Assim sendo, a “educação como um fenômeno 
de aculturação tinha na catequese sua ideia-força” (id. Ibid.) e a cate-
quese, por sua vez, tinha, nos jesuítas, seu mais forte realizador. Tendo, 
portanto, a atividade educativa como a sua principal tarefa, apoiada 
pela Coroa portuguesa e pelas autoridades da colônia, os jesuítas mo-
nopolizaram o ensino escolar no Brasil. A oferta de ensino gratuito de-
sencadeou a multiplicação de seus estabelecimentos de ensino, que 
chegaram a ser mais de cem (entre colégios, residências, missões, 
seminários, etc.) durante os aproximados dois séculos de sua atuação, 
antes de sua expulsão do país (GHIRALDELLI JR., 2009a).

Os jesuítas foram responsáveis, portanto, por duas das três eta-
pas em que se organizou a educação colonial no Brasil. A primeira 
etapa compreendeu o período entre 1549, quando chegaram os pri-
meiros missionários ao Brasil, e 1599, quando da implementação do 
Ratio Studiorum, um plano geral de estudos elaborado pelos jesuítas. 
A segunda etapa da educação colonial, de 1599 a 1759, corresponde 
ao período em que a educação jesuítica se organizou e se consolidou 
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com base no Ratio Studiorum. A terceira etapa, de 1759 a 1808, inicia-
da a partir da expulsão dos jesuítas de Portugal e do Brasil, é marcada 
pela Reforma Pombalina, considerada uma reforma modernizante no 
sentido em que objetivava colocar Portugal à altura do século XVIII, 
definido pelo Iluminismo (SAVIANI, 2011).

A primeira etapa da educação colonial – de 1549 a 1599 – ali-
nhava-se à preocupação do Estado português com a educação como 
forma de facilitar tanto o processo de dominação quanto a expansão do 
catolicismo. Visto que, para os jesuítas, “a religião católica era conside-
rada obra de Deus, enquanto as religiões dos índios e dos negros vin-
dos da África eram obra do demônio”, a catequese e a instrução eram 
os meios pelos quais se realizava o “processo de aculturação da popu-
lação colonial nas tradições e nos costumes do colonizador” (SAVIANI, 
2011, p. 47). Responsáveis por essa primeira fase, Manoel da Nóbrega 
e José de Anchieta preocuparam-se não apenas com a organização 
e os procedimentos de ensino, como também com as práticas peda-
gógicas a serem adotadas para o alcance dos fins propostos. Saviani 
segue relatando que no plano educacional de Nóbrega estavam incluí-
das aulas de português para os indígenas, doutrina cristã e a escola de 
ler e escrever, culminando no aprendizado profissional e agrícola ou, 
alternativamente, nos estudos da gramática, opção destinada àqueles 
que fossem, posteriormente, dar continuidade aos seus estudos na Eu-
ropa. Para Nóbrega, a primeira medida a ser tomada era a sujeição dos 
índios, de forma a viabilizar a sua conversão à religião católica e sua 
conformação à nova situação de vida em que agora estavam inseridos. 
Tomado pelos objetivos descritos e sendo um grande conhecedor de 
línguas – espanhol como primeira língua; português, aprendido em lon-
ga estadia em  Coimbra; latim, pela dedicação aos estudos – Anchieta 
dedicou-se ao aprendizado da língua geral, como assim era chamada a 
língua falada pelos índios, com o objetivo de organizar a gramática da-
quela língua e utilizá-la para os fins pedagógicos estabelecidos, o que 
fez dele, conforme explica Saviani (2011, p. 44), um “agente da ‘Civiliza-
ção pela palavra’.” O objetivo maior era “por meio da palavra, implantar 
na nova terra a civilização dos que dela se apossavam” (Ibid., p. 46).
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A importância da ‘civilização pela palavra’ decorria da defesa, 
por parte da Igreja Católica, da transmissão oral da fé, originada na 
palavra de Cristo – em oposição à tese luterana da doutrinação pela lei-
tura de textos cristãos (VIEIRA; GOMIDE, 2008). Por isso, conforme re-
lata Saviani (2011), Anchieta usou a língua tupi para o alcance de seus 
objetivos educacionais, produzindo poesia e teatro naquela língua. Por 
meio dos muitos autos que escreveu, Anchieta fazia um paralelo entre 
o bem e o mal, entre as crenças católicas (Deus; Demônio) e aquelas 
indígenas (Tupã; Anhangá), em que eram recorrentes as condenações 
às atividades dos membros das tribos. Essas práticas deram forma a 
uma “verdadeira pedagogia brasílica, isto é, uma pedagogia formulada 
e praticada sob medida para as condições encontradas pelos jesuítas 
nas ocidentais terras descobertas pelos portugueses” (Ibid., p. 47).

A segunda etapa da educação colonial – de 1599 a 1759 – ini-
ciou-se, conforme esclarece Ghiraldelli Jr. (2009a), em função da pre-
cariedade do plano educacional até então estabelecido e da oposição 
da Ordem Jesuítica a ele, que acabou por encerrá-lo. Nascia, assim, o 
Ratio Studiorum, o novo plano geral de estudos elaborado pela Compa-
nhia de Jesus, o qual tinha a finalidade de padronizar o funcionamento 
de todos os colégios jesuítas e as formas como eram organizados, 
objetivando, principalmente, “a ‘formação integral do homem cristão’, 
de acordo com a fé e a cultura daquele tempo” (Ibid., p. 25). O Ratio 
Studiorum foi organizado, primeiramente, de acordo com um método 
conhecido como modus parisiensis, que, segundo Saviani (2011), era 
considerado o melhor no que se referia ao aprendizado da gramática 
latina, prevendo repetições, disputas, composições, interrogações e 
declamações. Além disso, o modus parisiensis continha “o germe da 
organização do ensino que veio a constituir a escola moderna, que 
supõe edifícios específicos, classes homogêneas, a progressão dos 
níveis de escolarização constituindo as séries e os programas sequen-
ciais, ordenando conhecimentos ministrados por determinado pro-
fessor” (Ibid., p. 52). Assim sendo, o Ratio Studiorum apresentava um 
plano que tinha características universalistas, visto que servia a todos 
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os colégios jesuítas, independentemente de sua localização; e elitistas, 
visto que servia aos filhos dos colonos e excluía os índios, o que fazia 
daqueles colégios “instrumentos de formação da elite colonial” (ibid, 
p. 56). Como os colégios jesuítas eram os únicos existentes, eles se 
apresentavam, portanto, como a única opção de estudo acessível aos 
filhos da elite da colônia, ainda que eles não tivessem interesse em 
uma formação religiosa (GHIRALDELLI JR., 2009a).

Assim, o Ratio Studiorum não mais incluía o aprendizado de por-
tuguês ou a escola de ler e escrever existentes no primeiro plano de 
estudos idealizado por Nóbrega, dando lugar, no Brasil, ao curso de 
humanidades ou estudos inferiores – correspondente, segundo Saviani 
(Ibid.), ao atual nível médio – seguidos dos estudos superiores. Nesses 
cursos, o estudo de gramática era considerado primordial, mas faziam 
também parte do currículo os estudos de dialética, retórica, latim, gre-
go, língua vernácula, história e geografia, dentre outros. O autor segue 
relatando que as ideias pedagógicas que embasavam o Ratio Studio-
rum correspondem ao que ficou conhecido na modernidade como pe-
dagogia tradicional, caracterizada, principalmente, por “uma visão es-
sencialista de homem, isto é, o homem é concebido como constituído 
por uma essência universal e imutável [cabendo à educação] moldar 
a existência particular e real de cada educando à essência universal e 
ideal que o define enquanto ser humano” (ibid., p. 58).

Historicamente, o Ratio Studiorum foi a base sobre a qual se 
ergueram os numerosos colégios fundados pelos jesuítas ao longo de 
todo o tempo em que se ocuparam da educação e serviram à Coroa 
Portuguesa e suas colônias. Nos colégios jesuítas se formaram im-
portantes intelectuais, dentre os quais Descartes, Montesquieu, Rous-
seau, Miguel de Cervantes e Antônio Vieira. Além disso, ainda confor-
me relata Saviani (2011), os colégios jesuítas foram considerados os 
mais avançados da época em termos educacionais e de fundamental 
importância nas origens da escola moderna. Vale ressaltar, ainda, que 
em se tratando de uma educação de caráter religioso, como era o caso 
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dos colégios jesuítas, as ideias pedagógicas por esses disseminadas 
incluíam a visão de que o homem, tendo sido criado por Deus, à sua 
imagem e semelhança, era considerado criação divina e, por isso, era 
seu dever esforçar-se em prol da perfeição humana na vida natural 
de modo a tornar-se merecedor da vida sobrenatural. Daí o enfoque 
intelectual e espiritual atrelado à formação do aluno, valorizando-se, 
consequentemente, os estudos gramaticais, a leitura e a tradução de 
textos clássicos, conforme apontado por Uphoff (2008).

A implantação das Reformas Pombalinas, terceira etapa da 
educação colonial, se deu após a expulsão dos jesuítas do Brasil, de-
cretada em 1759 por meio de um Alvará assinado pelo rei D. José I, 
conforme idealizado pelo então Marquês de Pombal (OLIVEIRA, 1999; 
SAVIANI, 2011), em um momento histórico marcado por confrontos 
entre a atmosfera religiosa, tradicionalmente instaurada, e uma visão 
racionalista e lógica, recém surgida. Havia, naquele século, um embate 
entre a força das tradições, de um lado, e um enorme desejo de mu-
dança de outro; de um lado, a fé, do outro, a ciência (SAVIANI, 2011). 
Os confrontos e embates decorriam da disseminação de determina-
das ideias, inspiradas pelo Iluminismo europeu, propagadas em Por-
tugal por meio de um grupo de influentes personagens históricos, do 
qual fazia parte Sebastião José de Carvalho e Melo, o futuro Marquês 
de Pombal. Os estrangeirados – assim denominados os integrantes 
daquele grupo em função de seus vínculos com países estrangeiros 
como a Inglaterra, a Itália e a França – argumentavam em prol das 
ideias iluministas, defendendo “o desenvolvimento cultural do Império 
português pela difusão das novas ideias de base empirista e utilitarista; 
pelo ‘derramamento das luzes da razão’ nos mais variados setores 
da vida portuguesa” (ibid., p. 80). O Século das Luzes, como ficou 
conhecido aquele século, testemunhou, portanto, a predominância do 
ideário iluminista, assim denominado por indicar,

[...] através da metáfora da luz e da claridade, a oposição às 
trevas, a existência de algo oculto, enfatizando, ao contrário, a 
necessidade de o real, em todos os seus aspectos, tornar-se 
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transparente à razão. O grande instrumento do Iluminismo é a 
consciência individual, autônoma em sua capacidade de conhe-
cer o real; suas armas são, portanto, o Conhecimento, a Ciência, 
a Educação (MARCONDES, 2010, p. 24).

Tal perspectiva iluminista baseava-se na ideia de que o conhe-
cimento somente poderia ser alcançado por meio da razão (a luz, a 
claridade) e não com base em explicações divinas. A racionalidade, 
pré-requisito para a cientificidade, seriam as únicas formas de evitar 
a ignorância humana acerca da natureza e da vida em sociedade. 
Além disso, a defesa à liberdade de pensamento e de opinião fazia 
também parte do ideário iluminista, que se posicionava contrariamente 
aos dogmas religiosos e ao poder do clero. Enfatizava-se, portanto, 
a experiência e a razão, desconfiava-se da religião e das autoridades 
tradicionais e clamava-se pela emergência de sociedades liberais, se-
culares e democráticas (GHIRALDELLI JR., 2009b, p. 3).

Sob influência de ideias como as mencionadas acima e consi-
derando ultrapassados os modelos tradicionais de conhecimento e 
entendimento do real, nasceu o movimento modernista, que rompeu, 
assim, com a tradição e estabeleceu um novo paradigma, ou seja, 
uma nova forma de ver o mundo, uma nova teoria científica, substi-
tuindo, desse modo, as teorias tradicionais dominantes (MARCON-
DES, 2010). Assim, inspirado por valores como o universalismo (a 
existência de verdades universais), a padronização (homogeneida-
de, uniformidade e inflexibilidade) e a sistematicidade, o movimento 
modernista objetivou, acima de tudo, a previsibilidade, a eficiência e 
o progresso, e considerou problemáticas, portanto, a diversidade, a 
variabilidade, a contingência e as diferenças. O objetivo era, sobretu-
do, uma marcha uniforme em direção ao progresso (CANAGARAJAH, 
2005). Retornarei a essas questões no próximo capítulo.

Fortemente associado a um otimismo quanto ao progresso do 
ser humano por meio da educação (GHIRALDELLI JR., 2009b), o mo-
vimento iluminista lhe deu grande atenção. Em função da crescente 
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crença, entre os mais diferentes grupos de pessoas, de que a edu-
cação poderia modificar uma nação, essa era considerada, portanto, 
peça fundamental no processo de desenvolvimento social e econô-
mico do país (TANURI, 2000). Por isso, a educação “precisaria ser 
libertada do monopólio jesuítico, cujo ensino se mantinha, conforme 
entendiam, preso a Aristóteles e avesso aos métodos modernos de 
fazer ciência” (SAVIANI, 2011, p. 80). Fazia-se, portanto, necessário 
reorganizar, dentre outras coisas, os sistemas educacionais estabe-
lecidos, de forma a viabilizar a adaptação de Portugal e de suas co-
lônias “às transformações econômicas, políticas e culturais que ocor-
riam na Europa” (GHIRALDELLI JR., 2009a, p. 26), inspiradas nas 
ideias iluministas. Daí a forte influência do ideário iluminista sobre a 
organização e a implantação dos sistemas educacionais instaurados 
no Brasil no século XVIII, conforme afirma Saviani (op.cit.).

Assim sendo, o mesmo Alvará que ordenou, em 1759, a expul-
são dos jesuítas de Portugal e do Brasil, ordenou também o fechamen-
to de seus colégios e viabilizou a implantação das Reformas Pombali-
nas, que se inspiravam, portanto,

[...] no iluminismo português, refletido nas obras de Luís An-
tonio Verney e de Antonio Nunes Ribeiro Sanchez, que propu-
nham uma educação leiga, voltada ao progresso científico e 
à difusão do saber. Era necessário disseminar uma cultura de 
base, com o ensino da leitura, da escrita e do cálculo, além 
dos conhecimentos relacionados às obrigações religiosas e 
civis (VIEIRA; GOMIDE, 2008, p. 3838).

Dentre as diversas medidas adotadas por meio das Reformas, 
Pombal introduziu o sistema de aulas régias a serem mantidas pela 
Coroa (SAVIANI, 2011), sistema esse que consistia, conforme explica 
Ghiraldelli Jr. (2009a, 2009b), em aulas avulsas de latim, grego, filosofia 
e retórica, em que os professores eram responsáveis por organizar e 
ministrar as aulas, muitas vezes em suas próprias casas, e só então, 
solicitar pagamento ao governo pelo trabalho de ensino executado. 
Por outro lado, aos professores era estabelecido o privilégio de nobres, 
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elevando-os da condição de plebeus àquela de pessoas honradas, 
sendo seu desempenho, portanto, avaliado com base em sua conduta 
pessoal, conforme compreendida pelo padre, pelo chefe de polícia, 
pelos pais e pelos alunos (VIEIRA; GOMIDE, 2008). As aulas, como 
além de avulsas eram também isoladas, ou seja, desarticuladas entre 
si, poderiam ser frequentadas pelos alunos de forma independente. 
Nesse cenário, o ensino se tornou disperso e fragmentado, ainda que a 
base da pedagogia praticada pelos jesuítas permanecesse a mesma, 
assim como a metodologia e o programa de estudos por eles idealiza-
do, no qual não estavam incluídas as ciências naturais ou as línguas 
estrangeiras modernas (OLIVEIRA, 1999). Contudo, ainda que o novo 
cenário educacional tivesse fortes resquícios da educação jesuíta, 
mudanças no formato de ensino começavam a surgir, dando origem 
àquilo que se podia chamar de “ensino público, ou seja, um ensino 
mantido pelo Estado e voltado para a cidadania enquanto noção que 
se articularia ao Estado, e não mais um ensino atrelado a uma ordem 
religiosa” (GHIRALDELLI JR., 2009b, p. 4).

Em suma, as novas ideias pedagógicas – agora contrárias 
àquelas implementadas pelos jesuítas até então – e as reformas edu-
cacionais que lhes deram origem (Reformas Pombalinas) visavam ao 
progresso e à modernização de Portugal, o que significava elevá-lo 
ao nível dos países mais avançados, especialmente a Inglaterra. Tais 
ideias pedagógicas incluíam, dentre outras, a estatização da adminis-
tração do ensino, do magistério, do conteúdo de ensino e da estrutura 
organizacional dos estudos. Essas medidas indicam, segundo Saviani 
(2011, p. 114), “que as reformas pombalinas se contrapõem ao predo-
mínio das ideias religiosas e, com base nas ideias laicas inspiradas no 
Iluminismo, instituem o privilégio do Estado em matéria de instrução.” 
Assim, a educação escolar passou a ser responsabilidade do Esta-
do e, consequentemente, “o professorado constituiu-se em profissão 
graças à intervenção e ao enquadramento do Estado, que substituiu a 
igreja como entidade de tutela do ensino” (NÓVOA, 1992).
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Como a modernização de Portugal era o principal objetivo das 
novas ideias pedagógicas e das reformas educacionais, essas foram 
também estendidas às suas colônias, inclusive ao Brasil, que herdou, 
assim, a escola pública e a docência como profissão, embasadas por 
um ideário que definia não apenas os novos moldes da educação es-
colar, como também o perfil do professor que deveria atuar nessas 
escolas, bem como os modos como deveria fazê-lo.

O processo de implantação das reformas educacionais no Brasil 
enfrentou, contudo, problemas muito graves em função da escassez 
tanto de professores capacitados para lidar com as novas orientações 
de ensino, quanto de recursos financeiros suficientes para financiar as 
aulas régias, além do isolamento cultural da colônia, “motivado pelo 
temor de que, por meio do ensino, se difundissem ideias emancipa-
cionistas” (SAVIANI, 2011, p. 114). Esse cenário somente viria a sofrer 
alterações quando a Coroa portuguesa, temendo a invasão de Portu-
gal pelas tropas de Napoleão em 1807, viu-se obrigada a se deslocar 
para o Brasil, onde o Rio de Janeiro passou a ser, a partir de janeiro de 
1808, a sede do reino português (OLIVEIRA, 1999). Iniciava-se, naque-
le momento, a terceira fase da colonização brasileira.

Isso posto, compreende-se que a colonização brasileira foi mar-
cada por diferentes acontecimentos. Primeiramente, a catequese pra-
ticada pelos jesuítas marcou a fase inicial da colonização; as Reformas 
Pombalinas marcaram a fase seguinte; e, finalmente, a transferência 
da corte de Portugal para o Brasil marcou a fase final da colonização 
do Brasil (GHIRALDELLI JR., 2009a; 2009b).

Conforme relata Ghiraldelli Jr. (2009a), em virtude da mudança 
da Coroa portuguesa para o Brasil e no intuito de tornar esse novo local 
uma verdadeira corte, além da criação da Imprensa Régia e do Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro, especial atenção foi dada à criação de no-
vos cursos profissionalizantes ou cursos superiores, visando à forma-
ção de profissionais qualificados. Foram criados o Curso de Cirurgia 
e o Curso de Cirurgia e Anatomia (1808); a Academia Real Militar, que 
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se tornou, posteriormente, a Escola Nacional de Engenharia (1810); e 
a Escola Real de Artes, Ciências e Ofícios (1816). Além disso, nesse 
período foram também criados a Biblioteca Pública (1810), o Teatro 
Real de São João (1813) e o Museu Nacional (1818) (OLIVEIRA, 1999; 
GHIRALDELLI JR. 2009a; 2009b). A vinda da corte portuguesa para o 
Brasil ocasionou, ainda, a abertura dos portos ao comércio em 1808, 
de forma a atender “às necessidades de desenvolvimento do país, 
estabelecidas pelas relações comerciais com nações estrangeiras, 
principalmente com a Inglaterra, maior potência econômica da época” 
(MAIA; MENDES, 2009, p. 5). A abertura dos portos e as relações com 
nações estrangeiras, por sua vez, evidenciaram a relevância e a ne-
cessidade de se incluir os estudos das línguas estrangeiras modernas 
no cenário educacional brasileiro (LEFFA, 1999; MULIK, 2012). Assim, 
além da necessidade de criação dos cursos superiores para a qualifi-
cação de profissionais necessários ao desenvolvimento do país, ficou 
também evidente a necessidade de que maior atenção fosse dada aos 
ensinos primário e secundário, até então pouco modificados desde a 
ação dos jesuítas, visto sua pouca representatividade na educação da 
elite da Corte. Portanto, diante da necessidade de fazer crescer o país, 
o então Príncipe Regente, D. João VI, decretou, em 1809, a criação de 
uma cadeira (disciplina) de língua francesa e outra de língua inglesa, 
de forma a contribuir para a melhoria da instrução pública. Para o en-
sino daquelas línguas foram nomeados o padre francês René Boiret e 
o padre irlandês Jean Joyce (OLIVEIRA, 1999).

As ideias pedagógicas de cunho iluminista, disseminadas por 
meio das Reformas Pombalinas, iniciadas em 1759, tiveram espaço 
na educação nacional por um longo período de tempo. Movimen-
tos em prol da superação das ideias pedagógicas tradicionais so-
mente começaram a surgir a partir da década de 1920, quando se 
propunha a substituição daquelas pelo ideário da pedagogia nova 
(TANURI, 2000; SAVIANI, 2011). Contudo, a disputa acirrada entre 
os renovadores e as forças religiosas, que permaneciam fortemente 
presentes no cenário educacional brasileiro, estendeu-se até por 
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volta da década de 1940, quando foi iniciado o projeto de criação da 
primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), efe-
tivamente promulgada em 1961. Até lá, tanto o ensino como a for-
mação de professores de línguas estrangeiras manteriam uma po-
sição de extrema fragilidade e incerteza, permanecendo à margem 
das políticas educacionais adotadas no país. Disso se originará, 
conforme se verá a seguir, a inconsistência dos cursos de formação 
docente, o que, por sua vez, terá um forte impacto sobre o ensino de 
LE na escola de EB, resultando, finalmente, a meu ver, dentre outras 
coisas, no desprestígio da docência no contexto nacional.

1.2 ENSINO DE LÍNGUAS 
ESTRANGEIRAS NO BRASIL

O ensino de línguas estrangeiras tem, segundo Leffa (1999), 
uma forte tradição na educação brasileira. Desde o ensino da própria 
Língua Portuguesa, que era, a princípio, também língua estrangeira, 
as línguas, tanto clássicas quanto modernas, sempre ocuparam al-
gum espaço na educação nacional. De fato, a primeira fase da edu-
cação jesuíta no Brasil já incluía aulas de português para os indíge-
nas. Na segunda fase, embora o Ratio Studiorum incluísse um forte 
conteúdo gramatical (seis a sete anos) e atenção fosse também dada 
à dialética e à retórica, o ensino de línguas clássicas ocupava lugar 
de destaque, visto que, conforme relata Saviani (2011, p. 57), “o latim 
e o grego constituíam disciplinas dominantes. A elas subordinavam-
-se a língua vernácula, a história e a geografia, ensinadas na leitura, 
versão e comentários dos autores clássicos.”

O grego e o latim foram, portanto, disciplinas dominantes no 
currículo escolar durante o período colonial, permanecendo dessa 
forma, segundo Leffa (1999), tanto antes quanto depois da expul-
são dos jesuítas do Brasil. Contudo, o ensino de línguas estrangei-
ras modernas somente veio a ser considerado relevante, conforme já 
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mencionado, a partir da necessidade de desenvolvimento e de inter-
nacionalização da economia brasileira, relacionada principalmente à 
Inglaterra, em virtude de seu poderio econômico naquele momento 
histórico. As relações com a Inglaterra motivavam um crescente inte-
resse pela língua inglesa, visto a necessidade premente de utilização 
daquela língua para fins comerciais práticos. Conforme observa Oli-
veira (1999, p. 26), o ensino de inglês tinha

[...] objetivos mais imediatos, já que o seu conhecimento, não 
sendo exigido para o ingresso nas academias – portanto des-
necessário ao currículo dos estudos secundários – justificava-se 
apenas pelo aumento do tráfico e das relações comerciais da na-
ção portuguesa com a inglesa, constituindo assim uma disciplina 
complementar aos estudos primários, ou de “primeiras letras”.

Dessa forma, durante os anos de reinado de D. João VI no Bra-
sil (1808-1821), enquanto o latim era referência para o aprendizado 
de literatura e de princípios familiares e o francês possuía um status 
cultural, sendo considerado parte integrante da educação do aluno, o 
inglês – embora visto como uma língua de “utilidade exclusivamente 
prática, oferecendo apenas uma opção profissional no incipiente mer-
cado de trabalho da época” (OLIVEIRA, 1999, p. 29) – também con-
quistava seu espaço no universo dos estudos das LE. Assim sendo, 
ao longo daquele período, embora de forma lenta e gradual, as línguas 
estrangeiras modernas foram ganhando espaço no currículo escolar e 
um status “pelo menos semelhante ao das línguas clássicas” (LEFFA, 
1999, s.p.), adotando, inclusive, as mesmas metodologias de ensino: 
tradução de textos e análise gramatical. Contudo, embora o ensino de 
línguas – clássicas e modernas – tenha gozado de grande prestígio 
durante o Império – em que se estudava de quatro a seis línguas no 
ensino secundário – foi ainda durante aquele mesmo período que, em 
virtude de problemas relacionados, principalmente, à administração 
escolar e às metodologias de ensino utilizadas, teve início o declínio 
do ensino de línguas, conforme demonstrado na tabela a seguir:
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TABELA 3 – O ensino das línguas no Império em horas de estudo

Ano Latim Grego Francês Inglês Alemão Italiano Total em 
horas

1855 18 9 9 8 6 3F 50

1857 18 6 9 10 4 3F 47

1862 18 6 9 10 4 6F 47

1870 14 6 12 10 - - 42

1876 12 6 8 6 6F - 32

1878 12 6 8 6 4 - 36

1881 12 6 8 6 4 3F 36

Fonte: Leffa (1999). F = Facultativo

A gradual perda de prestígio e de espaço do ensino de línguas 
na escola foi também decorrente das muitas leis, decretos e portarias 
que, segundo Leffa (1999, s.p.), perenemente o modificavam e o des-
continuavam. Assim, já na Primeira República, com a reforma de Fer-
nando Lobo em 1892, é expressiva a redução na carga horária reserva-
da ao ensino de línguas, que de “76 horas semanais/anuais em 1892, 
chega-se em 1925, a 29 horas, o que é menos da metade” (id. Ibid.). 
Essa redução implicou a exclusão do ensino de grego e de italiano e 
a obrigatoriedade de escolha, por parte do aluno, de cursar ou inglês 
ou alemão. Além disso, a decadência do ensino de línguas naquele 
período era também revelada por meio da possibilidade da frequência 
livre, que desobrigava o aluno das aulas e, assim, desoficializava o 
ensino que, por sua vez, era substituído por provas de estudo as quais, 
praticamente, garantiam a aprovação fácil dos alunos (LEFFA, 1999).

A reforma de Francisco de Campos, datada de 1931 e nomeada 
em homenagem ao então Ministro da Educação do governo de Getúlio 
Vargas (MULIK, 2012), foi, segundo relatam Fogaça e Gimenez (2007, 
p. 165), “uma tentativa de resgatar a educação do declínio no qual se 
encontrava, propondo-se a democratizar a escola secundária.” A criação, 
em 1930, pelo presidente Getúlio Vargas, do Ministério da Educação e 
Saúde Pública, apontou a necessidade de novas reformas no sistema 
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educacional brasileiro. Assim sendo, a Reforma Francisco Campos não 
apenas extinguiu a frequência livre como também introduziu mudanças 
em termos de conteúdo e de metodologia de ensino, revitalizando, assim, 
mais uma vez, o ensino de línguas no Brasil. Nesse sentido, Mulik (2012, 
p. 17-18) menciona, ainda, outras medidas de destaque daquela reforma, 
como “a divisão de turmas, a seleção de novos professores e renovações 
de materiais didáticos.” Contudo, foi a introdução de um método de ensi-
no o que constituiu, segundo Leffa (1999, s.p.), a grande mudança, pois, 
“pela primeira vez introduzia-se oficialmente no Brasil o que tinha sido 
feito na França em 1901: instruções metodológicas para uso do método 
direto, ou seja, o ensino da língua através da própria língua.” Tal método 
se baseava em trinta e três artigos, dentre os quais, o autor lista:

•	 A aprendizagem da língua deve obedecer à sequência ouvir, 
falar, ler e escrever.

•	 O ensino da língua deve ter um caráter prático e ser ministrado na 
própria língua, adotando-se o método direto desde a primeira aula.

•	 O significado das palavras deve ser transmitido não pela tradu-
ção, mas pela ligação direta do objeto a sua expressão, usando-
-se para isso ilustrações e objetos do mundo real.

•	 As noções gramaticais devem ser deduzidas pela própria ob-
servação e nunca apresentadas sob a forma teórica ou abs-
trata de regras.

•	 A leitura será feita não só nos autores indicados, mas também 
nos jornais, revistas, almanaques ou outros impressos, que pos-
sibilitem aos alunos conhecer o idioma atual do país.

Em função da utilização do método direto, havia, ainda, segun-
do Mulik (2012), o privilégio nas contratações de professores nativos 
e, portanto, fluentes na língua-alvo, visto que “o objetivo do método 
direto era atingir uma competência semelhante à do nativo” (p. 18). 
A contratação desses professores se justificava, portanto, conforme 
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explicam Maia e Mendes (2009, p. 5) pelo fato de que, como nativos, 
“possuíam as quatro habilidades necessárias ao domínio [da língua]: 
falar, ouvir, ler e escrever no idioma foco.” Contudo, conforme ressal-
tam os autores, aqueles professores eram contratados apenas pelo 
fato de dominarem o idioma e por serem julgados, portanto, capazes 
de ensiná-lo adequadamente, mas não possuíam qualquer experiência 
prática ou formação para a docência.

Centrada em questões metodológicas, a reforma Capanema, de 
1942, manteve o uso do método direto, embora, conforme menciona 
Mulik (2012), seus ideais visassem a um ensino voltado não apenas 
para fins instrumentais, mas também para aqueles educacionais. Nes-
se sentido, o ensino de línguas deveria ser orientado

[...] não só para objetivos instrumentais (compreender, falar, ler 
e escrever) mas também para objetivos educativos (‘contribuir 
para a formação da mentalidade, desenvolvendo hábitos de ob-
servação e reflexão’) e culturais (‘conhecimento da civilização 
estrangeira’ e ‘capacidade de compreender tradições e ideais 
de outros povos, inculcando [no aluno] noções da própria uni-
dade do espírito humano’). (Portaria Ministerial 114, de 29 de 
janeiro de 1943 apud LEFFA, 1999, s.p.).

Além disso, conforme relata o autor, recomendava-se o uso de 
recursos audiovisuais (giz colorido, ilustrações, objetos, discos e filmes), 
a escolha do vocabulário pelo critério de frequência, a leitura iniciada por 
manuais preferencialmente ilustrados, a partir de ‘histórias fáceis’ até se 
chegar à leitura de obras literárias completas. Estava posta aí a ideia da 
sequência de conteúdos para facilitar a aprendizagem da língua.

A reforma Capanema foi responsável, ainda, por equiparar as 
modalidades de ensino médio e por dividi-lo em ciclos – o ginásio e 
o colégio – que permitiam ou os estudos das línguas clássicas e das 
línguas modernas ou os estudos das ciências, como a física e a ma-
temática, por exemplo. Além disso, naquele período, o Ministério da 
Educação passou a centralizar a educação nacional e a tomar todas 
as decisões pertinentes, incluindo as línguas a serem ensinadas, as 
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metodologias a serem utilizadas e os programas de ensino de todas as 
séries. Apesar das críticas às características nacionalistas da Reforma, 
Leffa afirma que a Reforma Capanema foi

[...] paradoxalmente, a reforma que deu mais importância ao 
ensino das línguas estrangeiras. Todos os alunos, desde o gi-
násio até o científico ou clássico, estudavam latim, francês, 
inglês e espanhol. Muitos terminavam o ensino médio lendo os 
autores nos originais e, pelo que se pode perceber através de 
alguns depoimentos da época, apreciando o que liam, desde 
as éclogas de Virgílio até os romances de Hemingway. Visto 
de uma perspectiva histórica, as décadas de 40 e 50, sob a 
Reforma Capanema, foram os anos dourados das línguas es-
trangeiras no Brasil (LEFFA, 1999, s.p.).

Reforçando a visão favorável acerca do ensino de línguas mo-
dernas na escola brasileira que permeava aquele período, Chagas lan-
ça, em 1957, o livro intitulado Didática especial de línguas modernas, 
em que faz afirmações acerca das contribuições do ensino das línguas 
modernas para o desenvolvimento do aluno, alegando que essas

[...] poderão também contribuir, e o fazem com inegável pro-
veito, para desenvolver a capacidade de reflexão, a agudeza 
de julgamento, o espírito de observação, o senso de iniciativa 
e a apreciação de valores, assim como as atitudes mentais 
positivas e socialmente úteis (CHAGAS, 1979, p. 134 apud TO-
LEDO PINTO, 2010, p. 32).

No contexto escolar, enquanto o francês continuava mantendo 
a sua tradição curricular dada a sua presença no sistema educacio-
nal brasileiro desde o Império, as garantias de manutenção do inglês 
no currículo escolar advinham, mais uma vez, das relações de de-
pendência econômica do Brasil, dessa vez, com os Estados Unidos, 
mais fortemente estabelecidas durante a Segunda Guerra Mundial 
(PAIVA, 2003; MULIK, 2012).

Já no início dos anos 60, com a finalidade de educar os alunos 
para o mercado de trabalho, um currículo mais técnico foi implemen-
tado e o ensino de LE foi, portanto, reduzido. A primeira Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação (LDB), lei n. 4.024, promulgada em 20 de 
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dezembro de 1961, manteve a divisão do ensino médio em ginásio 
e colégio, instituiu o ensino profissionalizante e desobrigou o ensino 
de LE no colegial. Contudo, embora o ensino de latim tivesse pratica-
mente desaparecido e o ensino de francês tivesse sido reduzido, “o 
inglês passou a ser mais valorizado devido à demanda do mercado 
de trabalho” (MULIK, 2012, p. 19). O saldo, contudo, segundo Leffa 
(1999), foi uma redução no ensino de línguas para menos de dois 
terços daquilo que tinha sido durante a reforma Capanema.

Em 1971, o então governo militar anunciou a nova LDB, Lei n. 
5.692, que reduziu o ensino de 12 para 11 anos, divididos, a partir de 
então, em 1o e 2o graus, com oito e três anos de duração respectiva-
mente. Mais uma vez, a educação profissionalizante era enfatizada e 
o ensino de LE permanecia desobrigado, tanto no primeiro quanto no 
segundo graus. Somado a isso, um parecer publicado em seguida 
à nova lei, pelo então Conselho Federal de Educação (CFE), estabe-
leceu que as LE fossem “dadas por acréscimo”, de acordo com as 
condições de cada escola, o que significou uma redução drástica na 
oferta de LE na escola, chegando a inexistirem no 1o grau e a serem 
oferecidas por apenas um ano no 2o grau, em aulas de uma hora por 
semana. Isso resultou no fato de que “inúmeros alunos, principalmen-
te do supletivo, passaram pelo 1o e 2o graus, sem nunca terem visto 
uma língua estrangeira” (LEFFA, 1999, s.p.). Na visão de Mulik (2012), 
a redução no ensino de LE na escola brasileira estava relacionada à 
ideia de “nacionalismo”, muito em voga no país naquele período. Nes-
se sentido, a escola deveria evitar o domínio ideológico e não servir, 
portanto, de via de acesso de culturas estrangeiras ao país.

Ao longo do Regime Militar (1964-1985), das reformas educacio-
nais que se pretendiam empreender, a reforma universitária foi o palco 
dos maiores embates, encabeçados, principalmente, pelos movimentos 
estudantis contrários ao favorecimento do setor privado e a favor da pre-
servação do sistema já existente, o qual era reforçado por meio da LDB 
de 1961, que se preocupava, basicamente, apenas em “estabelecer me-
canismos de controle da expansão do ensino superior e do conteúdo 
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de ensino”, por meio do CFE (DURHAM, 2003, p. 13). Os movimentos 
estudantis, reorganizados a fim de combater o Regime, enfrentaram o 
governo de forma direta, em defesa da universidade pública. Naquele 
cenário, conforme relata a autora, docentes foram afastados e manifes-
tações foram vedadas por meio de decretos-lei, que enrijeceram a luta e 
sacrificaram lideranças, impondo-lhes prisões, torturas e perseguições. 
Como avalia Toledo Pinto (2010), era compreensível que a reforma uni-
versitária tivesse suscitado maior interesse e investimentos, visto que

[...] correspondia ao perfil hierárquico da sociedade brasileira de 
classes e servia às pretensões de atualização tecnológica, cres-
cimento econômico e hegemonia política continental que emba-
lavam os sonhos da burguesia nacional e de seus prepostos mi-
litares, bem como respondia às demandas da classe média por 
canais de ascensão social (TOLEDO PINTO, 2010, p. 49).

Os impactos da repressão militar sobre a educação não se res-
tringiram ao plano das políticas e reformas educacionais, mas também 
alcançaram, obviamente, as salas de aula. Conforme relata Monte Mór 
(2013, p. 3), houve, na escola, a eliminação de disciplinas como Socio-
logia e Filosofia e a introdução de outras novas como Educação Moral 
e Cívica, que “pretendia promover uma noção ‘neutra’ de cidadania 
baseada na moral, obediência e patriotismo, conforme as orientações 
militares que eram recomendadas às escolas.” A eliminação e criação 
de disciplinas escolares e outras medidas como essas reforçavam, 
segundo a autora, uma pedagogia tecnicista, que além de cancelar 
o desenvolvimento da criticidade dos alunos e, consequentemente, 
de suas possibilidades de ação, consolidavam, ainda, relações hie-
rárquicas, construídas verticalmente, conforme também mencionado 
por Toledo Pinto acima. Finalmente, Monte Mór (ibid.) menciona a força 
com que as ideias impostas pelo Regime Militar passaram a permear a 
sociedade brasileira como um todo, fazendo-se presente, inclusive, na 
esfera educacional. Nesse sentido, Mattos (2011) alerta para o fato de 
que muitos dos jovens daquela época – crescidos durante o Regime 
Militar, ao longo do qual vivenciaram a repressão – tornaram-se, mais 
tarde, professores e, tendo sido forçados a uma cultura conformista 
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que permeava os contextos pelos quais haviam circulado e os diversos 
tipos de situações a eles impostas, aprenderam-na e a trouxeram para 
as suas salas de aula, reproduzindo-a e, portanto, educando novas 
gerações inteiras sob a mesma perspectiva. A forte presença dessa 
cultura conformista na educação brasileira exige, ainda hoje, segundo 
a autora, medidas educacionais capazes de motivar outras formas de 
compreender o mundo em que se vive e de agir nele.

Os efeitos do que aqui relatado sobre a educação e, conse-
quentemente, sobre o ensino de línguas no Brasil foram avassalado-
res. De acordo com Paiva (2003), a não obrigatoriedade do ensino 
de LE estabelecida pela legislação resultou na inexistência de uma 
política nacional de ensino de LE, na redução extrema da carga ho-
rária destinada ao ensino de línguas e na posição de inferioridade 
em que essas foram colocadas em relação às demais disciplinas 
do currículo escolar, principalmente pela possibilidade, em alguns 
estados do país, de que não houvesse reprovação em LE. A autora 
segue relatando que embora esse quadro tenha sofrido alterações a 
partir de uma resolução publicada em 1976, que tornou obrigatório o 
ensino de LE no 2o grau, seu ensino no 1o grau foi novamente apenas 
recomendado, ficando, mais uma vez, condicionado às possibilida-
des de oferta da escola. Isso resultou não apenas na retirada do sta-
tus de ‘disciplina’ da LE e sua transformação em ‘atividade’ no estado 
de São Paulo, como também e principalmente no estabelecimento de 
uma enorme distância entre a educação oferecida às classes popula-
res e aquela acessível às classes mais abastadas, que podiam contar 
com a aprendizagem de LE em escolas particulares e nos institutos 
de idiomas. Nesse contexto, o ensino de LI com foco na leitura passa 
a ser visto, pela academia, como uma possibilidade para a escola 
pública, o que acabaria, segundo Paiva (2003), por reforçar, mais 
uma vez, o espírito elitista da educação nacional, visto que aqueles 
que faziam uso da escola pública teriam acesso ao aprendizado da 
língua apenas para fins instrumentais.
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O cenário acima descrito suscitou reações de professores e pes-
quisadores vinculados à então já atuante Associação de Linguística Apli-
cada do Brasil (ALAB) que, participando do primeiro Encontro Nacional 
de Política de Ensino de Línguas (I ENPLE), realizado em 1996, consi-
derou urgente a proposição de um plano para o ensino de línguas no 
Brasil, o que foi divulgado por meio de um documento intitulado Carta 
de Florianópolis. O documento enfatizava, conforme relata Paiva (2003, 
s.p.), que “todo brasileiro tem direito à plena cidadania, a qual, no mun-
do globalizado e poliglota de hoje, inclui a aprendizagem de línguas es-
trangeiras.” Além disso, o documento afirmava que “a aprendizagem 
de línguas não visa apenas a objetivos instrumentais, mas faz parte da 
formação integral do aluno.” Até aquele ano, o ensino de línguas estran-
geiras no Brasil, em termos de horas, se dava da seguinte forma:

TABELA 4 – O ensino das línguas entre 1942 e 1996.

Ano Latim Grego Francês Inglês Alemão Italiano Espanhol Total em 
horas

1942 8 - 13 12 - - 2 35

1961 - - 8 12 - - 2 22

1971 - - - 9 - - 9 9

1996 - - 6 
e/ou

12
e/ou - - 6 18

Fonte: Leffa (1999).

A nova LDB, Lei n. 9.394, também publicada em 1996, pouco 
tempo após a publicação da Carta de Florianópolis, volta a enfatizar o 
ensino de LE nas escolas. A nova lei substitui o 1o e o 2o graus por En-
sino Fundamental e Ensino Médio, respectivamente, e restitui a obriga-
toriedade do ensino de pelo menos uma LE moderna, a partir da quinta 
série, podendo a comunidade escolar, com base em suas próprias 
condições, escolher que língua(s) ensinar. Além disso, a lei em questão 
determina a organização do ensino em séries anuais, de acordo com 
critérios como idade e competência, por exemplo, permitindo que, no 
caso do ensino de alguns componentes curriculares, incluindo LE, alu-
nos de turmas diferentes fossem reorganizados em novas turmas, de 
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acordo com seus níveis de conhecimento. Isso implicava o abando-
no da ideia de utilização de um único método de ensino, visto que o 
ensino de LE baseava-se agora na ideia de “pluralidade de ideias e 
concepções ideológicas” (Art. 3o, Inciso III, BRASIL, 1996). Assim, o 
ensino de LE parecia ter reencontrado espaço no sistema educacional 
brasileiro, passando novamente a gozar de legitimidade, uma vez que 
a nova legislação educacional o considerava importante (PAIVA, 2003).

Contudo, a publicação subsequente dos Parâmetros Curricula-
res Nacionais (PCN) para o Ensino Fundamental (BRASIL, 1998) veio 
trazer novos desafios ao ensino de LE na escola, uma vez que o docu-
mento propunha o desenvolvimento apenas da habilidade de leitura, 
justificando-o com base em três principais questões: as necessidades 
do aluno, a relevância social do ensino de LE no contexto brasileiro e 
as condições de aprendizagem encontradas nas escolas. Sobre as 
necessidades do aluno, o documento afirma que,

[...] no Brasil, tomando-se como exceção o caso do espanhol, 
principalmente nos contextos das fronteiras nacionais, e o de 
algumas línguas nos espaços das comunidades de imigrantes 
(polonês, alemão, italiano etc.) e de grupos nativos, somente 
uma pequena parcela da população tem a oportunidade de 
usar línguas estrangeiras como instrumento de comunicação 
oral, dentro ou fora do país (BRASIL, 1998, p. 20).

A falta de oportunidades de uso de LE para a comunicação oral 
ou o seu uso apenas por uma parcela pequena da população tornaria 
socialmente irrelevante e, portanto, não prioritário, o desenvolvimento 
de habilidades orais em LE no contexto escolar. Esse quadro justifica-
ria, assim, o foco na habilidade de leitura, conforme mencionado:

Deste modo, considerar o desenvolvimento de habilidades 
orais como central no ensino de Língua Estrangeira no Bra-
sil não leva em conta o critério de relevância social para a 
sua aprendizagem. Com exceção da situação específica de 
algumas regiões turísticas ou de algumas comunidades plu-
rilíngues, o uso de uma língua estrangeira parece estar, em 
geral, mais vinculado à leitura de literatura técnica ou de lazer. 
Note-se também que os únicos exames formais em Língua 
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Estrangeira (vestibular e admissão a cursos de pós-gradua-
ção) requerem o domínio da habilidade de leitura. Portanto, 
a leitura atende, por um lado, às necessidades da educação 
formal, e, por outro, é a habilidade que o aluno pode usar em 
seu contexto social imediato (BRASIL, 1998, p. 20).

Finalmente, o documento argumenta que as condições de 
aprendizagem oferecidas nas escolas brasileiras também trariam difi-
culdades para o desenvolvimento de um trabalho educacional em LE 
que contemplasse o desenvolvimento de outras habilidades além da-
quela de leitura. Os PCN sustentam, portanto, a necessidade de que 
se considere também

[...] o fato de que as condições na sala de aula da maioria das 
escolas brasileiras (carga horária reduzida, classes superlotadas, 
pouco domínio das habilidades orais por parte da maioria dos 
professores, material didático reduzido a giz e livro didático etc.) 
podem inviabilizar o ensino das quatro habilidades comunicativas. 
Assim, o foco na leitura pode ser justificado pela função social das 
línguas estrangeiras no país e também pelos objetivos realizáveis 
tendo em vista as condições existentes (BRASIL, 1998, p. 21).

Assim, ainda que não seja refutada, de forma definitiva, a inclu-
são de outras habilidades – compreensão e produção oral, e produção 
escrita – no ensino de LE na escola, o documento sugere que essa 
inclusão seja justificada com base em objetivos de relevância social e 
de acordo com as condições existentes na escola.

Acerca das propostas apresentadas pelos PCN, Leffa (1999) cha-
mou atenção para o fato de que, embora a LDB se baseasse no prin-
cípio do pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, os PCN 
estabeleciam limites ao trabalho do professor, restringindo seu espaço 
de ação ao propor que trabalhasse com o desenvolvimento de apenas 
uma habilidade em detrimentos das demais. Somando-se a isso, as 
críticas contundentes feitas por Paiva (2003) deixavam claras as dificul-
dades, confusões e contradições nas quais se encontrava inserido o 
ensino de LE no contexto nacional naquele momento. A autora mencio-
nava, por exemplo, a inadequação da postura adotada pelo Ministério 
da Educação ao acatar as propostas feitas pelos PCN, reafirmando, de 
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forma acomodada, as condições insatisfatórias de ensino encontradas 
no contexto escolar brasileiro. Argumentando em prol de melhorias nas 
condições de ensino nas escolas e de políticas para a formação de pro-
fessores, a autora teceu, ainda, duras críticas à utilização das condições 
de ensino das escolas como justificativa para que o direito à educação 
fosse negado ao cidadão brasileiro. Além disso, a autora argumentava 
em prol da ênfase na necessidade de melhoria das condições de en-
sino em função do quanto determinado pela LDB no que se referia à 
obrigatoriedade do ensino de LE na escola, compreendida como uma 
nova oportunidade de legitimação do ensino de LE naquele contexto.

Por fim, embora as propostas para o ensino de LE apresenta-
das pelos PCN para o Ensino Médio e pelos PCN para a Educação 
de Jovens e Adultos fossem diferentes daquelas apresentadas pelos 
PCN para o Ensino Fundamental – visto que valorizavam, dentre outras 
coisas, a comunicação oral e escrita, o desenvolvimento de todas as 
habilidades linguísticas e o ensino de LE como um direito do cidadão –, 
as diferenças apresentadas pelos documentos em termos de objetivos 
do ensino de LE na escola constituíam um exemplo claro, segundo 
Paiva (2003), das contradições e confusões, tanto do poder público 
quanto da academia – responsável por produzir os documentos en-
comendados pelo governo – no que se referia aos objetivos do ensino 
de LE na escola. Na mesma linha, Fogaça e Gimenez (2007, p. 179) 
ressaltam que “o conflito dos diferentes papéis que a língua estrangeira 
tem na sociedade se revela até mesmo em uma única fonte, que são os 
documentos oficiais.” Esse conflito torna-se ainda maior, segundo os 
autores, na medida em que “diversos interesses são representados por 
diferentes grupos sociais, ampliando a multiplicidade de perspectivas 
sobre a relação entre o aprendizado de uma língua estrangeira e a so-
ciedade” (Ibid., p. 180). A exemplo disso, Mulik (2012, p. 21) comenta 
a inserção da língua espanhola no currículo escolar por meio da Lei n. 
11.161 de 2005, concluindo que “o ensino e a escolha da LE a ser inse-
rida no currículo estão intrinsecamente ligados a interesses políticos e 
econômicos.” Todas essas colocações expõem, a meu ver, uma ques-
tão premente no universo do ensino de línguas no cenário educacional 
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brasileiro: a complexidade das questões relacionadas aos objetivos do 
ensino de línguas na escola, às relações que existem ou deveriam exis-
tir entre educação e sociedade e, consequentemente, entre o ensino de 
línguas e os contextos sociais em que esse ensino se insere.

As reformas, leis e decretos que têm orientado a educação bra-
sileira desde a sua implantação são inúmeras. Oito reformas ao longo 
do Império; cinco, ao longo da Primeira República; a promulgação de 
diversas leis e a oficialização de um método de ensino no período pós-
-guerra (NAVES; VIGNA, 2008) são alguns exemplos das incontáveis 
orientações dadas à educação nacional no passado, inclusive no que 
se referia ao ensino de línguas na escola. Da mesma forma, a atuação 
dos professores de línguas estrangeiras no cenário educacional brasi-
leiro passou, historicamente, por várias fases, todas elas relacionadas, 
principalmente, ao seu desempenho prático. Em linhas gerais, ao longo 
da história, a prática docente e, consequentemente, a formação docen-
te, ficaram centradas na utilização, muitas vezes de forma concomitante, 
de diferentes métodos de ensino. Embora um capítulo subsequente ob-
jetive tratar dessa questão de forma mais detalhada, aponto, a exemplo 
do quanto dito, alguns daqueles citados até aqui: método tradicional: 
ensino de línguas por meio de estudos gramaticais, leitura e tradução 
de textos clássicos (educação jesuítica, de 1549 a 1759; Reformas Pom-
balinas, 1759 e período imperial); método mútuo de ensino (Império, a 
partir de 1827); método direto (Reforma Francisco Campos, 1931; Re-
forma Capanema, 1942); e o método de leitura (Reforma Capanema, 
1942; década de 1950). Ao longo de todo esse período, os principais 
objetivos apontados para o ensino de línguas eram, sobretudo, de or-
dem prática e imediata – compreender, falar, ler, escrever – justificando-
-se, especialmente, pela internacionalização da economia nacional, ou 
seja, pelo estabelecimento de relações comerciais ora com a Inglaterra, 
ora com os Estados Unidos. Objetivos educacionais – compreendidos 
como aqueles relacionados à observação e à reflexão, ao conhecimento 
e compreensão de outras civilizações e de suas tradições, ao respeito 
de determinados valores e à atuação social e coletiva (CHAGAS, 1979; 
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LEFFA, 1999) – somente passaram a integrar o universo do ensino de 
línguas nas escolas brasileiras a partir da Reforma Capanema, de 1942.

Conforme se entrevê no relatado apresentado até aqui e con-
forme argumenta Paiva (2003), o status historicamente instável do 
ensino de LE no sistema educacional brasileiro – ora ensinada por 
acréscimo, ora apresentada como disciplina optativa, ora tida como 
disciplina desnecessária [ou como simples atividade] – acaba por 
criar dificuldades, confusões e contradições também no universo da 
formação de professores, o que, a meu ver, tem profundas conse-
quências e forte impacto no status da docência no Brasil, sobretudo 
na docência em línguas estrangeiras.

1.3 FORMAÇÃO DE PROFESSORES  
DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS NO BRASIL

As limitações impostas pela Coroa portuguesa para a formação 
de intelectuais na colônia fizeram com que a formação de nível supe-
rior ficasse concentrada em Portugal por um longo período, retardando, 
portanto, seu desenvolvimento no Brasil. A necessidade de constituição 
da educação superior brasileira viria a se dar, a priori, em virtude, princi-
palmente, da transferência da Coroa portuguesa para o Rio de Janeiro 
em 1808, conforme já comentado (OLIVEIRA, 1999). Naquela ocasião, 
foram fundadas escolas, principalmente na área médica, militar e jurídica 
– para essa última, em Olinda e em São Paulo em 1827 – cujo objetivo 
era formar profissionais – médicos, advogados e engenheiros, esses últi-
mos para as áreas de mineração, química e construção – que pudessem 
atender às necessidades do Estado e da elite local (OLIVEIRA, 1999; 
DURHAM, 2003; FIORIN, 2006; GHIRALDELLI JR., 2009a; 2009b). Cace-
te (2014) ressalta que não existiam, naquele tempo, estudos superiores 
voltados para as humanidades, as ciências ou as letras.
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A preparação de pessoal docente naquele período se dava, prin-
cipalmente, em função da adoção, em 1827, do método de Lancaster 
ou de ensino mútuo19 como método oficial (OLIVEIRA, 1999; TANURI, 
2000), a ser utilizado no sistema nacional de educação idealizado para 
o Império por meio da primeira Constituição brasileira, outorgada em 
1824 por D. Pedro I (GHIRALDELLI JR., 2009a). Contudo, “no plano 
prático, manteve-se o descompasso entre as necessidades e os obje-
tivos propostos” (ibid., p. 28), e a adoção do método lancasteriano de 
ensino teria se mostrado um sintoma desse descompasso, revelando 
“o número insuficiente de professores e de escolas e, é claro, a falta de 
uma organização mínima para a educação nacional” (ibid., p. 29). Ain-
da assim, as escolas de ensino mútuo foram, segundo Tanuri (2000), 
um dos poucos espaços em que havia, naquele tempo, algum tipo de 
preocupação com a preparação de pessoal docente, ainda que fosse 
uma preparação exclusivamente prática, sem qualquer apoio teórico. 
Embora já houvesse escolas destinadas à formação específica de pro-
fessores espalhadas pelo país – as escolas normais – essas somente 
viriam a ter êxito a partir de 1870, em virtude da ampla circulação e 
consolidação das “ideias liberais de democratização e obrigatoriedade 
da instrução primária, bem como de liberdade de ensino” (ibid., p. 64).

A tradição portuguesa do monopólio do ensino superior se es-
tendeu ao longo do século XIX (DURHAM, 2003), mantendo-se, de 
forma adaptada, o modelo educacional adotado até então: “grandes 
escolas destinadas a formar quadros necessários para a realização de 
atividades bem determinadas” (FIORIN, 2006, p. 14). Em virtude disso, 
“chega-se ao período republicano com um ensino superior reduzido 
em número de estabelecimentos e de estudantes” (Id. ibid.). Durham 
(2003) relata que, em 1889, quando da Proclamação da República, as 
escolas de formação profissional – destinadas à formação de médi-
cos, engenheiros e advogados, por exemplo – eram em torno de 24 e 
pertenciam à Coroa portuguesa. Esse quadro sofreria alterações em 
virtude da nova Constituição que descentralizou o ensino superior e 
permitiu que novas instituições de ensino fossem criadas, tanto pelo 
poder público quanto pela iniciativa privada, que se tornou a principal 
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responsável pelo alargamento do número de novas escolas de forma-
ção profissional que chegaram a ser 56 até 1918. Contudo, ao longo da 
Primeira República (1889-1930), o modelo de escolas autônomas para 
a formação de profissionais liberais prevaleceu, sem que se consoli-
dassem as poucas tentativas de criação de universidades.

A partir dos anos 1920/1930, intensificou-se o movimento de 
modernização e industrialização do país, fazendo com que os cen-
tros urbanos se tornassem, cada vez mais, o destino preferido da po-
pulação, o que, segundo Cacete (2014), contribuiu para que fossem 
também intensificadas as demandas relacionadas à educação. Essas 
demandas eram também enunciadas por educadores da época que, 
reunidos, propunham reformas educacionais significativas em todos 
os níveis de ensino, com destaque para as ideias do “ensino primário 
público e gratuito [...] a modernização do ensino superior, defendendo 
a criação de universidades que não fossem meras instituições de en-
sino, mas ‘centros de saber desinteressado’” (DURHAM, 2003, p. 6).

O governo de Getúlio Vargas, instalado em 1930, marcou o fim 
da Primeira República e o início do que ficou conhecido como Estado 
Novo. Cacete (2014) explica que o governo de Getúlio Vargas criou o 
Ministério da Educação e Saúde Pública e nomeou Francisco Campos 
como seu primeiro ministro em resposta às demandas públicas por 
reformas educacionais. Autor da Reforma Francisco Campos, o então 
ministro decretou o regime universitário como forma de organização 
do ensino superior e elevou àquele nível a formação de professores 
para o ensino secundário que, até então, era realizado pelas escolas 
normais. Isso implicaria a oferta do ensino superior por universidades 
e a criação de uma Faculdade de Educação, Ciências e Letras, como 
espaço destinado à formação daqueles professores. A Reforma Fran-
cisco Campos foi responsável, portanto, conforme esclarece Durham 
(2003), pelo estabelecimento do formato universitário a ser seguido 
pelas demais instituições do mesmo tipo criadas no país, que, a priori, 
consistia no agrupamento de estabelecimentos de ensino já existentes. 
Além disso, embora houvesse o favorecimento do espaço universitário 
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para a oferta do ensino superior, a Reforma permitiu a permanência 
das escolas autônomas, assim como da liberdade da iniciativa pri-
vada, que poderia continuar a constituir espaços próprios de ensino, 
desde que se submetesse à supervisão do governo central. Contudo, 
diferentemente da nomenclatura idealizada por Francisco Campos, as 
instituições universitárias responsáveis, a princípio, pela “formação ge-
ral, que deveria ser ampla e aprofundada, a formação para a pesqui-
sa científica [e, posteriormente] a formação científica do professor da 
escola secundária” (CACETE, 2014, p. 1064) vieram a ser nomeadas 
Faculdades de Filosofia ou Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras.

Por um lado, a Reforma do Ensino Superior proposta por Fran-
cisco Campos foi considerada de caráter conservador, conforme relata 
Durham (2003, p. 7), mantendo os cursos “estritamente separados, 
organizados em função de diferentes carreiras, cada uma das quais 
sob a responsabilidade de uma faculdade, que, inclusive, decidia so-
bre o ingresso dos alunos para aquela carreira.” As implicações disso, 
segundo a autora, incluíam a semelhança entre os cursos, “quer fos-
sem oferecidos na universidade, quer fora dela, e os diplomas respec-
tivos tinham o mesmo valor, como ocorre até hoje” (id. Ibid.). Por outro 
lado, a Reforma foi considerada importante para a época no sentido 
em que procurou “dar organicidade e um caráter de universalidade ao 
incipiente ensino superior brasileiro”, conforme aponta Cacete (2014, 
p. 1064). Além disso, a Reforma propunha a inserção, em um sistema 
de tradição profissionalizante, do ideal da pesquisa científica pura e 
introduzia os “estudos pedagógicos como condição para a formação 
de professores para a escola secundária em nível superior” (id. Ibid.).

Sendo uma das três primeiras universidades públicas criadas no 
Brasil, a Universidade de São Paulo, estabelecida por iniciativa do Go-
verno Estadual, se destacava, segundo Durham (2003), por seu caráter 
mais inovador, assim compreendido pela importância conquistada pela 
sua Faculdade de Filosofia – onde lecionavam professores franceses, 
alemães e italianos – e pela compreensão da pesquisa como uma de 
suas principais funções, juntamente com a docência. Criada em 1934, a 
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USP foi fundada com o objetivo claro de formar elites intelectuais, educa-
das a partir de modelos oriundos de países mais desenvolvidos, a fim de 
dirigir a nação brasileira e superar o atraso em que se encontrava (FIO-
RIN, 2006; CACETE, 2014). Em função desse objetivo, essa IES seria

[...] pública e leiga. Teria autonomia acadêmica e profissional. 
Seu núcleo seria a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, 
em que seriam ministradas todas as disciplinas básicas. Os 
professores da nova Faculdade trabalhariam em tempo inte-
gral, dedicados às atividades de docência e de ensino. A união 
da docência à pesquisa era a base da concepção da nova 
universidade. Os trabalhos práticos ficariam para as escolas 
profissionais (FIORIN, 2006, p. 15).

Fiorin (2006) segue relatando que a Faculdade de Filosofia era, 
portanto, dividida em três seções – Filosofia, Ciências e Letras – que, 
por sua vez, eram subdivididas em subseções. No caso da Seção de 
Letras, suas subseções eram Letras Clássicas e Português e Letras 
Estrangeiras, sendo que essa última compreendia Língua e Literatura 
Francesa e Língua e Literatura Italiana.

Ainda em 1934, o Instituto de Educação de São Paulo, antiga Es-
cola Normal, foi incorporado à Universidade de São Paulo, “passando a 
responsabilizar-se pela formação pedagógica dos alunos das diversas 
seções da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras que pretendessem 
licença para o magistério” (TANURI, 2000, p. 73). Em 1939 foi criado o 
curso de Pedagogia na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade 
do Brasil, com o objetivo de formar tanto o Bacharel em Pedagogia – que 
viria a desempenhar as funções de técnico de educação – quanto o Li-
cenciado – que viria a atuar como docente nas redes de ensino. Confor-
me explica Tanuri (ibid.), a organização desses cursos, posteriormente 
conhecida como ‘3+1’, consistia em três anos de estudos ‘teóricos’, 
voltados para a formação do bacharel, e mais um ano dedicado aos 
estudos ‘pedagógicos’, ou seja, aqueles relacionados à prática docente 
e à didática e, portanto, voltados para a formação do professor. Assim, 
ao bacharel que cursasse também esse último ano, seria permitido o 
exercício do magistério e concedido o diploma da Licenciatura.
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A Faculdade Nacional de Filosofia estabelecia um novo padrão 
ao qual as demais faculdades de filosofia deveriam se adaptar, pas-
sando a oferecer os Cursos de Letras Clássicas, Letras Neolatinas e 
Letras Anglo-Germânicas. A exemplo das disciplinas ofertadas nesses 
cursos, o Curso de Letras Anglo-Germânicas oferecia as cadeiras de 
Língua Inglesa e Literatura Inglesa e Anglo-Americana, Língua e Litera-
tura Alemã (FIORIN, 2006). Nessas cadeiras, “dava-se ênfase especial 
aos estudos de literatura em detrimento dos estudos de língua [...] a 
língua era ministrada indiretamente por meio de análise dos textos li-
terários [...] o conhecimento linguístico era simplesmente instrumental, 
destinava-se a permitir que os alunos lessem os textos no original” 
(ibid. p. 20). O novo padrão estabelecido pela Faculdade Nacional de 
Filosofia “se manterá até 1962, quando, com base no parecer 283/62, 
do Conselheiro Valnir Chagas, do CFE, aprovado em 19 de outubro de 
1962, reorganizam-se os Cursos de Letras no país” (ibid., p. 16).

A reorganização dos Cursos de Letras estava relacionada, na-
quela ocasião, à proposta, apresentada por Valnir Chagas, de criação 
de um currículo mínimo para aqueles cursos. Densos e de resultados 
duvidosos, os currículos até então em vigor incluíam conjuntos de lín-
guas – cinco línguas no grupo de Línguas Neolatinas, por exemplo – 
a serem aprendidos juntamente com suas literaturas (PAIVA, 2005). O 
novo currículo idealizado por Chagas propunha a aprendizagem de ape-
nas uma língua estrangeira e duas possibilidades de habilitação: Portu-
guês ou Português e uma Língua Estrangeira (PAIVA, 2003). A proposta 
de criação de uma terceira habilitação para o curso de Letras – Língua 
Estrangeira e literatura correspondente – foi encaminhada pela USP e 
aprovada em 1966. Contudo, apenas em 1969 viriam a ser publicadas 
as determinações referentes à formação pedagógica nos Cursos de Le-
tras, que deveriam, dentre outras, incluir disciplinas de Didática e Prática 
de Ensino em forma de Estágio Supervisionado, sem que houvesse, no 
entanto, qualquer referência à didática específica de língua estrangeira 
(id. Ibid.). Além disso, tal formação permanecia (como se dá ainda hoje, 
em muitos casos) sob a responsabilidade de pedagogos lotados em 
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Departamentos, Institutos ou Faculdades de Educação, desvinculados 
do ensino de LE e distanciados das questões que o permeiam.

O isolamento da formação pedagógica de professores data, 
conforme relata Cacete (2014), desde a criação das faculdades de 
filosofia e dos cursos voltados especificamente para a formação do-
cente. Ainda em 1962, a Seção de Pedagogia da Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo é transformada 
em Departamento de Educação, o qual, posteriormente, em 1969, se-
ria desmembrado da Faculdade de Filosofia, abrindo espaço para a 
criação da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. 
Essa separação, assim como a criação das faculdades de educação 
nas universidades brasileiras, era conflituosa e preocupante já naquela 
ocasião, segundo a autora, cujo relato explica que

[...] temia-se que a falta de integração entre a formação pedagó-
gica e a formação específica, além do caráter excessivamente 
teórico dos cursos, agravasse-se com a separação e a distância 
física entre as diferentes unidades. Entretanto, essa distância 
era o corolário de uma prática que havia imposto, desde a cria-
ção dos primeiros cursos de formação de professores nas fa-
culdades de filosofia, uma incompatibilidade de objetivos dentro 
do mesmo curso e uma oposição entre as disciplinas científicas 
e as disciplinas didático-pedagógicas (CACETE, 2014, p. 1069).

Paiva (2005) comenta que, tendo permanecido por 34 anos em vi-
gor, o currículo mínimo criado por Chagas influencia ainda hoje os projetos 
pedagógicos dos cursos de Letras ofertados no país. Tal influência é visí-
vel, principalmente, pela falta de integração entre a formação pedagógica 
e a formação específica a que se refere Cacete (2014), e pela consequen-
te criação daquilo que Paiva (2003) chama de fosso, ou seja, uma espécie 
de abismo entre as disciplinas de conteúdo e as disciplinas pedagógicas. 
Esse fosso seria, segundo a autora, um dos principais fatores geradores 
da precariedade da formação ofertada pelos cursos de Letras do país, 
onde, ainda hoje, os estudos teóricos permanecem sob responsabilidade 
das disciplinas de ‘conteúdo’, subtraindo-os, portanto, das disciplinas pe-
dagógicas, que tendem a se voltar exclusivamente para a prática docente 
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propriamente dita. Isso implica o estudo de métodos e técnicas de ensino, 
por exemplo, dissociado, muitas vezes, de discussões acerca do que seja 
língua e de como essa venha a ser aprendida. (id. Ibid.).

Desarticulações se fazem visíveis na formação docente não 
apenas por meio da falta de vínculos entre teoria e prática, como tam-
bém por separações entre formação acadêmica e contexto escolar, 
por exemplo, que têm figurado, historicamente, entre os dilemas das 
nossas licenciaturas (MAIA; MENDES, 2009). Contudo, embora esses 
dilemas entejam presentes ainda hoje no cenário nacional da formação 
docente, alterações começaram a surgir em virtude de propostas apre-
sentadas por meio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
LDB n. 9.394 (BRASIL, 1996). Além da inclusão de prática de ensino 
de trezentas horas, no mínimo, a nova lei propunha, em seu Artigo 61, 
Inciso I, “a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a 
capacitação em serviço”, como fundamento da formação de profis-
sionais da EB, revelando, assim, conforme apontam Maia e Mendes 
(ibid.), a necessidade premente de se desfazer de uma das principais 
dificuldades da formação docente no Brasil.

Dessa forma, a nova LDB n. 9.394/96, em vigor até os dias atuais, 
enfatiza a valorização da docência por meio de uma formação com alto 
nível de qualidade, o que, para o Conselho Nacional de Educação (CNE), 
se traduz na necessidade de estabelecimento de um novo paradigma 
educacional. O CNE entende que, ara atingir um alto padrão de quali-
dade, a formação do professor precisa ser holística e atingir “todas as 
atividades teóricas e práticas articulando-as em torno de eixos que re-
definem e alteram o processo formativo das legislações passadas. A 
relação teoria e prática deve perpassar todas estas atividades as quais 
devem estar articuladas entre si tendo como objetivo fundamental formar 
o docente em nível superior” (CNE/CP n. 28, BRASIL, 2001a, p. 5, grifos 
meus). Esse novo paradigma orienta a elaboração, pelo CNE, do conjun-
to de disposições que regem a formação docente no Brasil. Dentre tais 
disposições, ressalto as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos 
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de Letras, DCN - Curso de Letras20 (BRASIL, 2001b) e as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica 
em Cursos de Nível Superior, DCN - Formação Docente (BRASIL, 2002a).

No que se refere especificamente à formação docente, as DCN 
- Curso de Letras (CNE/CES n. 492, BRASIL, 2001b)21 definem o perfil 
dos formandos daquele curso – bacharéis e licenciados – suas ha-
bilidades e competências, e os conteúdos a serem incorporados ao 
currículo. Os egressos serão, portanto,

[…] profissionais interculturalmente competentes, capazes de 
lidar, de forma crítica, com as linguagens, especialmente a ver-
bal, nos contextos oral e escrito, e conscientes de sua inserção 
na sociedade e das relações com o outro. Independentemen-
te da modalidade escolhida, o profissional em Letras deve ter 
domínio do uso da língua ou das línguas que sejam objeto de 
seus estudos, em termos de sua estrutura, funcionamento e 
manifestações culturais, além de ter consciência das varieda-
des linguísticas e culturais. Deve ser capaz de refletir teorica-
mente sobre a linguagem, de fazer uso de novas tecnologias 
e de compreender sua formação profissional como processo 
contínuo, autônomo e permanente. [...] O profissional deve, ain-
da, ter capacidade de reflexão crítica sobre temas e questões 
relativas aos conhecimentos linguísticos e literários (CNE/CSE 
n. 492/2001, BRASIL, 2001, p. 30).

As competências e habilidades a serem desenvolvidas ao longo 
da formação acadêmica, visando à atuação dos profissionais de Le-
tras22 devem incluir, dentre outros,

•	 domínio do uso da língua portuguesa ou de uma língua estran-
geira, nas suas manifestações oral e escrita, em termos de re-
cepção e produção de textos;

•	 reflexão analítica e crítica sobre a linguagem como fenômeno psico-
lógico, educacional, social, histórico, cultural, político e ideológico;

•	 visão crítica das perspectivas teóricas adotadas nas investiga-
ções linguísticas e literárias, que fundamentam sua formação 
profissional;
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•	 preparação profissional atualizada, de acordo com a dinâmica 
do mercado de trabalho;

•	 domínio dos conteúdos básicos que são objeto dos processos 
de ensino e aprendizagem no ensino fundamental e médio;

•	 domínio dos métodos e técnicas pedagógicas que permitam a 
transposição dos conhecimentos para os diferentes níveis de 
ensino (CNE/CSE 492/2001, BRASIL, 2001b, p. 30).

Além disso, os conteúdos curriculares devem estar relacionados 
aos Estudos Linguísticos e Literários, procurando contemplar “o de-
senvolvimento de competências e habilidades específicas” (id. Ibid.). 
Tais estudos, segundo o documento, “devem fundar-se na percepção 
da língua e da literatura como prática social e como forma mais ela-
borada das manifestações culturais” (ibid., p. 31). Em se tratando de 
licenciatura, o documento afirma que deve se incluir, ainda, “os conteú-
dos definidos para a educação básica, as didáticas próprias de cada 
conteúdo e as pesquisas que as embasam” (id. Ibid.) e esclarece que 
as licenciaturas devem ser orientadas também pelas Diretrizes para 
a Formação de Professores da Educação Básica em cursos de nível 
superior, DCN - Formação Docente (BRASIL, 2002a).

A Resolução do Conselho Nacional de Educação, Conselho 
Pleno (CNE/CP n. 1, BRASIL, 2002a), aprovada em 18 de fevereiro 
de 2002, institui as DCN-Formação Docente. Dentre os diversos prin-
cípios, fundamentos e procedimentos que constituem o documento, 
destaco: a) no que se refere ao desenvolvimento e à abrangência do 
curso: “considerar o conjunto das competências necessárias à atua-
ção profissional [...] adotar essas competências como norteadoras” 
(p. 2); b) no que se refere aos papéis institucionais: flexibilidade insti-
tucional, “de modo que cada instituição formadora construa projetos 
inovadores e próprios, integrando os eixos articuladores nelas men-
cionados” (p. 6). O documento determina, ainda, em seu Art. 12, que 
a prática pedagógica “não poderá ficar reduzida a um espaço isolado 
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[...] desarticulado do restante do curso [mas] deverá estar presente 
desde o início do curso e permear toda a formação do professor [...] 
não apenas nas disciplinas pedagógicas” (p. 5). Além disso, o docu-
mento esclarece que a prática deverá enfatizar “os procedimentos de 
observação e reflexão, visando à atuação em situações contextualiza-
das, com o registro dessas observações realizadas e a resolução de 
situações-problema” (ibid. p. 6). O documento enfatiza, ainda, a reali-
zação do estágio curricular supervisionado em escolas de educação 
básica – EF e EM – a “ser desenvolvido a partir do início da segunda 
metade do curso e ser avaliado conjuntamente pela escola formadora 
e a escola campo de estágio” (id. Ibid.). A Resolução CNE/CP n. 2, 
aprovada no dia seguinte, em 19 de fevereiro de 2002 (BRASIL, 2002b), 
institui a duração e a carga horária daqueles cursos, determinando que 
o estágio curricular supervisionado passe a ser de 400 (quatrocentas) 
horas a partir do início da segunda metade do curso.

Conforme se entrevê a partir do relato acima, a concepção de 
uma formação docente de qualidade, proposta pela LDB/96 gerou, ao 
longo do tempo, propostas e resoluções que procuraram lidar com a 
desarticulação entre teoria e prática, historicamente presente nos cursos 
de formação docente no Brasil. A proposta de inserção da prática como 
componente curricular e sua consequente articulação com a formação 
docente como um todo causa, indubitavelmente, um impacto positivo 
no desenvolvimento dos Cursos de Letras no país, principalmente no 
que tange a Licenciatura. A tentativa de extinção do modelo 3+1 mos-
trou-se uma medida fundamental para a implementação da proposta 
de divisão da carga horária mínima dos cursos de Licenciatura única, 
abrindo a possibilidade para que o ES passasse a ter 400 horas. A carga 
horária destinada aos ES (400 horas) somada à carga horária destinada 
às atividades práticas (400 horas) e à carga horária destinada às ativida-
des acadêmico-científico-culturais (200 horas) (CNE/CP n. 28, BRASIL, 
2001a) pode contribuir, segundo Paiva (2005), para uma mudança ainda 
mais significativa no perfil dos cursos de formação docente no país.
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Contudo, no que se refere a tal perfil, o tratamento dado ao Curso 
de Letras como espaço único de formação, tanto do Bacharelado quan-
to da Licenciatura, compromete, a meu ver, o projeto de valorização da 
docência. Percebe-se a inexistência de um perfil específico do formando 
em Licenciatura, o que acaba por denominar o professor como mais 
um profissional de Letras, assim como o tradutor, o revisor de textos ou 
o roteirista, por exemplo (CNE/CSE n. 492, BRASIL, 2001b), sugerindo 
profunda semelhança na execução das funções laborais desses pro-
fissionais. Além disso, considero que movimentos em prol da valoriza-
ção da docência deveriam incluir não apenas o tratamento específico 
da formação do professor, como também o tratamento individual, em 
nível nacional, de cada área de atuação docente como, por exemplo, o 
ensino de língua materna, o ensino de língua inglesa, o ensino de língua 
espanhola, e assim sucessivamente, de forma que o licenciando tivesse 
a oportunidade de uma formação voltada, especialmente, para o seu 
campo futuro de atuação. Propostas como essa, porém, esbarram em 
outra questão que também permeia a história da educação no Brasil: a 
escassez de recursos para o financiamento da educação pública. Na 
história mais recente do país, conforme comenta Lima (2006, p. 14), por 
exemplo, no que tange a educação superior, tem havido, desde 1995, 
uma “sistemática diminuição da verba pública para financiamento deste 
nível de ensino” em função do pagamento da dívida pública.

Além do exposto, permanecem, segundo Paiva (2005), outras 
alterações necessárias no cenário da formação docente no país, que 
dizem respeito, por exemplo, ao predomínio do tradicionalismo na or-
ganização dos currículos e à incoerência entre os objetivos apresen-
tados por determinados projetos pedagógicos e o perfil do egresso 
do curso. Teoria e prática permanecem desarticuladas em função, 
dentre outras coisas, da desatualização da bibliografia, do uso de 
metodologia centrada no professor, do modelo tradicional de obser-
vação e regência de aulas utilizado para os ES, e do envolvimento 
parcial do corpo docente, visto que
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[...] poucos são os professores que se envolvem com a forma-
ção docente. Apesar de a grande maioria dos cursos serem 
de licenciatura, a vocação do corpo docente da área de Le-
tras continua muito voltada para um perfil de bacharelado, pois 
poucos são os docentes interessados em questões de ensino/
aprendizagem (PAIVA, 2005, s.p.).

O status negativo da docência permanece, portanto, inclusive 
no interior dos próprios cursos de Licenciatura os quais, conforme afir-
mam Gatti e Sá Barreto (2009), ocupam um lugar secundário dentro do 
modelo universitário hoje existente no Brasil. As autoras afirmam que, 

[...] dentro desse quadro, a formação de professores é consi-
derada atividade de menor categoria e quem a ela se dedica é 
pouco valorizado. Decorre daí uma ordem hierárquica na aca-
demia universitária, as atividades de pesquisa e de pós-gradua-
ção possuem reconhecimento e ênfase, a dedicação ao ensino 
e à formação de professores supõe perda de prestígio acadê-
mico (GATTI; SÁ BARRETO, 2009, p. 258-259).

Assim sendo, até mesmo aqueles que estão / deveriam estar 
profissionalmente envolvidos com a formação e a valorização docente 
– incluindo docentes e discentes dos cursos de Licenciatura – vêem-
-se pressionados ao descaso pela docência. Classificações feitas de 
acordo com mecanismos (subliminares) de desvalorização da profis-
são impactam, de forma contundente, não apenas os cursos de Licen-
ciatura e a escola de EB, como também a sociedade brasileira como 
um todo, que permanece à margem de uma educação cidadã, a qual 
objetivaria, principalmente, a participação ativa e crítica do sujeito-edu-
cando nos processos de (re)construção social.

1.4 RESUMINDO A HISTÓRIA

Passados aproximadamente cinco séculos desde a chegada 
dos jesuítas ao Brasil, é possível visualizar a trajetória das ideias que 
permeiam a educação brasileira e, conforme afirma Saviani (2011, p. 
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444), “construir uma visão de conjunto das ideias pedagógicas no Bra-
sil [esperando] que essa visão de conjunto [...] auxilie os professores 
a situar, nos cursos que ministram, o objeto de suas disciplinas na 
história da educação brasileira.” Situar, na história da educação brasi-
leira, o objeto das disciplinas que compõem o currículo dos cursos de 
formação de professores de línguas estrangeiras ofertados no Brasil 
impõe, a meu ver, inúmeros desafios, dentre os quais, considero de 
extrema relevância o levantamento e o entendimento de diferentes con-
cepções de língua, o entendimento acerca de quais sejam as relações 
entre língua e sociedade, o entendimento acerca de quais sejam os 
objetivos do ensino de língua na escola e as consequências desses 
entendimentos para a formação docente e para o status da docência.

A trajetória até aqui relatada coloca em evidência o ideário ou 
visões de mundo socialmente estabelecidos, sobre os quais se conso-
lidou, historicamente, um modelo de educação que, ainda hoje, parece 
influenciar fortemente os entendimentos acima mencionados e, dessa 
forma, permear o ensino de línguas e a formação de professores no 
Brasil. A exemplo disso, com base em pesquisas realizadas desde 
2009, por meio de um Projeto Nacional de Formação de Professores23, 
do qual participam diversas universidades públicas brasileiras, fede-
rais e estaduais, Monte Mór (2013, p. 6) afirma que

[...] a maioria dos programas de formação de professores de 
línguas prioriza o conteúdo daquilo que se espera que os pro-
fessores em formação inicial ensinem: estruturas e vocabulário, 
e a visão convencional de língua como um combinado de mor-
fologia, sintaxe, semântica, fonética e fonologia.

O ensino de LE no Brasil, definido principalmente com base 
em interesses políticos e econômicos – a ampliação das relações in-
ternacionais, a internacionalização da economia, a necessidade de 
atendimento às demandas do capital e do mercado de trabalho – se 
estabeleceu, ao longo da história, visando, principalmente, objetivos 
instrumentais – compreender, falar, ler e escrever. Para tanto, se va-
leu de diferentes metodologias de ensino oriundas de outros países –  



111

“método tradução, método direto, etc.” (LEFFA, 1999, s.p.) – que, su-
cessivamente, definiram as concepções de língua e de aprendizagem, 
as práticas docentes a serem adotadas e, consequentemente, o objeto 
das disciplinas que deveriam constituir os currículos dos cursos de for-
mação docente ofertados no Brasil. Esse cenário parece encontrar eco 
nos resultados das pesquisas mencionadas por Monte Mór (ibid.), que, 
embora realizadas mais recentemente, apontam não apenas para uma 
concepção tradicional e estruturalista de língua, como também reiteram 
o estabelecimento de objetivos instrumentais para o ensino de línguas, 
em detrimento de objetivos educacionais, como o desenvolvimento, 
por exemplo, da noção de cidadania, criticidade e agência.

A exemplo do que foi relatado, cito, com base na análise dos 
portfólios dos participantes da pesquisa aqui apresentada, a ocor-
rência de um grande número de artefatos relacionados a atividades 
de sala de aula e avaliações, cujo tema de análise, por parte dos 
participantes, era recorrentemente o ensino de tópicos gramaticais. 
Os artefatos24, em número total de seis, deveriam ser elaborados 
por cada licenciando ao longo do semestre letivo (entre agosto e 
novembro), a partir de suas observações do campo de estágio. Os 
artefatos elaborados deveriam ser numerados de 1 a 6 e constar dos 
portfólios a serem entregues pelos licenciandos à professora-forma-
dora, uma vez finalizado o semestre letivo. Isso posto, apresento o 
artefato número 5, elaborado por PART12 no final do mês de outubro, 
que mostra uma atividade destinada a alunos do sétimo ano do EF, 
acompanhada dos comentários da participante. De acordo com o 
relato de PART12, a atividade pretendia ser um jogo, conforme se 
pode ver na forma como está disposta e no uso das palavras start e 
finish, que anunciam o ponto de início e o ponto de finalização ou de 
“chegada”, remetendo aos jogos de tabuleiro, em que cada jogador 
avança com sua peça, na medida em que vence cada um dos obstá-
culos postos – nesse caso, a identificação das profissões apresenta-
das, por meio de resposta à pergunta What do they do?
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Figura 2 – PART12 – Artefato N. 5

Eu gostei da atividade, pois acredito que o fato 
de ter a forma de um jogo, com início e chegada, 
estimula os alunos a resolvê-la, treina não só 
o vocabulário das diferentes profissões, como 
também um pouco de gramática, trabalhando 
o título “What do they do?” e as outras formas 
interrogativas. Além disso, esta atividade pro-
porciona uma abordagem totalmente nova das 
que eu presenciei durante todo o estágio, fugin-
do um pouco da rotina e repetição.

Apesar dos pontos positivos, esta atividade foi a 
primeira dada aos alunos, sem nenhuma expli-
cação ou qualquer discussão prévia sobre as 
profissões. A professora entregou a atividade, ex-
plicou um pouco sobre a forma de perguntar 
qual é o emprego de uma pessoa, explicitada no 
título do exercício, e falou as profissões de cada 
personagem, pedindo para que os meninos co-
piassem e fizessem em casa as frases com-
pletas, tanto a pergunta quanto a resposta. [...]

Fonte: Artefato de PART12 (Grifos meus.).

No que se refere à atividade em si, compartilho da compreensão 
de PART12 de que esteja focada na aprendizagem de conteúdo, nesse 
caso, conteúdo lexical (palavras referentes a profissões) e gramatical 
(forma interrogativa). Além disso, a realização da atividade pressupõe a 
aprendizagem do conteúdo proposto por meio da enunciação repetitiva 
de perguntas e respostas. PART12 dá a entender, porém, que, por se tra-
tar de um jogo, a atividade parece constituir uma novidade e uma quebra 
da rotina de aula. Contudo, da forma como proposta, a realização da ati-
vidade desconsidera aspectos como interação, colaboração, resolução 
de problemas, triunfo e entretenimento, por exemplo, que caracterizam 
atividades lúdicas, voltadas para a aprendizagem (BOLLER, 2012). Ob-
jetivando exclusivamente o emprego ‘correto’ de regras gramaticais – o 
que se faz evidente pela explicação dada aos alunos ‘sobre a forma de 
perguntar’ e as instruções para a cópia e elaboração, por escrito, de 
(vinte e oito) frases completas, entre perguntas e respostas – a atividade, 
no meu entender, acaba por reforçar uma visão estruturalista de língua e 
o uso de uma abordagem tradicional para o ensino da LE.
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As ‘explicações sobre a forma de perguntar’ remetem-me à ideia 
de ‘aprender sobre a língua’, ideia essa que, conforme explica Almei-
da Filho (2001), constituiu, por séculos, um toque de distinção social 
no Brasil, visto a importância atribuída à leitura de textos originalmente 
escritos em grego e latim ao longo da história da educação brasileira. 
Almeida Filho (ibid.) compreende que a adoção histórica de práticas 
que levam a ‘aprender sobre a língua’ revela uma “disparidade que 
nos acompanha no Brasil há cinco séculos” (ibid., p. 23), referindo-se 
à adoção, pelos jesuítas, da abordagem tradicional como base para o 
ensino de LE clássicas, posteriormente também utilizada para o ensino 
de LE modernas, na medida em que, ao longo dos séculos, “as ideias 
pedagógicas tradicionais de caráter religioso” veiculadas pelos jesuí-
tas iam se defrontando e se mesclando com as ideias leigas (SAVIANI, 
2011, p. 445). Ensinar LE por meio de uma abordagem tradicional impli-
ca, de acordo com Mulik (2012), uma concepção de língua como “um 
conjunto de regras, pressupondo ao aluno o estudo da gramática com 
ênfase na escrita” (p. 16). Embora originalmente engendrada no Brasil 
pelos jesuítas, essa concepção de língua, conforme explica a autora, 
encontrou fundamentação a partir da publicação, em 1916, do Cours 
de linguistique génerale, de Ferdinand de Saussure. O Curso divulga

[...] os conceitos basilares de uma nova ciência, a linguística. 
Define o objeto dessa ciência, a língua. Isola, ou distingue esse 
objeto dos demais fatos da linguagem. Caracteriza linguagem 
em oposição à língua. Caracteriza a língua em oposição à fala, 
à escrita e a outros códigos de linguagem. Ademais, ao esta-
belecer toda essa abstração teórica, suscita um método capaz 
de imprimir rigor aos estudos linguísticos, até então orientados 
pela subjetividade ou pela inadequação do método emprega-
do nas ciências naturais, a saber, um método adequado aos 
estudos sociais, o estruturalismo. Lançadas estavam as bases 
da cientificidade para os estudos linguísticos, e tais estudos, 
então, iriam se desenvolver no século surgente de maneira ja-
mais vista na história (RODRIGUES, 2008, p. 8).

Os escritos de Saussure tinham por finalidade principal, portanto, 
o estabelecimento da linguística como ciência, o que implicava a defi-
nição de um objeto a ser estudado e de um método que viabilizasse o 
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estudo desse objeto. A necessidade de definição do objeto e do método 
de estudo decorriam da visão positivista sobre o desenvolvimento das 
ciências, cuja compreensão era de que “os fatos só são conhecidos 
pela experiência, e que a única válida é a dos sentidos” (RIBEIRO, JR, 
1984, p. 13-14). Seria necessário, portanto, conhecer rigorosamente os 
fatos, de modo que fosse possível fundamentar a construção teórica. A 
ciência, nesse sentido, seria “a sistematização do bom senso, que aca-
ba por nos convencer de que somos simples espectadores dos fenô-
menos exteriores, independentes de nós, e que não podemos modificar 
a ação destes sobre nós, senão submetendo-nos às leis que os regem” 
(ibid., p. 14). Conforme esclarece Rodrigues (2008), o positivismo lógico 
e empirista se adequava perfeitamente aos estudos das ciências natu-
rais, uma vez que seu objeto de estudo era facilmente perceptível pelos 
sentidos. O empirismo, ou a utilização de dados empíricos para a in-
vestigação científica, era prática fundamental do positivismo em virtude 
da crença de que esses refletissem a realidade tal e qual. (CARVALHO, 
2010). Por isso a necessidade de basear-se na “lógica empírica, ou seja, 
no método experimental e na busca de relações de causa e efeito, assim 
como na medição de resultados (quantificação)” (ibid., p. 12) para o de-
senvolvimento das ciências, fossem elas naturais, sociais ou humanas. 
O objetivo disso seria a “obtenção de uma verdade definitiva e/ou de leis 
de caráter universal” (id. ibid.), o que era considerado possível dentro da 
visão positivista de ciência, assim como a realização de pesquisa de for-
ma independente de interesses pessoais, de subjetividade ou de juízos 
de valor, tratando o objeto de estudo de forma objetiva. Isso significa, 
no estudo das ciências, a existência de uma crença na possibilidade de 
que alguém pudesse “alcançar um modo objetivo (neutro, descompro-
metido, acima do bem e do mal) e superior (universal, mais abrangente 
e mais completo) de entender o mundo” (JORDÃO, 2006, p. 3).

Esse mundo, a ser entendido de forma objetiva e superior, era 
tido como algo separado e anterior ao sujeito e a língua era com-
preendida como o meio pelo qual o sujeito teria acesso a ele. Esse 
mundo, que antecedia o sujeito, era visto como a única realidade 
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existente, a qual “está lá para quem quiser, puder e souber vê-la” 
(JORDÃO, 2006, p. 3), o que significa dizer que a realidade é vista, 
nesse caso, como sendo a mesma para todas as pessoas, variando 
apenas os observadores e as suas formas de observação. Assim 
sendo, o caráter científico de afirmações sobre esse mundo / reali-
dade seria determinado conforme a proximidade dessas afirmações 
ao mundo/realidade verdadeiramente existente. Daí o objetivo de 
Saussure em desenvolver um método de estudo do objeto por ele 
identificado, a língua – que, ao mesmo tempo, representa o mundo/
realidade para nós e nos permite ter acesso a ele (id. Ibid.) – a fim de 
viabilizar o estabelecimento da linguística como ciência.

Para tanto, no que se referia aos fatos de linguagem, a identifica-
ção do objeto de estudo com base apenas nos sentidos, como se dava 
com o objeto de estudo das ciências naturais, era, do ponto de vista 
de Saussure, extremamente difícil. Essa dificuldade o levou a explorar 
profundamente os fatos de linguagem, a fim de definir um objeto que 
tornasse possível o estudo científico desses fatos. Foi assim, segun-
do Rodrigues (2008, p. 9, grifo meu), que Saussure “conseguiu isolar, 
isto é, distinguir o objeto língua dos demais fatos de linguagem, dan-
do início a uma enorme profusão de estudos linguísticos.” Vista como 
um dos fatos ou códigos de linguagem, a língua é compreendida por 
Saussure como um fato social, um produto da coletividade, um sistema 
abstrato, socialmente convencionado, que possui uma forma própria de 
se organizar. Língua se traduz, portanto, em um conjunto de conven-
ções sociais, um sistema fechado, independente de seu uso, ou seja, 
na visão saussuriana, língua (langue), que é um fato social, se constitui 
em oposição à fala (parole), que é um fato individual, embora o autor 
reconheça que a língua somente se realize na fala (SAUSSURE, 1997). 
Esse reconhecimento de Saussure se explica pela sua convicção de 
que, assim como acontece com a língua, a fala também se realiza na 
estrutura, visto que se concretiza por meio de frases, que são aspectos 
também estruturados e sistemáticos da língua. Assim, sendo,
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[...] ainda que o falante possa ter liberdade para escolher os 
termos com que irá compor seu enunciado, não pode organi-
zar esse enunciado fora das normas da língua, responsáveis por 
fazer com que o arranjo faça sentido. Assim, a fala, ainda que 
individual, se realiza igualmente na estrutura. No momento em 
que decide falar, o usuário da língua irá buscar as palavras com 
que pretende formar seu discurso, mas, também necessitará 
estabelecer as relações que visam organizar essas palavras em 
sentenças. Essa ordem em si mesma é significativa em muitas lín-
guas e grandemente responsável pela formação do sentido, pois 
a simples inversão de termos numa sentença pode alterar dras-
ticamente o sentido [...] (RODRIGUES, 2008, p. 17, grifos meus).

A separação entre língua (langue) e fala (parole) estabelecida por 
Saussure se dava, conforme esclarece Jordão (2006, p. 2), “a fim de 
que o sistema linguístico pudesse ser estudado, já que o uso da língua 
(parole), por ser muito complexo e relativo a cada indivíduo que a usa, 
não consistiria objeto razoável para estudos científicos.” Assim, o uso 
social e ideológico da língua não estava entre os interesses primeiros de 
Saussure, que se voltava, sobretudo, ao estudo da língua em si, ou seja, 
do código, das formas como se estruturava, organizava e sistematizava.

Do modo como descrita e a exemplo do artefato apresentado 
por PART12, a concepção de língua como código parece ainda sub-
jacente ao pensamento educacional referente ao ensino de línguas, 
vigente no campo de estágio observado por PART12, assim como na-
queles observados por muitos de seus colegas, também licenciandos, 
cujos artefatos apontam na mesma direção. De fato, conforme observa 
Rodrigues (2008, p. 20), “a tradição gramatical greco-latina parece que 
se mantém firme em todo o ocidente”, inclusive no Brasil. Referindo-se 
ao ensino-aprendizagem de língua materna no contexto brasileiro – 
o que, com base nos relatos históricos apresentados, amplio para o 
ensino-aprendizagem de línguas em geral, inclusive de línguas estran-
geiras – Rodrigues afirma que se mantém “como senso-comum, em 
nossa sociedade, a tradição gramatical como única forma de ensinar e 
aprender língua” (ibid. p. 21). Por isso, talvez, a atividade apresentada 
por PART12 não pressupusesse explicações acerca das profissões, 
pois contexto e uso não são considerados importantes nesse caso. 
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Talvez, pela mesma razão, PART12 tenha compreendido como algo na-
tural, como parte do processo de aprendizagem da língua, propor uma 
atividade que treina vocabulário, gramática e formas interrogativas. Tal-
vez por compreender essas como formas estabelecidas e, portanto, 
as únicas formas possíveis e ‘corretas’ de ensinar/aprender língua, 
PART12 tenha manifestado seu gosto pela atividade. Conforme aponta 
Rodrigues (ibid. p. 22), as pessoas – o que inclui também os professo-
res em serviço e aqueles em formação inicial – “talvez ainda acreditem 
que conhecer a descrição de uma língua será útil para melhorar seu 
desempenho linguístico, não porque foram disso convencidas, mas, 
simplesmente, porque não conhecem nenhuma outra maneira.” Talvez 
por isso, ao invés de propor outras formas de aprender língua e outras 
atividades de ensino, PART12 tenha se limitado a sugerir uma forma 
alternativa de abordar a atividade proposta, de modo a tornar o voca-
bulário apresentado mais familiar aos alunos. Conforme explica,

[e]u acredito que, antes de uma atividade como esta, principalmente por ser um tipo de jogo, 
têm-se a necessidade de uma aula expositiva para que os alunos pudessem se familiarizar 
com as novas palavras e aprender a associar estas com as respectivas profissões. É claro que a 
falta de estrutura da sala dificulta muito a preparação de uma aula expositiva interessante, mas 
acredito que seja possível produzir algo compatível, usando o conhecimento prévio que os alunos 
já têm e o método da associação. 

PART12 – Artefato N. 5 (Grifos meus.).

A aula expositiva – imaginando-a como uma aula em que o voca-
bulário referente às profissões, nesse caso, seria ‘mostrado’/‘apresenta-
do’ aos alunos pelo professor – poderia contribuir, do ponto de vista de 
PART12, para a realização da atividade/jogo, visto que, além de expor as 
profissões aos alunos, exploraria, ainda, seus conhecimentos de mundo. 
Contudo, o apagamento das características lúdicas e interacionais da ativi-
dade não foi mencionado por PART12, assim como lhe passou desperce-
bida, talvez, a urgência de se refletir acerca da necessidade tanto da cópia 
e elaboração escrita de frases interrogativas e respostas, quanto da aula 
expositiva, para o aprendizado da língua; lhe passou despercebido, muito 
provavelmente, a premência de se (auto)indagar acerca das concepções 
de língua subjacentes àquela atividade, de como aprendê-la e para quê. 
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Sugerindo ajustes que pudessem ‘melhorar’ a atividade, PART12 demons-
trou compartilhar, ainda que inadvertidamente, da visão de língua adotada 
naquele campo de estágio, contexto significativo para a aprendizagem da 
docência, como veremos em capítulo subsequente.

A despeito – e provavelmente, em decorrência – das expe-
riências vivenciadas nos múltiplos campos de estágio frequentados 
pelos licenciandos com os quais trabalhou ao longo dos anos e dos 
inúmeros comentários e artefatos que evidenciam e reforçam as con-
cepções de língua e de aprendizagem e os objetivos do ensino de LE, 
a professora-formadora, conforme evidenciado pelo material apre-
sentado por PART12, seguiu, ao longo do semestre, reiterando as 
bases de seu trabalho como formadora de professores de LE, alicer-
çada em estudos recentes sobre educação crítica, e razões para ado-
tá-los. As notas abaixo referem-se ao primeiro dia de aula, quando a 
professora-formadora se apresentou aos alunos, explicando-lhes sua 
visão sobre a educação brasileira, o ensino de LE na escola e, con-
sequentemente, sua compreensão acerca da definição do objeto de 
sua disciplina, parte integrante do curso de formação de professores.

A professora-formadora explica seu posicionamento com relação ao ensino de LE na escola re-
gular e ao ensino de qualidade na escola pública, visto que a maioria dos alunos brasileiros está 
na escola pública. As escolas particulares não estão excluídas, mas apenas abraçam um número 
menor de alunos. A professora continua expondo suas opiniões e análises no que se refere ao 
ensino de LE nas escolas brasileiras, à educação brasileira e à LDB, passando pela literatura em 
Linguística Aplicada, produções, leituras, etc. Os alunos permanecem em silêncio, ouvindo-a, 
enquanto ela os situa naquela que é a sua perspectiva, a partir do seu lócus de enunciação: lei-
turas e posicionamentos embasados na pedagogia crítica de Paulo Freire e nas perspectivas crí-
ticas de McLaren e Giroux, Letramento Crítico, com base nas OCEM, Linguística Aplicada crítica, 
mencionando Kumaravadivelu, que discute o ensino de LE por meio da pedagogia pós-método. 
O conjunto dessas perspectivas críticas é valido, segundo a professora, para a educação de um 
modo geral, o que inclui, obviamente, o ensino de LE. A professora-formadora denomina sua 
pesquisa como ‘perspectivas críticas’, o que, segundo ela, pode ser mais interessante, visto 
evitar distinções entre pedagogia e letramento crítico.

Fonte: Notas de Campo da Pesquisadora – NCP01.

A partir de sua perspectiva acerca da formação docente, a pro-
fessora-formadora havia solicitado e enviado, via Moodle, dois textos25 
para leitura e discussão nesta primeira aula. A tarefa consistia, além 
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da leitura dos textos, na escrita das impressões e reflexões de cada 
licenciando acerca dos textos lidos. Em um dado momento da aula, 
seguiram-se as leituras e comentários de cada um dos licenciandos, 
conforme solicitação da professora-formadora. De um modo geral, os 
licenciandos comentaram os textos lidos, manifestando a necessidade 
de respostas objetivas e práticas aos problemas enfrentados hoje na 
escola, no que se refere ao ensino de LI. A exemplo disso, cito as falas/
leituras de duas das participantes da pesquisa, PART01 e PART24, que 
explicitam essa demanda de forma bastante explícita.

Em resposta aos alunos, a professora-formadora fez observações 
acerca da demanda por ‘receitas’ no campo da formação de professo-
res no Brasil e, em seguida, deu explicações sobre a influência do tecni-
cismo sobre a formação docente. As notas de campo mencionam que

[...] a professora-formadora segue explicando como o tecnicismo acabou influenciando a ação 
docente, “alimentando” a passividade do professor. A tomada de decisões em sala de aula é, no 
entanto, inevitável. Para tomar decisões é absolutamente necessário refletir. Assim sendo, por mais 
tecnicista que tenha sido a sua formação, ainda assim o professor é reflexivo de alguma forma. As 
decisões, no entanto, não podem ser focadas apenas na sala de aula, visto que o que acontece em 
sala de aula está relacionado diretamente com o que acontece fora da sala de aula. A dimensão 
crítica deveria trazer elementos para a reflexão crítica, mas isso não aconteceu. Essa dimensão não 
veio para os cursos de formação de professores. Em decorrência disso, muitas questões foram 
“varridas para debaixo do tapete: racismo, sexismo, questões de gênero, classismo, homossexua-
lismo... Nunca formamos professores para discutir essas e outras questões, socialmente relevantes 
e que influenciam, sim, as salas de aula”, afirma a professora-formadora.
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A pedagogia tecnicista, conforme mencionado anteriormente, 
teve forte inserção na educação brasileira no final dos anos 60. À épo-
ca, segundo Luckesi (1994, p. 63), procurou-se “adequar o sistema 
educacional à orientação político-econômica do regime militar: inserir 
a escola nos modelos de racionalização do sistema de produção ca-
pitalista”, sendo a LDB n. 5.692/71 um dos marcos de implantação 
dessa pedagogia no Brasil. Saviani (1999, p. 23) esclarece que, “a 
partir do pressuposto da neutralidade científica e inspirada nos prin-
cípios de racionalidade, eficiência e produtividade, essa pedagogia 
advoga a reordenação do processo educativo de maneira a torná-lo 
objetivo e operacional.” Assim sendo, o planejamento da educação, 
de acordo com a pedagogia tecnicista, pretendia resultar em uma 
educação em que as interferências subjetivas fossem mínimas, o 
que demandava a mecanização do processo educacional. O objetivo 
era garantir o funcionamento eficiente da educação e, para tanto, os 
meios de ensino passam a ocupar a posição principal do processo 
educativo, devendo ser organizados de forma racional. Isso implica 
em professor e aluno ocupando posição secundária, “relegados que 
são à condição de executores de um processo cuja concepção, pla-
nejamento, coordenação e controle ficam a cargo de especialistas 
supostamente habilitados, neutros, objetivos, imparciais” (ibid. p. 24). 
Sustentada teoricamente pela psicologia behaviorista (comportamen-
tal), a pedagogia tecnicista considera o ensino como um processo de 
condicionamento, realizado por meio do reforço de respostas (LUC-
KESI, 1994). Assim sendo, a comunicação entre professor e aluno 
é exclusivamente técnica, pois visa a garantir que a transmissão de 
conhecimento se dê de forma eficaz. Por isso, “debates, discussões, 
questionamentos são desnecessários, assim como pouco importam 
as relações afetivas e pessoais dos sujeitos envolvidos no processo 
de ensino-aprendizagem” (ibid., p. 62). O objetivo maior da pedago-
gia tecnicista consistia, conforme Saviani (1999), em formar indivíduos 
eficientes e capazes de contribuir para aumentar a produtividade da 
sociedade, o que supostamente garantiria a igualdade social, pondo 
um fim à marginalidade, que ameaçava o equilíbrio do sistema social.
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Explica-se, assim, a passividade do professor, observável na fala 
da professora-formadora, herdada, conforme comenta, da pedagogia 
tecnicista. A esse professor foi negado espaço para desenvolver e 
colocar em prática seus próprios saberes, compreendidos, portanto, 
como menores e inválidos. A prática limitada e reduzida da reflexão, 
voltada exclusivamente para a sala de aula, teria transformado o pro-
fessor em um executor mecânico de seu trabalho, privado de reflexivi-
dade e de criticidade, incapaz, portanto, de perceber as relações entre 
questões que permeiam a sua sala de aula e questões que permeiam 
o mundo fora dela, entre o ensino de língua e a sociedade.

Assim, embora os discursos e as práticas da professora-for-
madora, evidenciados ao longo do semestre letivo, apontem para 
concepções de educação, de língua e de aprendizagem diferentes 
daquelas observadas pelos licenciandos em seus campos de está-
gio, a aprendizagem pela observação (BAILEY et al., 1996; BORG, 
2004; PENNYCOOK, 2004; MARCELO, 2009; MARTIN; MORGAN, 
2015) parece ter um forte impacto sobre os licenciandos, afetando 
profundamente a construção de seus entendimentos acerca do que 
signifique ser professor de LE/LI e dos objetivos do ensino dessa(s) 
língua(s) na escola brasileira. A intensidade desse impacto se deve, 
a meu ver, à dimensão histórica e aos acontecimentos discursivos a 
que se refere Foucault (2006) na epígrafe deste capítulo.

Tomando a noção de acontecimento discursivo como par-
te integrante da noção de discurso, Foucault (2006) esclarece sua 
compreensão de discurso como uma série de acontecimentos dis-
cursivos, sendo o acontecimento uma coisa dita por alguém em um 
dado momento. O que interessa, segundo o autor, acerca da coisa 
dita, não é o sentido do que foi dito, mas sim “a função que se pode 
atribuir uma vez que essa coisa foi dita naquele momento”, visto a 
relação da coisa dita com outros acontecimentos “que pertencem ao 
sistema econômico, ou ao campo político, ou às instituições” (ibid., p. 
256), ou seja, ao “aparelho de Estado”, tido, no passado, como único 
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espaço de atuação do poder político (ibid., p, 262). Interessado “no 
que nos acontece hoje, no que somos, no que é a nossa sociedade” 
(ibid., p. 258), Foucault argumenta que dentro da dimensão histórica 
existente naquilo que somos e naquilo que é a nossa sociedade são 
produzidos acontecimentos discursivos aos quais somos ligados de 
forma inseparável, o que significa dizer, segundo o autor, que não 
somos, de fato, nada além do que foi dito ao longo do tempo.

Observando os participantes desta pesquisa, enxergo, na prá-
tica docente observada por PART12 e nos comentários e demandas, 
tanto seus quanto de seus colegas, futuros professores, uma atitude 
receptiva e inconteste aos saberes e fazeres alheios; percebo uma 
certa resignação diante das condições de trabalho instituídas; reco-
nheço a aceitação silenciosa de orientações educacionais e metodo-
lógicas pré-determinadas; deparo-me, uma vez mais, com a passivi-
dade, o conformismo e a inação impostos à docência ao longo da 
história brasileira, incorporados, novamente e também, naqueles que 
ainda estão por se tornar professores. Sim, parece-me que somos, de 
fato, ligados aos acontecimentos discursivos que construíram a nossa 
história e, corroborando as suspeitas de Monte Mór (2013), percebo 
que das nossas identidades docentes fazem parte heranças jesuíti-
cas, coloniais e militares, sem dúvida. Isto posto e referindo-me aos 
acontecimentos discursivos mencionados por Foucault (2006), passo 
a compreender que somos habitados por eles, no sentido de que es-
ses discursos constituem as nossas identidades, os nossos saberes, 
as nossas atitudes e as nossas compreensões de mundo.

Diante disso, restam algumas dúvidas: estaríamos irreversi-
velmente aprisionados à objetividade, à neutralidade, à unicidade, 
à homogeneidade e ao universalismo – alguns dos discursos que 
nos habitam/constituem? Estaria aí a explicação para os resultados 
pouco satisfatórios da educação praticada no contexto brasileiro, em 
que permanecem apagadas suas dimensões cidadã, crítica e parti-
cipativa, conforme comenta Monte Mór (2013)? Estariam aí as razões 
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geradoras do estatuto social da docência no Brasil, principalmente no 
que tange ao ensino de línguas / língua inglesa na escola pública de 
educação básica, onde, segundo o imaginário nacional coletivo, não 
é possível aprender inglês (COELHO, 2005; PAIVA, 2006; OLIVEIRA, 
2007; LIMA, 2011)? Estaríamos, diante disso, fadados à submissão, 
ao silêncio, ao medo e à inação?

Conforme mencionado na Introdução deste volume, Canagara-
jah (2016) chama a atenção para o fato de que, em meio ao conflito 
de paradigmas no qual nos encontramos, eis que surgem outras for-
mas de pensar o mundo, a língua, a comunicação, o conhecimento, 
alternativamente àquelas influenciadas pelos valores e ideologias do 
Iluminismo europeu. Retomando o que foi mencionado pelo autor, 
vale ressaltar as “mudanças significativas nas condições geopolíti-
cas, acompanhadas por mudanças tecnológicas e comunicacionais 
dramáticas (indexadas pelo clichê ‘globalização’)” (ibid., p. 8) e o fato 
de que tais mudanças têm causado uma profunda reorientação nos 
discursos, tanto públicos quanto acadêmicos, esses últimos também 
voltados para a área de ensino de LI como um todo. Identificando a 
formação docente como um dos domínios profissionais pertences a 
essa área, Canagarajah explica que as trajetórias históricas desse do-
mínio nem sempre são paralelas ou consistentes àquelas dos demais 
domínios – métodos de ensino de línguas ou aquisição de segunda 
língua, por exemplo. Isso significa dizer que, como “cada domínio 
apresenta suas próprias questões, formando discursos incomensu-
ráveis” (id. Ibid.), de forma independente, o domínio da formação do-
cente também terá suas próprias questões e seus próprios discursos.

Diante do relato apresentado ao longo deste capítulo, ficam vi-
síveis as trajetórias, as questões e a profusão de discursos que vêm 
permeando a docência no Brasil ao longo da história, assim como 
ficam visíveis sua relação com outros acontecimentos econômicos 
e políticos e os impactos disso sobre o ensino, o docente e a sua 
formação. Contudo, considerando que, conforme comenta Foucault 
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(2006), somos constituídos não apenas pelo quanto dito há séculos, 
mas também pelo quanto dito há anos, meses, semanas, resta saber 
se e de que maneira as novas formas de pensar o mundo e as recentes 
mudanças geopolíticas, tecnológicas e comunicacionais trazidas pela 
Pós-Modernidade, têm (ou não) impulsionado mudanças nas práticas 
e orientações pedagógicas ou reorientado os discursos referentes ao 
domínio da formação docente em LE/LI no Brasil e que impactos isso 
estaria (ou não) lhe causando. Tratarei disso no próximo capítulo.



Capítulo 2

DAS HISTÓRIAS QUE 
NOS HABITAM

2
Das histórias  

que nos habitam
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Tudo na história humana tem suas raízes na terra, o que sig-
nifica que devemos pensar sobre a habitação, mas significa 

também que as pessoas pensaram em ter mais territórios, 
e portanto precisaram fazer algo em relação aos habitantes 

nativos. [...] Assim como nenhum de nós está fora ou além da 
geografia, da mesma forma nenhum de nós está totalmente 

ausente da luta pela geografia. Essa luta é complexa e interes-
sante porque não se restringe a soldados e canhões, abran-

gendo também ideias, formas, imagens e representações.
(SAID, 1993, p. 39-40).

Este capítulo objetiva contar uma outra história: a história das 
percepções humanas, das formas como nós, os seres humanos, perce-
bemos o mundo ou ‘a realidade’ a nossa volta e vimos a pensá-la, com-
preendê-la ou representá-la, enfim, como vimos a conhecê-la. Trata-se, 
portanto, de um capítulo que procura adentrar-se no mundo das ideias, 
procurando contar a história delas, de onde elas surgem, de como se 
manifestam e de como passam a constituir as nossas visões de mundo. 
No universo do ensino de LI e da formação docente nessa área, este 
capítulo procura tratar, por conseguinte, das formas como determinadas 
ideias ou visões de mundo têm fundamentado o desenvolvimento de 
uma dada filosofia de ensino de LI e embasado, consequentemente, a 
formação inicial de professores, procurando compreender, simultanea-
mente, as consequências disso no atual cenário educacional brasileiro.

2.1 HISTÓRIAS, NARRATIVAS E DISCURSO

Em uma aclamada apresentação no programa TED-Talks26, a fa-
mosa escritora nigeriana Chimamanda Ngozi Adichie (2009) mostra, por 
meio de relatos de experiências vivenciadas por ela própria e por outros, 
o quanto se pode ser impressionável e vulnerável diante de uma histó-
ria, principalmente quando ainda se é criança. Ora no papel de objeto 
de determinadas histórias – quando, por exemplo, identificada como 
pessoa oriunda da África, ‘país’ da catástrofe, “com lindas paisagens, 
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lindos animais, e gente incompreensível, lutando guerras sem sentido, 
morrendo de pobreza e de AIDS, incapazes de se defender e esperando 
ser salvas por um estrangeiro branco e gentil” (ADICHIE, 2009, online); 
ora no papel de sujeito de outras histórias – como quando, na chegada 
a Guadalajara, a surpresa pelo cenário encontrado não corresponder à 
expectativa de assistir ao planejamento e organização da fuga em mas-
sa do povo mexicano para os EUA – Adichie alerta para O Perigo da 
História Única27, ou seja, o perigo de se ter acesso somente e sempre 
a uma única história de um povo e às inúmeras versões dessa mesma 
história. A história única, segundo a autora,

[...] cria estereótipos e o problema dos estereótipos não é que 
sejam falsos, mas sim que sejam incompletos. Eles fazem com 
que uma história se torne a única história [...]. A consequência 
da história única é esta: ela rouba a dignidade das pessoas. 
Ela torna mais difícil o nosso reconhecimento da nossa igual-
dade humana (id. Ibid.).

A escritora salienta, ainda, que o número de histórias contadas, 
a maneira como são contadas, quando são contadas e por quem de-
pende, fundamentalmente, de questões relacionadas ao exercício do 
poder, ou seja, à “habilidade não apenas de contar a história de outra 
pessoa, mas de fazer daquela a história definitiva daquela pessoa” 
(id. Ibid.). Assim, parece-me que Adichie compreende que seja im-
portante evidenciar a influência das histórias sobre os modos como 
as pessoas percebem e interpretam o mundo em que vivem, sobre 
como enxergam as outras pessoas e compreendem suas posições 
no mundo social, de forma que se torne possível destacar a existên-
cia de uma multiplicidade de histórias – e não apenas de versões de 
uma mesma história – contraposta à ideia de história única, cujas 
implicações – a ideia de totalidade, por exemplo, ou seja, da possi-
bilidade e necessidade do conhecimento de um todo: todo o mundo, 
todo um povo, toda a história – têm gerado resultados insatisfatórios 
no que diz respeito à vida humana.
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A importância daquilo a que se refere Adichie encontra explica-
ção em estudos e análises sobre a mente e a inteligência humanas. 
Tradicionalmente atrelados a uma visão de mundo como algo imutá-
vel e, portanto, algo que estaria “lá para ser observado” (BRUNER, 
1991a, p. 1), os estudos sobre a mente humana centraram-se, prin-
cipalmente, em descobrir de que maneira as pessoas passariam a 
conhecer o mundo; ‘a realidade’ de forma ‘verdadeira’; como viriam 
a adquirir “um entendimento confiável do mundo” (id. Ibid.). Esses 
estudos – centrados, portanto, na mente humana e no desenvolvi-
mento dos conhecimentos humanos sobre ‘a realidade’ – fundamen-
tavam-se, principalmente, em duas visões: a visão empirista – voltada 
para as relações da mente com um mundo natural externo; e a visão 
racionalista – que pressupunha um olhar interno para os poderes da 
mente, em busca dos princípios da razão. Em ambos os casos, o 
desenvolvimento da mente humana era visto de forma uniforme e 
linear, partindo de uma incompetência em compreender a realidade 
até alcançar uma competência final, desenvolvida por meio de pro-
cessos de organização mental ou de princípios de reflexão, ambos 
voltados para que pudéssemos entender o mundo “como ele é” (id. 
Ibid.). Logo, muito daquilo que sabemos sobre como os seres huma-
nos adquirem conhecimento e constroem ‘a realidade’ é baseado em 
estudos acerca das formas como as pessoas passam a conhecer os 
mundos natural e físico – em termos de causas, probabilidades, re-
lação tempo e espaço, etc. Assim sendo, ao longo da história da hu-
manidade, os estudos sobre o conhecimento humano e a construção 
da realidade centraram-se, principalmente, no desenvolvimento de 
crianças como pequenos cientistas, lógicos ou matemáticos (ibid., p. 
4), objetivo perseguido em função das ciências empíricas, de base 
iluminista. Bruner argumenta, contudo, que não se compreende a 
realidade social formando pequenos cientistas, lógicos ou mate-
máticos, visto que, embora tenhamos aprendido muito sobre como 
construímos e explicamos um mundo natural, ainda sabemos muito 
pouco sobre como os seres humanos constroem o mundo social, 
sobre como constroem e representam o “domínio rico e confuso da 
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interação humana” (id. Ibid.). O que se sabe, conforme explica, é que 
assim como acontece com os domínios lógico-científicos de constru-
ção da realidade, o domínio da interação humana é 

[...] um domínio sustentado por princípios e procedimentos.  
É equipado com um conjunto de ferramentas culturais ou tradi-
ção por meio dos quais seus procedimentos são modelados; e 
seu alcance é tão abrangente e tão ativo quanto o boato em si. 
Sua forma é tão familiar e tão onipresente que passará prova-
velmente desapercebida, do mesmo modo em que supomos 
que o peixe será o último a perceber que existe água (id. ibid.).

O argumento de Bruner se baseia, portanto, na ideia de que 
a vida humana, ou simplesmente aquilo que chamamos de vida, é 
construída por meio de narrativas – “histórias, desculpas, mitos, razões 
para fazer ou não fazer, e assim por diante” (id. Ibid.). Da perspectiva 
pela qual a observa, o autor afirma que a organização da memória e 
da experiência humana, assim como a construção e transmissão de 
experiências e a partilha de informações se dá em forma de narrativa. 
Nenhuma outra forma de organizar ou descrever as experiências do 
tempo consegue, conforme explica, capturar o senso de “tempo vivi-
do” como a narrativa. Assim, o “tempo vivido”, ou aquilo que chama-
mos ‘vida’, se confunde com narrativa, fazendo perceber que

[...] a narrativa imita a vida, a vida imita a narrativa. A ‘Vida’, nesse 
sentido, é o mesmo tipo de construção da imaginação humana 
que a ‘narrativa’ é. Ela [a vida] é construída pelos seres humanos 
por meio do raciocínio ativo, pelo mesmo tipo de raciocínio por 
meio do qual construímos narrativas (BRUNER, 2004, p. 692).

A narrativa se define, conforme demonstra, como “uma forma 
convencional, transmitida culturalmente e restringida pelo nível de 
compreensão de cada indivíduo e pelo seu conglomerado de recur-
sos, colegas e mentores” (BRUNER, 1991a, p. 4). Desse modo, nos-
sas interpretações da ‘realidade’ estão baseadas nas informações de 
que dispomos, ou seja, nas narrativas nas quais vivemos culturalmen-
te, o que significa dizer que construímos ‘a realidade’ de forma narrati-
va e somos constituídos pelas narrativas, que, por sua vez, constroem 
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‘a realidade’. Isso se dá, conforme explica Fuller (1994) acerca dos 
estudos de Bruner (1990), pelo fato de o homem precisar se adaptar 
ao ambiente cultural e humano que o circunda e, para tanto, lhe ser 
disponibilizado uma espécie de conjunto de ferramentas culturais – 
cultural tool kit – que viabiliza tal adaptação. A narrativa seria, portanto, 
uma das mais importantes dessas ferramentas, desenvolvida pelo in-
divíduo a partir de sua cultura, num processo de integrar-se e tornar- 
se parte da cultura coletiva, de interpretar e construir a ‘realidade’.

Contudo, ainda na perspectiva a que se refere o autor, faz-se 
importante ressaltar que, contrariamente às construções elaboradas 
a partir de procedimentos lógicos e científicos, que poderiam ser eli-
minadas em decorrência de falsificações, as construções narrativas 
“conseguem alcançar apenas a verossimilhança [...] são uma versão 
da realidade, cuja aceitação é regulada por convenção e pela ‘neces-
sidade narrativa’ ao invés de verificação empírica ou de precisão lógi-
ca” (BRUNER, 1991a, p. 4-5), como no caso do pensamento científico. 
Fuller (1994) explica, nesse sentido, que a narrativa incorpora princípios 
específicos que lhe conferem a sua ‘aparência de vida’, mas ambos, 
tanto o pensamento científico quanto a narrativa, são apenas uma ilu-
são da realidade. Conforme Bruner (2004, p. 693) enfatiza, do ponto de 
vista psicológico, “não existe tal coisa como a ‘vida propriamente dita’”, 
significando que “uma vida vivida é inseparável de uma vida contada 
[...] uma vida não é ‘como ela foi’ mas como ela foi interpretada e re-
interpretada, contada e recontada” (ibid., p. 708). Isso explica porque, 
segundo o autor, algumas estruturas formais da narrativa de vida são di-
fíceis de mudar, pois são incorporadas ao discurso familiar muito cedo e 
persistem, mesmo que as condições se alterem. Assim, a mente nunca 
está livre de um compromisso prévio, de um pensamento, crença, teoria 
ou conceito anterior, “não existe um olho inocente [...] mas há, ao invés, 
hipóteses, versões, cenários esperados. O nosso compromisso prévio 
sobre a natureza de uma vida é que ela é uma história” (ibid., p. 709). 
Assim, considerando que “qualquer história que se possa contar sobre 
o que quer que seja é mais bem compreendida se forem considerados 
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outros modos como ela pode ser contada” (id. Ibid.), a importância de 
se evitar a história única a que se refere Adichie (2009) está na ideia pro-
posta por Bruner (1991a, p. 6) de se observar como a narrativa “opera 
como um instrumento da mente na construção da realidade.”

Nesse sentido, além do já mencionado, o autor faz referência a 
outros traços da narrativa que contribuem para essa construção como, 
por exemplo, a sequência temporal que a envolve, ou seja, a ideia de 
que a narrativa é irredutivelmente duradoura, sendo que os eventos 
narrados ocorrem ao longo de um “tempo humano” – em contraposi-
ção ao tempo abstrato ou ao tempo de “relógio” (RICOEUR, 1984-88 
apud BRUNER, 1991a, p. 6) – cuja importância é definida de acordo 
com o significado atribuído aos eventos nele ocorridos; a sequência 
temporal é, portanto, um traço essencial da narrativa e contribui para 
a construção da realidade uma vez que torna a narrativa uma forma 
de construir e representar a ordem sequencial dos eventos humanos.

O autor menciona, ainda, o fato de que, além de ser uma das 
formas mais usadas para a organização da experiência humana, a nar-
rativa é um dos poderes da mente que mais cedo aparece na crian-
ça. Assim, uma história pode facilmente vir a ser tomada como algo 
dado, algo que “é como é” e, por isso, não precisa ser interpretada, 
mas apenas tomada da forma como é (BRUNER, 1991a, p. 9). Assim 
sendo, a interpretação torna-se necessária apenas quando há confu-
são ou incompletude. Habilmente construída, a narrativa parece nos 
permitir a possibilidade de apenas uma única interpretação, visto que 
nos seduz, convencendo-nos e predispondo-nos a uma interpretação 
única. Além disso, sendo profundamente convencionada socialmen-
te, conhecida e canônica, a narrativa torna-se banal e portanto, mais 
uma vez, dispensa interpretações. Eis aí um modo de se construir a 
ilusão de que interpretações sejam desnecessárias, e de se eliminar, 
conjuntamente e consequentemente, a possibilidade da suspeita dos 
fatos narrados. Dessa forma, a interpretação das narrativas torna-se 
comparável, conforme explica Bruner, “às configurações padrão de um 
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computador”, ou seja, um modo de economia, em que aquilo que se 
economiza, nesse caso, é o tempo e o esforço necessários para que 
se possa lidar com o conhecimento (ibid., p. 10). Eis aí um modo de se 
fazer da atividade interpretativa uma atividade rotineira e limitada e de 
se construir e se perpetuar uma história única.

Construída em termos de dois componentes linguísticos – o 
que aconteceu e porque vale a pena contar (BRUNER, 1991a, p. 12) 
– uma narrativa, para ser considerada como tal, precisa preencher o 
critério da ‘narratividade’, ou seja, além de um script como pano de 
fundo, a narrativa precisará evidenciar uma transgressão ao cânone, 
uma violação do script canônico, de modo a violentar sua legitimi-
dade. Essas violações das convenções devem se dar de modo que 
sejam culturalmente compreensíveis, ou seja, essas violações devem 
ser, em si, também convencionais (BRUNER, 1991b, p. 72). São essas 
violações que garantem a ‘narratividade’ de uma história, uma vez 
que evidenciam algo fora do comum, algo incerto ou problemático, 
que suscita atividade interpretativa. Assim sendo, “o que torna alguma 
coisa ‘interessante’ é, invariavelmente, uma ‘teoria’ ou ‘história’ que 
vai de encontro às expectativas ou produz um resultado contrário às 
expectativas” (ibid., p. 71-72).  Nessa perspectiva, uma vez que uma 
transgressão pressupõe uma norma, a narrativa é, portanto, conside-
rada normativa. Levando em conta que, por um lado, a narrativa legi-
tima a cultura, o mundo cultural e as suas organizações, e, por outro, 
legitima as normas, da forma como elas “existem” (BRUNER, 1991a, 
p. 16), uma violação da expectativa convencional gera desequilíbrio 
e estabelece o problema com o qual a narrativa deverá lidar, sem ne-
cessariamente precisar resolvê-lo. Nas violações das convenções es-
tão as oportunidades de mudança, os espaços para novas formas de 
perceber os acontecimentos humanos, novas formas de perceber e 
construir a realidade. Nesse sentido, o exemplo fornecido pelo autor 
refere-se ao ceticismo com o qual, a partir da segunda metade do sé-
culo XX, se passou a questionar a legitimidade das realidades sociais 
e as formas como as pessoas conhecem ou constroem a realidade. 



133

O problema estaria relacionado a uma visão de mundo e a tradições 
intelectuais que, pertencentes ao grupo dominante, teriam sido im-
postas a outras comunidades em detrimento de seus conhecimentos 
locais. Isso teria, segundo Canagarajah (1999a; 2005), apagado a he-
terogeneidade dos discursos e imposto significados únicos, criando, 
portanto, a ilusão de uma realidade única. Canagarajah (1999a) expli-
ca, ainda, que a multiplicidade de códigos e de vozes foi percebida 
e anunciada por pós-modernistas como Lyotard (1988) que, em seu 
livro O Pós-Moderno, atacou o que ele chamou de grandes relatos ou 
grandes narrativas, ou seja, a ideia de totalidade. Definidos por Lyo-
tard (1988) como um modo tradicional de ensinar, isto é, de transmitir 
regras que definem competências, comportamentos e saberes, os 
grandes relatos, segundo o autor, constituiriam as vidas das pessoas 
e suas relações sociais. Conforme explica, a

[...] tradição dos relatos é ao mesmo tempo a dos critérios que 
definem uma tríplice competência – saber-dizer, saber-ouvir, 
saber-fazer – em que se exercem as relações da comunidade 
consigo mesma e com o que a cerca. O que se transmite com 
os relatos é o grupo de regras pragmáticas que constitui o 
vínculo social (ibid. p. 40).

Assim sendo, a tradição dos relatos ou as grandes narrativas são 
responsáveis, segundo o autor, pela transmissão das regras que permi-
tem o convívio ou as relações sociais, por meio das quais as pessoas 
aprendem como fazer, como falar e como interpretar as coisas. Seria, 
portanto, pela tradição dos relatos que as pessoas aprenderiam a com-
preender o mundo, a cultura, a história, o outro e a si mesmas. Nesse 
sentido, vale ressaltar que a organização narrativa de certos domínios 
– como a divisão do trabalho, as trocas linguística inerentes à comuni-
dade, as crenças e os procedimentos sociais, do convívio social, por 
exemplo – torna impossível, conforme comenta Bruner (1991a, p. 20), 
pensar um indivíduo, membro de uma cultura, como um ser isolado, que 
“opera dentro da sua própria pele, em um vácuo cultural”, uma vez que 
sua mente somente poderá se expressar a partir dos sistemas simbó-
licos da cultura da qual esse indivíduo é integrante, considerando que 
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uma ‘cultura’, ‘história’ ou ‘tradição’ são criações resultantes do acú-
mulo de narrativas em grande escala. O que cria uma cultura, portanto, 
“deve ser, certamente, uma capacidade ‘local’ de acumular histórias de 
acontecimentos do passado em algum tipo de estrutura diacrônica que 
permite uma continuidade no presente” (ibid., p. 19-20).

Observando a cultura na qual se inserem as pessoas, suas vidas 
e relações sociais pelo viés da Pós-Modernidade, ou seja, um viés que 
considera as transformações culturais ocorridas nas sociedades pós-in-
dustriais, Lyotard (1988) vislumbra, no movimento modernista, o maior 
exemplo daquilo a que se refere como tradição dos relatos e usa, como 
seu foco principal, a questão do saber conforme concebido pela moder-
nidade e incorporado às culturas sob a sua égide. Fundamentado no Ilu-
minismo e resultando nas ciências empíricas, o movimento modernista 
teria, em nome da razão, suplantado os conhecimentos de outras comu-
nidades, impondo-se como válido para todos (CANAGARAJAH, 1999a; 
2005). Nessa perspectiva, a herança cultural moderna teria sido transmi-
tida por meio das grandes narrativas e O Pós-Moderno (LYOTARD, 1988) 
seria uma rejeição a essas narrativas como forma única de saber, de ser 
e de compreender o mundo, o que fez surgir dúvidas acerca da legitimi-
dade das formas de compreensão do ‘real’ e de questionamentos acer-
ca dos modos como as pessoas aprendem a construí-lo. A teoria social 
moderna, conforme explica Silva (2013, p. 112), estaria pautada na ânsia 
de ordem e de controle, em teorias e explicações abrangentes ou uni-
versais, capazes de reunir “num único sistema a compreensão total da 
estrutura e do funcionamento do universo e do mundo social.” Nesse 
sentido, a Pós-Modernidade desconfia profundamente das pretensões 
totalizantes de saber do pensamento moderno e entende que a visão 
de saber relacionada a ideias de razão, cientificidade, racionalidade, 
objetividade, impessoalidade e universalidade, centrais ao pensamento 
iluminista, são a raiz dos problemas que assolam a nossa época, uma 
vez que expressam a “vontade de domínio e controle dos modernos” (id. 
Ibid.). Sob essa perspectiva, Lyotard (1988), irredutível da sua visão de 
que as ideias iluministas de universalismo e busca pela ‘verdade’ teriam 
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sido usadas como ferramentas de poder ao longo da história, entende 
que seja necessário questioná-las e aboli-las. É com esse objetivo que 
o autor coloca em evidência sua teoria de que “saber e poder [são] as 
duas faces de uma mesma questão” e pergunta “quem decide o que 
é saber, e quem sabe o que convém decidir?” (p. 14).

Ensinados a ver a língua como um sistema abstrato e neutro 
e, portanto, privada de valores ou ideologias, aprendemos, segundo 
Canagarajah (1999a), a compreendê-la como um meio capaz de nos 
revelar uma realidade sem distorções. Essa foi a orientação que funda-
mentou o Iluminismo, abrindo espaço para o uso da língua como uma 
ferramenta passiva, capaz de permitir às pessoas acesso ao mundo 
natural e a compreensão de suas leis. Essa concepção de língua so-
mente viria a ser questionada pelo estruturalismo de Saussure ([1919] 
1997), conforme mencionado no capítulo anterior. Sob a perspectiva 
estruturalista, a língua seria, segundo Canagarajah (1999a, p. 29), um 
“sistema simbólico socialmente construído, que reflete, incorpora e 
constitui os valores da comunidade de fala.” A língua, nesse sentido, 
é vista como um meio de construção e socialização da nossa cons-
ciência, ou seja, a língua como um sistema simbólico seria o meio pelo 
qual construímos sentido acerca do mundo em que vivemos.  A língua 
assim vista serve para “representar, interpretar e constituir a realidade 
disponível aos sujeitos” (id. Ibid.). Não sendo, portanto, neutra, mas, ao 
contrário, mostrando-se permeada pelos valores e ideologias do grupo 
dominante, a língua serve para definir o senso de realidade do sujeito 
e a sua subjetividade, o que coloca em evidência o grande poder de 
reprodução da língua e mostra sua capacidade hegemônica. Contudo, 
não havendo, sob a perspectiva estruturalista, distinção entre conceitos 
como discurso, ideologia, texto e sistema social, tanto a língua quan-
to o sujeito são tidos como inteiramente governados pelos discursos 
dominantes, tendo, portanto, pouco espaço para resistir às ideologias 
impostas. Conforme esclarece Crookes (2009, p. 103), a concepção 
proposta parecia gerar uma compreensão descontextualizada do que 
fosse língua, uma vez que enfatizava a estrutura, fazendo restar apenas 
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o “esqueleto”, removendo a “carne ou vida”, ou seja, o contexto. Nesse 
sentido, ‘realidade’ e sujeito são compreendidos como entidades se-
paradas, sendo aquela exterior e antecedente a esse que, para repre-
sentá-la e acessá-la, se vale de um sistema linguístico transparente e 
neutro, ou seja, independente de seu uso ideológico, implicando uma 
compreensão das coisas, do mundo e das pessoas ‘como são’, como 
se fossem naturalmente da forma como representadas por meio de 
uma língua neutra e privada de valores, que refletiria a ‘realidade tal 
qual ela é’. Essa visão afeta não apenas a compreensão que se tem 
do mundo e da ‘realidade’ ou ‘verdade’, como também aquela que se 
tem das pessoas e de si mesmo (JORDÃO, 2006).

Outras concepções (surgidas nas décadas de 1960 e 1970) 
propunham a ideia de que as estruturas que permeiam a língua es-
tivessem carregadas de poder ou de fortes implicações relacionadas 
ao pensamento e a conceitos sociais. Nessa perspectiva, evidencia-
va-se a impossibilidade de conceber a língua apenas como estrutu-
ra, sem uma dimensão social, devido à impossibilidade de separar as 
formas linguísticas da ação em um contexto sociopolítico (CROOKES, 
2009). Nesse sentido, passa-se de uma visão de língua “como um ob-
jeto-língua relativamente homogêneo para uma visão de língua como 
um conjunto heterogêneo de práticas discursivas” (LEE, 1992, p. 134 
apud CROOKES, 2009, p. 104). Essa perspectiva evidencia as forças 
que os processos discursivos podem exercer na sociedade e sobre 
os indivíduos, enfatizando uma visão em que a língua é compreendi-
da como imbricada nos processos sociais de forma inseparável. Tal 
visão é fortemente associada ao pensamento pós-estruturalista de 
Foucault ([1970] 2012; 2006; 2004; 1983), cuja perspectiva influencia 
a concepção de língua como discurso, ou seja, como um espaço de 
ação, deixando, portanto, de ser passiva e privada de possibilidades 
de resistência (CROOKES, 2009; CANAGARAJAH, 1999a).

A proposição da língua/linguagem como um espaço de ação e 
resistência resultou da busca de Foucault pela compreensão dos “di-
ferentes modos pelos quais, na nossa cultura, os seres humanos são 
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subjugados [...] os seres humanos se tornam sujeitos” (FOUCAULT 
1983, s.p.), busca essa que o levou a estudar, consequentemente, as 
relações de poder que permeiam tal posicionamento. Ao longo de seu 
trabalho, Foucault nos ensina que, posicionado em relações de produ-
ção (trabalho) e de significação (linguagem), o ser humano está igual-
mente posicionado em relações de poder altamente complexas que 
envolvem, dentre outras coisas, relações de comunicação, as quais, 
conforme explica, “transmitem informação por meio de uma lingua-
gem, um sistema de signos ou qualquer outro meio simbólico” (id. 
Ibid.). Uma vez que, segundo sua visão, a comunicação é um modo 
de ação sobre a(s) outra(s) pessoa(s), a produção e circulação de 
elementos de significação pode objetivar ou ter como consequência 
alguns resultados relacionados ao poder. Assim, buscando compreen-
der de que forma as relações de poder estão imbricadas nas relações 
de comunicação e de domínio, Foucault (2004) interessou-se, dentre 
outras coisas, em compreender de que modo aquilo é dito, isto é, de 
que forma o discurso é considerado verdadeiro, ou seja, como se 
define ou se legitima ‘a verdade’, interessando-se, portanto, em “ver 
historicamente como se produzem efeitos de verdade no interior de 
discursos que não são em si nem verdadeiros nem falsos” (ibid., p. 7). 
Dessa forma, o discurso, conforme enfocado por Foucault, está direta 
e intrinsecamente relacionado às afirmações de Lyotard quando esse 
argumenta acerca da construção da realidade e das relações sociais 
por meio da tradição dos relatos e questiona as decisões sobre o que 
seja saber e como esse está relacionado ao poder.

Baseando-se na ideia de que o discurso é, portanto, permeado 
por relações de poder, Foucault (2006) explica que, contrariamente 
ao que se possa pensar, o poder não é algo que se localize em um 
espaço único (como aqueles da política ou da justiça, por exemplo) 
e nem, tampouco, que seja de exclusivo exercício de uns e não de 
outros (como na relação Estado-sujeito, por exemplo). O poder, se-
gundo Foucault (ibid.), permeia todas as relações humanas e não se 
define, portanto, como tradicionalmente se pensou, pelos efeitos de 
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dominação relacionados ao Estado apenas. Nesse sentido, seu en-
tendimento é o de que, quando se concebe o poder relacionando-o 
exclusivamente ao exército, à política e à justiça,

[...] penso que o localizamos somente nos aparelhos de Esta-
do, enquanto as relações de poder existem – mas isso, sabe-se 
apesar de tudo, porém nem sempre se tira as consequências – 
passam por muitas outras coisas. As relações de poder existem 
entre um homem e uma mulher, entre aquele que sabe e aquele 
que não sabe, entre os pais e a criança, na família. Na sociedade, 
há milhares e milhares de relações de poder e, por conseguinte, 
relações de forças de pequenos enfrentamentos, microlutas, de 
algum modo (FOUCAULT, 2006, p. 231. Grifo no original.).

Isso significa dizer que o poder perpassa todos, inclusive aque-
les que não ocupam posições ditas ‘de poder’, uma vez que se esta-
belece por meio das relações humanas, por meio das quais se dão as 
microlutas ou pequenas relações de poder que ligam os sujeitos entre 
si – pai e filho; patrão e empregado; professor e aluno; aquele que 
sabe e aquele que não sabe – e esses, por sua vez, aos poderes de 
Estado ou às dominações de classe, favorecendo o seu funcionamen-
to. Uma vez que o termo ‘poder’ designa ou pressupõe, em si, relações 
entre indivíduos ou grupos (FOUCAULT, 1983), “uma dominação de 
classe ou uma estrutura de Estado só podem bem funcionar se há, na 
base, essas pequenas relações de poder” (FOUCAULT, 2006, p. 231).

Diante do exposto, torna-se evidente, não apenas o estabeleci-
mento das relações humanas na linguagem, como também as múltiplas 
posições que cada um pode ocupar nessas relações, significando dizer 
que, conforme explica Foucault (2006, p. 232), não estamos fadados ao 
domínio irreversível, uma vez que “não há relações de poder que sejam 
completamente triunfantes e cuja dominação seja incontornável. Com 
frequência se disse – os críticos me dirigiam esta censura – que, para 
mim, ao colocar o poder em toda parte, excluo qualquer possibilidade 
de resistência. Mas é o contrário!” Estando por toda parte, isto é, circu-
lando por todos os espaços e perpassando todos os sujeitos, o poder, 
segundo Foucault, abre possibilidades de resistência, possibilitando  
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a todos os sujeitos, independentemente de suas posições, o seu exer-
cício, e fazendo, portanto, da língua/linguagem, um espaço de luta e de 
resistência. Nesse caso, o autor se pronuncia dizendo que

[...] as relações de poder suscitam necessariamente, apeiam 
a cada instante, abrem a possibilidade a uma resistência, e 
é porque há a possibilidade de resistência e resistência real 
que o poder daquele que domina tenta se manter com tan-
to mais força, tanto mais astúcia quanto maior a resistência 
(FOUCAULT, 2006, p. 232).

Assim sendo, conforme reitera Canagarajah (1999a), embora 
a subjetividade e a marginalidade de identidades sejam constituídas 
pelo poder dos discursos dominantes, esse mesmo poder possibili-
ta negociações, abrindo espaço, portanto, para a resistência. Nesse 
sentido, o autor celebra a concepção de língua como discurso, confor-
me entendida pelo viés pós-estruturalista, uma vez que tal concepção 
liberta o sujeito, permitindo-lhe agir, negociar e adotar posições em 
meio aos diferentes discursos e às subjetividades e ideologias que se 
lhe apresentam. Isso lhe permite sair daquilo que Adichie (2009) cha-
ma de “default position” – ou, conforme a compreendo, uma posição 
padrão pré-estabelecida histórica, social e culturalmente – abrindo-lhe 
espaço para perceber a multiplicidade de interpretações possíveis, a 
multiplicidade de histórias, narrativas ou discursos dos quais é consti-
tuído e que lhe permitem, simultaneamente, acesso a múltiplas verda-
des ou a múltiplas formas de conceber o mundo, múltiplas formas de 
ser e de saber. Essa visão implica, conforme comenta Jordão (2007), 
perceber os saberes como narrativas múltiplas e locais, e compreen-
der que o conhecimento se produz nas relações de confronto entre 
diferentes saberes, perspectivas, conceitos e percepções, ou seja, nas 
relações de poder que, imbricadas na história humana, podem nos 
ajudar a compreender como, conforme o queria Foucault (1983, s.p.), 
“ficamos aprisionados na nossa própria história”.



140

2.1.1 Seduzidos pela História

A história de PART11 pareceu-me similar, em vários aspectos, 
às histórias contadas por vários de seus colegas no que se referia ao 
desinteresse por seguir a carreira docente. Considerando que, dos 28 
licenciandos frequentes nas disciplinas de ES observadas para os fins 
deste trabalho de pesquisa, apenas 04 se disseram interessados em 
seguir a carreira docente, dos quais apenas 02 mostraram interesse 
pela docência na rede pública de ensino, PART11 fazia parte da gran-
de maioria cujas perspectivas profissionais futuras se dividiam entre 
lecionar na educação superior ou enveredar-se por outras formas de 
trabalho relacionadas à língua (ensino em escolas de idiomas ou bilín-
gues, aulas particulares, trabalhos de tradução, etc.) ou, ainda, seguir 
outras carreiras. Conforme consta nas Notas de Campo,

[...] a professora-formadora pergunta aos alunos se, entre aqueles que já dão aulas, há alguém 
infeliz na profissão. PART11 se diz infeliz e diz permanecer no curso porque já está terminando a 
graduação, mas pretende partir para outra profissão, o Direito.

Fonte: Notas de Campo da Pesquisadora – NCP03.

Contudo, diferentemente de alguns de seus colegas, PART11 
esforçou-se, em diversos momentos de nossa convivência, em me re-
latar seus pensamentos e as razões que a levaram a decidir buscar 
outra carreira e abandonar a profissão docente, construindo, ao longo 
de nossas conversas esparsas, a sua própria história ou aquilo a que 
Bruner (1991b, p. 67) chama de autobiografia, isto é, uma forma de as 
pessoas darem conta delas mesmas, “uma visão daquilo que cha-
mamos nosso Eu e os seus feitos, reflexões, pensamentos e lugar no 
mundo.” Embora ainda por finalizar seu curso de Licenciatura, PART11 
parecia considerar-se uma conhecedora da docência, uma vez que, 
naquela ocasião, era professora em cursos de idiomas há seis anos e 
havia tido diversas oportunidades de vislumbrar a docência por dife-
rentes perspectivas. Eram acerca dessas experiências docentes que 
tratavam os relatos que fazia a mim, na tentativa, eu penso, de escla-
recer suas razões e, assim, justificar suas escolhas.
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Sentando-se ao meu lado um dia, antes do início da aula, 
PART11 iniciou seu relato de vida em um ímpeto de fala, sem que eu 
lhe tivesse feito qualquer pergunta. Interrompida pelo início da aula, 
decretado pela professora-orientadora, PART11 voltou ao seu relato 
assim que o intervalo foi anunciado e ofereceu-se, posteriormente, a 
conceder-me uma entrevista de forma que me fosse possível ouvir toda 
a sua história, posteriormente reiterada, inclusive, ao longo do material 
que compunha o seu Relatório Final de Estágio. Vale ressaltar, nesse 
caso, que somente me foi possível acesso parcial ao seu RFE, uma vez 
que PART11 apagou o seu e-portfolio da internet tão logo a professora-
-orientadora lançou as notas da disciplina. Em e-mails que trocamos a 
esse respeito, PART11 explicou sua atitude ocasionada pelo receio de 
que as professoras-supervisoras com as quais trabalhou em seu CE 
fizessem interpretações equivocadas acerca daquilo que havia escrito, 
embora, segundo afirma, não tenha contado mentiras, mas apenas o 
que observou e as suas opiniões sobre aquilo.

Ao longo do tempo de nossa convivência, foi-se tornando clara a 
lógica que, utilizada por PART11 vida afora, lhe possibilitou fazer as es-
colhas que fez. Durante nossa primeira conversa, intercalada pela aula, 
perguntei a PART11 como havia percebido a necessidade de mudar de 
profissão, ao que ela me responde

[...] eu só continuei o curso mesmo porque já tinha estudado três anos, vim de ônibus, sofri pra 
acordar cedo, sofri pra fazer trabalhos e decidi terminar o curso e depois fazer outra coisa. Se nada 
der certo, eu terei duas profissões. É isso, foi assim que eu percebi. Vi uma pessoa que já estava 
nessa profissão há mais tempo e percebi que não queria essa vida pra mim.

Fonte: PART11 – Entrevista individual.

É interessante perceber que, sob a perspectiva de PART11, tor-
nar-se professor está relacionado a sofrimentos e privações que, consi-
derando o seu relato, parecem não fazer parte dos percursos formativos 
ou práticos de outras profissões. Tornar-se advogado, segundo afirma a 
licencianda, parece menos propenso a dificuldades como aquelas viven-
ciadas pelos que optam pela docência. Além disso, é curioso perceber 
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como PART11 compreende a trajetória docente como uma trajetória pré-
-definida, sem qualquer possibilidade alternativa. Conforme sua visão, a 
observação de outro professor e de suas condições de vida e trabalho 
esclarecem como será a vida futura de todos aqueles que optarem por 
essa profissão, o que inclui ela mesma; e é exatamente por essa razão 
que PART11 decide fazer outra escolha profissional.

A iniciativa de PART11 em se aproximar de mim e me relatar suas 
opiniões, posicionamentos e escolhas com relação à docência foi uma 
atitude que considerei surpreendente naquele primeiro momento, uma 
vez que havia pouco tempo que eu estava observando as aulas e ainda 
me considerava um “novo” componente daquele contexto. Enquanto a 
licencianda fazia os seus relatos, eu me perguntava o porquê de sua 
iniciativa, procurando perceber, nas entrelinhas de sua narrativa, o que 
a levara até aquela decisão e, principalmente, o que a trouxera até mim. 
Acerca desses questionamentos, Bruner (1991b, p. 76) esclarece que

[...] aquilo que permanece mais estável sobre o Eu como um 
conceito duradouro no tempo é um senso de compromisso com 
um certo conjunto de crenças e valores que não queremos ou 
não somos capazes de submeter a um escrutínio radical [...] 
o que torna um relato justificável é também um compromisso 
com um certo conjunto de pressupostos sobre si mesmo, sua 
relação com os outros, sua visão de mundo e de seu lugar nele.

O que o autor explicita, a meu ver, relaciona-se às razões pelas 
quais PART11 se mostrou determinada a relatar a mim – como pes-
quisadora da docência e do (des)interesse dos licenciandos por ela 
– suas convicções e decisões. PART11 teria, então, conforme sugere 
Bruner acima, determinadas crenças e valores que faziam dela quem 
ela era, encontrando-se, portanto, comprometida com as ideias que 
tinha sobre si, uma vez que tais ideias eram a forma por meio da qual 
ela havia construído sua visão de si mesma e do mundo, sua posição 
nesse mundo e a sua relação com as demais pessoas. A explicação 
de Bruner certamente ajuda a levantar possíveis razões para os relatos 
de PART11. Ainda assim, pareceu-me, naquele momento, que PART11 
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estivesse buscando ouvir algo que pudesse respaldar as suas deci-
sões, algum aceno de compreensão e apoio àquilo por ela decidido. 
Talvez ela estivesse em busca de algo que reafirmasse a sua decisão 
de optar por outra profissão que não a docência com base nos motivos 
que ela elencava ou ela estivesse em busca de algum argumento forte 
o suficiente, alguma história diferente da sua, talvez até a minha, como 
docente e pesquisadora, que pudesse oferecer alternativas às suas 
razões e demovê-la de suas decisões. Conforme relata,

A única coisa que me desmotiva a trabalhar é o salário, não é a indisciplina dos alunos 
porque isso a gente pode mudar, mas o salário não muda de jeito nem um. O que me deixa 
mais desmotivada na profissão é isso. Vou fazer outro curso pra ganhar mais e vou dar aula 
como hobby. É isso que eu quero. Eu gosto de dar aula, mas não quero que essa seja minha 
renda principal. Eu estou estudando para ser [financeiramente] melhor do que meus pais 
foram. Não quero ter uma vida pior do que eu tive. [...] Igual minhas irmãs, estudaram e hoje 
em dia elas tem uma vida financeiramente melhor do que meus pais puderam dar a elas. 
Então, eu quero isso. Eu sou a mais nova. Eu, dando aula, vejo que não terá jeito e, apesar da 
escola onde trabalho ser boa e me receber até bem, eu não quero depender disso, não.

Fonte: PART11 – Entrevista individual.

Mais uma vez, é curioso observar que, sob a perspectiva de 
PART11, existiria uma condição imutável obrigatoriamente atrelada 
à docência, um percurso docente ao qual todos os professores e 
professoras estariam, inevitavelmente, fadados. É possível mudar 
o comportamento dos alunos, mas jamais a remuneração do pro-
fessor e, sendo essa uma condição imutável, o raciocínio lógico, a 
estratégia melhor a ser utilizada seria a mudança de profissão, em 
busca daquelas que supostamente garantiriam a condição financeira 
almejada, em uma manobra voltada, sobretudo, para o bem-estar 
individual. É curioso observar, no conjunto das falas e argumentos de 
PART11, algumas ideias subliminares de que, por exemplo, conforme 
já comentado, as dificuldades elencadas estariam atreladas à cons-
trução e à prática da carreira docente apenas e não àquelas de outras 
possíveis carreiras, como a por ela escolhida, o Direito. É como se 
a formação nessa área não demandasse dedicação ou pudesse, de 
fato, por si só, garantir a segurança financeira que PART11 pleiteia. 
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Além disso, embora se diga amante da profissão e bem recebida na 
escola, PART11 reafirma, por meio de seus relatos, a sua decisão 
de adotar a docência como hobby, separando prazer de trabalho e 
posicionando-se, portanto, em relação à docência, de forma ambí-
gua, visto que, de um lado, a rejeita, pela suposta impossibilidade de 
garantir-lhe uma vida financeiramente confortável, e, por outro lado, a 
adota como algo que lhe será prazeroso fazer. É na construção, por-
tanto, de suas justificativas que PART11 se posiciona contrariamente 
à docência como sua profissão futura e divide a sua vida em duas 
partes distintas e separadas: de um lado, docência/hobby/prazer e, 
do outro, direito/carreira/capital. Questionada sobre o seu interesse 
pela outra profissão escolhida, PART 11 fornece a seguinte resposta: 

Na verdade, é o seguinte: eu não sou boa em exatas, nunca tive vocação e não gosto também. Aí 
pensei em biológicas, mas tenho pavor de ver sangue, tenho pavor de ver corpo humano. Minha 
mãe é enfermeira e me conta das coisas e fico assustada. Então vou fazer um curso na área de 
humanas, mas com um pouco mais de prestígio e pensei em Direito. [...] É um curso que eu 
vejo que nas humanas é melhor, que eu vou conseguir mais coisas.

Fonte: PART11 – Entrevista individual.

Optando pelo Direito, portanto, por eliminação, PART11 vis-
lumbra na carreira jurídica uma possibilidade mais concreta de “con-
seguir mais coisas”, ideia essa que, atrelada à questão financeira 
tão criticada na carreira docente, remete à imprescindibilidade não 
apenas de arcar com suas necessidades de consumo, mas de ga-
rantir o poder de aquisição, ou seja, a possibilidade de comprar, ad-
quirir, consumir. Nesse caso, conforme explica Bauman (2008), não 
se trataria apenas de simples consumo, isto é, do atendimento das 
necessidades dos indivíduos, mas sim de consumismo, ou seja, do 
atendimento dos desejos das pessoas, sendo o desejo, segundo o 
autor, um dos principais alicerces do modelo econômico atualmente 
adotado mundo afora. Seríamos, em sua visão, uma ‘sociedade de 
consumidores’, em que as relações de poder são estabelecidas com 
base nas possibilidades de consumo de cada um, nas possibilidades 
de adquirir o que se deseja. Definindo o consumismo como um “atri-
buto da sociedade”, Bauman (ibid., p. 41) explica que, para
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[...] que uma sociedade adquira esse atributo, a capacidade 
profundamente individual de querer, desejar e almejar deve 
ser, tal como a capacidade de trabalho na sociedade de pro-
dutores, destacada (‘alienada’) dos indivíduos e reciclada/reifi-
cada numa força externa que coloca a ‘sociedade de consumi-
dores’ em movimento e a mantém em curso como uma forma 
específica de convívio humano, enquanto ao mesmo tempo 
estabelece parâmetros específicos para as estratégias indivi-
duais de vida que são eficazes e manipula as probabilidades 
de escolha e conduta individuais.

Baseada nas falas de PART11 referentes ao seu desejo de ser 
“melhor” do que seus pais foram, de seguir os passos de suas irmãs 
e de fazer, para isso, uma nova opção profissional que lhe possibili-
te “conseguir mais coisas”, compreendo a posição-participante que 
ocupa na ‘sociedade de consumidores’, as relações socioeconômi-
cas que é levada a estabelecer, o consumismo como parte do senso 
de pertencimento social, como uma espécie de característica ou traço 
da identidade do indivíduo-membro de tal sociedade. Conforme alerta 
Bauman (2008, p. 76), “os membros da sociedade de consumidores 
são eles próprios mercadorias de consumo, e é a qualidade de ser 
uma mercadoria de consumo que os torna membros autênticos dessa 
sociedade”. Seguindo essa lógica, as escolhas de PART11 não lhe 
pertenceriam, portanto, totalmente – embora ela as veja como suas – 
uma vez que estariam atreladas ao estilo de vida que ela é persuadida 
a adotar para que possa manter-se socialmente viva e relevante, já 
que “tornar-se e continuar sendo uma mercadoria vendável é o mais 
poderoso motivo de preocupação do consumidor, mesmo que em 
geral latente e quase nunca consciente” (id. Ibid.).

Compreendendo a autobiografia como uma forma de posicio-
namento, Bruner (1991b) esclarece que a construção autobiográfica 
consiste em uma espécie de retórica da justificativa do Eu, que com-
binada com a narrativa, passa a ser uma forma de “construção do 
mundo”, permitindo ao narrador/autobiógrafo aliar-se ou opor-se aos 
outros, definindo seu Eu, portanto, em relação àqueles que pertencem 
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ao grupo externo ao seu, cujos aspectos negativos acabam, por con-
traste, definindo as qualidades do Eu e daqueles que, com ele, inte-
gram o seu grupo. PART11 parece – com base nos apontamentos de 
Bruner – posicionar-se em um grupo que opta por não adotar a docên-
cia como profissão, definindo, a partir dessa escolha, suas qualidades 
de empreendedora da própria vida em oposição àqueles que optam 
por se tornar ou permanecer professores. Conforme esclarece Bruner 
(ibid., p. 76), “a criação do eu é fortemente afetada não apenas pelas 
interpretações de cada um sobre si próprio, mas pelas interpretações 
que os outros oferecem da sua versão.” Assim, parecem-me mais cla-
ras as razões da ansiedade e da necessidade de respaldo que percebi 
nas entrelinhas das falas e dos escritos de PART11, uma vez que, ao 
mencionar os pais, as irmãs e a pessoa/professor(a) cujo modelo de 
vida ela anuncia não querer para si, PART11 deixa claro o valor que 
atribui às versões alheias do que seja a vida de um professor ou do 
que essa vida possa supostamente oferecer a alguém ou a ela própria.

A questão financeira apontada por PART11 como razão principal 
para sua reopção profissional é também apontada por vários de seus 
colegas que, quase unanimemente, fazem da conquista de uma supos-
ta estabilidade financeira o objetivo maior de suas vidas profissionais. 
PART25, por exemplo, faz o seguinte comentário em sua entrevista:

Eu gostaria de construir carreira numa escola pública boa [...]. Agora o problema que vejo 
é que aquela escola nunca vai ser sua. Eu gostaria de ter uma escola minha. Eu falo de ser 
empresário. Gosto de dar aulas, mas penso tanto em ser empresário. Você investe sua vida 
naquela escola e ela é um bem público. Por mais que aquilo seja o ambiente que você criou, 
tem que deixar esse patrimonialismo de lado porque aquilo que é seu é de todo mundo. Então esse 
é o meu medo. [...] Eu tenho vontade de ter um negócio próprio. Não sei se escola podemos cha-
mar de negócio, mas tem muito negócio chamado de escola por aí. [...] essa seria uma questão 
financeira mesmo, porque acho que o professor é muito desvalorizado.

Fonte: PART25 – Entrevista coletiva.

A fala de PART25 mostra o contraponto que faz entre aquilo que 
é ou deveria ser, segundo sua visão, um ganho individual e aquilo que 
é ou deveria ser, um ganho coletivo. Dedicar-se à educação pública 
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deveria vir, necessariamente, atrelado a um ganho financeiro pessoal 
mais elevado do que aquele ganho que se encontra “apenas” exer-
cendo a carreira docente – ainda que isso constitua um desejo de se 
“construir carreira numa escola pública boa”. É preciso, nesse caso, 
ser empresário, de forma a vencer o desvalor docente, ainda que talvez 
uma escola não pudesse ou não devesse ser tida como um negócio. 
Uma vez, contudo, que há muitos desses negócios-escola espalhados 
país afora, talvez fosse mais prudente, do como interpreto sua fala, 
salvaguardar o próprio poder de participação na sociedade de consu-
midores (BAUMAN, 2008). Baseando-me em sua fala, parece-me que 
PART25 encontrasse-se preso a paradoxos que não tinha condições 
de perceber ou de resolver por conta própria. Reiterando o que foi 
apontado pelo colega, PART03 comenta que

Financeiramente, o professor é desvalorizado. É uma profissão que não é rentável, tanto é 
que, não sei se PART25 enfrentou isso, mas na minha família eu enfrento essa expectativa de 
que eu fosse ganhar dinheiro, que eu fosse fazer uma faculdade e ter uma profissão para ganhar 
dinheiro. Eu sou a primeira geração da minha família a ir para uma faculdade, então eles 
tinham aquela expectativa de eu ser engenheira, médica, advogada e eu escolhi ser 
professora. Eles ficam se perguntando por quê. Eu concordo com PART25, o professor é respei-
tado, as pessoas acham que o professor age na vida dos outros e tal, mas financeiramente é ruim.

Fonte: PART03 – Entrevista coletiva.

A influência – e por que não dizer, a violência – externa, con-
forme comenta PART03, é profunda e ubíqua. De todos os lados, 
aqueles que optam pela carreira docente se veem questionados, 
pressionados, cobrados pela opção que fizeram, a ponto de, con-
vencidos de terem cometido um equívoco, procurarem outras car-
reiras (o Direito), idealizarem outras formas de lidar com a docência 
(o empresariado) ou criarem meios de superar o constrangimento (a 
família). Além do respaldo desses e de outros muitos de seus cole-
gas, PART11 encontra eco e fortalecimento para as suas escolhas 
também na história contada pela professora-supervisora com a qual 
trabalhou no CE. Conforme explica em um de seus diários reflexivos 
(e, posteriormente, em seu relato da experiência no CE, realizado 
oralmente na última semana de aulas da disciplina na universidade):
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Eu achei a trajetória profissional da professora [nome da docente] muito interessante. 
Ela se formou em Letras, mas por muitos anos preferiu trabalhar em outra área por ques-
tões financeiras. Atualmente, ela leciona em dois turnos exatamente por causa dessa questão. 
Eu perguntei o porquê de ela não querer voltar a trabalhar em escolas públicas e ela me disse 
que a remuneração é muito pequena e o desgaste mental é muito maior. Eu me identifiquei 
muito com a situação dela, mas no meu caso, eu pretendo fazer outro curso superior, 
mudando assim, totalmente meu campo de trabalho. A remuneração do professor de inglês 
do ensino fundamental, médio, ou curso livre não é igualmente proporcional ao tempo de estudo 
e dedicação que o profissional deve ter. Eu acredito que os professores não têm reconhe-
cimento social e nem financeiro, e isso é o que mais os desmotiva a continuar na profissão.

As afirmações de PART11 foram reiteradas, ao longo das aulas, 
em suas falas, e de nossas conversas, em suas entrevistas. Interessante 
observar que, ao mencionar sua decisão de fazer outro curso, PART11 
diferencia o seu “caso” daquele da professora-supervisora, cuja trajetó-
ria relata e com a qual se identifica, dando a entender que, em virtude de 
sua reopção profissional, sua história será totalmente diferente no que se 
refere às dificuldades financeiras relatadas pela docente. Intrigada com 
o que ela estaria chamando de “reconhecimento social”, questionei-a 
acerca de sua visão sobre esse conceito e obtive a seguinte resposta:

É o seguinte, você fala em algum lugar que você dá aulas e o pessoal fala “Sério? Como 
você vive? Como você consegue?” Isso que eu acho que é reconhecimento social. Porque o 
pessoal fala que é engenheiro e todo mundo acha legal. Agora, você fala que é professor, todo mundo 
pergunta porquê. Então a pergunta que eles fazem é essa. Ninguém elogia e sim pergunta o porquê 
de eu ser professora. Aí eu respondo que comecei a trabalhar no curso e deu tudo certo, resolvi fazer 
Letras e tal. Se a pessoa fala que é dentista ninguém pergunta por que e diz que é bacana, 
mas se você fala que é professora de inglês todo mundo pergunta porquê. Engraçado, né?

Fonte: PART11 – Entrevista individual.

Aquilo que compreendo do posicionamento da licencianda está 
relacionado a duas questões. A primeira delas diz respeito à posição 
que a escola pública ocupa no imaginário popular, segundo o qual es-
sas escolas não seriam bem-sucedidas em sua tarefa principal: o en-
sino. Essa crença é respaldada de diversos modos, inclusive por meio 
de manifestação da mídia, que expõe essa questão das mais variadas 
formas28, como por meio da divulgação dos índices de qualidade da 
educação mundial, em que o Brasil ocupa baixas posições, em dados 
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resultantes de avaliações como o PISA ou fornecidos pelo IBGE29. As-
sim, estar profissionalmente atrelado a instituições públicas de ensino 
– e mesmo àquelas privadas – ou seja, estar, de alguma forma, atrela-
do profissionalmente à educação básica, parece denotar desprestígio e 
falta de preparo suficiente para se estar profissionalmente posicionado 
em outras instituições ou profissões que garantiriam maior sucesso. A 
segunda questão está relacionada, por sua vez, ao fato de que o ato de 
consumo, segundo Bauman (2008), é considerado de grande impor-
tância na vida dos membros da ‘sociedade de consumidores’, o que 
significa dizer que, nessa sociedade, o consumo em grande escala é 
visto como símbolo de sucesso. Assim sendo, resta aos professores a 
falta de “reconhecimento social” ou uma espécie de apagamento social, 
uma vez que seu poder de consumo é baixo, ou seja, os professores 
não teriam condições de ser compradores ativos em virtude da baixa 
remuneração a eles atribuída. Aquilo de que PART11 parece se ressentir 
no que se refere à docência está, a meu ver, atrelado ao baixo valor de 
mercado do professor, anunciado por seu baixo salário. Na passagem 
da modernidade “sólida” – relacionada à sociedade de produtores, de 
trabalho, de força de trabalho, de acúmulo de riquezas e de certezas – 
para a modernidade “líquida” – termo que Bauman (2000) usa, análogo 
ao termo pós-modernidade, para se referir à fluidez e à dinâmica da “pre-
sente fase, nova de muitas maneiras, na história da modernidade” (p. 
9) e relacionado, portanto, à sociedade de consumidores – as pessoas 
passaram a habitar o espaço social denominado ‘mercado’ e foram 
transformadas em consumidoras ao mesmo tempo em que foram tam-
bém transformadas em mercadorias a serem consumidas (id., 2008). A 
escolha pelos melhores produtos/pessoas disponíveis nas vitrines e pra-
teleiras do mercado é feita, segundo o autor, pelos sistemas informáticos 
(as redes sociais, por exemplo), por meio dos quais tornou-se possível 
não apenas reconhecer pessoas e selecioná-las – com base nas qua-
lidades que exibem – como também oferecer-lhe produtos e serviços 
– com base em seu perfil e em seu potencial de consumo. Assim, na 
lógica de mercado, em que pessoas são vistas como mercadorias, fa-
z-se necessário um contínuo fabricar-se, remodelar-se, treinar-se e auto 
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promover-se, de forma a aumentar seu próprio valor e garantir, assim, 
sua permanência no mercado e o poder de venda de si próprio – daí os 
cuidados com a aparência física, o compartilhamento público da própria 
vida outrora privada, a frequência a cursos dos mais variados tipos, a (re)
opção profissional. É imperativo fazer-se notar e reconhecer, pelos po-
tenciais consumidores, como mercadoria de valor e, simultaneamente, 
como fonte de capital, de forma a se manter socialmente vivo.

Compreendo, dessa forma, que o que PART11 chama de “re-
conhecimento social” tem um forte impacto em sua visão sobre o que 
significa ser professor, sobre si própria como futura professora e sobre 
como ela estaria sendo infiel ao seu “compromisso implícito com um 
modo de vida” (BRUNER, 1991b, p. 75), compartilhado com aqueles de 
seu grupo (pais, irmãs, professora-supervisora, colegas, profissionais 
de outras áreas, amigos). Trata-se de uma espécie de morfologia com-
partilhada do mundo e das pessoas e “essa morfologia compartilhada 
forma os modos não apenas de ver os outros, mas de ver a si próprio, 
independente de quão diferentes possam ser” (id. Ibid.). A morfologia 
do mundo e das pessoas, compartilhada pelo Eu/Futuro-Professor – 
como é o caso de PART11 e seus colegas – está permeada, a meu 
ver, pelas ideias de produção, consumo e mercadoria que habitam 
a narrativa histórica que nos acompanha há cinco séculos, desde o 
“descobrimento” do Brasil. Nesse sentido, Bruner argumenta ser

[...] provavelmente um erro conceber um Eu solitário, trancado 
dentro da subjetividade do sujeito, hermeticamente fechado. 
Ao contrário, o Eu parece ser intersubjetivo também, ou ‘dis-
tribuído’, da mesma forma como o conhecimento é distribuído 
para além da cabeça do sujeito, de modo a incluir os amigos 
e colegas aos quais esse sujeito tem acesso, as notas que 
tomou, os livros que tem em suas prateleiras” (ibid., p. 76).

Seduzido pela história, passa despercebido ao sujeito/futuro-
-professor seu pertencimento histórico e cultural (FOUCAULT, 1983; 
BRUNER, 1991a; 1991b), passando-lhe despercebidas, consequen-
temente, as formas como foram construídas suas ideias, visões, per-
cepções e interpretações de mundo e do Outro e como isso influencia 
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– embora não determine – as suas escolhas; passa-lhe despercebi-
do, ainda, que, tendo lhe sido atribuída a função socioeconômica 
de consumidor/mercadoria (BAUMAN, 2008), sua função primeira é 
aquela de consumidor e, “apenas num longínquo segundo plano”, de 
cidadão (ibid., p. 188). Se o conceito de cidadania, no qual se pautam 
hoje os documentos oficiais brasileiros voltados para a educação bá-
sica, está vinculado a questões de interesse coletivo – como a forma-
ção de indivíduos e o desenvolvimento de consciência social, o res-
peito à pluralidade e à diversidade, visando à participação ativa dos 
indivíduos na sociedade pela inclusão e pela paz, pela construção 
coletiva da sociedade e de melhores condições de vida para seus 
membros (BRASIL, 2006; 2013) – tais questões parecem apagadas 
dos posicionamentos adotados pelos licenciandos, conforme mos-
trado acima. O perfil individualista, do qual aparecem subtraídas (pre)
ocupações com o bem e os interesses da coletividade, aponta na 
direção da ‘sociedade de consumidores’ de Bauman (2008). Nessa 
sociedade, onde a cultura consumista é imperativa, o comportamen-
to irrefletido é favorecido e a formação cultural torna-se inconveniente 
ao treinamento para o consumismo, o medo maior é aquele da inade-
quação (ibid., p. 79), medo esse que somente o poder de consumo 
poderá evitar. Em meio a tantas demandas, “tornar-se consumidor 
exige um nível de vigilância e esforço constante que dificilmente deixa 
tempo para as atividades que tornar-se cidadão demanda” (ibid., p. 
188). Nessa lógica – por que não dizer, perversa – tornar-se professor 
significa submeter-se a condições indesejadas de vida na ‘sociedade 
de consumidores’, significa estar destinado à inadequação, a uma 
espécie de sobrevida e, portanto, ao apagamento social.

2.2 DAS NOSSAS HERANÇAS HISTÓRICAS

“Os traços deixados pelo colonialismo são profundos”, argu-
menta Pennycook (1998, p. 2), afirmando que esses traços ou esses 
discursos não estão relacionados apenas às antigas colônias, mas 
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“emanaram dos contextos coloniais para habitar grandes domínios 
do pensamento e da cultura ocidental” (id. Ibid.). O argumento do 
autor está centrado na ideia de que, além de espaço de imposições 
de diferentes tipos, inclusive imposições da cultura colonial sobre os 
povos colonizados, o colonialismo teria sido também um espaço pro-
dutivo, na medida em que sua prática produziu modos de pensar, de 
dizer e de fazer que não apenas impactaram as culturas colonizadas 
como também permearam as culturas e os discursos do colonizador. 
Posicionando sua análise em sua visão de uma Hong Kong suposta-
mente libertada de seus vínculos coloniais30, Pennycook afirma que 
os construtos culturais e discursivos promovidos pelo colonialismo 
tem efeitos duradouros, que impactam, ainda hoje, diversos aspectos 
das vidas das pessoas, inclusive no que se refere à construção de 
sentidos e de saberes e à construção de imagens de Si e do Outro, 
construções essas também permeadas pelo uso da língua inglesa em 
diferentes contextos.

Said (1993) afirma que o colonialismo é frequentemente resultante 
do imperialismo e consiste em implantar colônias em territórios longín-
quos. Segundo o autor, a avidez por novos mercados, a necessidade 
de matérias-primas e mão de obra baratas, o usufruto da terra, a vora-
cidade por posses e poder foram alguns dos objetivos que moveram 
nações europeias a conquistas de novos territórios além-mar, instauran-
do, assim, os impérios coloniais ou a era imperial. Imperialismo significa, 
portanto, “pensar, colonizar, controlar terras que não são nossas, que 
estão distantes, que são possuídas e habitadas por outros”, e se define, 
ainda, como a “prática, a teoria e as atitudes de um centro metropoli-
tano dominante governando um território distante” (ibid., p. 42). Tratar, 
portanto, da complexidade do imperialismo faz-se necessário para que 
se possa melhor entender as influências e os legados deixados pela era 
imperial e, portanto, herdados pelas colônias, e que ainda persistem em 
suas “atitudes culturais do presente”. Conforme explica,

[...] o significado do passado imperial não se encerra apenas 
dentro dela [a era imperial], tendo se introduzido na realidade 
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de centenas de milhões de pessoas, onde sua existência como 
memória coletiva e trama altamente conflituosa de cultura, ideo-
logia e política exerce enorme força (SAID, 1993, p. 45).

A argumentação do autor se baseia na extensão excepcio-
nal e no domínio mundial do imperialismo europeu, que atingiu seu 
ápice no século XIX e chegou ao fim após a Segunda Guerra Mundial, 
quando as colônias começaram, então, a ser extintas em função das 
enormes despesas que geravam e da necessidade de manutenção do 
sistema capitalista, para o qual se faziam necessários novos mercados 
consumidores. Assim, conforme comenta Said (1993, p. 37), “em nos-
sos dias, não existe praticamente nenhum norte americano, africano, 
europeu, latino-americano, indiano, caribenho ou australiano – a lista 
é bem grande – que não tenha sido afetado pelos impérios do passa-
do31.” Partindo desse raciocínio, o autor alega que, embora o colonia-
lismo já não mais exista naqueles moldes nos dias de hoje, o imperia-
lismo32 persiste em sua existência, numa espécie de “esfera cultural 
geral, bem como em determinadas práticas políticas, ideológicas, 
econômicas e sociais” (ibid., p. 42-43), o que significa dizer que nem

[...] o imperialismo e nem o colonialismo é um simples ato de 
acúmulo e de aquisição. Ambos são sustentados e talvez até esti-
mulados por formações ideológicas impressionantes que incluem 
noções de que certos territórios e povos demandam e pedem por 
dominação, assim como por formas de conhecimento associadas 
à dominação: o vocabulário da cultura imperial clássica do século 
dezenove é abundante em palavras e conceitos como ‘inferiorida-
de’, ‘raças subjugadas’, ‘povos subordinados’, ‘dependência’, ‘ex-
pansão’ e ‘autoridade’. (id., 1993, p. 9. Grifo no original.).

O trabalho de Said, principalmente no que se refere ao seu 
livro Orientalismo, publicado originalmente em 1978, é um marco dos 
estudos pós-coloniais uma vez que, conforme aponta Silva (2013), 
coloca em evidência, com base nas teorias foucaultianas, as relações 
de poder entre nações que resultaram na ideia da invenção. Tomando 
como referência as narrativas literárias, Said (1993) argumenta que 
o Oriente teria sido inventado pelo Ocidente, uma vez que a narrativa 
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dominante não faz apenas uma descrição objetiva de uma região 
chamada Oriente, mas, conforme esclarece Silva (ibid., p. 127), “efe-
tivamente constrói o objeto do qual fala”, o que torna a narrativa, nes-
se sentido, parte constituinte do processo de dominação e submis-
são dos povos colonizados. Silva (ibid.) segue explicando que, sob 
a perspectiva pós-colonial, para que se possa melhor compreender 
o mundo contemporâneo, no momento mesmo em que se anuncia 
globalizado, é preciso considerar todas as consequências daquilo 
que se entende por ‘aventura colonial europeia’. Os objetivos dos 
estudos pós-coloniais incluem, portanto, a análise do “complexo 
das relações de poder entre as diferentes nações que compõem a 
herança econômica, política e cultural da conquista colonial europeia 
tal como se configura no momento presente” (ibid., p. 125). É a 
propósito dessa análise que Mignolo (201633, p. 42) se vale do ter-
mo ‘colonialidade’, definindo-o como “matriz (ou ordem) colonial do 
poder”, e afirma que essa matriz “descreve e explica a colonialidade 
como o lado mais obscuro da modernidade.”

Referindo-se à colonização da América e procurando explicar 
as razões que o levam a pensar a colonialidade como a face obscura 
da modernidade, Mignolo (ibid.) menciona a ideia da invenção; in-
venção das tradições europeias e, consequentemente, das tradições 
não-europeias. O projeto de invenção, conforme se referem Makoni e 
Pennycook (2007, p. 5) a essa ideia, precisa ser visto “não meramen-
te como parte das tentativas europeias de desenhar o mundo à sua 
imagem, mas principalmente como parte do processo de construção 
da história dos outros para eles”, o que constituía, segundo os au-
tores, um forte sustentáculo das formas de controle e de vigilância 
da Europa sobre o mundo. Mencionando o trabalho de Blommaert 
(1999)34, os autores comentam que a forma como compreendem a 
ideia de invenção está relacionada àquilo que esse autor chama de 
‘atitude da descoberta’, ou seja, a ideia de que

[...] os territórios coloniais seriam um quadro branco em 
que os europeus tinham que mapear suas categorias.  
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As categorias que foram criadas incluíam nomes de grupos 
étnicos, línguas, e como eram descritos. As categorias são 
de interesse não apenas de forma teórica, mas por causa de 
seu impacto na vida social (ibid., p. 7).

Makoni e Pennycook (ibid.) afirmam, ainda, que sua compreen-
são acerca dessa ideia muito se assemelha à definição de ‘comunida-
des imaginadas’ proposta por Anderson (1991)35, uma vez que ambas 
se referem às formas como as nações vieram a ser criadas por meio da 
invenção e da narrativa, ambas acentuando o papel da língua, do letra-
mento e das instituições sociais nesse processo de criação. Contudo, 
conforme argumentam, sua preferência pela utilização do termo inven-
ção/inventada – ao invés de imaginação/imaginada – se dá pela ideia 
de dinamicidade, intencionalidade e complexidade subjacentes à ideia 
de invenção. Além disso, com base nos estudos de Spear (2003)36, os 
autores argumentam que, ainda que se corra o risco, por um lado, de 
minimização da capacidade de agência do povo colonizado, dando a 
ideia de ingenuidade e maleabilidade daquele povo, por outro lado, cor-
re-se um risco tão grande quanto ou ainda maior ao exagerar sua pos-
sibilidade de agência. Os autores se referem, nesse caso, à invenção 
das tradições como um mecanismo de fundamental importância para 
o processo de colonização, uma vez que contribuiu para que os euro-
peus pudessem encontrar meios que justificassem a sua presença nas 
terras colonizadas e a definição daquelas sociedades de outras formas, 
de acordo com novos termos. A concepção de tradição adotada pelos 
autores inclui a ideia de construção retrospectiva, de “invenção de um 
modo de ser prévio que é usado para justificar uma suposta continui-
dade histórica” (MAKONI; PENNYCOOK, 2007, p. 6) e que acaba por 
moldar o futuro das pessoas. A tradição, conforme comentam, “é um 
tipo de discurso, com diferentes tradições tendo diferentes discursos 
por meio dos quais suas histórias individuais são articuladas” (id. Ibid.).

Tomando a América como exemplo, Mignolo (2016) contri-
bui para a compreensão dos argumentos de Makoni e Pennycook 
(ibid.) ao afirmar que a invenção da América foi o primeiro passo para  
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a invenção das tradições. Referindo-se ao mundo não-europeu, Mig-
nolo explica que as tradições não-europeias acabaram por constituir 
aquilo com o que a Modernidade deveria lidar, ou seja, a Moderni-
dade se tornaria, em virtude da necessidade de intervir nessas tra-
dições (ou no que se acreditava que elas não fossem), sinônimo de 
salvação e inovação. A Modernidade se traduziria, dessa forma, por 
aquilo a que o autor se refere como retórica da salvação. A salvação, 
viabilizada a priori por meio da conversão ao Cristianismo, viria a ser 
proposta posteriormente por meio da civilização e do desenvolvimen-
to, trazidos pelo progresso. De um lado da moeda estaria, portanto, 
conforme explica, a retórica da modernidade – a retórica da salvação, 
inovação, progresso, desenvolvimento – e do outro lado, a lógica da 
colonialidade, ou seja, a lógica do poder colonial, ambas ocorrendo 
simultânea e inseparavelmente. Sustentada pela invenção das tra-
dições, “modernidade/colonialidade são dois lados de uma mesma 
moeda. A colonialidade é constitutiva da modernidade; não há mo-
dernidade, não pode haver, sem colonialidade” (id. Ibid.).

A afirmação de Mignolo se respalda nas explicações de Quijano 
(2000), segundo o qual, fundamentais ao modelo de poder colonial, 
ou seja, à colonialidade, estão dois eixos principais: a ideia de raça e 
o controle do trabalho. Ambos os eixos são vistos como fundamentais 
na medida em que, por meio deles, se estabeleceram as relações de 
poder e de dominação entre as nações envolvidas nos processos de 
colonização. O eixo racial permitiu estabelecer diferenças entre coloni-
zador e colonizado, uma vez que se baseia na ideia da existência de 
supostas diferenças biológicas entre as pessoas. Tal ideia posiciona 
alguns em uma situação ‘naturalmente’ inferior em relação a outros, 
criando, portanto, uma possibilidade de classificação das populações 
conquistadas e produzindo novas identidades sociais e históricas, tais 
como índios, negros e mestiços. Conforme explica o autor, termos 
como ‘português’, ‘espanhol’ e ‘europeu’, embora utilizados a priori 
para se referir à origem geográfica das pessoas, passaram a ter uma 
conotação racial na medida em que eram contrapostos às novas iden-
tidades geradas a partir do eixo racial. Dessa forma, a ideia de raça e 
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o estabelecimento de identidades raciais foram utilizados como formas 
de classificação social, o que implicou não apenas no estabelecimento 
de relações hierárquicas que resultaram na imposição de posições e 
papéis sociais, como também na legitimação das relações de domina-
ção e das relações de superioridade/inferioridade estabelecidas entre 
dominador e dominado. São as relações desse tipo a que Makoni e 
Pennycook (2007) se referem ao mencionarem o impacto social da cria-
ção de categorias. Assim, conforme argumenta Quijano (2000, p. 535),

[...] os povos conquistados e dominados eram colocados em 
uma posição natural de inferioridade e, como um resultado dis-
so, seus traços fenotípicos, assim como suas características 
culturais eram considerados inferiores. Desta forma, raça tor-
nou-se um critério fundamental para a distribuição da popula-
ção mundial em categorias, lugares e papeis na nova estrutura 
de poder da sociedade.

O segundo eixo, o laboral, permitiu o controle e a exploração 
do trabalho, seus recursos e produtos, uma vez que articulou todas as 
estruturas de controle de trabalho historicamente conhecidas com as 
bases do capital e do mercado mundial. Isso significa dizer que, além 
da atribuição de salários, dentre as formas de controle do trabalho 
estavam também a escravidão e a servidão, consideradas novas, prin-
cipalmente em virtude do fato de que, historicamente, elas não existiam 
antes do estabelecimento das colônias mundo afora, tendo sido orga-
nizadas, portanto, a fim de viabilizar a produção de mercadorias para o 
mercado mundial. Assim sendo, o novo modelo de poder estabelecido 
pelo processo colonial se configurava em forma de totalidade, uma vez 
que tinha, subordinadas a si, todas as formas de trabalho e de controle 
desse. Estabelecia-se, assim, portanto, pela primeira vez na história, 
um modelo global de controle do trabalho, estruturado em função e a 
serviço do capital. Dessa forma, “surgiu uma estrutura nova, original e 
singular de relações de produção na experiência histórica do mundo: 
o capitalismo mundial” (QUIJANO, 2000, p. 536).

Embora a classificação do dominador e do dominado com base 
na cor – branco, negro ou mestiço, por exemplo, como “característica  



158

emblemática da categoria racial” (ibid., p. 534) – somente tenha ocor-
rido com o passar do tempo, em decorrência da ideia de codificar 
o fenótipo do povo colonizado como cor, o eixo racial constituía um 
forte alicerce ao poder colonial, assim como o eixo laboral, ambos 
reforçando um ao outro e fortalecendo a nova estrutura mundial de 
produção e comercialização de mercadorias. Nessa estrutura, impu-
nha-se uma divisão racial do trabalho em que aos índios foi imposta a 
servidão e aos negros, a escravidão, enquanto que às raças dominan-
tes, espanhóis e portugueses, nesse caso, eram atribuídos salários e 
o privilégio de poder tornar-se produtores independentes de merca-
dorias, assumindo posições como mercadores, artesãos ou fazendei-
ros. A inferioridade racial dos povos colonizados, considerada ‘natu-
ral’, os obrigava ao trabalho não remunerado, viabilizando, assim, o 
lucro ao colonizador e sustentando, consequentemente, seu controle 
do capital – das formas de produção e dos lucros – no mercado mun-
dial. Durante todo o período colonial, a distribuição do trabalho com 
base no eixo racial foi mantida dentro do sistema capitalista colonial/
moderno, fazendo parecer natural a associação raça-trabalho, uma 
vez que cada uma das formas de controle do trabalho era associada 
com uma raça específica. Quijano (2000, p. 537) comenta que “até 
agora, essa estratégia tem sido excepcionalmente bem sucedida”.

Vários procedimentos de controle e de dominação foram co-
locados em prática, resultando na hegemonia europeia ou ocidental 
sobre o novo modelo global de poder. Esses procedimentos afe-
tam, ainda hoje, segundo Quijano (2000), a vida cotidiana de toda 
a população mundial, conforme já afirmado também por Pennycook 
(1998). Além do poder colonial e do capitalismo, o eurocentrismo é 
considerado pelo autor um dos elementos centrais do processo 
de dominação, ou seja, um daqueles procedimentos de controle a 
que se refere. Nesse sentido, conforme aponta Silva (2013, p. 128), 
“o processo de dominação, na medida em que ia além da fase de 
extermínio e domínio físico, precisava afirmar-se culturalmente. Aqui, o 
que se tornava importante era a transmissão, ao Outro subjugado, de 
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uma determinada forma de conhecimento”. Eurocentrismo se refere, 
portanto, conforme explica Quijano (ibid.), às formas usadas para in-
corporar a diversidade e a heterogeneidade das culturas dos povos 
dominados, das experiências e histórias das comunidades coloniza-
das em uma cultura global única, dominada e imposta pela Europa. 
Além do controle do trabalho e do capital, a hegemonia europeia era 
também garantida por outras várias formas de controle, dentre elas, 
o controle da subjetividade e do conhecimento, ou seja, do ser e do 
saber dos povos colonizados. Isso significa dizer, conforme esclarece 
o autor, que as formas de produção de conhecimento dos povos colo-
nizados foram reprimidas ao máximo, assim como suas formas de pro-
dução de sentidos e de expressão de subjetividade. Em suas palavras:

Como bem se sabe, a repressão nesse campo foi muito vio-
lenta, profunda e duradoura. [...] eles forçavam o colonizado 
a aprender a cultura dominante de toda forma que fosse útil 
para a reprodução da dominação [...]. Todos esses processos 
turbulentos envolveram um longo período de colonização das 
perspectivas cognitivas, dos modos de produção e atribuição 
de sentidos, dos resultados da existência material, do imaginá-
rio, do universo das relações intersubjetivas com o mundo: em 
resumo, da cultura” (QUIJANO, 2000, p. 541).

Quijano (2000) define o eurocentrismo como uma perspectiva 
do conhecimento, que se caracteriza pela crença em um ‘mito’, ou 
seja, a ideia de que a história da civilização humana seria uma trajetória 
iniciada em um estado natural, cujo ápice seria a sociedade moder-
na europeia. Essa ideia, à qual o autor se refere como evolucionismo 
linear, acabou por localizar, historicamente, os povos não-europeus 
em um passado que antecedia à Europa avançada e moderna, posi-
cionando-os, portanto, em um estado primitivo e, consequentemente, 
inferior. Com base nessa ideia de linearidade da evolução humana, o 
eurocentrismo também se caracteriza pela adoção de uma perspectiva 
binária de conhecimento, em que as relações culturais entre a Euro-
pa/o Ocidente e o mundo colonizado estariam baseadas em catego-
rias dualistas, tais como primitivo-civilizado, mágico/mítico-científico, 
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irracional-racional, tradicional-moderno, europeu-não-europeu, etc. 
(ibid., p. 542). Além disso, a perspectiva eurocêntrica de conhecimen-
to se caracteriza também, conforme já mencionado, pela naturalização 
das diferenças culturais entre os povos com base na ideia de ‘raça’, 
atribuindo a uns – os brancos europeus – o status de superioridade, 
enquanto os outros – índios, negros e mestiços – eram tidos como 
naturalmente inferiores, incorrendo na crença, portanto, de que suas 
formas de saber fossem atrasadas, irracionais e, consequentemente, 
inválidas. Quijano (ibid., p. 555-556) explica, ainda, que o dualismo 
característico do eurocentrismo afetou muitas esferas da vida humana, 
sendo refletido não apenas nas relações raciais e laborais de domina-
ção, mas também nas relações sexuais, em que o status de inferio-
ridade das mulheres era mantido, principalmente em se tratando de 
“mulheres de cor”, cuja posição na linha evolucionista estaria muito 
próxima do estado inicial da trajetória humana, ou seja, o estado natu-
ral. Visto por essa perspectiva, o mito fundacional abria espaço para a 
ideia de progresso, uma vez que se supunha a evolução humana com 
base em uma espécie de “encadeamento histórico” em que todos os 
não-europeus eram considerados pré-europeus e, logo, o progresso 
da humanidade deveria se dar “do primitivo ao civilizado, do irracional 
ao racional, do tradicional ao moderno, do mágico/mítico ao científico. 
Em outras palavras, do não-europeu/pré-europeu a alguma coisa que 
com o tempo será europeizada ou modernizada” (id. Ibid.) e a Europa, 
já ocupadora das posições do lado de lá de cada binário, seria a res-
ponsável por levar o progresso ao mundo e ensinar-lhe a civilização. 

Acerca dessa perspectiva, Makoni e Pennycook (2007, p. 8-9) 
enfatizam que a invenção da tradição se traduz pela criação de um pas-
sado que inclui também o presente, o que significa dizer que as histó-
rias construídas sobre o passado referem-se, da mesma forma, à cons-
trução do presente. Nesse processo, estabelece-se um tipo específico 
de relação entre esses dois tempos, que, conforme já comentado por 
Quijano (2000), implica uma visão linear de desenvolvimento da histó-
ria, segundo a qual o progresso se daria com base em uma suposta  
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continuidade do passado, que levaria ao presente. Essa visão, segundo 
Makoni e Pennycook (2007), constitui uma forma muito específica de 
entendimento do que seja o tempo e do que mudança possa significar. 
Além disso, conforme enfatizam, no processo de invenção sempre es-
teve envolvido um processo de co-construção, ou seja, as histórias dos 
outros, assim como as suas línguas, foram inventadas não com base 
em um conjunto de ideologias pré-existentes, mas sim a partir de uma 
posição criada ao longo do próprio processo de invenção, ou seja, “os 
colonizadores europeus inventaram a si próprios e aos outros em um 
processo recíproco” (ibid., p. 8). O entendimento dos autores, portanto, 
é o de que não apenas a história dos outros e a ideia de raça foram 
inventadas, mas também as línguas o foram; tanto aquelas dos povos 
colonizados quanto aquelas dos colonizadores. A invenção das línguas, 
como comentam, implicou a forja de relações entre língua, cidadania e 
patriotismo, fazendo entrever o processo dialético em que língua e na-
ção se constroem conjuntamente e o papel fundamental desempenha-
do pelos serviços civis e militares nessa invenção. Argumentando, pois, 
acerca da invenção das línguas, Makoni e Pennycook (ibid.) afirmam que 
dessa invenção decorrem diversas consequências, principalmente no 
que se refere às formas que conhecemos de identificação, ou seja, às 
nossas formas de compreender quem somos, isto é, como se definem 
as nossas identidades. A invenção das línguas e a consequente inven-
ção de quem somos são temas do próximo capítulo.

Diante do exposto, compreender o mundo contemporâneo 
pressupõe compreender as nossas heranças históricas, ou seja, 
aquilo que herdamos em termos econômicos, políticos e culturais, 
das aventuras coloniais europeias. Construir, pois, uma compreen-
são do Brasil contemporâneo pressupõe compreender que, geo-
graficamente localizado na América e historicamente oriundo de um 
processo colonial civilizatório sob o domínio português e, portanto, 
europeu, nos originamos também das novas terras/subjetividades/
epistemologias conquistadas ao longo daquelas aventuras; pressu-
põe visualizar, hoje, um Brasil econômica e politicamente posicionado 
em um mundo que agora se anuncia globalizado, compreendendo,  
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concomitantemente, porém, que, conforme afirma Quijano (2000, p. 
533), “aquilo a que se chama globalização é o ápice de um proces-
so que começou com a constituição da América e do capitalismo 
colonial/moderno Eurocêntrico como um novo poder global”. Nossa 
trajetória histórica e nossas posições política, econômica e cultural 
parecem nos ter facilmente induzido a acreditar em um outro mito: 
aquele de que, como colônia portuguesa, estaríamos, de alguma 
forma e em grande medida, isentos da história exposta até aqui, sem 
pouca ou nenhuma relação, portanto, com o que se deu mundo afo-
ra, e inclusive na própria Europa, em função da relação modernida-
de/colonialidade; de que só agora participamos de um suposto novo 
cenário global, como país emergente e economicamente promissor, 
em função de uma globalização, supostamente decorrente apenas 
de avanços tecnológicos e comunicacionais que permeiam as nos-
sas vidas hoje. Nosso olhar sobre nossa história talvez fosse loca-
lizado demais para que pudéssemos pensar essa história de forma 
tão ampla, como parte de um modelo global de poder e de domínio. 
Ao mesmo tempo, a profundidade e a veracidade com as quais a 
nossa história nos habita talvez tenham apagado qualquer possibili-
dade de suspeita de que nosso olhar estivesse capturando apenas 
uma história, uma suposta verdade. E, em não sendo apenas uma 
e nem tampouco suposta, vivemo-las total e inteiramente, caminha-
mos nelas vida afora, aprendendo nelas e educando nelas, nos ati-
vemos a elas e, assim como se deu com o peixe de Bruner (1991a), 
parece que somos os últimos a perceber a multiplicidade apagada 
da história única a que temos sido submetidos. Compreendendo 
as formas como a modernidade e a colonialidade me constituem, 
percebo que a relação dessas com o capitalismo e o eurocentrismo 
me ajuda a vislumbrar respostas aos questionamentos de Foucault 
acerca de como nos tornamos prisioneiros da nossa própria história.

Compreender, pois, a partir dessa perspectiva, o atual estatuto 
social da docência em língua inglesa na escola pública brasileira de 
educação básica e o predomínio de sentimentos de inadequação 
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ou de comportamentos passivos, que permeiam tanto as práticas 
quanto os processos de formação docente, pressupõe considerar 
não apenas a invenção do Brasil como parte da invenção da Améri-
ca, como também, e principalmente, o que disso decorre. É preciso 
considerar, por exemplo, o histórico da educação brasileira que, de-
dicada, a priori, à catequese e à doutrinação daqueles aqui encon-
trados, consolidou-se no atendimento das necessidades intelectuais 
das elites, sendo posteriormente e sucessivamente ampliada a fim 
de comportar uma educação pública capaz de escolarizar a popu-
lação e, assim, sustentar os modelos econômicos adotados no país 
ao longo de sua história. Exemplos recentes disso incluem tanto os 
anos do milagre econômico promovido pelo regime militar, quanto 
aqueles sucessivos, quando da “adoção de medidas neoliberais no 
âmbito do capitalismo globalizado” (BITTAR; BITTAR, 2012, p. 164) 
e, mais recentemente ainda, de proposições como a Medida Provi-
sória nº 746/2016 (mais conhecida como Reforma do Ensino Médio) 
(BRASIL, 2016a), que subtraiu diversas disciplinas do currículo esco-
lar, dentre elas a língua espanhola, privilegiando, nesse movimento, 
a LI como única LE obrigatória naquele currículo; e a Proposta de 
Emenda Constitucional, PEC 241/2016 (BRASIL, 2016b), que propôs 
estabelecer um limite fixo para a despesa total da União pelos 20 
anos seguintes, com valores corrigidos pela inflação. Ambas as me-
didas visam, conforme anunciado pelos seus proponentes, a diminuir 
o crescimento de gastos públicos, equilibrar as contas do país, “re-
cuperar a confiança do mercado, gerar emprego e renda”, conforme 
explicações do Ministro da Fazenda, Henrique Meireles37.

É preciso considerar, ainda, a enorme presença feminina no ce-
nário educacional brasileiro, em que as mulheres, cujo status de in-
ferioridade nas relações laborais é mantido,  somam 81% do total de 
docentes em regência de classes no conjunto das etapas da educação 
básica em nível nacional, somando mais de um milhão e meio de pro-
fessoras (BRASIL, 2009).
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É preciso considerar, finalmente, no que se refere ao ensino de 
inglês no Brasil, que todo e qualquer docente dessa língua, indepen-
dentemente de classe, gênero ou grau de escolarização, falante de 
português como língua materna, acabará categorizado de acordo com 
uma ideologia que privilegia a suposta competência do falante nativo 
para o uso e ensino dessa língua e, concomitantemente, desvalori-
za, inferioriza e discrimina o docente não-nativo (KUAMARAVADIVELU, 
2014; 2012b; CANAGARAJAH, 2002; 1999b).

Diante de tais considerações, parafraseio Quijano (2000) para 
afirmar que não seria possível explicar a desvalorização da docência 
no Brasil e o estatuto social do ensino de LI na escola pública brasi-
leira sem considerar a expansão do domínio colonial europeu mundo 
afora, sem cuja compreensão não seria possível explicar tampouco o 
eurocentrismo que, embora sendo apenas uma perspectiva de conhe-
cimento, insiste em conservar sua hegemonia, insistindo, assim, em 
continuar a habitar todos nós e a nos manter, portanto, cativos das 
narrativas que nos inventaram.

2.2.1 Dos nossos saberes herdados

A importância dos estudos pós-coloniais, como aqueles de Mig-
nolo (2016) e Quijano (2000), reside, conforme já comentado, nas di-
versas influências das ideias modernistas sobre as vidas e as culturas 
dos povos envolvidos no processo de colonização. A lógica da colo-
nialidade – ou lógica da dominação e da exploração –, explica, confor-
me mencionada pelos autores supracitados, como diferentes esferas 
da vida humana – incluindo a apropriação da terra, a exploração do 
trabalho, o controle de gênero e sexualidade, do conhecimento e da 
subjetividade, entre outros – estariam interrelacionadas e integradas. 
Seguindo essa lógica, a invasão estaria justificada pelas promessas de 
modernidade e desenvolvimento; tal justificativa esconderia, porém, o 
desmantelamento de formas locais de organização socioeconômica, 
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conhecimento e subjetividade, instaurando, assim, a hegemonia de va-
lores, crenças e verdades eurocêntricos (GRŽINIĆ; MIGNOLO, 2008).

Foi em nome da civilização, portanto, que o empreendimento 
modernista resultou, segundo Canagarajah (2005), em uma espécie 
de apagamento dos saberes locais dos povos colonizados ou, como 
se refere Quijano (2000, p. 541) a essa ideia, uma forma de “supressão 
epistêmica” ou, ainda, um “epistemicídio”, na visão de Souza Santos 
(2009, p. 116). Conforme explica Canagarajah (2005, p. 6), ao “difun-
dir os valores iluministas, as potências europeias estabeleceram suas 
instituições de governo, legislação, saúde e educação, que sistemati-
camente apagaram o saber local em variados domínios.” Nesse senti-
do, pensar sob uma perspectiva pós (pós-moderna, pós-estruturalista, 
pós-colonialista, etc.), conforme propõe Kumaravadivelu (2012a, p. 3), 
implica fazer mudanças de um modo de compreensão a outro, desa-
fiando, de forma substancial, paradigmas existentes de conhecimento 
e percebendo os “movimentos históricos, políticos e culturais que mo-
delam e remodelam as crenças e comportamentos humanos.” Nes-
ses termos, no que se refere à educação, a perspectiva pós-colonial, 
conforme compreendida pelo autor, possibilita pensar a relação entre 
o novo contexto global e a formação de professores de línguas como 
uma relação que envolve quatro dimensões sobrepostas:

•	 A dimensão escolar está relacionada aos modos como o Oci-
dente tem promovido os seus próprios interesses por meio da 
propagação do conhecimento ocidental e do menosprezo pelo 
conhecimento local sobre aprendizagem de línguas, ensino e 
formação de professores;

•	 A dimensão linguística revela como o conhecimento e uso de 
língua(s) local(is) foram feitos irrelevantes para fins de aprendi-
zagem e ensino de inglês em todo o mundo;

•	 A dimensão cultural alinha o ensino da língua inglesa com o 
ensino da cultura ocidental, a fim de desenvolver tendências de 
assimilação cultural entre os aprendizes de L2;



166

•	 A dimensão econômica destina-se à criação de emprego e de 
riqueza, beneficiando a economia de países de língua inglesa 
através de uma indústria voltada para o ensino dessa língua em 
todo o mundo (KUMARAVADIVELU, 2012a, p. 7).

A partir da relação entre o novo contexto global e a formação 
de professores de LI estabelecida com base nas dimensões acima 
citadas, Kumaravadivelu (2012a) chama a atenção para a natureza da 
agência na formação de professores, dizendo-a profundamente rela-
cionada à colonialidade da língua inglesa, ou seja, ao fato de que essa 
língua se tornou a língua franca do mundo, escolhida para as comuni-
cações internacionais, associada à economia global, ao progresso, às 
identidades culturais de seus usuários, ao meio de comunicação de 
uma minoria educada da população mundial. A LI seria, portanto, “não 
apenas uma língua da globalidade, mas também uma língua da colo-
nialidade” (ibid., p. 7), relacionada, portanto, à matriz colonial do poder 
(MIGNOLO, 2016) ou ao modelo de poder colonial (QUIJANO, 2000).

É nesse sentido que Kumaravadivelu (ibid.) menciona a preocupa-
ção daqueles envolvidos com o ensino de inglês em fazer uma “mudança 
significativa nas políticas e programas, nos métodos e materiais que go-
vernam o ensino de língua inglesa e a formação de professores” (p. 7). 
Para tanto, o autor propõe uma ruptura epistemológica, ou seja, “uma re-
-conceituação detalhada e uma reorganização profunda dos sistemas de 
conhecimento” (KUMARAVADIVELU, 2012b, p. 5) que permeiam a área. 
A idealização do falante nativo representa, segundo sua perspectiva, um 
bom exemplo dos sistemas de conhecimento que governam o campo 
de ensino-aprendizagem de LI, pois simboliza sistemas de conhecimento 
ocidentalizados que acentuam a importância ou a superioridade do fa-
lante nativo sobre o não-nativo, de seu sotaque, de sua atuação como 
professor de LI, de sua competência linguística, e assim por diante (ibid.).

Aquilo a que Kumaravadivelu (2014) se refere como a ‘ideologia 
do falante nativo’ – paradigma do ensino e da formação de professo-
res de inglês mundo afora – encontra eco na ideia do ‘falante ideal’, 
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conforme proposição chomskyana, mencionada no capítulo introdutório 
deste trabalho de pesquisa. A propósito das afirmações do autor, vale 
ressaltar que, a despeito de sua posição de falante-ouvinte idealizado 
e pertencente a uma comunidade linguística homogênea, seu conhe-
cimento linguístico, supostamente perfeito, transformou o falante nativo 
em autoridade máxima na língua, o que trouxe inúmeras consequên-
cias tanto para o ensino-aprendizagem de LI quanto para a formação 
docente nessa área, uma vez que estabeleceu desigualdades entre o 
falante nativo e aquele não-nativo. A exemplo disso, Canagarajah (2006) 
comenta que aqueles que compreendem a necessidade de se ensinar/
aprender o chamado inglês padrão baseiam sua visão de proficiência 
na suposta competência do falante-nativo, o “dono” da língua. Contudo, 
conforme segue explicando, o novo contexto global no qual todos nos 
encontramos inseridos apresenta necessidades comunicativas diferen-
tes, demandando reconsiderações sobre o paradigma dominante.

Reconsiderar o paradigma dominante implica lidar com a força 
e a soberania do falante nativo, sucessivamente reforçada em momen-
tos e de formas diferentes. Na proposta de organização dos falantes 
de inglês do mundo apresentada por Braj Kachru (1992; 1985), por 
exemplo, tais falantes estariam distribuídos em três círculos concêntri-
cos assim organizados: o primeiro círculo, o Centro (Inner Circle), inclui 
os falantes de inglês como primeira língua, ou seja, os falantes nativos, 
tradicionalmente considerados os “donos” da língua. Estados Unidos, 
Inglaterra e Austrália são alguns dos países que compõem esse círcu-
lo, compreendido, portanto, como aquele onde são estabelecidas as 
normas/regras da língua e que as provê (norm provider) aos demais 
círculos, onde o uso da língua depende dessas normas. O segundo 
círculo (Outer/Extended Circle) inclui as comunidades pós-coloniais, 
onde a LI é usada para objetivos internos. Nesse círculo, compreendi-
do como aquele em que as normas/regras estão em desenvolvimen-
to (norm developer), estão incluídos países como a África do Sul, a 
Nigéria e a Índia, por exemplo. O terceiro círculo (Expanding Circle), 
posicionado de forma mais periférica, inclui os falantes de inglês como 
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língua estrangeira, usada para finalidades internacionais. Esse círculo 
é compreendido como dependente das normas/regras (norm depen-
dent) determinadas pelo falante nativo e nele estão incluídos o Brasil, 
assim como a China e a França, por exemplo.

Considerando as comunidades do Centro como aquelas que 
são tradicionalmente vistas como relativamente homogêneas em ter-
mos linguísticos, Canagarajah (2002) afirma que, embora a ideia do 
falante nativo possa fazer sentido para essas comunidades, a mesma 
ideia pode ser confusa para comunidades multilíngues, onde os fa-
lantes nascem em meio a múltiplas línguas, herdadas, muitas vezes, 
de familiares diferentes, oriundos, por sua vez, de diferentes comu-
nidades. Isso torna incompreensíveis, portanto, as ideias de ‘falante 
nativo’ ou de ‘língua nativa’ nesses contextos. Conforme afirma o autor, 
“muitos falantes da periferia compreendem que o inglês seja parte de 
seu repertório linguístico expandido – adquirido desde o nascimento, 
paralelamente a outras línguas locais” (Ibid., p. 258). Além disso, o 
autor segue explicando que não se pode classificar como ‘não nativas’ 
variantes como o inglês indiano ou nigeriano, por exemplo, uma vez 
que “são adquiridas como primeira língua e usadas como tal em mui-
tas comunidades periféricas. Elas apresentam os mesmos processos 
de adaptação encontrados em outras variantes como o inglês ameri-
cano, o inglês australiano ou o inglês neozelandês” (id. Ibid.). Contu-
do, conforme afirma, enquanto as variantes americana, australiana e 
neozelandesa são tratadas como ‘nativas’ e seus usuários são con-
siderados bilíngues, sem que isso implique a perda de seu status de 
‘falante nativo’, aos falantes das comunidades periféricas, esse status 
é negado, uma vez que são falantes de inglês, conjuntamente com 
outras línguas. Diante disso, Canagarajah explica que “deriva dessa 
perspectiva que o construto do falante nativo está sendo aplicado em 
termos racialmente tendenciosos – aqueles com ancestralidade euro-
peia são nativos; pessoas de cor são não-nativos” (id. Ibid.).
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De qualquer forma, Canagarajah (2006, p. 231) explica que o 
modelo kachruviano legitimou as novas variedades da LI encontradas 
no Outer/Extended Circle e afirmou suas regras e usos, o que tornou 
a LI plural – World Englishes – e evidenciou a impossibilidade de que 
ela permanecesse tratada “como uma língua homogênea, caracteriza-
da por uma norma e um sistema gramatical uniformes.” Contudo, ain-
da que os círculos kachruvianos tenham aberto novas possibilidades 
de compreensão dos espaços ocupados pela LI no mundo, diversas 
críticas têm sido sucessivamente levantadas ao modelo proposto por 
Kachru. Canagarajah (ibid.) menciona, a esse respeito, o novo contex-
to social denominado por Hall (1997)38 de globalização pós-moderna 
– contexto em que as interações entre os povos se tornaram multila-
terais e as fronteiras se tornaram porosas, facilitando o trânsito entre 
nações e tornando híbridas as línguas, comunidades e culturas – seria, 
segundo Canagaralah (ibid.), um contexto que abre espaço a diver-
sas novas possibilidades não consideradas no modelo kachruviano. A 
exemplo disso, as variantes localizadas no outer circle (inglês indiano, 
por exemplo) são legitimadas de acordo com sua identidade nacio-
nal, o que significa dizer que, de acordo com Kachru (1992; 1985), 
essas variantes seriam válidas apenas internamente. Contudo, em um 
contexto de globalização pós-moderna, conforme explica Canagarajah 
(ibid.), essas variantes são usadas para interações não apenas inter-
nas como também externas àquele círculo (Índia-Peru, por exemplo). 
Similarmente, falantes de inglês localizados no expanding circle (Bra-
sil, por exemplo) fazem uso dessa língua não apenas para interações 
com falantes externos àquele círculo (Brasil-EUA, por exemplo), mas 
também para a realização de diversas atividades internas (acesso à 
mídia internacional, à cultura popular por meio de canais de televisão, 
ou aos avanços da educação, por meio de leitura/escrita de artigos 
ou participação em eventos acadêmicos ou comerciais, por exemplo). 
Além disso, o autor prossegue explicando que as variantes de prestígio 
(inglês britânico ou americano, por exemplo) já não são mais suficien-
tes, uma vez que as transações comerciais hoje se estendem para 
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além das fronteiras de países como os EUA, fazendo com que outros 
ingleses (como o indiano ou o brasileiro, por exemplo) sejam necessá-
rios, o que demanda dos americanos, nesse caso, que desenvolvam, 
pelo menos, habilidades receptivas que lhes possibilite relações com 
outros falantes de inglês e a realização de suas transações comer-
ciais. Canagarajah (2006) comenta, ainda, que o modelo kachruviano 
falha ao desconsiderar que falantes multilíngues têm, cada vez mais, 
na medida em que usam inglês como língua franca, desenvolvido no-
vas normas, o que os liberta, portanto, do rótulo de “dependentes” das 
normas estabelecidas pelo falante nativo. Outras críticas ao modelo 
proposto por Kachru foram elencadas também por Schmitz (2014), 
que chama atenção para a demasiada importância colocada pela área 
de estudos de línguas sobre tal modelo no que se refere, por exemplo, 
ao nível de proficiência dos falantes ou às variações existentes entre 
as diferentes variantes da língua. O autor argumenta, ainda, que os 
círculos kachruvianos apagaram o passado em termos linguísticos, 
históricos e culturais, antes que a língua inglesa ocupasse os espaços 
definidos naqueles círculos. Ainda que as críticas ao modelo proposto 
por Kachru sejam consideradas plausíveis, Canagarajah (2006, p. 232) 
afirma não se tratar do anúncio da morte do falante nativo, mas sim da 
necessidade de adoção de um novo posicionamento a partir do qual 
se possa compreender que o “inglês é uma língua heterogênea, com 
diversas normas e múltiplas gramáticas”, aproximando-se, assim, da 
noção de inglês como uma família de línguas, conforme proposto por 
Crystal (2004), ou da ideia de modelo igualitário, proposto por McArthur 
(1987), em que “as variantes se relacionam em um único nível” e não 
de forma hierárquica, conforme proposto pelo modelo kachruviano.

Embora, conforme se lê em Canagarajah (2006), suas pro-
posições, assim como aquelas elaboradas por McArthur (1987)39, 
Crystal (2004)40 e Schmitz (2014), estejam alinhadas ao conceito de 
novo contexto social – globalização pós-moderna – proposto por Hall 
(1997), as forças hegemônicas na área educacional relacionada ao 
ensino-aprendizagem de LI permanecem vivas e ativas, conforme ex-



171

plica Kumaravadivelu (2014, p. 8), por meio de vários aspectos mun-
do afora: “planejamentos curriculares, elaboração de materiais, mé-
todos de ensino, testes padronizados e formação docente”. Isso se 
dá, inclusive, no contexto brasileiro, conforme se pode compreender 
a partir da análise dos dados gerados ao longo da realização deste 
trabalho de pesquisa e apresentados a seguir.

Em contextos brasileiros de formação inicial de professores de 
LI, tem-se, muitas vezes, a impressão de que questões como as acima 
mencionadas, relacionadas ao ensino de LI, pertençam ao passado 
e não mais constituam uma preocupação premente entre os futuros 
professores brasileiros de inglês, considerando, principalmente, o 
novo contexto global em que vivemos na atualidade. Contudo, con-
trariamente ao que se possa pensar, muitas questões supostamente 
pertencentes ao passado permeiam, ainda, de forma contundente, as 
visões  e as expectativas dos futuros professores e influenciam não 
apenas sua compreensão acerca do que signifique ser professor de 
LI, como também suas decisões sobre o que ensinar nessa e sobre 
essa língua e como fazê-lo. A exemplo disso, a visão dos licenciandos 
participantes desta pesquisa sobre que inglês deva ser ensinado está, 
com base em Canagarajah (1999b; 2002), atrelada ao uso da ‘língua 
padrão’, ou seja, ao ensino, por exemplo, das regras e estruturas gra-
maticais que definem a(s) variante(s) considerada(s) legítima(s) e su-
perior(es). Nas experiências relatadas pelos licenciandos-participantes 
desta pesquisa, o ensino/aprendizagem da língua padrão está presen-
te nos mais diversos momentos de seu percurso, tanto como aprendi-
zes quanto como professores de LI. Ainda que não tivessem finalizado 
o curso de Licenciatura quando da realização desta pesquisa, muitos 
dos participantes já haviam experimentado a docência de alguma for-
ma – na educação infantil, por meio de aulas particulares, em cursos 
de idiomas, em escolas de EB, principalmente escolas privadas, etc. – 
e deixam claro,  em seus relatos, suas preocupações sobre que língua 
ensinar/aprender e como fazê-lo. Tomando como artefato a atividade 
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que ele mesmo elaborou para a regência que deveria realizar em seu 
Campo de Estágio, PART08, por exemplo, faz a seguinte análise:

Figura 3 – PART08 – Artefato N. 6

Sexto Artefato Analisado – Música
 
Avril Lavigne - I’m With You 
 
I’m ________ on the bridge
I’m ________ in the dark
I thought that you’d be here by now
 
There’s nothing but the rain
No footsteps on the ground
I’m ________ but there’s no sound
 
Isn’t anyone trying to find me?
Won’t somebody come take me home?
 
[…]

A música “I’m With You”, da cantora canadense 
Avril Lavigne, foi utilizada na aula que eu lecionei 
para o oitavo ano. Na atividade, propus que os 
alunos escutassem a música e preenchessem 
as lacunas com o Presente Contínuo. Assim, 
dei continuidade ao tema que estava sendo ensi-
nado nas aulas anteriores, e, ao mesmo tempo, 
inseri a música, recurso que não havia sido 
abordado desde o inicio da minha observação. 
[...] Infelizmente não foi possível (por falta de 
tempo), desenvolver um trabalho em relação 
ao significado da música, e uma discussão so-
bre a cantora, mas acho que essa também seria 
uma atividade interessante para que os alu-
nos desenvolvam o senso crítico.
 

Fonte: Artefato de PART08 (Grifos meus.).

Conforme comenta, considerando o tempo limitado do qual 
dispunha para aquela aula, PART08 propôs focar no preenchimento 
de lacunas com verbos que compunham a letra da música, o que, 
segundo sua visão, seria uma atividade benéfica justamente por dar 
continuidade ao “tema” das aulas – relacionado ao aprendizado das 
regras gramaticais que definem o tempo verbal present continuous 
– e por usar um recurso oral, a música. Contudo, ao organizar o 
tempo do qual dispunha para aquela aula dessa forma, PART08, 
ainda que inadvertidamente, optou por privilegiar o ensino de gra-
mática em detrimento do “significado da música”, o que poderia, 
conforme explica, contribuir para o desenvolvimento da criticidade 
dos alunos. Ao fazer essa opção, PART08 revela sua visão sobre o 
que deve ser enfatizado em uma aula de LI na escola e corrobora 
a concepção de língua como código41, uma vez que a trata como 
estrutura apenas, cujas formas de organização é preciso conhecer 
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e aprender mais do que, talvez, os processos de construção de 
significado dos aprendizes/usuários de uma língua.

Baseada em suas próprias experiências como aprendiz de LI, 
PART10 explica, em sua Filosofia de Ensino, como realiza o ensino da 
LI em suas turmas no curso de idiomas onde leciona há quatro anos:

[...] acredito que uso uma mistura de diversas metodologias de ensino. Acredito que em minhas 
turmas de iniciantes utilizo de uma metodologia bem tradicional, na qual o inglês se encontra 
bastante paralelo ao português. Ensino a gramática e incentivo a memorização de regras 
e palavras. Acredito que por eu ter aprendido dessa maneira, utilizo bastante esse método, pois 
funcionou para mim. 
(PART10 – Filosofia de Ensino. Grifos meus.)

Considerando tratar-se de sua Filosofia de Ensino, é plausível 
concluir que PART10 acredita na necessidade do ensino de gramática 
a aprendizes principiantes, pois isso, de alguma forma, supostamente 
garantiria, segundo a sua visão, o acesso à língua que deveriam apren-
der. A memorização de regras, utilizada como recurso para a apren-
dizagem da língua, revela, mais uma vez, a adoção da concepção de 
língua como código, ainda que de forma inconsciente. A Filosofia de 
Ensino elaborada por PART10 revela, também, sua visão acerca das 
relações existentes entre ensino de LI e o uso de métodos de ensino 
que, se usados de uma determinada forma, garantiriam o aprendizado 
da língua, como se deu com ela própria – um método mais tradicional 
para os principiantes e uma mistura de diversas metodologias que irão 
culminar no aprendizado da língua, conforme explica:

[...] À medida que a turma evolui, vou me desfazendo do português e começo a utilizar bastante o 
inglês na sala de aula. Dessa maneira, acredito que mesmo que o aluno não esteja entendendo 
cem por cento do que estou falando, ele estará pelo menos acostumando com o idioma.
(PART10 – Filosofia de Ensino. Grifos meus.)

A “evolução” dos aprendizes parece estar atrelada, portanto, 
ao acúmulo crescente de conhecimento sobre a língua e à memoriza-
ção de regras gramaticais, uma vez que a compreensão daquilo que 
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é dito pela professora (PART10) na língua alvo seria algo secundário. 
A própria ideia de evolução remete ao conceito de eurocentrismo, 
conforme definido anteriormente por Quijano (2000) como uma forma 
de compreensão do que seja conhecimento que, no que se refere 
ao aprendizado da LI, implica, a meu ver, na ideia de que o aprendiz 
partiria de um estado natural de desconhecimento da língua para, por 
meio do acúmulo de conhecimento gramatical, nesse caso, evoluir 
a ponto de, supostamente, atingir a proficiência do falante nativo. A 
oposição falante nativo-falante não nativo implica binarismos como 
conhecimento-desconhecimento ou expertise-inabilidade, por exem-
plo, implicando a manutenção da superioridade do falante nativo e da 
subalternidade daquele não nativo àquilo que “pertence” ao primeiro.

Refletida nos métodos de ensino e nos materiais elaborados 
pelo Centro42 para o ensino de LI mundo afora, a ênfase no ensino 
da língua padrão poderia ser considerada uma das formas invisíveis 
e abstratas de exercício do poder para a manutenção das forças po-
líticas, culturais e linguísticas dominantes, como definidas por Kuma-
ravadivelu (2014). Na visão do autor, tais métodos e materiais são os 
meios primeiros de propagação e manutenção da estrutura hegemô-
nica de poder, que mantem marginalizados os falantes não-nativos 
de inglês, o que inclui, obviamente, aqueles que, embora professores 
dessa língua, também não são nativos. A relação que PART10 esta-
belece (acima) entre ensino de regras gramaticais e metodologias43 
utilizadas para o ensino de inglês também é recorrente nos relatos 
de seus colegas, sob cujas perspectivas o aprendizado da língua se 
dá, principalmente, por meio da utilização de métodos de ensino e 
de materiais/livros didáticos supostamente capazes de garantir ao 
aluno, por meio das técnicas de ensino e das atividades propostas, 
acesso à língua que ele ‘deveria’ aprender. Acerca dessa relação en-
sino de gramática, método de ensino e livro didático – PART08 analisa 
seu segundo artefato, mostrado a seguir.
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Figura 4 – PART08 – Artefato N. 2

A atividade [...] foi escrita no quadro para 
os alunos do 8º ano. [...] A professora então 
disse: “essa é uma excelente gramática sim-
plificada do inglês, não achamos mais dela 
para comprar”. O que me chamou a atenção 
na atividade foi que o próprio livro dos alunos 
já possuem diversos exercícios semelhantes 
[...], e a professora, quando tem a opor-
tunidade de ensinar um conteúdo dife-
rente, continua focando na gramática.

Durante toda a minha jornada acadêmica 
como aluno de Letras na [nome da IES], ouvi 
muito positivamente sobre o método 
comunicativo (communicative approa-
ch), que foca no sentido e na interação entre 
os falantes, e uma forte crítica ao ensino 
totalmente voltado para a gramática e 
tradução (grammar-translation). 

Particularmente, acredito que a combinação 
dos pontos positivos de ambos os mé-
todos pode ser positiva para os alunos. 

Fonte: Artefato de PART08 (Grifos meus).

Alguns pontos chamam atenção na análise de PART08. Primei-
ro, o fato de ouvir falar “muito positivamente” sobre um determinado 
método ao mesmo tempo em que ouve “uma forte crítica” a outro, 
sinalizando a velha questão da utilização ora de um método, ora de 
outro, prática muito comum, eu diria, no campo de ensino-aprendi-
zagem de LI no contexto brasileiro. Tal prática se dá, a meu ver, em 
virtude, principalmente, dos materiais/livros didáticos elaborados para 
o ensino daquela língua mundo afora, e comercializados, sobretudo, 
por países como Inglaterra e Estados Unidos. Segundo, a forte convic-
ção de PART08 acerca da necessidade de adoção de um método de 
ensino pré-definido o faz pensar a combinação entre “o melhor” dos 
dois métodos como ideal, excluindo não apenas a possibilidade de 
que métodos pré-definidos não sejam necessariamente indispensá-
veis ao ensino-aprendizagem de LI, como também a possibilidade de 
que, talvez, a aula pudesse ser planejada a partir e para os alunos, com 
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base em suas necessidades, desejos, contextos, histórias e de suas 
posições sociais e culturais. Finalmente, considerando as críticas feitas 
por PART08 à ênfase dada pela professora ao ensino de gramática e o 
parágrafo final de sua Análise de Artefato reproduzida a seguir, faz-se 
visível sua dificuldade em explorar novas habilidades, se considerar-
mos a atividade por ele preparada, apresentada na Figura 04 acima.

[...] Atividades semelhantes à atividade acima já estavam presentes no livro. A professora poderia 
ter aplicado uma atividade que explorasse uma nova habilidade dos alunos.
(PART08 – Artefato N. 2. Grifos meus.)

Acerca da incoerência entre aquilo que era esperado por 
PART08 em relação à professora (Artefato N. 2) e aquilo que ele mes-
mo propôs fazer em sua aula (Artefato N. 6 – Figura 03), seria plau-
sível argumentar, obviamente, que, sendo um jovem professor em 
formação inicial, PART08 ainda não teria acumulado recursos, conhe-
cimentos ou experiência suficientes para propor um ensino de LI na 
escola sob uma perspectiva diferente daquela por ele observada. Da 
mesma forma, seria plausível argumentar que a observação de aulas 
ao longo de toda a sua vida como aprendiz de LI possa tê-lo ensinado 
formas de compreender o que significa ser professor (BAILEY et.al., 
1996), influenciando-o a desenvolver determinadas crenças sobre o 
ensino (MARCELO, 2009) e a acreditar, portanto, que determinadas 
ações (a utilização de métodos de ensino, a adoção de livros didáti-
cos, etc.) devam necessariamente estar envolvidas no ensino/apren-
dizagem de LI. Nesse sentido, vale ressaltar o caráter obrigatório do 
uso do material/livro didático em muitas instituições de ensino Brasil 
afora, principalmente nas escolas de idiomas, onde muitos dos par-
ticipantes desta pesquisa passaram/passam grande parte de suas 
vidas, ora no papel de aprendizes, ora no papel de professores de LI. 
A esse respeito, PART07 comenta o uso que faz do material didático 
imposto pela escola na qual trabalha como docente e a necessidade, 
segundo a sua visão, de acréscimo de atividades gramaticais àquele 
material, uma vez que aquelas oferecidas pelo LD não seriam sufi-
cientes para sanar as dificuldades de seus alunos.
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[...] em sala de aula sempre uso o material didático da escola, afinal é obrigatório. [...] 
com o ganho da experiência, você percebe que seguir só o cronograma proposto pela escola não 
é suficiente, é preciso acrescentar. Eu normalmente distribuo exercícios de fixação, que 
são feitos por todos os professores da escola ou retirados de gramáticas. Esses exercícios 
são dados para os alunos, pois além de considerar os exercícios do livro insuficientes, os alunos 
apresentam dificuldades em certos tópicos.
(PART07 – Filosofia de Ensino. Grifos meus.)

Da mesma forma, PART11 vislumbra a necessidade de com-
plementação do LD adotado na escola de educação básica onde rea-
liza o seu ES, dizendo-o obscuro e insuficiente em suas explicações 
acerca de determinadas regras gramaticais e atribuindo ao professor 
a responsabilidade pelo planejamento de aulas que pudessem prever 
a necessidade de complementação do LD nesse aspecto.

Figura 5 – PART11 – Artefato N. 5

Past Perfect

•	 After his parents had gone (1st action) to 
bed, Pedro heard (2nd action) a noise.

•	 Before Pedro opened (2nd action) the door, 
the cat had eaten (1st action) the fish.

•	 Pedro hadn’t opened (1st action) the door 
before he heard (2nd action) a noise.

No artefato, Eu escolhi analisar a parte do 
livroque mais foi criticada pelas profes-
soras, a explicação gramatical [...]. 

Depois desses três exemplos, o livro apresenta 
três exercícios de completar com o tempo 
verbal correto, em que os alunos devem 
escolher entre o Simple Past e o Past Perfect, 
e textos com esses tempos verbais. Esses 
exemplos não são muitos claros e preci-
sam da explicação da professora para fazerem 
sentindo, e de mais exercícios.

Pelo que eu pude perceber, há uma falta de 
preparação de algumas aulas importan-
tes como esta. A professora deveria levar 
exercícios para complementar os do livro.

Fonte: Artefato de PART11 (Grifos meus.).

Interessada em compreender as críticas feitas pelas profes-
soras ao LD que utilizam na escola, PART11 decide analisá-lo mais 
atentamente. Tendo sido escolhido por duas professoras de LI da 
escola – uma delas não mais atuante naquela escola na ocasião da 
realização do ES de PART11 – o LD em questão era uma publicação 



178

de uma renomada editora inglesa, conhecida das professoras, uma 
das razões que as fez escolhê-lo. Conforme relata a licencianda,

A professora [nome da docente] [...] disse que à primeira vista o livro pareceu ser muito bom. Ela 
disse que escolheu esse livro, pois achou o layout bonito e com figuras, os textos interessantes e 
atuais, além de a editora ser conhecida por ela. Mas, o livro apresenta alguns problemas, 
ele não tem muitos exercícios gramaticais, não tem atividades de fixação, a explicação não é 
suficiente e muito clara [...] Ao contrário das professoras, eu achei o livro muito bom, os textos 
são realmente interessantes, atuais e temas diversos; as ilustrações são bem feitas, as fotos são 
muito bonitas e chamativas [...] Eu concordo com as professoras no que diz respeito à parte 
gramatical, os exercícios são poucos, mas elas poderiam complementar com outros 
exercícios, tirados de outras gramáticas.
(PART11 – Diário Reflexivo N. 5. Grifos meus.)

Embora se possa pensar que a obrigatoriedade de uso de LD 
seja uma demanda feita apenas por escolas de idiomas, em escolas 
regulares de EB, principalmente naquelas particulares, essa demanda 
também existe. Nesse caso, porém, o professor, diante daquela que 
considera a insuficiência do material didático adotado, se vê, muitas 
vezes, limitado em fazer uso de materiais extras em virtude do uso 
obrigatório do LD e do limite de tempo que lhe é normalmente imposto 
em escolas regulares em função da carga horária limitada destinada 
às aulas de inglês. A esse respeito, PART06 comenta:

Figura 6 – PART06 – Artefato N. 3

Fonte: Artefato de PART06 (Grifos meus.).
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Ainda que as propostas sobre que métodos de ensino de LI se-
riam mais adequados tenham se modificado ao longo dos anos – em 
função das demandas do novo contexto global – passando de um en-
sino focado em regras gramaticais a um ensino que pudesse viabilizar 
o desenvolvimento das habilidades comunicativas do aprendiz, muitos 
professores parecem ainda fortemente ancorados em práticas tradi-
cionais de ensino de LI, focando, nesse sentido, no ensino de estrutu-
ras gramaticais, no sequenciamento linear de conteúdos linguísticos a 
serem ensinados, na adoção de livros didáticos importados e ações 
similares, realizadas em aulas centradas no professor, sendo esse vis-
to como autoridade máxima da sala de aula.

Compreendendo a adoção de métodos de ensino e de ma-
teriais didáticos como condição (quase obrigatória) para o ensino-
-aprendizagem de LI, de forma a corroborar as práticas tradicionais 
acima mencionadas e, ao mesmo tempo, atender às necessidades 
comunicativas dos aprendizes, vários participantes desta pesquisa, 
conforme já demonstrado, baseiam suas visões sobre ensino de LI 
no ensino de estruturas gramaticais e no desenvolvimento ‘crescente’ 
dos conhecimentos do aprendiz.

[...] acho que também separo um pouco os objetivos que tenho em relação aos diferentes ní-
veis dos alunos. Para iniciantes, busco ajudá-los a entender a base da língua, como ela é 
estruturada. Já com alunos de níveis mais avançados, procuro desenvolver habilidades de 
comunicação sendo o inglês um instrumento, e não somente objeto de estudo.
(PART01 – Filosofia de Ensino. Grifos meus.)

Assim, baseada na ideia de ‘níveis’, PART01 corrobora a ideia 
de ‘evolução’ anteriormente apontada por PART10, sendo o primei-
ro nível aquele que se dedicaria ao conhecimento e à aprendizagem 
da “base da língua” e de sua estrutura, enquanto que os “níveis mais 
avançados” poderiam já lidar com o desenvolvimento de “habilidades 
de comunicação”, uma vez que, sob essa perspectiva, a língua é com-
preendida como um instrumento a ser usado para que as pessoas 
possam se comunicar.
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Visões como as até aqui elencadas resultariam, de acordo com 
Kumaravadivelu (2014), dos materiais/livros didáticos produzidos e 
promovidos pelas indústrias editoriais baseadas no Centro, uma vez 
que esses materiais são

[...] os veículos que carregam os princípios teóricos e as técni-
cas de ensino que estão associadas a um determinado método. 
Consequentemente, os livros didático que são atualmente reco-
mendados e usados em diferentes partes do mundo promovem 
a atual ortodoxia profissional na forma de ensino comunicativo 
de línguas ou a sua variante, o ensino de línguas baseado em 
tarefas (KUMARAVADIVELU, 2014, p. 9).

O autor compreende o ensino comunicativo de língua (ou mé-
todo ou abordagem comunicativa, como mais conhecido no Brasil) 
como o mais popular de todos os métodos jamais promovidos pelo 
Centro, adotado em diversos países do mundo, principalmente naque-
les asiáticos, onde a possibilidade de desenvolvimento de habilida-
des comunicativas por meio desse método teriam levado a China, por 
exemplo, maior mercado de materiais relacionados ao ensino de LI do 
mundo, a fazer uma reforma educacional em nível nacional com base 
em tal método. No Brasil, a conhecida abordagem comunicativa pas-
sou a ser o cartão de visitas de muitas escolas de idiomas e o desejo 
de muitos alunos que, frequentadores de escolas regulares, se diziam/
dizem insatisfeitos com a forma como a LI é ensinada naquele contex-
to, demandando meios de ensino que lhes possibilite também falar a 
língua. A esse respeito, PART08 comenta:

O que tenho visto na escola é uma constante reclamação por parte dos alunos que dizem que “a 
professora só passa gramática” e os pedem para copiar longos textos.
(PART08 – Artefato N. 2. Grifos meus.)

Já PART17 relata seu entusiasmo com a possibilidade de apren-
der a falar inglês, propiciada pela frequência a uma escola de idiomas 
em sua adolescência. Conforme relata,
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Aos 14 anos fui matriculada em um curso de inglês [nome da escola] depois de pedir meus pais 
insistentemente. A primeira aula foi muito esperada e me lembro de sair da mesma muito motivada. 
Me lembro de na primeira aula aprender a responder com DO as “short answers” e ter 
a sensação que já estava falando um pouco.
(PART17 – Narrativa de Aprendizagem. Grifos meus.)

Afirmando que o “método funciona como um princípio opera-
cional que molda todos os outros aspectos da educação linguística: 
currículo, materiais, testes e treinamento”, Kumaravadivelu (ibid., p. 8) 
afirma que os métodos desenvolvidos pelo Centro tem forte relação 
com a ideologia do falante nativo, no sentido em que promovem “a 
suposta competência do falante nativo, seus estilos de aprendizagem, 
padrões comunicacionais, máximas conversacionais, crenças cultu-
rais, e até mesmo o seu sotaque como a norma a ser aprendida e 
ensinada” (id. Ibid.). De fato, no que se refere à oralidade, PART07 
manifesta sua preocupação em expor seus alunos a uma pronúncia 
que seja seguramente “correta”. Conforme explica,

[...] abordo sempre a questão de pronúncia, pois é uma área que me atrai bastante, além de con-
tribuir para a lapidação da língua. [...] para trabalhar com pronúncia em sala, eu sempre faço uso 
de um site que conheci na minha aula de Fonologia na faculdade, e ele foi muito útil para o meu 
estudo, assim, não deixo de usá-lo. Por não ser nativa, há sempre o risco de não pronunciar 
corretamente, e este site é bem didático, o que facilita para os alunos.
(PART07 – Filosofia de Ensino. Grifos meus.)

A dificuldade no desenvolvimento da habilidade de fala em inglês 
está, muitas vezes, atrelada não apenas ao receio de cometer ‘erros’ 
gramaticais, mas também àquele de pronunciar as palavras ‘incorreta-
mente’, considerando como ‘correto’ o inglês falado pelo nativo. A expe-
riência com o ensino-aprendizagem de LI vida afora coloca em evidência 
demandas por um ensino focado no inglês do nativo e os receios de 
não ser capaz de aprender a usá-lo expressos por aprendizes das mais 
diferentes faixas etárias, classes sociais, profissões e graus de instrução. 
Assim, da mesma forma, os licenciandos em LI participantes desta pes-
quisa revelam suas preocupações em aprender o inglês do nativo, de for-
ma a garantir não apenas o aprendizado de seus alunos como também 
(e, principalmente, eu diria) a respaldar a sua atuação profissional como 
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professores dessa língua. Em sua Narrativa de Aprendizagem, PART14 
descreve as estratégias que escolheu adotar e as razoes para fazê-lo 
quando de seu empenho em aprender inglês.

Me lembro com clareza que eu assistia a todos os talk-shows, trashy ou não. Assistia todos, 
e até de madrugada, me lembro perfeitamente até dos hosts, (Maury, Sally Jessy Rafael, Geraldo 
Rivera, Oprah, Montel Williams, etc). Mas fazia isto apenas pela vontade de aprender 
Inglês tal qual é falado e com todas as características próprias, intonation, prosody, 
idioms, collocations, etc.
(PART14 – Narrativa de Aprendizagem. Grifos meus.)

PART14 não deixa claro, porém, em sua narrativa, as razões pe-
las quais considera importante “aprender inglês tal qual é falado e com 
todas as características próprias”. Seria plausível pensar que, morando 
nos EUA naquela ocasião, PART14 tivesse um forte desejo e até mesmo 
a necessidade de inserir-se nos meios sociais, profissionais, educacio-
nais, etc. pelos quais circulava, e considerasse o aprendizado da língua, 
da forma como ali utilizada, um requisito básico e obrigatório. PART17, 
contudo, ao relatar o uso de estratégias similares àquelas utilizadas por 
PART14, deixa outras pistas sobre as eventuais razões para adotá-las:

Ainda muito nova me interessava pela pronúncia da língua inglesa, até mais que a própria tradução 
das letras das músicas. [...] sempre que podia escutava músicas e assistia “Friends” nas 
sessões de cinema que a escola oferecia nas sextas. [...] Tentava conversar o máximo que podia 
em sala, mas ainda havia um receio de conversar com nativos.
(PART17 – Narrativa de Aprendizagem. Grifos meus.)

Assim, entre os participantes desta pesquisa, aprendizes/(fu-
turos)professores brasileiros de LI, comunicar-se com nativos parece 
constituir, ao mesmo tempo, um dos objetivos a serem alcançados 
e um dos obstáculos a serem transpostos, sendo preciso, portanto, 
encontrar estratégias que possam contribuir para superar o receio de 
fazê-lo. A superação desse receio justificaria o consumo da cultura 
americana, nesse caso, por meio de músicas e programas televisivos, 
por exemplo, o que denotaria, conforme explicado por Kumaravadivelu 
(2012b), o desenvolvimento de uma tendência, presente também nas 
escolas, pelo que parece, de assimilação cultural, o que acaba por pro-
mover os interesses do Centro, conforme mencionado anteriormente.
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Segundo Canagarajah (1999b), aquilo que ele chama de falácia 
do falante nativo, baseada também na crença de que os saberes do 
Centro sejam universalmente relevantes, impacta fortemente o senso 
de profissionalismo de professores, pois legitima as normas e compe-
tências do Centro e torna dependente o professor localizado fora dele. 
Consequentemente, a identidade profissional do professor, assim como 
sua autonomia, é seriamente afetada, posicionando-o em um espaço 
entre as “normas do Centro e as práticas da Periferia; as expectativas 
do Centro e as condições das salas de aula da Periferia; as prescrições 
do Centro e as realidades da Periferia [...] limitando suas habilidades 
de desenvolver uma identidade profissional e um discurso pedagógico 
independentes”. (id. Ibid., p. 86-87). A exemplo disso, PART01 comenta:

[...] gosto de trabalhar com diversidade de material, mas às vezes ainda me sinto presa ao 
livro didático por motivos de cumprimento de programa da escola, coisas que não estão 
necessariamente ao meu alcance mudar.
(PART01 - Filosofia de Ensino. Grifos meus.)

Fica clara, nesse comentário de PART01, a imposição do livro 
didático à sua prática pedagógica, ainda que por razões alheias ao 
seu desejo e competência. O que chama maior atenção, contudo, é 
o exercício da autonomia negado à licencianda/docente, explicitado 
tanto na obrigatoriedade de uso, em suas aulas, de material didático 
elaborado e selecionado por outros, quanto no cumprimento de um 
programa atrelado àquele material didático e, finalmente, na tentativa 
de subtrair-lhe oportunidades de escolha e planejamento. A esse res-
peito, Canagarajah (2002, p. 259) explica que a ideia de superioridade 
do conhecimento do falante nativo é tão profunda que

[...] os profissionais ‘nativos’ também se tornam as autorida-
des em questões de uso apropriado e regras gramaticais [...] 
eles se tornam os produtores de conhecimento sobre a lín-
gua, publicando livros didáticos, artigos científicos e afirma-
ções teóricas que são exportados aos professores da periferia 
como oficial e autorizado.
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No entanto, é importante notar que, embora o poder derive, con-
forme explica Canagarajah (id. Ibid.), do fato de ser o ‘padrão’ – o que 
significa dizer que “as variantes de inglês do centro transmitem os valo-
res e os discursos das comunidades do centro para a periferia” e exer-
cem sobre essas funções ideológicas –, PART01 parece, “às vezes”, 
como ela mesma comenta, conseguir resistir e trabalhar a seu modo.

O receio constante de agir de forma autônoma, de tomar decisões 
e fazer escolhas próprias são apenas alguns exemplos das habilidades 
profissionais limitadas pela dependência às normas, competências, ma-
teriais e práticas decorrentes da falácia do falante nativo, conforme expli-
cado por Canagarajah (1999b). Assim, sentindo-se receoso e inseguro, 
o licenciando, participante desta pesquisa, expressa a frustração por 
não poder agir ou decidir por conta própria, por não ter a liberdade de 
experimentar e de se arriscar em suas aulas. Conforme explica,

[...] eu percebo que eu tenho receio em arriscar ou fazer experiências, mas este semestre 
tenho tentado colocar as minhas ideias mais em prática. Desde o nível básico tenho dado 
as aulas na maior parte em inglês, o que vai contra o posicionamento da escola. Entretanto, 
eu percebo a necessidade na melhora da qualidade do ensino para os alunos. Não posso me 
omitir frente a situações que eu percebo que não estão funcionando. Ainda assim, eu 
sinto que eu poderia fazer muito mais. Eu não tenho a responsabilidade nem mesmo de 
elaborar a avaliação deles, que já está pronta para uso e foi elaborada na [menção ao nome 
e local da instituição à qual se vincula]. Eu sinto que para o meu crescimento, eu deveria 
ser mais autônoma, quebrar a cabeça pensando em formas de melhor avaliar os meus alunos 
conforme a metodologia usada em sala.
(PART07 - Filosofia de Ensino. Grifos meus.)

Contudo, embora as ações de PART07 tenham sido limitadas 
pela imposição de regras à sua prática docente, ela não permitiu que 
essas regras a determinassem. A seu modo, ainda que atrelada à 
ideia da necessidade de uso de uma dada metodologia de ensino, a 
licencianda-professora resistiu aos limites, transgrediu e modificou as 
regras e se arriscou ao se valer de sua percepção sobre as necessida-
des dos alunos e ao utilizar algumas de suas próprias ideias em suas 
aulas. O relato de PART07 deixa transparecer, conforme apontado por 
Kumaravadivelu (2012b), certa indiferença ou menosprezo pelos co-
nhecimentos que professores como ela possam produzir localmente 
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sobre o ensino de línguas, visto que as regras impostas ignoram e ten-
tam silenciar suas reinvindicações por autonomia e liberdade. Dessa 
forma, o relato denota solidão na empreitada de “quebrar a cabeça” 
a fim de “crescer” profissionalmente e de se tornar “mais autônoma”.

É importante lembrar que, em se tratando aqui de professores 
em formação inicial, seria plausível argumentar, conforme feito 
anteriormente com relação à PART08, que acumulam ainda pouca 
bagagem teórico-prática que lhes permita tomar decisões e fazer 
escolhas em sala de aula. Por outro lado, contudo, seria igualmente 
plausível argumentar que, embora em formação (condição inerente ao 
profissional da docência), muitos desses licenciandos – como é o caso 
de PART01, PART07, PART11 e PART14, por exemplo – já atuam em 
sala de aula como docentes, o que significa que, certamente, lhes são 
atribuídas tarefas e responsabilidades consideradas inerentes à posi-
ção que ocupam. À PART01 e PART07, por exemplo, foi atribuída a ta-
refa de executar aquilo que lhes foi determinado por meio da imposição 
de uso de livros didáticos, independentemente dos contextos e dos 
aprendizes que tivessem diante de si ou do tipo de formação obtido até 
então. Tal determinação as posiciona, conforme explicado por Kumara-
vadivelu (2012b), como consumidoras de conhecimentos pedagógicos 
e não como produtoras deles. Esse posicionamento é reforçado, a meu 
ver, pelo fato de que, conforme explica Canagarajah (2002, p. 259), 
aos falantes de inglês ditos ‘nativos’ é dada a possibilidade de “viajar 
o mundo todo como professores de sua variedade de inglês. Ainda 
que não tenham credenciais profissionais, seu mero status linguístico 
os qualifica para serem professores.” Além disso, a preferência por 
contratação de falantes ‘nativos’ em detrimento daqueles ‘não-nativos’, 
como professores de LI, funciona, conforme explica o autor, como uma 
forma de protecionismo que favorece os falantes ‘nativos’ no que se 
refere a oportunidades de trabalho no campo de ensino de LI mundo 
afora – incluindo o Brasil – desautorizando, por meio dessas atitudes, 
os saberes e a formação profissional do professor ‘não-nativo’.
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Diante disso, faz-se necessário, segundo Canagarajah (1999b), 
desafiar e desfazer dependências epistemológicas – como aquelas su-
bliminarmente veiculadas pelos discursos acerca de uma suposta supe-
rioridade dos conhecimentos do falante nativo, por exemplo – a fim de 
se desenvolver um senso de profissionalismo no campo do ensino de 
LI. Manter a falácia do falante nativo no âmbito do ensino-aprendizagem 
de LI no contexto global contribui, segundo Canagarajah (ibid.) , para (i) 
disseminar as variantes da língua pertencentes ao Centro, mantendo, 
portanto, a hegemonia dessas variantes sobre outras variantes periféri-
cas; (ii) criar uma demanda global por professores nativos e garantir a 
esses o direito a empregos tanto nos países do Centro como naqueles 
periféricos; (iii) gerar recursos financeiros para instituições pertencentes 
ao Centro, cujos programas de pós-graduação relacionados ao ensino 
de inglês como segunda língua ou língua estrangeira formam profes-
sores oriundos de diversos países do mundo, mas, ao mesmo tempo, 
criam barreiras que lhes dificultam a conquista de um espaço no mer-
cado de trabalho; (iv) manter uma definição superficial de expertise no 
campo do ensino de LI, baseada em questões linguísticas de menor 
relevância, como a pronúncia ou o uso de inglês padrão, por exemplo, 
como requisitos para a qualificação profissional do professor, subtraindo 
dele orientações em áreas como a sociologia e os estudos culturais, por 
exemplo; (v) manter a hegemonia ideológica do Centro, disseminada 
sutilmente por meio dos livros, materiais didáticos e métodos ali pro-
duzidos e utilizados para o ensino de LI mundo afora; enfim, manter o 
campo do ensino de LI, “uma indústria multinacional com fins lucrativos, 
nas mãos das agências localizadas no Centro.” (p. 34).

Corroborando as afirmações de Canagarajah (1999b; 2002), Ku-
maravadivelu (2012b) argumenta em prol de uma ruptura desta depen-
dência epistêmica, absolutamente necessária do seu ponto de vista, 
uma vez que

[...] por mais de duas décadas, temos ouvido vozes críticas nos 
ajudando a perceber o imperialismo linguístico, os discursos do 
colonialismo, o falar nativo, a economia política do ensino de 
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língua inglesa, a demanda pelo conhecimento local [...] Mas, 
para todos os efeitos práticos, o conhecimento [idealizado] do 
falante nativo não perdeu seu controle sobre princípios teóricos, 
práticas de sala de aula, a indústria da publicação, ou o merca-
do de trabalho (KUMARAVADIVELU, 2012b, p. 6).

No Brasil, exemplos recentes relacionados ao que foi apontado 
pelos autores acima podem ser encontrados nas práticas adotadas 
no programa Idiomas sem Fronteiras (IsF) que originou-se, basica-
mente, conforme afirma o site44 do Ministério da Educação (MEC) de-
dicado ao referido programa, no intuito de “incentivar o aprendizado 
de línguas, além de proporcionar uma mudança abrangente e estru-
turante no ensino de idiomas estrangeiros nas universidades do País” 
(MEC, 2016; grifos meus). Os idiomas ofertados pelo programa, de-
senvolvido pelo MEC “por intermédio da Secretaria de Educação Su-
perior (SESu) em conjunto com a Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES)” (id. Ibid.), oferece, conforme 
informações fornecidas em seu site, ações para o ensino aprendiza-
gem de língua inglesa, “em caráter regular”, e das línguas francesa, 
italiana, alemã e japonesa, de forma “piloto”.

No que se refere ao programa IsF-Inglês, este foi elaborado, 
ainda segundo informações divulgadas no site do programa, a fim de 
“proporcionar oportunidades de acesso à universidades de países 
onde a educação superior é conduzida em sua totalidade ou, em par-
te, por meio da língua inglesa. Nesse sentido, essas ações também 
atendem a comunidades universitárias brasileiras enquanto aumentam 
o número de professores e alunos estrangeiros em seus campi” (id. 
Ibid.). As ações ofertadas pelo programa incluem: testes de nivelamen-
to e proficiência (TOEFL ITP45 e TOEIC46), curso de inglês online (My 
English Online, MEO) e núcleos de ensino presencial (NuCLis).

Considerando a exposição acima, algumas questões chamam 
atenção no referido programa. A primeira dessas questões diz respeito 
ao fato de que o programa se vale de testes que pretendem avaliar “exa-
tamente qual é o nível de proficiência” do aluno (id. Ibid.; grifos meus).  
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A segunda delas está relacionada ao fato de que o MEO tem por obje-
tivo o “desenvolvimento das habilidades de leitura, compreensão oral e 
gramática” (id. Ibid.; grifo meu) e resulta de uma parceria entre a National 
Geographic Learning e a CENGAGE Learning, essa última conhecida 
no universo do ensino-aprendizagem de LI no Brasil por suas publica-
ções didáticas. O site47 institucional informa que a empresa é “líder em 
soluções integradas de aprendizagem, oferece soluções completas de 
informação, conteúdos e ferramentas para clientes acadêmicos, profis-
sionais e corporações. Seus selos editoriais e marcas, com mais de 100 
anos de história, estão presentes em mais de 140 países, com centros 
de desenvolvimento de conteúdo nos cinco continentes” (id. Ibid.; grifos 
meus). Finalmente, chama atenção o fato de que o ensino presencial de 
LI conta com 63 NuCLis, instalados em universidades federais por todo o 
Brasil, e seus cursos objetivam o “desenvolvimento da comunicação oral 
e escrita, conhecimento de culturas acadêmicas em países onde se usa 
a língua inglesa no ensino superior e a interação aluno-aluno e profes-
sor-aluno” (id. Ibid.; grifo meu). É fundamental notar que os professores 
desses cursos são “graduandos em Letras – Licenciatura, qualificados 
com excelência em sua proficiência no idioma” e que os cursos contam 
com “falantes nativos [...] norte-americanos [...] de diferentes regiões dos 
EUA” (id. Ibid.; grifos meus). Além disso, os falantes nativos participam, 
ativamente, como English Teaching Assistants (ETA), nas atividades dos 
cursos, incluindo “atividades de imersão na cultura de falantes nativos em 
língua inglesa” (id. Ibid.; grifos meus). Lançado em dezembro de 2012, 
por meio de portaria assinada pelo então ministro da educação Aloizio 
Mercadante e ativo desde então, o programa Inglês sem Fronteiras pas-
sou a contar com os NuCLis a partir de 2014, na estruturação dos quais 
foram investidos pouco mais de 10 milhões de reais nos anos de 2014 e 
2015, montante que exclui a aquisição dos testes TOEFL-ITP e TOEIC48.

Impossível não perceber, eu diria, diante do exposto, o eco que 
as afirmações de Canagarajah (1999b; 2005; 2016) e Kumaravadive-
lu (2012a; 2012b; 2014), por exemplo, encontram no programa aci-
ma descrito. A indústria da publicação, dominada nesse caso pela  
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Cengage Learning, define as “habilidades” a serem aprendidas, den-
tre as quais a “habilidade de gramática”, e como esse aprendizado 
deve se dar, a partir do nivelamento do aluno, resultante de um teste 
que, supostamente, medirá sua proficiência. Note-se, contudo, que 
nem uma definição ou explicação do que venham a ser os níveis de 
conhecimento da língua ou do que venha a ser proficiência é fornecida 
no site do programa. Além disso, a ideia de nivelamento de conhe-
cimentos linguísticos remete aos comentários aqui feitos no que se 
refere aos entendimentos que se tem do que seja língua, do como 
essa possa/deva ser ensinada e para que fins. A visão de língua como 
instrumento fica clara nos serviços ofertados pela Cengage Learning 
em forma de conteúdos e ferramentas, capazes de atender às neces-
sidades acadêmicas e profissionais dos mais variados clientes, tarefa 
que a empresa executa há mais de cem anos, em mais de 140 países. 
Compreendida, portanto, como uma mercadoria de utilidade mundial, 
a LI é apresentada como uma commodity – produto padrão, uniforme 
e homogêneo, comercializado mundialmente – podendo vir a ser “efe-
tiva e oficialmente regulada pelas leis de mercado, como um serviço e 
não como um bem público” (JORDÃO, 2004, p. 1. Grifo no original.).

Impossível não perceber, ainda, o domínio contundente do 
conhecimento do falante nativo sobre o programa, que embora se 
anuncie intencionado a facilitar o trânsito de alunos brasileiros em 
universidades de países onde a LI é usada no ensino superior, ‘im-
porta’ falantes nativos da América do Norte, ou melhor, de “diferentes 
regiões dos EUA” (MEC, 2016). Além de não fornecer explicações 
claras sobre o que venha a ser um ‘falante nativo’, o programa su-
bliminarmente o define como alguém pertencente (por origem, nas-
cimento) exclusivamente aos EUA, cuja primeira língua será, certa-
mente, o inglês. A soberania do conhecimento do falante nativo se 
revela, portanto, não apenas por meio dos testes de nivelamento e 
proficiência ou da definição de gramática como habilidade linguísti-
ca ou da necessidade de se imergir o aluno brasileiro na cultura do 
cidadão estadunidense, falante nativo de inglês, ou da utilização de 
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materiais e recursos de ensino elaborados por empresas multinacio-
nais seculares, mas também por meio da própria personificação da 
ideia de falante nativo que, travestida de TA, procura afirmar a sua 
existência física e marcar a sua presença em nossas universidades 
país afora. Além disso, fica clara, por meio da própria ideia de pro-
ficiência baseada, também de forma subliminar, na competência do 
falante nativo, e do tipo de serviço ofertado pelo programa como um 
todo a fim de medir e alcançar tal proficiência – testes de nivela-
mento e cursos elaborados internacionalmente, TA nativos de inglês 
como recursos de ensino, aprendizagem e formação docente – a 
definição da LI “como língua internacional padrão, única e soberana” 
(JORDÃO, 2004, p. 4). E isso faz entrever a visão brasileira, conforme 
afirma a autora, de que essa língua pertença aos países do círculo 
central (de acordo com o modelo kachruviano, conforme menciona-
do anteriormente) e seja, em função desse pertencimento, cultural, 
histórica, moral e economicamente superior, uma vez que é a “língua 
de culturas superiores, de culturas da metrópole, do conhecimento 
verdadeiramente científico e confiável” (id. Ibid., p. 5).

Impossível não perceber, eu diria, finalmente, a apreensão, a 
ansiedade, o receio, a excitação, o desejo de nossos licenciandos, 
futuros professores brasileiros de inglês, do encontro com o falante na-
tivo, que veio, de longe, com toda a sua bagagem linguística e cultural, 
ensinar aos nossos o que deve saber e como deve ser um ‘verdadeiro’ 
professor de inglês. Não obstante sejam graduandos em Letras – Li-
cenciatura em Língua Inglesa – e estejam em via de se formar profes-
sores dessa língua, nossos licenciandos são brasileiros, ou melhor, 
falantes não-nativos de inglês, o que os coloca em uma posição inferior 
em relação àquele que ‘verdadeiramente sabe’ a língua e que detém as 
formas e os meios ‘corretos’ de ensiná-la. E assim como nossos alu-
nos, nós, formadores brasileiros – ou melhor, formadores não-nativos 
– de professores não-nativos de inglês, estamos vinculados a institui-
ções de educação superior que, também brasileiras, precisam passar 
por uma “mudança abrangente e estruturante no ensino de idiomas 
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estrangeiros” (MEC, 2016. Grifos meus.), a ser orientada pelo falante 
nativo de inglês, uma vez que, pelo visto, não temos conseguido “in-
centivar o aprendizado de línguas” (id. Ibid.) ou executar a contento as 
nossas tarefas de ensinar essa língua ou de ensinar a ensina-la.

Diante do que foi exposto ao longo deste capítulo, não surpreen-
de que os licenciandos/participantes desta pesquisa permaneçam de-
sapercebidamente cativos da ideologia do falante nativo; e, como eles, 
muitos de nós, professores e formadores que, assoberbados nas mui-
tas tarefas que, como medida distratora, nos mantém afastados, mui-
tas vezes, das ações e articulações políticas realizadas para além dos 
muros da escola e da universidade, não temos a chance, em tempo, de 
perceber suas implicações ou de questioná-las, resistir a elas ou reivin-
dicar sua modificação. Mais uma vez, como o peixe de Bruner (1991b), 
passam-nos despercebidas, muitas vezes, as relações assimétricas 
de poder que privilegiam e institucionalizam determinados discursos 
e geram processos desiguais de construção de conhecimento, a fim 
de nos manter subalternos, cativos e silentes, habitantes e habitados 
pelos mesmos discursos que insistem em reafirmar a sua criatividade 
soberana sobre aqueles que somos. E ainda que assim seja e porque 
assim o é, conforme afirma Kumaravadivelu (2014, p. 7), em decorrên-
cia de suas experiências docentes nos EUA e de suas viagens pela 
Índia e pela China, ao contrário do que se possa pensar, “o imperialismo 
linguístico está vivo e passa muito bem”... no Brasil... no mundo...

No novo contexto global em que nos encontramos inseridos hoje 
– em que o contato entre diferentes nações é fácil, ininterrupto e rápido 
– Kumaravadivelu (2012b) afirma, contudo, não haver clareza, ainda, no 
que se refere ao ensino-aprendizagem de LI, acerca de quais sejam as 
demandas e expectativas de professores e alunos mundo afora. Nesse 
sentido, aos formadores de professores de LI resta, portanto, confor-
me sugere, a tarefa de ajudar os futuros professores a perceber suas 
posições nos diversos contextos históricos e institucionais nos quais 
estão inseridos e as possibilidades de transgressão e de transforma-
ção. Uma vez que, em virtude do novo contexto global, elaboram-se 
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questionamentos acerca do que significa ser professor de inglês e sur-
gem dificuldades de adequação dos professores, o autor afirma que os 
professores enfrentam o desafio de “ir além dos discursos muito bem 
encontrados na literatura profissional, nos quais eles têm se apoiado for-
temente” (ibid., p. 5). Os desafios enfrentados hoje pela docência em LI 
no contexto global – o que inclui também o contexto brasileiro, conforme 
demonstrado – requerem, segundo o autor, que a profissão se desfaça 
de sua dependência nos atuais sistemas de conhecimento construídos 
com base no modelo eurocêntrico de conhecimento. Assim sendo, uma 
ruptura epistêmica, conforme discutida (KUMARAVADIVELU, 2012a; 
2012b; 2014; CANAGARAJAH, 1999a; 2002; 2005), significaria contri-
buir para a decolonização das visões e das práticas pedagógicas dos 
futuros professores de LI e, assim, abrir caminhos para o surgimento de 
formas locais de ser e de saber também nessa área.



Capítulo 3

DAQUELES QUE NOS 
TORNAMOS

3
Daqueles  

que nos  

tornamos
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Os limites e as possibilidades do que um dado tipo de saber 
permite conhecer sobre uma experiência humana decorre de 

esta ser também conhecida por outros saberes que esse saber 
ignora. Os limites e as possibilidades de cada saber residem 

assim, em última instância, na existência de outros saberes 
e, por isso, só podem ser explorados e valorizados na com-

paração com outros saberes. Quanto menos um dado saber 
conhece os limites do que conhece sobre os outros saberes, 

tanto menos conhece os seus próprios limites e possibilidades. 
A comparação não é fácil, mas nela reside a douta ignorância 

adequada ao nosso tempo. (SOUSA SANTOS, 2010a, p. 543).

Pela ambiguidade da conjugação do verbo tornar-se em por-
tuguês, o título acima apresentado pode dar, ao leitor, a ideia de que 
aqui me refiro a um ser final, como algo produzido e acabado, no 
sentido de finalizado, pronto. O uso do verbo aqui, contudo, refere-
-se ao movimento denotado, ao processo permanente de transição, 
à construção contínua do ser, ao vir a ser, ao tornar-se, portanto... 
Assim, refiro-me ao ser não pelo que é (being), mas sim pelo que, 
incessantemente, se torna (becoming), pois assim como se referiu 
Heráclito (535-475 BC) a essa ideia, “[t]udo muda, nada é.”

Este capítulo objetiva tratar, principalmente, de algumas das 
questões que permeiam as histórias que nos habitam. A primeira 
dessas questões está relacionada à construção do conhecimen-
to ou a como a aventura colonial europeia resultou em formas es-
pecíficas de construção dos nossos saberes. A segunda dessas 
questões diz respeito à invenção da língua que ensinamos – neste 
caso, a língua inglesa – como parte das invenções que também 
resultaram daquelas aventuras. A terceira dessas questões refere- 
se àqueles, portanto, que nos tornamos em função dos contextos 
sócio-histórico-culturais que nos constituem. Por fim, o capítulo se 
encerra com uma explanação acerca do letramento crítico como um 
meio de re-conhecermos as formas de saber, de ser e de estar no 
mundo, violentamente apagadas das nossas histórias.
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3.1 PARA ALÉM DOS SABERES ALHEIOS

A aventura colonial europeia (SILVA, 2013), a que me referi ante-
riormente, foi, conforme a compreendeu Sousa Santos (2009, p. 113-
114), “um projeto imperial de colonialismo e capitalismo global que 
criou uma divisão abissal entre aquilo que hoje chamamos de Norte 
global e Sul global”. Tratou-se, conforme argumenta, de “uma aventura 
que foi tanto epistemológica quanto política” (ibid., p. 113). O norte e 
o sul global são separados, segundo o autor, por linhas que dividem a 
realidade social em dois diferentes universos: “o universo ‘deste lado 
da linha’ e o universo ‘do outro lado da linha’” (SOUSA SANTOS, 2010a, 
p. 32), o que faz do pensamento moderno ocidental aquilo que o autor 
chama de pensamento abissal. Uma característica importante desse 
pensamento, conforme anuncia, é o fato de tratar-se de um sistema que 
produz e radicaliza distinções, estabelecidas pelas linhas que dividem 
o sul do norte global. Vista como externa e incompreensível, a realidade 
social do outro lado da linha é produzida como algo inexistente e, logo, 
considerada irrelevante. Assim, o autor esclarece que tudo

[...] aquilo que é produzido como inexistente é excluído de 
forma radical porque permanece exterior ao universo que a 
própria concepção aceite de inclusão considera como sendo 
o Outro. A característica fundamental do pensamento abissal é 
a impossibilidade de copresença dos dois lados da linha. Este 
lado da linha só prevalece na medida em que esgota o campo 
da realidade relevante. Para além dela há apenas inexistência, 
invisibilidade [...] (id. Ibid.).

No campo epistemológico, o pensamento abissal, baseado 
em uma visão de ciência como a única forma de distinção entre o 
verdadeiro e o falso, desconsidera outras formas alternativas de co-
nhecimento. Conforme explica o autor, a verdade, cientificamente 
estabelecida a partir de parâmetros determinados “desse lado da 
linha”49, torna-se, assim, a única verdade possível, tornando invisí-
veis ou inexistentes outras formas de conhecimento que não sejam 
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coincidentes com as formas de conhecer da ciência. Se “desse lado 
da linha” há ciência e, portanto, conhecimento, do outro lado da linha 
há “crenças, opiniões, magia, idolatria, entendimentos intuitivos e 
subjetivos” (ibid., p. 34). O conhecimento válido e relevante é, dessa 
forma, aquele produzido a partir de critérios científicos – definidos 
“desse lado da linha” – de estabelecimento da verdade, o que torna 
explícito, do ponto de vista do autor, o fato de que “o outro lado da 
linha compreende uma vasta gama de experiências desperdiçadas, 
tornadas invisíveis” (id. Ibid.). Assim, em sua perspectiva, as linhas 
que dividem e distinguem o norte global do sul global são considera-
das abissais no sentido em que “eliminam definitivamente quaisquer 
realidades que se encontrem do outro lado da linha” (id. Ibid.).

Chamando atenção para o colonial/natural como o grau zero, 
ou seja, o ponto a partir do qual as concepções modernas de conhe-
cimento foram construídas, Sousa Santos (2009; 2010a; 2010b) cor-
robora as afirmações de Quijano (2000) – conforme mencionado no 
capítulo anterior – acerca das relações de poder e dominação estabe-
lecidas entre as nações ao longo do período colonial. Nesse sentido, 
o autor explica que ao invés de abandonar o estado natural e passar 
para a sociedade civil, a modernidade ocidental passou a existir de for-
ma simultânea ao estado da natureza. Essa coexistência é demarcada 
por linhas abissais sobre as quais está baseado o olhar hegemônico, 
declarante da invalidade e da irrelevância do estado da natureza, isto 
é, de sua inexistência, portanto. Na linha abissal epistemológica apre-
sentada por Sousa Santos (ibid.), assim como se dá na visão de Qui-
jano (ibid.), a apropriação – por meio da incorporação, da cooptação 
e da assimilação – e a violência – por meio da destruição física, mate-
rial, cultural e humana – estão profundamente interligadas e se fazem 
presentes ainda hoje. Em consequência disso, conforme argumenta o 
primeiro, “um epistemicídio maciço tem vindo a decorrer nos últimos 
cinco séculos, e uma riqueza imensa de experiências cognitivas tem 
vindo a ser desperdiçada” (SOUSA SANTOS, 2010a, p. 61).
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O epistemicídio é apontado por Sousa Santos (2009; 2010a) 
como consequente de uma espécie de monopólio epistemológico que 
nega a diversidade de conhecimentos existente no mundo. Conforme 
esclarece, a ciência, incapaz de explicar questões que lhe subjaziam 
desde a sua  origem – a  existência de Deus, o sentido da vida, o mo-
delo adequado de sociedade, questões relacionadas à felicidade e às 
relações entre as pessoas e dessas com as demais formas de vida 
existentes no planeta – e uma vez transformada em força produtiva do 
capitalismo, acabou por assumir a posição de “único conhecimento 
válido e rigoroso. Com isso, os problemas dignos de reflexão passa-
ram a ser apenas aqueles a que a ciência pudesse dar respostas. Os 
problemas existenciais foram, assim, reduzidos ao que deles pudesse 
ser dito cientificamente” (Id., 2010b, p. 528). Nesse processo, segundo 
sua perspectiva, criou-se o que o autor chama de pensamento ortopé-
dico, isto é, o empobrecimento causado pela prática reducionista de 
se pensar determinados problemas de forma analítica, uma vez que a 
eles não se adequem formas científicas de análise, a exemplo daque-
les existenciais. O pensamento ortopédico levou a ciência a voltar-se 
apenas para os problemas que ela mesma propunha, ou seja, a que 
pudesse responder cientificamente, apagando, assim, os problemas 
existenciais a ela subjacentes. Além disso, em decorrência da institu-
cionalização e da profissionalização crescentes da ciência, também a 
filosofia e a teologia, que uma vez se ocuparam dos problemas exis-
tenciais, assim como as humanidades em geral, foram submetidas ao 
mesmo processo de cientifização o qual, segundo o autor, definiu-se 
como “um processo que ocorreu de múltiplas formas, correspondente 
às múltiplas faces do positivismo”, gerando, conforme explica, “respos-
tas acadêmicas para problemas acadêmicos cada vez mais distantes 
e redutores dos problemas existenciais que estavam na sua origem, 
cada vez mais irrelevantes para dar conta deles” (ibid., p. 528-529).

O sentido atribuído à história pelo pensamento ortopédico, ou 
seja, uma concepção linear de tempo – em que a ideia de progresso 
está implicada – e uma concepção evolucionista no que se refere às 
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sociedades – em que está incursa a ideia de evolução de um estado de 
subdesenvolvimento àquele de desenvolvimento – possibilitou, con-
forme explica Sousa Santos (ibid.), a determinação dos movimentos 
da história e a definição do seu estado final de evolução, ideia tam-
bém apontada por Quijano (2000). Diante do “atual estado das coisas” 
(SOUSA SANTOS, 2010b, p. 532), no qual impera a raiva, a exaustão 
e as derrotas, e da perspectiva do fim da história, o autor convida ao 
distanciamento do pensamento ortopédico e à recusa dos futuros que 
ele propõe, advogando em prol da ideia, para além dos postulados de 
tal forma de pensar, de que um futuro melhor e um outro mundo sejam 
possíveis – em que, por exemplo, o universalismo possa dar lugar à 
diversidade; o capitalismo, à economia da reciprocidade; a guerra, à 
democracia; e o mercado, à sustentabilidade ambiental.

Sousa Santos (ibid.) explica que a condição do nosso tempo 
nos coloca diante de duas incertezas principais: aquela de que a di-
versidade do mundo seja inesgotável – considerando, por um lado, a 
infinitude das experiências de vida e de saber do mundo e, por outro 
lado, a finitude do planeta em que vivemos – e aquela da possibilidade 
de um futuro e um mundo melhores. Ambas as incertezas nos colocam 
diante de dois paradoxos: no primeiro caso, o paradoxo da finitude/
infinitude, em que somos confrontados com a questão de um mundo 
finito onde a diversidade da experiência e do saber humanos são infi-
nitos; e no segundo caso, o paradoxo da urgência e da mudança civili-
zacional, em que somos confrontados com duas temporalidades, uma 
que decorre da necessidade de ação imediata a fim de se lidar com 
fenômenos como o aquecimento global, a possibilidade de catástrofes 
ecológicas ou de guerras nucleares e o crescimento da desigualdade 
social, por exemplo; e outra que decorre da ideia de que as mudanças 
de que necessitamos, ou seja, as mudanças civilizacionais, somen-
te serão possíveis se realizadas de forma profunda, a longo prazo. A 
condição do nosso tempo, segundo o autor, nos apresenta, portanto, 
novos desafios tanto políticos quanto epistemológicos, que precisa-
mos enfrentar de novas formas, uma vez que aquelas a que estamos 
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submetidos, como o pensamento ortopédico, por exemplo, pertencem 
ao paradigma civilizacional do qual dispomos hoje, cuja tendência é 
apenas reproduzir o quanto já realizado. Nesse paradigma, “a racio-
nalidade que subjaz ao pensamento ortopédico ocidental é uma racio-
nalidade indolente, que não reconhece e, por isso, desperdiça, muita 
da experiência social disponível ou possível no mundo” (ibid., p 534). 
Assim, a partir dessas reflexões, o autor conclui que o pensamento 
ortopédico e a razão indolente não nos servem de bons guias para 
lidar com as incertezas que nos confrontam no nosso tempo, visto que

[...] fundam um saber (a ciência moderna na concepção he-
gemônica que temos dela) que conhece mal os limites do que 
permite conhecer da experiência do mundo e conhece ainda 
menos outros saberes que com ele partilham a diversidade 
epistemológica do mundo (p. 542).

Além disso, conforme argumenta, tal saber não apenas desco-
nhece outros saberes, mas se recusa, inclusive, a reconhecer sua exis-
tência. Diante disso, Souza Santos (2009, 2010b) propõe a ecologia 
de saberes como meio de lidar com a condição do nosso tempo e os 
desafios que essa nos apresenta, definindo-a da seguinte forma:

Sendo infinita, a pluralidade de saberes existentes no mundo é 
inatingível enquanto tal, já que cada saber só dá conta dela par-
cialmente, a partir da sua específica perspectiva. Mas, por outro 
lado, como cada saber só existe nessa pluralidade infinita de 
saberes, nem um deles se pode compreender a si próprio sem 
se referir aos outros saberes. O saber só existe como pluralida-
de de saberes tal como a ignorância só existe como pluralidade 
de ignorâncias. As possibilidades e os limites de compreensão 
e de ação de cada saber só podem ser conhecidas na medida 
em que cada saber se propuser uma comparação com outros 
saberes. Essa comparação é sempre uma versão contraída da 
diversidade epistemológica do mundo, já que esta é infinita. É, 
pois, uma comparação limitada, mas é também um modo de 
pressionar ao extremo os limites e, de algum modo, de os ultra-
passar ou descolar. Nessa comparação consiste o que designo 
por ecologia de saberes (SOUSA SANTOS, 2010b, p. 543).
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O epistemicídio ao qual me referi no início desta explanação 
decorre, pois, conforme explica o autor, das relações assimétricas 
existentes no mundo entre diferentes formas de saber. Referindo-se, 
primeiramente, àquilo que denomina diferença epistemológica, ou 
seja, uma assimetria existente entre diferentes saberes, Souza San-
tos (2009; 2010b) a esclarece explicando que cada saber conhece 
melhor os seus próprios limites e as suas próprias possibilidades do 
que aqueles de outros saberes, tanto no que se refere a saberes pre-
sentes em uma mesma cultura, quanto no que se refere a saberes 
presentes em culturas diferentes. Essa assimetria, contudo, ainda que 
seja epistemológica, se manifesta mais contundentemente, segundo 
o autor, como uma questão política, o que significa dizer que “a assi-
metria entre os saberes ocorre sobreposta à assimetria dos poderes” 
(id., 2010b, p. 543). Aquilo que o autor, então, denomina de fascismo 
epistemológico decorre da supervalorização de determinados sabe-
res, o que implica na profunda desvalorização de outros, implicando 
uma relação tal que os outros saberes são destruídos, apagados e, 
consequentemente, conforme já mencionado, declarados como ine-
xistentes. Assim, “o fascismo epistemológico existe sob a forma de 
epistemicídio, cuja versão mais violenta foi a conversão forçada e a 
supressão dos conhecimentos não ocidentais levadas a cabo pelo 
colonialismo europeu e que continuam hoje sob formas nem sempre 
mais sutis” (id. Ibid.). A ecologia de saberes surge, então, como uma 
tentativa de lidar com a relação assimétrica entre saberes, procurando 
diminui-la. Para que tal diminuição ocorra, o autor propõe, no entanto, 
que se recorra à douta ignorância, isto é, ao reconhecimento de que “a 
diversidade epistemológica do mundo é potencialmente infinita e que 
cada saber só muito limitadamente tem conhecimento dela” (ibid., p. 
542). Isso significa dizer que a assimetria somente poderá ser minimi-
zada a partir do reconhecimento da existência de diferenças episte-
mológicas, de forma que, neste reconhecimento, os saberes possam, 
ao assumir tal diferença, reciprocamente comparar-se, em busca de 
seus limites e possibilidades. A proposta do autor objetiva, sobretudo, 
a possibilidade de um mundo melhor do que aquele no qual vivemos 
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hoje, onde, conforme explica, diferentes saberes – científicos e indí-
genas, por exemplo – possam preocupar-se, conjuntamente, com a 
preservação da biodiversidade; onde movimentos feministas, afrodes-
cendentes ou antirracistas possam, de forma associada, lutar contra a 
discriminação; onde, portanto, a relação entre diferentes saberes pos-
sa contribuir para a transformação social.

É nessa perspectiva que Mignolo (2010) chama a atenção para 
o fato de que a sociedade, a economia, a política e a cultura foram, 
historicamente, pensadas, concebidas e definidas a partir de formas 
dominantes de compreender e interpretar o mundo, ou seja, formas 
baseadas em uma perspectiva ocidental/europeia, em que imperam a 
masculinidade, a branquitude, o cristianismo e a heterossexualidade, 
perspectiva essa que acaba por criar diferenças, utilizadas, conforme 
já explicado, como justificativa para a invasão, para a colonização e 
para a subalternização de outros povos. O autor procura problemati-
zar, principalmente, a colonização epistemológica das subjetividades, 
também mencionada anteriormente por Silva (2013) e Quijano (2000). 
Interessado em compreender as relações entre o capitalismo, a retóri-
ca da modernidade (salvação, inovação, progresso, desenvolvimento), 
a lógica da colonialidade (lógica do poder colonial) e a matriz colonial 
do poder, Mignolo (2010) chama atenção para a estrutura dessa última, 
dizendo-a organizada em níveis que estão articulados entre si de forma 
complexa: a privatização e exploração da terra e da mão de obra, o 
controle da economia, da autoridade, do gênero e da sexualidade, da 
subjetividade e do conhecimento. Mignolo (ibid., p. 80-81) esclarece 
que essas esferas da experiência humana – “a classificação racial e 
a ordem normativa patriarcal” – se relacionam por meio da enuncia-
ção, e afirma que “em última instância, é na enunciação e no controle 
do conhecimento que a matriz colonial se entrelaça, se mantem e se 
transforma”, deixando pouco ou nenhum espaço, por exemplo, para 
que mulheres, mesmo que cristãs, e mestiços ou negros, mesmo que 
homens, tivessem acesso ao universo do conhecimento dominado por 
homens europeus, cristãos, brancos e letrados.
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O movimento feito por Mignolo (ibid.) encontra-se, a meu ver, 
com aquele feito por Adichie (2009) na tentativa de desconstruir uma 
história única: aquela, nesse caso, contada sobre a história do mundo, 
que, narrada a partir de uma perspectiva única – a europeia/ocidental 
– acabou, em decorrência das relações assimétricas de poder, por 
silenciar outras histórias, assim como também silenciou outras formas 
de se estar no mundo e outras subjetividades, não masculinas, não 
brancas, não cristãs e não heterossexuais, por exemplo. Fundamen-
talmente, esse é o argumento central de Mignolo, que é também o 
argumento de Quijano (ibid.), de Sousa Santos (2010a; 2010b; 2009), 
de Canagarajah (2007; 2005; 2002), de Kumaravadivelu (2014; 2012b) 
e de Makoni e Pennycook (2007). As vozes em uníssono desses au-
tores, da forma como as ouço, enfatizam a necessidade de libertação 
e, portanto, de decolonização. Para tanto, conforme comenta Mignolo 
(2010, p. 112), faz-se necessário reconhecer que “a colonização do sa-
ber e do ser consistiu em utilizar o conhecimento imperial para reprimir 
as subjetividades – nisso consiste a colonialidade do ser e do saber.” 
É nesse sentido que o autor propõe a ideia de desconexão (de-link) da 
matriz colonial do poder, ou seja, da matriz do controle, da dominação 
e da exploração. Conforme enfatiza, a complexidade de tal matriz tem 
se agravado seriamente, uma vez que o capitalismo global se pulve-
rizou e tem agora múltiplos centros mundo afora (MIGNOLO, 2008a).

Entendendo que o capitalismo, em sua versão neoliberal, é um 
dos componentes da matriz colonial do poder, Mignolo (ibid., s.p.) es-
clarece que o neoliberalismo é “a versão mais recente que conhece-
mos da história da modernidade/colonialidade imperial e do capitalis-
mo como estilo de vida, no qual crescimento e acúmulo precedem os 
seres humanos e a vida em geral.” Assim, desvincular-se da matriz co-
lonial do poder significa “engajar-se em um processo de pensamento 
decolonial” (ibid., s.p.) e, dessa forma, pensar uma sociedade em que 
se objetive trabalhar e consumir para viver e não viver para trabalhar ou 
consumir. Isso implica uma forma de viver em que viver bem é mais im-
portante do que viver melhor (do que os outros, nesse caso), negando, 
portanto, uma sociedade que estimula o sucesso pessoal e incentiva 



203

o sujeito a acumular riqueza e prestígio. Essa, segundo comenta, é 
“uma sociedade doente”, uma vez que entende como mais importante 
“viver e fazer melhor do que os outros do que fazer para viver bem 
com os outros” (ibid., s/p). Sob essa perspectiva, Mignolo explica que 
o capitalismo não se refere apenas ao capital, mas envolve uma estru-
tura de grande complexidade que controla subjetividades. Desconec-
tar-se (de-link) significa, portanto, desvincular-se das formas de viver 
promovidas pelo capitalismo, como “um estilo de vida, de dimensões 
globais, que promove o acúmulo de riqueza não apenas para explo-
rar e expropriar, mas para beneficiar-se” (ibid., s/p); significa, ainda, 
desvincular-se da “hegemonia da epistemologia do grau zero” (ibid., 
s/p); e “aprender a desaprender [...] já que nossos (um vasto número 
de pessoas ao redor do planeta) cérebros tinham sido programados 
pela razão imperial/colonial” (id., 2008b, p. 290. Grifos no original.). 
O argumento do autor se baseia na ideia de que a opção decolonial 
demanda, por conseguinte, desobediência epistêmica.

Para esclarecer seu argumento, Mignolo (ibid.) explica seus en-
tendimentos acerca daquilo que define por política de identidade e por 
identidade em política, afirmando que a primeira está baseada na ideia 
de que as identidades sejam, supostamente, aspectos essenciais dos 
indivíduos, ou seja, “baseadas nas condições de ser negro ou branco, 
mulher ou homem, em homossexualidade e também em heterosse-
xualidade” (p. 289). Daí a importância, conforme alega, da ideia de 
identidade em política, uma vez que a identidade criada pela primei-
ra, isto é, pela política de identidade, tem a aparência daquilo que é 
supostamente “natural” e, portanto, apresenta identidades similares e 
opostas, anunciando-as como essencialistas e fundamentalistas. Por 
isso, a identidade em política, segundo sua visão,

[...] é crucial para a opção decolonial, uma vez que, sem a cons-
trução de teorias políticas e a organização de ações políticas 
fundamentadas em identidades que foram alocadas [...] por 
discursos imperiais [...], pode não ser possível desnaturalizar a 
construção racial e imperial da identidade no mundo moderno 
em uma economia capitalista (id. Ibid.).
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O pensamento decolonial, ou seja, a possibilidade de se pen-
sar, de forma política, em termos de decolonização e em projetos com 
o mesmo fim, depende, portanto, da identidade em política, uma vez 
que qualquer outra forma de pensar e de agir politicamente não será 
uma forma decolonial de pensar, visto que estará alocada no interior 
da política de identidade criada pelo império. Uma vez que nosso co-
nhecimento está fundamentado em conhecimento ocidental, na his-
tória imperial do ocidente, na razão imperial/colonial, ou seja, em co-
nhecimento “construído nos fundamentos das línguas grega e latina 
e das seis línguas imperiais europeias (também chamadas de verná-
culas)” (MIGNOLO, 2008b, p. 299) – inglês, francês, alemão, italiano, 
espanhol e português – a opção decolonial é, segundo o autor, uma 
opção epistêmica. Conforme explica, a afirmação da superioridade 
da razão imperial criou, simultaneamente, uma identidade superior e 
outras inferiores, relacionadas não apenas às pessoas, como também 
à nacionalidade, religião, sexualidade, gênero, língua, conhecimento, 
todos esses racializados a partir da lógica da matriz racial de poder. A 
opção decolonial revela, portanto, que as transformações necessárias 
para o futuro não poderão ser construídas a partir da civilização oci-
dental se o ideal for a coexistência de muitos mundos, dado que o Es-
tado moderno, por meio de categorias hegemônicas de pensamento, 
de história e de experiência humana, esconde, por trás das supostas 
ideias de neutralidade, objetividade, democracia e transparência, as 
identidades racializadas construídas em seu interno. Assim, o autor 
entende o eurocentrimo como a “hegemonia de uma forma de pensar 
fundamentada [...] na modernidade/colonialidade” (p. 301) e com-
preende que a opção decolonial exige, portanto, que sejamos epis-
temicamente desobedientes. Diante disso, para a decolonialidade, o 
autor compreende que sejam necessárias duas ações simultâneas:

[...] a) desvelar a lógica da colonialidade e da reprodução da 
matriz colonial do poder (que, é claro, significa uma economia 
capitalista); e b) desconectar-se dos efeitos totalitários das 
subjetividades e categorias de pensamento ocidentais (por 
exemplo, o bem sucedido e progressivo sujeito e prisioneiro 
cego do consumismo) (p. 313).
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O atual sistema sócio-econômico sob o qual vivemos – o (neo)
liberalismo – tem, conforme explica Mignolo, assim como acontece 
com outros sistemas similares, uma formação que consiste em um 
núcleo – onde se concentram as diversas formas de gestão econô-
mica e política, ou seja, gestão de recursos e de trabalho e gestão da 
distribuição dos recursos de trabalho – e uma espécie de periferia. No 
sistema neoliberal, a gestão de recursos e de trabalho e a gestão da 
distribuição social são organizadas de forma a favorecer a explora-
ção do trabalho e o acúmulo individual de riqueza, objetivo principal 
desse sistema. Ampliando a concepção do sociólogo aymara Félix 
Patzi Paco (2004)50, Mignolo compreende que o núcleo do sistema 
neoliberal seja formado não apenas pela administração política e 
econômica como sugere Paco, mas também pela gestão da educa-
ção, visto que, conforme a compreende, “a educação é fundamental 
tanto para a formação da subjetividade quanto para a formação e a 
administração da organização econômica e política da sociedade” 
(p. 317). O caminho, portanto, conforme argumenta, é a opção deco-
lonial e a desobediência epistêmica. Referindo-se à América do Sul e 
ao Caribe, o autor comenta que nessas regiões,

[...] os privilégios do homem branco são fundamentados na his-
tória e nas memórias de pessoas de ascendência europeia que 
levaram com eles o peso de certas formas de gestão política, 
econômica e de educação. Esse privilégio, se não estiver aca-
bado, está sendo revelado. O caminho para o futuro é e conti-
nuará a ser, a linha epistêmica, ou seja, a oferta do pensamento 
decolonial como a opção dada pelas comunidades que foram 
privadas de suas ‘almas’ e que revelam o seu modo de pensar 
e de saber (ibid., p. 323).

Da forma como compreendo o argumento de Mignolo (2008b) 
acerca do futuro, relaciono-o ao apontado por Sousa Santos (2010) 
no que diz respeito à possibilidade de construção de um mundo me-
lhor, ambos relacionados, a meu ver, à luta pela obtenção daquilo a 
que o autor denomina direitos epistêmicos, em que saberes e mundos 
podem coexistir, “sem serem denominados em nome de uma simplici-
dade e de uma reprodução de oposições binárias” (p. 319), conforme 
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postulado pela ecologia de saberes de Sousa Santos (ibid.). A relevân-
cia dos saberes locais é, assim, colocada em evidência.

No universo acadêmico, a tradição do positivismo científico, 
conforme comenta Canagarajah (2002, p. 53), ainda hoje goza de um 
“status quase universal como a forma paradigmática de conduzir pes-
quisa.” Desse modo, no que diz respeito ao campo do ensino-apren-
dizagem de língua, inclusive LI, às pesquisas e publicações acadê-
micas e à formação docente nessa área, Canagarajah (2005) chama 
a atenção para as formas como a cientificidade moderna ocidental, 
baseada, portanto, em princípios iluministas e nas ciências empíricas, 
suprimiu a diversidade de saberes locais em nome do universalismo, 
da padronização e da sistematicidade. Conforme explica, se conside-
rarmos que “todas as atividades de produção de conhecimento são 
contextuais e colaborativas” (p. 6. Grifo no original), torna-se com-
preensível a ideia de que o conhecimento científico é também molda-
do localmente. Sob essa perspectiva, o autor aponta o paradoxo do 
conhecimento moderno que, em sendo local para as comunidades 
que o produziram, ou seja, as comunidades europeias/ocidentais, to-
mou proporções globais em virtude das relações assimétricas de po-
der entre tais comunidades e aquelas coloniais, a ponto de, conforme 
explicou Sousa Santos (passim), declarar a inexistência dos saberes 
dessas comunidades, ou seja, de outros saberes locais, portanto.

Consequentemente, em termos sociais, Canagarajah (ibid.) es-
clarece que, por conhecimento local, compreende-se aquele divergente 
do conhecimento oficial, conhecimento esse sobre o qual se alicerçam 
as políticas e os procedimentos das instituições, sejam essas legais, 
fiscais ou políticas, mas explica, contudo, que as pessoas também de-
senvolvem geralmente, em seu dia a dia, discursos extraoficiais como 
formas de negociar essas relações. Em termos acadêmicos, o autor 
afirma que se compreende conhecimento local como o conhecimento 
que diverge daquele estabelecido nas disciplinas e tido como legítimo, 
mas enfatiza que, embora inadequadas ao paradigma posto, as formas 
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de saber locais permanecem em circulação de modo extraoficial, em 
círculos menores. Em termos profissionais, o conhecimento local é com-
preendido, conforme explica, pelas formas como os professores reali-
zam seu trabalho, ou seja, formas não reconhecidas ou recomendadas 
por aqueles que supostamente seriam os expertos ou as autoridades 
nessa área, o que faz com que os saberes gerados localmente sobre 
estratégias eficazes de ensino-aprendizagem de língua, por exemplo, 
“talvez não gozem de reconhecimento profissional ou acadêmico” (p. 4).

Contrariamente ao pensamento de que a modernidade ocidental 
seja um projeto ainda incompleto, Sousa Santos (2010b, p. 527) argu-
menta que “o nosso tempo é testemunha da crise final da hegemonia 
do paradigma sociocultural da modernidade ocidental”, tratando-se, 
conforme afirma, de um tempo de transição de paradigmas, o que cor-
robora, portanto, as afirmações de Kramsh (2014) e de Canagarajah 
(2016), mencionados anteriormente. Isso significa dizer que o caráter 
descontextualizado, transcendental, neutro e universal do conhecimen-
to de base iluminista vem perdendo espaço para outras formas de se 
conceber conhecimento, conforme argumenta Sousa Santos no que 
se refere à ecologia de saberes (2009; 2010a; 2010b). Nesse sentido, 
baseado em perspectivas pós-iluministas ou pós-modernas, Canaga-
rajah (2002) apresenta uma visão de conhecimento segundo a qual o 
conhecimento é construído (significando que ele não ocorre por si só 
e se aloja nas cabeças vazias dos sujeitos, mas é construído ativamente 
pelos membros de uma comunidade); essa construção é colaborativa 
(significando que o saber não é construído de forma solitária ou indivi-
dual, mas sim em colaboração entre as pessoas por meio de suas inte-
rações diárias); permeada por valores (no sentido em que as tradições 
e práticas culturais da comunidade, seus interesses, valores, crenças, 
sentimentos e imaginações, tem papel fundamental nas interpretações 
de mundo dos sujeitos e na construção de seus conhecimentos); e 
contextual (no sentido em que há condições materiais, históricas e so-
ciais que governam a vida e as experiências em comunidade e dão 
forma ao seu conhecimento), sendo que, conforme afirma, esse
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[...] contexto leva a um processo dinâmico de reconstrução 
periódica de conhecimento de acordo com as condições, in-
teresses e valores mutantes da comunidade. Existe, portanto, 
uma forte conexão entre contexto e conhecimento, uma vez 
que a comunidade produz o tipo de conhecimento que se pro-
va útil para explicar, entender e administrar as suas condições 
de existência. (ibid., p. 55).

Ainda no que se refere à concepção de conhecimento, Canaga-
rajah diz que o conhecimento é discursivo, ou seja, construído por 
meio da língua, significando dizer que

[...] a língua media nossas percepções e interpretações da vida. 
Em nível micro, as interações entre os membros de uma co-
munidade, engajados na produção de conhecimento, aconte-
cem por meio da conversa. Uma vez que a língua incorpora os 
valores daquela comunidade, ela não apenas funciona como 
um meio para a construção de conhecimento, mas dá forma ao 
conhecimento ativamente (ibid., p. 55-56).

Diante disso, Canagarajah (2005) convida à celebração do co-
nhecimento local, afirmando que tal celebração demanda, contudo, a 
adoção de uma prática, argumentando, assim, em prol da necessida-
de de que tratemos

[...] o nosso local (em todos os seus sentidos relevantes: geo-
gráfico, social, geopolítico) como o terreno sobre o qual co-
meçar o nosso pensamento. O saber local não é um produto, 
constituído de crenças e práticas do passado. O saber local é 
um processo – um processo de negociação de discursos do-
minantes e de engajamento em uma construção contínua de 
conhecimento relevante no contexto da nossa história e prática 
social (id. Ibid., p. 13. Grifos no original.).

Partindo do pressuposto de que todo conhecimento é local, o 
autor argumenta, portanto, que outros saberes ou formações sociais 
somente poderão ser interpretados a partir das nossas posições lo-
calizadas. Assim, embora tenhamos adotado uma posição baseada 
em paradigmas ocidentais ou modernos, em virtude de sua imposi-
ção sobre as pessoas mundo afora, o autor nos convida à adoção de 
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uma forma de pensar que parte de uma posição alternativa, ou seja, 
a nossa própria localidade que, conforme explica, “é mais relevante 
para a nossa comunidade e fala aos nossos interesses. Idealmente, 
essa prática epistemológica visiona não apenas mudança no conteú-
do do saber, mas nos termos da construção do saber” (id. Ibid.). O 
objetivo disso não seria a substituição de um conjunto de saberes por 
outros, mas sim, conforme esclarece o autor, a crítica e a democra-
tização da construção de conhecimento. Trata-se, portanto, de uma 
prática localizada de construção de conhecimento. Tal prática envolve, 
simultaneamente, um processo de desconstrução e um processo de 
reconstrução. O primeiro – o processo de desconstrução – envolve, 
justamente, a desconstrução do conhecimento estabelecido, ou seja, 
do conhecimento dominante, de forma a esclarecer o fato de que se 
trata de um conhecimento local, desmistificando-o, então, a partir do 
momento em que se compreende que a sua construção está basea-
da, tanto histórica quanto culturalmente, nas comunidades europeias/
ocidentais. Nesse processo de desconstrução jaz a possibilidade de 
compreender aquilo que, daquela forma de saber dominante, possa 
ser útil para outros locais. Isso demanda tanto uma atividade de re-
construção quanto de interpretação das formas como o conhecimento 
dominante possa responder às necessidades e aos interesses locais. 
O segundo – o processo de reconstrução – envolve, justamente, a re-
construção contínua de saberes locais, de forma que possam respon-
der às necessidade, interesses e demandas postas por um contexto 
social incessantemente cambiante. O autor acredita que esse proces-
so de reconstrução  possa também contribuir para a redefinição dos 
paradigmas dominantes, uma vez que as formas locais de saber não 
são úteis apenas no que se refere às necessidades locais. A crítica às 
formas tradicionais de construção de conhecimento é, segundo sua 
perspectiva, fundamental para que se possam desfazer as limitações 
impostas, ao longo da história, por outros contextos de produção de 
conhecimento, sejam eles religiosos ou feudais, por exemplo.
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Diante do exposto, fica claro, a meu ver, que o movimento de 
valorização do conhecimento local sugerido por Canagarajah (2005), 
no interior do campo de pesquisa, ensino-aprendizagem de línguas, 
inclusive LI, e formação docente nessa área, está estreitamente rela-
cionado à negação do conhecimento ortopédico e à adoção da douta 
ignorância, conforme recomendado por Sousa Santos (2010), e ao en-
gajamento no pensamento decolonial e, consequentemente, à deso-
bediência epistêmica, conforme orientado por Mignolo (2008a; 2008b; 
2010), uma vez que a LI figura entre as seis línguas imperiais europeias 
sobre cujos fundamentos se ergueu o conhecimento ocidental sobre 
o qual estão também baseadas as nossas concepções de conheci-
mento do nosso lado da linha. Além disso, a proposta de Canagarajah 
(2005) no que se refere à manutenção de um diálogo com o conheci-
mento local está, conforme compreendo, também relacionada à eco-
logia de saberes apresentada por Sousa Santos (2009; 2010a; 2010b), 
na medida em que o autor afirma que é

[...] quando reconhecemos a localidade do nosso próprio co-
nhecimento que temos a humildade adequada de nos engajar-
mos produtivamente com outras tradições de conhecimento. 
A suposição de que o conhecimento de alguém seja de rele-
vância universal exclusiva não encoraja o diálogo. É possível 
desenvolver um modo plural de pensar onde celebramos dife-
rentes identidades e culturas, e ainda nos engajamos em pro-
jetos comuns à nossa humanidade compartilhada. Rompendo 
com a história da construção de uma totalidade globalizada 
com conhecimento uniforme e comunidade hierárquica, nós 
deveríamos vislumbrar a construção de redes com múltiplos 
centros que desenvolvem a diversidade como um projeto uni-
versal e encorajam uma tradição epistemológica ativamente 
negociada (CANAGARAJAH, 2005, p. 20).

Em sua proposta, o autor argumenta que o local tem sempre 
uma posição questionadora em relação aos paradigmas estabelecidos 
e que isso acarretaria, conforme afirma, efeitos muito saudáveis sobre 
o conhecimento dominante, uma vez que a história colonial tem-se 
mostrado uma influência questionável sobre a formação de diversas 
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áreas de interesse dentro do campo da pesquisa, ensino-aprendiza-
gem e formação de professores de línguas, inclusive LI, principalmente 
pelo fato de que “a orientação para a língua e o ensino de língua como 
uma atividade neutra, instrumental e pragmática no campo de ensino 
de língua inglesa [ELT – English Language Teaching] está enraizada na 
história do ensino de inglês para fins de colonização” (p. 20). É nesse 
sentido que Pennycook (1998), por sua vez, enfatiza a necessidade de 
se trabalhar em prol de estratégias pós-coloniais, que incluam ações 
relacionadas ao ensino de LI, à aprendizagem de LI e à linguística apli-
cada; e possam tentar criar discursos que se contraponham aos dis-
cursos dominantes definidores do eu e do outro, da cultura inglesa e 
de outras culturas. O autor se pergunta “de que forma podemos nos 
mover em direção à decolonização da linguística aplicada e a decolo-
nização do inglês?” (p. 216) e mais a frente sugere que o caminho o 
qual precisamos adotar seja aquele das

[...] histórias alternativas, possibilidades alternativas, e essas 
precisam estar em nossas aulas, nossas aulas de inglês, nos-
sas aulas de linguística e de linguística aplicada, [...] nossos 
materiais de ensino. Nós precisamos trabalhar com e contra o 
inglês para encontrar alternativas culturais para os construtos 
culturais do colonialismo; nós precisamos desesperadamente 
de alguma coisa diferente (p. 217-218).

Posicionarmo-nos, portanto, a partir de nossa localidade, como 
propõe Canagarajah (2002; 2005), pode significar posicionarmo-nos 
para além dos saberes alheios e, dessa forma, trabalhar, sobretudo, 
para decolonizar as nossas formas de entender o que seja esse inglês 
com e contra o qual precisamos trabalhar. Ou seja, entender as nossas 
formas de conceber língua inglesa e, consequentemente, as nossas 
práticas de ensino-aprendizagem dessa língua, as nossas formas de 
compreender a formação docente nessa área e as nossas formas de 
fazer linguística aplicada, trabalhando, assim, para construir a “coisa 
diferente” pela qual clama Pennycook (1998).
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3.2 DA LÍNGUA QUE ENSINAMOS

No contexto educacional brasileiro, no que se refere ao ensino-
-aprendizagem de inglês e à formação docente nessa área, o status da 
língua inglesa sempre foi, historicamente, aquele de língua estrangei-
ra (LE), definida, conforme Jordão (2014, p. 14-15), como uma língua 
cujas referências são os “falantes que têm uma primeira língua em co-
mum, mas utilizam o inglês para comunicar-se com outros falantes de 
inglês (nativos ou não-nativos) que não partilham com eles da primeira 
língua.” Além disso, apoiando-se em Friedrich e Matsuda (2010)51, a 
autora explica que o termo inglês como língua estrangeira (ILE) estaria 
especificamente voltado para o contexto em que a língua é aprendida, 
contexto esse em que a língua não é usada para fins comunicativos em 
nível nacional, contrapondo-se, nesse sentido, ao termo inglês como 
segunda língua (ISL), que implica o uso da língua para a comunica-
ção nacional. A definição do inglês ensinado-aprendido no contexto 
educacional brasileiro como língua estrangeira (LE) tem, segundo a 
autora, diversas implicações sociais, epistemológicas e ontológicas 
que precisam ser problematizadas, a fim de que se possa perceber as 
formas como as ontologias e epistemologias são construídas ou pres-
supostas por meio tanto do termo em questão, como de outros termos 
atualmente utilizados com referência à língua inglesa (LI), isto é, língua 
adicional, língua franca ou língua internacional.

Considerando o status contemporâneo da LI como suposta lín-
gua franca ou língua internacional, muitos têm sido os debates esta-
belecidos no universo acadêmico no que se refere a esse fenômeno 
e às suas consequências, o que tem gerado uma grande variedade 
terminológica que procura conceber e explicar tal fenômeno. Dentre 
esses termos, conforme já apontado, estão as noções de inglês como 
língua adicional, franca ou internacional, que vem se contrapor, muitas 
vezes, aos termos historicamente utilizados em diferentes contextos 
de ensino-aprendizagem dessa língua mundo afora, inclusive no Bra-
sil, tais como inglês como segunda língua (ISL) e inglês como língua 
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estrangeira (ILE), mencionados acima. Tomando o termo inglês como 
língua estrangeira (ILE) como o seu ponto de referência, em virtude de 
seu uso consolidado no Brasil, Jordão (ibid.) faz, primeiramente, uma 
análise daquilo que se entende por inglês como língua franca (ILF), 
também referido como inglês como língua internacional (ILI), e afirma 
que esses termos (ILF e ILI) têm sido preferencialmente usados por di-
versos pesquisadores da área em virtude do fato de que modificam as 
relações de poder estabelecidas entre os ‘donos’ da língua (os falantes 
‘nativos’) e os seus usuários (os falantes ‘não-nativos’), oriundos de 
países em que a LI não é usada como primeira língua, como é o caso 
do Brasil. O argumento da autora refere-se à visão de que o termo ILE, 
conforme percebido pelos estudiosos de ILF,

[...] remete a um contexto de submissão aos nativos e aceita-
ção da autoridade que eles supostamente teriam sobre a língua, 
com todas as implicações dessa percepção para os aprendizes 
de ILE, especialmente em termos de admiração e reprodução 
da cultura ligada aos países centrais que dariam origem ao ILE, 
na perspectiva caracterizada pelos pesquisadores do ILF como 
típica do ILE (JORDÃO, 2014, p. 19-20).

Sob essa perspectiva, definidos por meio do termo ILE, os 
usuários não-nativos dessa língua seriam, portanto, os estrangeiros 
e estariam, assim, posicionados de forma subalterna àqueles nativos, 
uma vez que esses seriam ‘donos’ de um suposto conhecimento lin-
guístico ou de uma suposta competência linguística sobre os quais os 
não-nativos não teriam domínio semelhante. Diante disso, o objetivo 
maior do não-nativo seria aquele de assemelhar-se, ao máximo, ao 
nativo. Daí a ênfase, a meu ver, no contexto educacional brasileiro, 
ao ensino de gramática – conforme demostrado no capítulo anterior 
deste trabalho de pesquisa –, pois o ensino de gramática remete a um 
suposto core ou núcleo linguístico a ser aprendido, a fim de garantir 
a correção ou a precisão de uso de regras e normas da língua, ou 
seja, a proficiência linguística ou o “domínio da língua alvo”, conforme 
lembra Canagarajah (2007, p. 238). A posição subalterna do falante 
‘não-nativo’ decorre, assim, da ideia de se tomar o falante nativo como 
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modelo, o que leva aprendizes e professores não-nativos, conforme 
explica Jordão (ibid., p. 23), “a sentirem-se ‘em falta’, frustrados como 
professores de uma língua que jamais chegam a conhecer ‘como de-
veriam’, ou seja, como supostamente a conheceria um falante nativo 
da língua (aquele idealizado pelas teorias de aquisição centradas no 
construto ‘falante nativo’).” A preferência pelo uso do termo ILF, assim 
como do termo ILI, resulta, portanto, da possibilidade nele implicada 
de libertar os falantes não-nativos de inglês – os estrangeiros e, por-
tanto, também os brasileiros –, uma vez que lhes permite fazer seu 
próprio uso daquela língua nos contextos pelos quais circulam, inde-
pendentemente das normas estabelecidas pelo falante nativo.

Em um segundo momento, a autora coloca em evidência a 
crescente ocorrência do termo inglês como língua adicional (ILA), 
tanto no contexto acadêmico internacional quanto naquele brasilei-
ro, concluindo que o termo tem maior ocorrência em ambiente de 
ensino-aprendizagem de inglês como segunda língua (ISL) do que 
naquele de inglês como língua estrangeira (ILE). A referência utilizada 
para definir a terminologia, nesse caso, seria “o ambiente de contato 
com a língua”, em que o uso do termo língua adicional é maior, por 
exemplo, em ambientes nos quais imigrantes aprendem a língua do 
país que adotaram para viver, e o termo língua estrangeira é mais usa-
do, como mencionado anteriormente, em ambientes onde a LI não é 
usada para a comunicação interna, como, por exemplo, as escolas 
brasileiras (JORDÃO, 2007, p. 30). A popularidade crescente do ter-
mo ILA no contexto brasileiro advém, segundo a autora, da ideia de 
adição ou acréscimo que o termo atribui à aprendizagem de LI, que 
seria, portanto, mais uma língua a ser somada ao repertório linguístico 
do aprendiz, subtraindo, assim, à LI, o lugar privilegiado que parece 
ocupar no universo de ensino-aprendizagem de línguas estrangeiras 
no Brasil. Com base nesse entendimento, a autora comenta que, a

[...] partir da perspectiva de que em muitas comunidades bra-
sileiras o inglês ensinado na escola seria apenas mais uma 
das línguas que os estudantes possam conhecer, o termo ILA 
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celebraria a coexistência de várias línguas em sua insistência 
em não destacar uma língua em detrimento de outras, descon-
siderando fronteiras políticas como demarcadoras de limites 
linguísticos e reconhecendo que a língua ‘do outro’, ‘estran-
geira’, também pode ser utilizada como espaço expressivo por 
comunidades que compartilham de uma outra língua materna 
que não essa ‘outra estrangeira’ (JORDÃO, 2007, p. 31).

Retomando o termo ILE como o seu ponto de referência, a autora 
esclarece que, em contraposição ao termo ILA, o emprego do primeiro, 
conforme já mencionado, parece fazer referência ao uso da LI para a 
comunicação com outras comunidades, ou seja, com comunidades ex-
ternas àquela brasileira, nesse caso. O emprego do termo ILA, por sua 
vez, parece fazer referência ao uso da LI tanto local quanto globalmen-
te, isto é, no que se refere à comunicação tanto entre os aprendizes, nos 
espaços pelos quais circulam, quanto desses com usuários da língua, 
em contextos globais. Conforme comenta, isso acabaria por envolver 
também, em alguns casos, usos feitos dos termos ILF e ILI, usos esses 
que incluem tanto os falantes nativos quanto aqueles não-nativos de 
LI. No que se refere ao contexto brasileiro, embora aponte como ainda 
obscuros os usos locais da LI denotados pelo termo ILA, Jordão (ibid.) 
os compreende como parte dos usos que os alunos fazem da língua 
portuguesa, que funciona, conforme explica, “dentro do sistema multi-
modal de comunicação” (p. 32). Ademais, argumenta que esta

[...] característica do uso do inglês no Brasil parece apontar para 
a urgente necessidade de se construírem novos procedimentos 
para a compreensão desses fenômenos linguísticos, ao invés 
de tentarmos ajustá-los às velhas categorias de percepção, de-
finição, classificação do que constitui uma língua e a diferencia 
de outra, do que constitui uma variante ou outra, uma modalida-
de linguística ou outra (JORDÃO, 2007, p. 32).

A discussão apresentada por Jordão (ibid.), conforme a própria 
autora comenta, está estreitamente relacionada a argumentos desen-
volvidos por Pennycook (2007), e também por Makoni e Pennycook 
(2007), acerca da ideia de invenção, mencionada no capítulo ante-
rior deste trabalho de pesquisa. Atrelada à invenção, por exemplo, 
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da história, da tradição e da ideia de raça, normalmente tidas como 
constituintes naturais da sociedade, Makoni e Pennyccok (ibid.) ar-
gumentam que as línguas são também invenções resultantes de “um 
aparato ideológico muito específico” (p. 9), que também constrói for-
mas de pensar sobre a língua. Segundo sua perspectiva, o termo 
invenção tem a vantagem de apontar crenças, agendas e contextos 
específicos que produzem, regulam e constituem não apenas insti-
tuições e estruturas, mas línguas também. É nesse sentido que os 
autores comentam que, baseados na crença de que as línguas eu-
ropeias fossem entidades que pudessem ser identificadas, isoladas 
umas das outras, contadas e separadas do mundo, os colonizadores 
europeus procuraram empregar a mesma lógica nos contextos por 
eles dominados, uma vez que, nesses contextos, os estilos discursi-
vos locais lhes pareciam bastante confusos e as línguas precisavam, 
portanto, ser identificadas e codificadas, de forma que pudessem 
ser controladas. Conforme esclarece Canagarajah (2007, p. 233), foi

[...] o modernismo (e os movimentos relacionados da coloniza-
ção e do nacionalismo) que inspirou o movimento de invenção 
das línguas. Esses movimentos consideraram a fluidez e a hibri-
dização nas formas pré-coloniais de comunicação um problema 
e procuraram avançar para a codificação, classificação e cate-
gorização que marcam o campo da linguística hoje.

Nessa perspectiva, uma das formas de argumentar em favor da 
existência das línguas (tanto aquelas europeias como as línguas iden-
tificadas nas colônias) na qualidade de entidades distintas e neces-
sárias para a comunicação entre as pessoas, seria, conforme explica 
Pennyccok (2007), pela sua sistematização em forma de palavras e 
de livros de referência como gramáticas, dicionários, etc., usados 
como recursos para a certificação da existência de diferentes línguas. 
Assim, com base em normas e categorias externas, derivadas de ou-
tras línguas, as línguas locais, ou seja, aquelas usadas nas colônias, 
foram também descritas por meio de regimes metadiscursivos, que 
acabaram por construí-las e, assim, inventá-las, a partir de uma pers-
pectiva europeia do que fosse língua. Procurando explicar, portanto, a 
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perspectiva pela qual compreende a língua inglesa como uma inven-
ção, Pennycook (ibid.) explica que “a codificação das línguas não é 
tanto um processo de escrita daquilo que já existe”, significando dizer 
que a codificação das línguas é, sobretudo, “um processo de redu-
ção das línguas à escrita” (p. 92). Usando como exemplo a história da 
criação do Oxford English Dictionary no século XIX e sua materialidade 
e vastidão, o autor argumenta que, no que se refere ao uso da escrita 
para a codificação e consequente invenção das línguas, “o processo 
de escrita de dicionários de línguas é um processo de invenção por 
excelência” (id. Ibid.), fazendo compreender que “a colonização pro-
duziu o império assim como a escrita de dicionário produziu a língua” 
(ibid., p. 93). Ou seja, os livros de referência foram mecanismos de 
invenção das línguas, dentre elas a língua inglesa. É nesse sentido, 
pois, que Makoni e Pennycook (2007, p. 27) propõem o projeto de de-
sinvenção e de reconstituição das línguas, de forma a desvencilhá-las 
das ficções ocidentais acerca da concepção de língua, que acabaram 
por produzir visões muito limitadas sobre as formas como as línguas 
operam no mundo. Conforme argumentam, a

[...] perspectiva de que as línguas são social e politicamente 
construídas é necessária não só para a compreensão das lín-
guas, mas também para situações nas quais há razões para 
mudá-las ou para mudar a maneira como pensamos sobre elas. 
Estamos nos concentrando na língua porque as definições de 
língua têm consequências materiais sobre as pessoas e porque 
essas definições são sempre implicitamente ou explicitamente 
declarações sobre seres humanos no mundo.

A partir dessa perspectiva, tomando o status da língua inglesa 
no mundo contemporâneo, Pennycook (2007) procura elucidar a sua 
visão de que o inglês como língua internacional (ILI) – também referi-
do, conforme explicado por Jordão (2014), como inglês como língua 
franca (ILF) – seria também uma invenção, uma construção, um mito. 
Procurando explicar os processos de construção desse status da LI, 
Pennycook se vale das concepções de Barthes (1957/1972)52 acerca 
do que seja e de como seja construído um mito. Os mitos, conforme 
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esclarece, são narrativas advindas de experiências passadas que, em 
apresentando elementos de realidade, criam justificativas naturais para 
as coisas. Fazendo-as perder sua qualidade e, portanto, sua memória 
histórica, as narrativas criam uma aparência natural para as coisas – 
apagando a possibilidade de se perceber que essas coisas tenham 
sido criadas historicamente –, purificando-as e inocentando-as, por-
tanto. Visto dessa forma – e considerando a ação política como parte 
das relações humanas na construção do mundo –, o mito seria despo-
litizado, puro, neutro, inocente, um fato, simplesmente.

O mito, assim posto, oferece possibilidades para que se possa 
perceber os mecanismos por meio dos quais Pennycook (ibid.) com-
preende que determinados entendimentos daquilo que seja inglês te-
nham sido construídos. Conforme explica, a língua inglesa, ao contrário 
do que se possa pensar, não se transformou naturalmente a partir de 
suas origens até chegar a uma determinada forma ‘evoluída’ a que de-
nominamos inglês padrão; a língua inglesa foi construída. Essa cons-
trução, conforme explica o autor, produziu, acima de tudo, uma meta-
linguagem e não um inglês padrão, uma vez que uma língua padrão é 
uma idealização e não uma língua que seja, de fato, falada por alguém. 
O inglês padrão seria, assim, um mito criado por meio de narrativas, 
uma construção que precisa

[...] ser compreendida historicamente, que aponta as formas 
como os mitos funcionam, constantemente falando sobre as 
coisas, constantemente assumindo a existência das coisas; [a 
construção] enfatiza a ideia de histórias heroicas que nos con-
tam sobre as origens ou natureza de vários fenômenos ou expli-
cam como alguma coisa passou a existir (ibid., p. 97).

Prosseguindo em seus comentários, o autor anuncia que a po-
sição supracitada se assemelha à virada pós-estruturalista para o dis-
curso, ou seja, uma vez diante da impossibilidade de acesso direto ao 
mundo real, passa-se a considerar os modos por meio dos quais o 
mundo é construído, as línguas são naturalizadas e as metalinguagens 
são produzidas. Conforme explica, questões relacionadas à realidade, 



219

ou à construção dessa, podem ser abordadas de diferentes formas, 
dentre essas o mito e a construção. Pensar pelo viés do construcio-
nismo social, por exemplo, permite compreender as formas como, 
ao contrário da ideia de um mito fundador, a ação humana produz 
entidades e produz também crenças sobre essas entidades, fazen-
do compreender, desse modo, que embora possam ser consideradas 
existentes, as línguas, sob essa perspectiva, somente existiriam como 
“um produto dos interesses humanos” (ibid. p. 98). Da mesma forma, 
considerar aquilo que o autor denomina construcionismo ontológico 
contribui para a percepção de que línguas e metalinguagens resultam 
de formas específicas de compreender o mundo, culturalmente orien-
tadas, que produzem aquilo que pretendem descrever. Nesse sentido, 
não se trataria de pensar que diferentes línguas tenham sido inventa-
das a partir de um contexto específico, mas de perceber que a própria 
noção de língua teria sido uma invenção. Assim, sob essa perspectiva, 
o autor explica que a LI seria, na atualidade, dentre todas as outras 
línguas inventadas, a invenção mais significativa do nosso tempo. Per-
ceber, ainda, pela perspectiva do construcionismo histórico, o fato de 
que as construções têm efeitos reais significa, conforme argumenta, 
perceber que, embora as línguas tenham sido inventadas, essas inven-
ções têm efeitos reais sobre as pessoas, ou seja, “a construção his-
tórica da língua cria realidades com as quais precisamos lidar” (ibid., 
p. 99). Essas construções, o autor alerta, precisam também ser com-
preendidas pelo viés do construcionismo discursivo, ou seja, por meio 
da percepção de que “as línguas são produzidas de formas diferentes, 
em tempos diferentes” (id. Ibid.). É diante dessas explicações que o 
autor afirma, portanto, que, se

[...] a atual compreensão de línguas foi inventada e mantida 
durante uma era de construção de nação, de modernidade e 
de uma determinada concepção de identidade, as mudanças 
globais dos últimos anos sugerem novas formas de construção. 
Esta é uma razão pela qual invenção, desinvenção e reconstru-
ção de línguas é tão importante neste momento atual. É tam-
bém por isso que o foco no inglês é de especial importância, 
uma vez que o inglês está sujeito a um conjunto de formações 
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discursivas que são bastante diferentes daquelas em diferentes 
momentos históricos. E é aqui que a noção de mito é tão impor-
tante, uma vez que chama a nossa atenção para as formas em 
que as histórias são constantemente contadas sobre o inglês 
(PENNYCOOK, 2007, p. 99).

O mito para o qual o autor chama a atenção, nesse caso, con-
forme já mencionado, é aquele da disseminação do inglês mundo 
afora, ou seja, o mito de que o inglês seja uma língua internacional. 
A construção desse mito se dá, conforme explica, por meio de narra-
tivas recorrentes acerca da disseminação natural do inglês, ou seja, 
sem o envolvimento de ações políticas; de sua neutralidade, ou seja, 
que essa disseminação se dê de maneira dissociada de questões 
sociais, econômicas ou políticas; dos resultados benéficos que pro-
porciona, ou seja, que a disseminação dessa língua traga benefícios 
para seus aprendizes e usuários. Assim compreendido, conforme 
argumenta, o inglês como língua internacional (ILI) nada mais é do 
que um construto cultural do colonialismo (id., 2007; 1998) e, assim 
sendo, tem efeitos danosos sobre as pessoas em diferentes esferas 
de suas vidas. Para a compreensão de tais efeitos é fundamental, se-
gundo sua visão, observar as formas como a LI e a globalização es-
tão associadas, o que faz perceber não apenas o envolvimento dessa 
língua com os fluxos de cultura e de conhecimento que permeiam o 
mundo contemporâneo, como também as formas como essa língua 
se associa à globalização no que se refere tanto a questões locais 
(cultura popular; transações comerciais locais, por exemplo) quanto 
a questões globais (formas não tão populares de fazer política mundo 
afora; questões relacionadas ao capital internacional, por exemplo). 
Segundo sua visão, a LI seria, sob essa perspectiva, uma língua coni-
vente, uma língua-cúmplice da globalização e o problema, conforme 
argumenta, é que “a invocação incessante do ‘inglês como língua 
internacional’ evita a obrigação de lidar com a complexidade do in-
glês em relação à globalização, ao mesmo tempo em que reitera a 
existência do inglês como estando no mundo” (id., 2007, p. 102).
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Além do silenciamento referente à complexidade das relações 
entre o inglês e a globalização, outro efeito pernicioso que o mito do ILI 
pode ter sobre as pessoas jaz, segundo a visão do autor, na ideia de 
que o inglês possa trazer melhorias para as vidas das pessoas e dimi-
nuir a pobreza no mundo. O problema aqui, conforme esclarece, é que 
não está claro que efeitos o ensino de LI poderia ter para as vidas das 
pessoas, ou seja, de que forma o inglês estaria relacionado a mudan-
ças econômicas em nível global a ponto de modificar as condições em 
que as pessoas vivem, uma vez que desigualdades, tanto na esfera so-
cial quanto naquela política e econômica, são também resultantes da 
disseminação global dessa língua. A ideia de que saber inglês possa 
modificar as vidas das pessoas, permitir-lhes acesso a oportunidades 
de ascensão social e que essa seja, portanto, a língua do desenvol-
vimento é, conforme reitera o autor, um mito e como mitos criam ilu-
sões, esse mito faz com que o inglês seja uma língua-decepcionante. 
Além disso, Pennycook (ibid., p. 103) comenta que “esses constantes 
apelos ao inglês como uma solução para a pobreza não apenas car-
regam poucas perspectivas de mudança para os beneficiários dessas 
políticas, como também reforçam a crença na existência do inglês.” 
A ideia de que o inglês seria um meio de acesso a oportunidades de 
mudança de vida para as pessoas é negada pelo modo como essa 
língua acaba servindo como uma forma de exclusão, uma vez que não 
saber fazer uso dela implica em não ter acesso à educação oferecida 
por meio dessa língua ou a oportunidades de trabalho que exijam o 
seu conhecimento. Como uma língua-excludente, “enquanto o inglês 
abre portas para alguns, ele é simultaneamente uma barreira para a 
aprendizagem, o desenvolvimento e a empregabilidade para outros” 
(id. Ibid.). E, assim sendo, o inglês exclui muito mais do que, na verda-
de, inclui. Conforme apresentada aqui, a concepção de língua inglesa 
identificada por Pennycook (ibid.) remete a menção feita por Canaga-
rajah (1999) ao ensino dessa língua como um cavalo de Tróia, visto que 
embora prometa contribuir para o desenvolvimento de alguns, talvez 
acabe por perpetuar sua dependência econômica e política de outros 
‘mais bem’ posicionados na sociedade global.
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Recuperando a discussão proposta por Jordão (2014) acerca 
das formas como ontologias são construídas com base tanto nos 
papeis exercidos pela LI nas sociedades contemporâneas quanto 
nas funções que o ensino-aprendizagem dessa língua tem em deter-
minados contextos, vemos que a autora reitera sua visão acerca da 
necessidade de se investigar as implicações dos sentidos gerados 
pela terminologia adotada, ou seja, dos sentidos gerados pelas dife-
rentes formas de conceber a LI (estrangeira, adicional, franca, inter-
nacional), sobre as ontologias construídas para aqueles que utilizam 
essa língua de alguma forma, seja para ensiná-la, para aprendê-la 
ou simplesmente para fazer uso dela nos contextos pelos quais cir-
culam. Conforme afirma, “simplesmente escolher um termo e defen-
dê-lo como preferível em relação a outros não contribui para uma 
análise crítica, podendo, inclusive, encobrir a variedade de sentidos 
possíveis e suas implicações ontológicas” (ibid., p. 35). O importante, 
conforme enfatiza, não é escolher um termo ou outro no que se refere 
à LI, mas sim problematizar as formas como os sentidos são cons-
truídos em torno dessa língua, cujos usos ainda estão fortemente 
relacionados ao construto ‘falante nativo’.

De fato, nesse sentido, Pennycook (2007) faz duras críticas à 
proposta de Braj Kachru (1992; 1985) – a organização, em círculos 
concêntricos, de variantes regionais da LI supostamente existentes 
mundo afora, os World Englishes, conforme explicação apresentada 
no capítulo anterior deste trabalho de pesquisa – afirmando que tal 
proposta soma-se às muitas outras histórias contadas sobre a LI, que 
criam ilusões de que essa seja a língua do desenvolvimento, da educa-
ção, da oportunidade e da igualdade. Pensar a LI em termos de ingle-
ses, ou seja, pensar a existência de línguas inglesas regionais separa-
das umas das outras, conforme proposto por Kachru, apenas pluraliza 
a noção de inglês, reforçando, ao mesmo tempo, a ideia de que exista 
um suposto core, que seja a língua inglesa. Pennycook considera que 
ambas as proposições – pluralidade e core – sejam mitos; o que se 
tem, segundo ele, são apenas afirmações sobre o inglês. Os círculos 
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concêntricos, conforme argumenta, criam variantes do inglês mundo 
afora, mas apagam as complexidades da língua, uma vez que igno-
ram fatores e diferenças sociais internas aos círculos, simplesmente 
definindo a “variedade com base na história política pós-colonial: onde 
um estado-nação foi criado, uma variante emergiu” (2007, p. 105), re-
forçando, também, portanto, a ideia de nacionalidade, da existência 
de línguas nacionais. Tal proposição posiciona o falante nativo e suas 
normas no círculo central kachruviano, enquanto os falantes não-nati-
vos são posicionados fora dele, em círculos periféricos, corroborando, 
conforme já argumentado, a posição de superioridade do falante nati-
vo como o suposto ‘dono’ da língua em relação ao falante não-nativo. 
Isso reforça, pois, a pertinência do convite de Jordão (2014) ao ques-
tionamento das formas como as concepções de LI que perpassam 
o mundo contemporâneo constroem as ontologias para aqueles que 
utilizam essa língua de algum modo. Nesse sentido, é importante per-
ceber que, conforme afirma Pennycook (2007, p. 106), enquanto,

[...] parece, portanto, trabalhar a partir de uma agenda política 
inclusiva na sua tentativa de fazer com que os novos ingleses 
sejam reconhecidos como variantes do inglês, esta forma de 
abordar a linguagem [World Englishes] é inexoravelmente ex-
cludente. O processo de construção dessas novas variedades 
nacionais de inglês, portanto, envolve uma série de exclusões.

Diante do exposto, Pennycook acredita que o inglês como lín-
gua internacional (ILI) – ao contrário de implicar a liberdade do falante 
não-nativo, ou seja, do estrangeiro, das imposições do falantes nativo, 
conforme apontado por Jordão (2014) no que se refere aos termos ILI 
e ILF – seja “a mãe de todos os mitos” (ibid., p. 108). Assim o classi-
fica, uma vez que reforça a ideia de língua como objeto, coisa ou enti-
dade, e a existência simultânea de uma língua-objeto chamada língua 
inglesa, a qual excluiria os ingleses e os falantes dessas línguas que 
não se adequem àquilo que se entende que seja língua inglesa, loca-
lizando-os, assim, mais uma vez, em posição periférica e, portanto, 
inferior. Citando Mufwene (2001)53, o autor entende, ainda, que a essa 
lógica é somado o argumento circular de que se um desses ingleses 
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não se adequa ao que se entende que seja língua inglesa, então, não 
é língua inglesa, reforçando, portanto, dessa forma, a existência de um 
core. O problema, contudo, conforme comenta, é que

[...] quando falamos de inglês hoje em dia, queremos dizer mui-
tas coisas e não muitas delas estão relacionadas a alguma noção 
de língua baseada em um core. O inglês não é tanto uma língua, 
mas um campo discursivo: inglês é neoliberalismo, inglês é glo-
balização, inglês é capital humano (p. 112. Grifos no original.).

Considerando as mudanças globais dos últimos tempos, em 
que a disseminação do inglês mundo afora acabou por contribuir para 
a desestabilização de concepções estabelecidas de nação, identidade 
e epistemologia, o projeto de desinvenção e reconstituição das línguas 
proposto por Makoni e Pennycook (2007, p. 17) implica repensar, por-
tanto, os entendimentos que temos de língua – “língua como um meio 
de comunicação, língua como um sistema, língua como uma entidade 
descritível, ou língua como competência”, pois, conforme comenta Ca-
nagarajah (2007, p. 233), uma

[...] vez que reconhecemos que as línguas são inerentemente 
híbridas, as gramáticas são emergentes e a comunicação é flui-
da, resta-nos o problema de redefinir algumas das construções 
mais básicas que dominaram o campo da linguística. Parece 
que questões como identidade linguística, comunidade de fala, 
competência linguística e até mesmo ensino de línguas são ba-
seados em construtos de homogeneidade e uniformidade que 
inventamos ao longo do tempo.

É nesse sentido que Pennycook (2007) chama atenção para a 
importância da noção de mito no que se refere ao ILI, uma vez que tal 
noção ajuda a perceber os modos como narrativas sobre o inglês têm 
sido contadas e recontadas, construindo, história afora, as posições 
que essa língua tem ocupado e as ontologias nas quais seus usuários 
– nativos e não-nativos – têm existido. Os argumentos acerca da inven-
ção das línguas e a noção de mito ajudam a perceber que a proposta 
de Braj Kachru – World Englishes – (1992; 1985), embora tente “alcan-
çar igualdade sociolinguística para as suas variantes, não é epistemo-
logicamente diferente do modelo do core, da variação e da exclusão” 
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(PENNYCOOK, 2007, p. 109). Além disso, os argumentos acerca da 
invenção das línguas e a noção de mito ajudam a perceber, ainda, 
que “as línguas são, no fundo, sempre muitas línguas, e que o inglês 
não é uma exceção” (JORDÃO, 2014, p. 35). Sob essa perspectiva, os 
termos que têm definido a LI – estrangeira, segunda, adicional, fran-
ca, internacional – no Brasil e no mundo, perdem sentido e relevância, 
abrindo, assim, espaço para que se possa pensar outras formas de se 
conceber língua, outras formas de construir nossos entendimentos so-
bre o que seja, portanto, língua inglesa e, consequentemente, em que 
venham a consistir o ensino dessa língua e a formação docente voltada 
para esse fim. Conforme comenta Pennycook (2007, p. 112), uma

[...] vez que compreendamos que as línguas são invenções e 
que precisamos desinventar e reinventar o que se acredita que 
elas sejam, podemos começar a trabalhar por uma maneira 
completamente diferente de pensar sobre o que o ensino de 
língua inglesa pode ser. A questão então não é se alguma coisa 
monolítica chamada inglês é imperialista ou uma fuga da pobre-
za, nem quantas variantes pode haver dessa coisa chamada in-
glês, mas sim que tipo de mobilizações subjazem a atos de uso 
ou aprendizagem de inglês. Para que haja um acordo acerca 
dessas questões, precisamos de uma compreensão muito mais 
contextualizada da língua como localmente emergente. Algo 
chamado inglês é mobilizado por indústrias de língua inglesa 
com efeitos linguísticos específicos. Mas algo chamado inglês 
é também parte de cadeias complexas de língua, mobilizadas 
como parte de múltiplos atos de identidade [...].

Posicionados como usuários, aprendizes, professores não-na-
tivos de LI em um Brasil cada vez mais ativamente participante dos 
campos discursivos que definem o inglês – segundo Pennycook (ibid.) 
neoliberalismo, globalização e capital humano –, parece fazer sentido 
a proposição da necessidade de que se perceba aquilo que mobiliza o 
ensino-aprendizagem dessa língua mundo afora, inclusive no contexto 
brasileiro, e influencia, assim, nossos modos de compreender o mundo 
e de estar nele. Dessa forma, parece fazer sentido a proposta de Ca-
nagarajah (2007, p. 238) acerca da necessidade de encorajar um fluxo 
maior de conhecimento local e de dedicar maior atenção às praticas 
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linguísticas das comunidades pré-coloniais, nas quais a comunicação 
funcionava em meio ao multilinguismo e ao hibridismo, “antes que a 
modernidade europeia suprimisse esse conhecimento para desenvol-
ver sistemas de compartilhamento baseados em categorização, classi-
ficação e codificação.” A proposta de Canagarajah (ibid.) – voltada, no 
que se refere ao ensino de LI, para o enfoque em estratégias de comu-
nicação ao invés de regras e convenções – parece conduzir em direção 
à construção da “coisa diferente”, pela qual clamou Pennycook (1998) 
anteriormente, e à decolonização das nossas formas de conceber o 
inglês, portanto. Apoiado no projeto de desinvenção e reconstituição 
das línguas aqui apresentado e nas formas de comunicação usadas 
pelas comunidades pré-coloniais, Canagarajah (2007) apresenta a pos-
sibilidade de fundamentar a aprendizagem e o ensino de língua em 
noções de diferença ao invés daquelas de uniformidade; em noções de 
pluralidade, ao invés daquelas de singularidade, o que também permite 
a reconstrução da concepção de língua, conforme proposto por Makoni 
e Pennycook (2007). Afinal, conforme argumentam esses autores (ibid., 
p. 27), superar as concepções de língua que temos, abrindo, portanto, 
espaço para o projeto de reconstituição proposto, será necessário “se 
quisermos imaginar modos alternativos de conceber o papel e o status 
dos indivíduos no mundo”, indivíduos esses dentre os quais estão tam-
bém incluídos os estrangeiros – como os brasileiros – usuários, apren-
dizes, professores e licenciandos em língua inglesa.

3.3 DOS PROFESSORES  
QUE NOS TORNAMOS

A posição subalterna subliminarmente imposta a alguns por meio 
da terminologia adotada história afora no que se refere à LI, sobretudo 
com relação ao termo inglês como língua internacional (ILI), conforme 
acima pormenorizado, ainda é visivelmente identificada na docência em 
LI e nos processos de aprendizagem dessa no que diz respeito aos 
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participantes desta pesquisa, como evidenciado no capítulo anterior. 
De acordo com o que ali revelado, ser professor de inglês parece uma 
posição ainda muito atrelada aos significados atribuídos ao ser e ao 
fazer docentes estabelecidos pelo Centro por meio, por exemplo, da 
ideologia do falante nativo e daquilo que dela decorre – métodos de en-
sino, materiais didáticos, noções de competência, etc. Recupero aqui, 
portanto, o que foi exposto naquele capítulo visto que ali se encontram 
evidências que podem ajudar na compreensão dos processos de mu-
tação pelos quais passamos em sendo ou em vindo a ser professores 
dessa língua no contexto educacional brasileiro, também inserido nos 
processos de mudança que permeiam o novo milênio.

A importância fundamental das concepções de língua que nos 
perpassam, evidenciada nos argumentos de Makoni e Pennycook 
(2007), Pennycook (2007; 1998), Canagarajah (2007; 1999) e Jordão 
(2014), conforme demostrado na seção anterior deste capítulo, encon-
tram eco também nos estudos de Silva (2008) no que se refere, mais 
especificamente, à invenção daqueles que somos ou, pelo menos, 
deveríamos ser. Aqueles que somos resulta, segundo o autor, de pro-
cessos de produção e estabilização que tendem, conforme explica, 
a fixar nossas identidades. A fixação da identidade, contudo, embora 
seja uma tendência, é, simultaneamente, uma impossibilidade, uma 
vez que não é possível, de fato, fixá-la. Da mesma forma em que se 
deu o processo de invenção das tradições e das línguas (MAKONI; 
PENNYCOOK, 2007; MIGNOLO, 2016; PENNYCOOK, 2007; QUIJANO, 
2000) – que produziram e procuraram fixar identidades de gênero e 
de raça, por exemplo – a tendência de fixação da identidade resultou 
também, conforme argumenta Silva (2008), da invenção das nações, e 
com elas, das identidades nacionais. Pressupondo ideias de homoge-
neidade e uniformidade, a noção de identidade objetiva fazer crer que, 
em se tratando de mulheres ou de brasileiros, por exemplo, os sujeitos 
estariam unidos e agrupados em virtude, nesse caso, de uma mesma 
identidade de gênero ou de nacionalidade compartilhada. Argumen-
tando contrariamente a essa ideia, o autor explica que a noção de 
identidade está estreitamente relacionada à noção de diferença, visto 
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que “em um mundo imaginário totalmente homogêneo, no qual todas 
as pessoas partilhassem a mesma identidade, as afirmações de iden-
tidade não fariam sentido” (p. 75). Ser humano não requer afirmações 
sobre identidade como o requerem as nacionalidades, por exemplo. 
Nesse caso, as afirmações são necessárias na medida em que evitam 
a cadeia de negações (“não sou argentino”, “não sou chinês”, “não 
sou japonês”) que seriam indispensáveis caso não fosse possível con-
tar com a gramática para ajudar a simplesmente fazer uma afirmação 
sobre identidade nacional: “sou brasileiro”. Portanto, “assim como a 
identidade depende da diferença, a diferença depende da identidade. 
Identidade e diferença são, pois, inseparáveis” (id. Ibid.). A questão a 
ser problematizada, contudo, a que o autor segue explicando, é que a 
identidade é tomada como o ponto a partir do qual a diferença é defi-
nida, normatizando, pois, o que somos e tomando por diferente aquilo 
que não somos. Ao contrário disso, segundo sua visão, a identidade 
determina a diferença tanto quanto a diferença determina a identidade 
e, assim sendo, a diferença não é, portanto, resultante da identida-
de. Desse modo, é preciso “considerar a diferença não simplesmente 
como resultado de um processo, mas como o processo mesmo pelo 
qual tanto a identidade quanto a diferença (compreendida, aqui, como 
resultado) são produzidas” (ibid., p. 76. Grifos no original.).

A referência de Silva (ibid.) à produção da identidade e da di-
ferença traduz sua visão de que ambas resultam das relações es-
tabelecidas entre os sujeitos, sendo, portanto, fabricadas social e 
culturalmente. Identidade e diferença não são, portanto, naturais ou 
biológicas, mas “são o resultado de atos de criação linguística [...] são 
criadas por meio de atos de linguagem [...] é apenas por meio de atos 
de fala que instituímos a identidade e a diferença como tais” (p. 76-
77). Ao fazer tais afirmações, o autor está fundamentado no trabalho 
de Saussure, segundo o qual a linguagem se define como sendo um 
sistema de diferenças, no qual um signo – arbitrário e não coincidente 
com a coisa ou conceito a que se refere – fará sentido somente se 
considerado em relação a outro signo diferente dele, o que faz com 
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que aquilo seja aquilo e não outra coisa, como ilustrado no exemplo 
acerca do conceito de identidade nacional apresentado acima. Como 
a língua é um sistema, que funciona basicamente a partir da noção de 
diferença, outras instituições social e culturalmente produzidas, como 
a identidade, também funcionarão com base na mesma lógica. Uma 
vez que sua produção se dá por meio de relações sociais e culturais, 
identidade e diferença são definidas discursiva e linguisticamente e 
estão sujeitas, por conseguinte, a relações de poder, a partir das quais 
são hierarquizadas e, consequentemente, disputadas entre grupos 
sociais nos quais o poder está distribuído de forma desigual, mas 
que compartilham de interesses similares, voltados para o acesso a 
recursos simbólicos e materiais. Nas palavras do autor, a

[...] afirmação da identidade e a enunciação da diferença tradu-
zem o desejo dos diferentes grupos sociais, assimetricamente 
situados, de garantir o acesso privilegiado aos bens sociais.  
A identidade e a diferença estão, pois, em estreita conexão com 
relações de poder. [...] A identidade e a diferença não são, nun-
ca, inocentes. [...] A diferenciação é o processo central pelo qual 
a identidade e a diferença são produzidas (SILVA, 2008, p. 81).

É nesse sentido, pois, que o autor entende a tendência à fixação 
da identidade, uma vez que fixar uma identidade significa estabelecer 
uma norma, a partir da qual outras identidades serão tidas como dife-
rentes. A norma estabelecida gera, dessa forma, o privilégio, gerando, 
simultaneamente, a hierarquização, ou seja, a hegemonia, a superiori-
dade de uns sobre outros. Conforme explica, normalizar

[...] significa atribuir a essa identidade todas as características 
positivas possíveis, em relação às quais as outras identidades 
só podem ser avaliadas de forma negativa. A identidade normal 
é ‘natural’, desejável, única. A força da identidade normal é tal 
que ela nem sequer é vista como uma identidade, mas simples-
mente como a identidade (ibid., p. 83).

A identidade ‘normal’ acaba, pois, invisibilizada, no sentido em 
que, como ‘normal’, ela acaba compreendida como ‘natural’ e ‘pura’ 
e acaba, assim, não sendo identificada com traços identitários como 
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pode acontecer em diversos grupos. Com negros ou índios, por exem-
plo, no que se refere às identidades raciais, espaço em que ser branco 
é a norma; com mulheres no que se refere à identidade de gênero, es-
paço em que ser homem é a norma; com homossexuais ou bissexuais 
no que se refere à identidade sexual, espaço em que ser heterossexual 
é a norma; com professores e professoras no que se refere à identidade 
profissional, espaço em que ser bem sucedido financeiramente é a nor-
ma; com usuários, aprendizes e docentes não-nativos de inglês no que 
se refere à identidade nacional, espaço em que ser nativo é a norma.

Contudo, conforme comentado anteriormente, embora haja 
uma forte tendência à fixação da identidade, essa fixação, segundo 
Silva (ibid.), não é possível, uma vez que um somente poderá existir a 
partir da existência do outro, significando dizer que, “a identidade he-
gemônica é permanentemente assombrada pelo seu Outro, sem cuja 
existência ela não faria sentido” (p. 84). Contrariamente à tendência de 
fixação da identidade, trabalham, portanto, movimentos que procuram 
subvertê-la, fazendo perceber os processos pelos quais ela foi pro-
duzida. Conforme comenta o autor, esses movimentos são descritos 
por diferentes metáforas, geralmente relacionadas à ideia de fluidez, 
viagem, deslocamento, cruzamento de fronteiras, mobilidade, noma-
dismo, hibridismo, travestismo e miscigenação, por exemplo. Acerca 
de movimentos desse tipo e considerando que mudança parece ser 
a única constante do novo milênio, a filósofa e feminista italiana Rosi 
Braidotti (2002) afirma que, diante de tal constante, enfrentamos o de-
safio de “pensar em processos e não em conceitos” (p. 1). A dificulda-
de de se pensar em processos reside, segundo a autora, em hábitos 
mentais preponderantes de linearidade e objetividade que constituem 
o pensamento humano; em raciocínio teórico baseado em conceitos 
e noções essenciais. Por isso a dificuldade em pensar em processos, 
por meio daquilo que é fluido e não permanente.

Preocupada em encontrar representações adequadas para uma 
visão do sujeito como não linear e não unitário, Braidotti (2002) afirma que 
a “questão não é saber quem somos, mas o que, afinal, queremos nos 
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tornar, como representar mutações, mudanças e transformações, e não 
o Ser, no seu conceito clássico” (p. 2). Dessa forma, a autora se afasta 
do conceito de identidade como fixa e imutável, aproximando-se a uma 
ideia de identidade individual localizada nos entre-espaços fluidos e inter-
conectados de natureza-tecnologia, masculino-feminino, negro-branco, 
cuja fluidez, transitoriedade e nomadização desafiam, em sua visão, os 
modos de representação teórica já estabelecidos. O conceito de identi-
dade nômade proposto pela autora interessa a este trabalho de pesqui-
sa, primeiramente, na medida em que considera aspectos históricos e 
políticos em sua definição. Conforme argumenta Braidotti (2002, p. 3), ser

[...] nômade, sem casa, exilado, refugiado, uma vítima bós-
nia de estupro de guerra, um migrante itinerante, um imigrante 
ilegal não é metáfora. Não ter passaporte ou ter passaportes 
demais não é equivalente ou meramente metafórico [...]. Essas 
são localizações altamente geo-políticas e históricas - história 
tatuada no seu corpo.

Além disso, o conceito de identidade nômade leva em conta 
questões de poder – conforme definido por Foucault, como sendo uma 
situação ou posição e não um objeto ou uma essência – na consti-
tuição de novos sujeitos sociais. Assim, para Braidotti (2002), faz-se 
necessário pensar nas relações de poder tanto como um fenômeno 
social coletivo e, portanto, externo ao sujeito, como algo, ao mesmo 
tempo, que lhe é íntimo e interno. O poder é, então, segundo a autora, 
“o processo que flui incessantemente entre as forças mais ‘internas’ e 
mais ‘externas’” (p. 7). Braidotti afirma, desse modo, que a subjetivida-
de é resultante dos fluxos contínuos de poder; “é um processo social-
mente mediado. Consequentemente, o surgimento de novos sujeitos 
sociais é sempre um trabalho coletivo, ‘externo’ à pessoa enquanto, ao 
mesmo tempo, mobiliza suas estruturas profundas” (id. Ibid.).

Com essas teorizações em mente, retorno aos dados gerados na 
pesquisa. Se, por um lado, os dados apontam, pois, para a adoção de 
uma perspectiva de identidade docente fixa e única entre os seus parti-
cipantes (conforme apresentado no Capítulo 2), por outro lado, notam-
-se, também, por meio dos posicionamentos e atitudes desses mesmos 
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participantes, movimentos que desafiam a ideia de identidade docente 
única, ou seja, a noção de identidade fixa e permanente. Em seus pro-
cessos de tornar-se professora de inglês, PART16, por exemplo, relata 
sua história acerca de seu ingresso no curso de Letras-Licenciatura, dei-
xando evidente sua resistência inicial quanto à ideia de cursá-lo:

Fonte: PART16 – Extrato 01 – Entrevista individual.

Inicialmente, sem glamour algum, ou seja, sem atrativos que 
tornassem a profissão docente desejável, o curso de Letras não fazia 
parte dos sonhos profissionais de PART16, ainda que essa sentisse ter 
algumas afinidades com o curso. Aproximada ao curso de Letras pelas 
iniciativas de seu professor do EM, PART16 faz o seguinte relato:

Fonte: PART16 – Extrato 02 – Entrevista individual.

Contudo, “fazer Letras” não consistia, para PART16, em enga-
jar-se na docência como profissão, uma vez que permanecia, em sua 
visão do que significava ser professor, a falta daquilo que ela chamou 
de glamour e que explica mais detalhadamente da seguinte forma:
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Fonte: PART16 – Extrato 03 – Entrevista individual.

Uma vez influenciada, portanto, pela ideia de que ser professora 
significava tornar-se uma profissional sem status, ou seja, sem impor-
tância e desinteressante, PART16 somente voltou seus interesses para 
a docência depois de experimentá-la, refazendo, assim, por meio da 
própria experiência docente, a sua visão do que significava ser profes-
sor. Conforme relata,

Fonte: PART16 – Extrato 04 – Entrevista individual.

O relato de PART16 parece-me remeter ao entendimento de 
Canagarajah (1999) de que a natureza heterogênea e conflituosa dos 
discursos não apenas possibilita ao sujeito ocupar diferentes posições 
discursivas como também permite pensar a subjetividade como fluida e, 
portanto, passível de negociação. Isso permite, segundo o autor, que o 
sujeito forme novas identidades e ganhe consciência crítica na medida 
em que passa a negociar novas posições para si, o que significa, em 
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suas palavras, “ganhar a própria voz, ou seja, ser capaz de articular os 
próprios interesses e aspirações mediante negociação de um espaço 
por meio dos discursos concorrentes” (p. 31). De fato, PART16 parece 
“ganhar a própria voz” no que se refere à docência, percebendo – por 
meio das suas experiências como professora em exercício, enquanto 
também professora em formação inicial – características dessa profis-
são que não estavam explicitadas nas visões a que tinha tido acesso 
ao longo de sua vida, uma vez que parece ter sido socializada em uma 
forma específica, ou melhor, fixa, de perceber tanto a docência quanto 
a identidade profissional do professor. O discurso que concorreu com 
aqueles já conhecidos por PART16 acerca da docência era composto 
de diferentes experiências vivenciadas pela licencianda, que, juntas, de-
ram-lhe a oportunidade de perceber a profissão e o professor de outras 
formas. Dentre essas experiências, foram-lhe marcantes não apenas 
aquela do ensino propriamente dito, conforme relatado no Extrato 4, 
acima, como também sua convivência com alguns professores – tanto 
no EM quanto na educação superior –, sua participação em um grupo 
de estudos sobre letramento crítico, sua experiência como aluna inter-
cambista nos EUA – um sonho realizado, conforme relata – e seu status 
como pesquisadora ao longo da realização de sua pesquisa de inicia-
ção cientifica – espaço de felicidade, como define a prática de pesquisa. 
Acerca de suas experiências com alguns dos professores que encontrou 
ao longo de sua escolarização, PART16 faz os seguintes comentários:

Fonte: PART16 – Extrato 05 – Entrevista individual.
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PART16 – Extrato 06 – Entrevista individual.

O trabalho de determinados professores e seu engajamento 
com a profissão parecem ter apresentado a PART16 discursos con-
trários àqueles acerca da falta de glamour ou de status da docência. 
Glamour e status parecem se associar ao papel que o professor 
pode exercer – e nesses casos, de fato, exerceu – sobre a formação 
de seus alunos, como ocorrido na relação de PART16 com alguns 
de seus professores, fazendo-a refazer sua visão sobre a docên-
cia e tomar atitudes que pudessem contribuir para a sua própria 
formação docente – como o intercâmbio, o grupo de estudos e a 
iniciação cientifica, já citados. A subjetividade e a agência do pro-
fessor, segundo Kumaravadivelu (2012a), também são construídas 
e compartilhadas socialmente e resultam, conforme explica, de um 
“engajamento crítico contínuo de indivíduos com outros [indivíduos] 
que também compartilham seus espaços pessoais e profissionais” 
(p. 59). Referindo-se ao trabalho de Michalinos Zembylas (2003)54, 
o autor alerta para a necessidade de se estar atento a falsas pre-
missas de que a natureza compartilhada da criação do sujeito-pro-
fessor implique uma identidade docente única, ideia que, segundo 
Zembylas, subjaz mitos culturais populares sobre a docência. Afir-
mando os argumentos desses autores e negando, portanto, o mito 
da identidade docente única, PART16 conclui:
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Fonte: PART16 – Extrato 07 – Entrevista individual.

O movimento feito por PART16 coincide, a meu ver, com aquele 
descrito por Silva (2008) por meio da metáfora do cruzar fronteiras, ou 
seja, “mover-se livremente entre territórios simbólicos de diferentes 
identidades [...] não respeitar os sinais que demarcam – ‘artificial-
mente’ – os limites entre os territórios das diferentes identidades” (p. 
88). É ao cruzar a fronteira de uma identidade docente marcada pelo 
desvalor, pelo desinteresse e por uma suposta inutilidade social que 
PART16 vislumbra outras identidades docentes com tipos de valor e 
de glamour que ela ainda não havia percebido e que agora ajuda a 
construir. Nesse caso, um dos fortes sinais que demarcam a fronteira 
da docência é, conforme compreendo essa questão, o status econô-
mico da profissão que, de acordo com a lógica neoliberal, seria uma 
profissão de baixo valor, dado o montante dos salários pagos aos 
seus profissionais, nesse caso, os professores.

Para além do movimento metafórico, Silva (id. Ibid.) chama 
também a atenção para o movimento literal do deslocamento, da via-
gem, que, em sendo opcional ou obrigatória, ocasional ou constante, 
também serve de inspiração para teorizações acerca dos “processos 
que tendem a desestabilizar e subverter a tendência da identidade à 
fixação.” A exemplo disso, PART22 conversa comigo a respeito de sua 
relação com a língua que ensina:



237

Pergunta da Pesquisadora

Fonte: PART22 – Extrato 01 – Entrevista individual.

A percepção de PART22 com relação à sua identidade como 
usuário da LI diverge bastante daquela de muitos de seus colegas, ainda 
posicionados de forma submissa, muitas vezes, à ideologia do falante 
nativo, conforme dados apresentados no Capítulo 2 deste trabalho de 
pesquisa. As viagens constantes e o convívio intenso com estrangeiros 
parecem ter permitido a PART22 a percepção das diferentes posições 
identitárias ocupadas por diferentes usuários de LI mundo afora, inclu-
sive aquela do falante nativo, desmistificando-o, ao que parece, como 
o suposto ‘dono’ da língua. Ao mesmo tempo, PART22 parece imerso 
em um processo de transformação da própria identidade na medida 
em que se mostra transeunte daqueles entre-espaços fluidos aos quais 
se referiu Braidotti (2002), nesse caso, eu diria, de nativo–não-nativo. 
Conforme comenta Silva (2008, p. 88), “a viagem obriga quem viaja a 
sentir-se ‘estrangeiro’, posicionando-o, ainda que temporariamente, 
como o ‘outro’. [...] Na viagem, podemos experimentar, ainda que de 
forma limitada, as delícias – e as inseguranças – da instabilidade e da 
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precariedade da identidade.” Tais delícias e inseguranças parecem ser 
percebidas por PART22 que, valendo-se, ao longo de suas narrativas, de 
termos como língua franca e língua internacional, parece compreender, 
de algum modo e em alguma medida, as formas como as ontologias 
são construídas para os usuários dessa língua, conforme apontado por 
Jordão (2014). O relato de PART22 revela suas percepções e descober-
tas acerca de sua identidade como usuário de LI:

Fonte: PART22 – Extrato 02 – Entrevista individual.

É visível a sensação de ‘estrangeiridade’ que perpassa os re-
latos de PART22, o que parece ter demandado dele um certo esforço 
no intuito de encontrar meios que pudessem contribuir para que ele 
pudesse resistir a uma identidade que lhe foi imposta – estrangeiro, 
falante não-nativo – e com a qual teve que lidar vida afora, procurando, 
simultaneamente, construir novas opções identitárias (EARLY; NOR-
TON, 2012) capazes de lhe garantir espaço e voz nos contextos pelos 
quais circulasse. A narrativa de PART22 o faz parecer bem sucedido 
em sua empreitada de busca por novos modos de ser um usuário de 
LI, ainda que, em alguns momentos de seu relato haja uma forte ten-
dência à ideia do core, conforme explicada por Pennycook (2007). Ao 
mesmo tempo, o foco na comunicação – em contraposição ao foco 
em aspectos gramaticais ou fonológicos, por exemplo – soa como 
uma forma de liberdade, isto é, em considerando que o objetivo final 
das interações é, do seu ponto de vista, a comunicação, e que essa 
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comunicação é possível por meio do uso de uma língua comum de 
contato supostamente capaz de promover o entendimento entre seus 
usuários, não haveria mais sentido pensar as identidades nacionais 
dos sujeitos nelas envolvidos. O que importa, como ele mesmo men-
ciona, é a comunicação entre as pessoas e não de onde elas vêm 
ou, fundamentalmente, se são ou não ‘falantes nativos’ de inglês, o 
que o libertaria para ser simplesmente um usuário da língua, reposi-
cionando-o, portanto, nas relações de poder previamente estabele-
cidas. O relato de PART22 parece, a priori, corroborar as visões de 
Early e Norton (ibid.) acerca da ampliação das perspectivas, mundos 
e identidades possíveis imaginadas pelos aprendizes, o que significa 
dizer que, em contextos como esses descritos por PART22, “as gran-
des narrativas ocidentais não [são] reificadas, mas desafiadas [...] 
estudantes marginalizados [têm] a possibilidade de encontrar suas 
próprias vozes e responder” (p. 198), deixando, portanto, nesse caso, 
a posição marginal e assumindo outras posições.

A ampliação das perspectivas, mundos e identidades de PART22 
remete, dentre outras coisas, ao uso daquilo a que Canagarajah (2007, 
p. 237) chama de estratégias de negociação ao afirmar que

[...] temos que desenvolver estratégias de negociação entre os 
nossos alunos. Temos que treiná-los para assumir a diferença na 
comunicação e orientá-los para os recursos sociolinguísticos e 
psicológicos que lhes permitirão negociar a diferença. Isso signi-
fica que temos de nos afastar de uma obsessão com a correção.

O autor se refere aqui à suposta existência de um core ou de 
um núcleo gramatical que somente poderia ter sido legitimado por 
meio das práticas de invenção descritas por Makoni e Pennyccok 
(2007) e Pennycook (2007). Por isso, o autor convida ao foco em es-
tratégias de negociação e não em convenções ou regras gramaticais. 
Conforme explica, esta

[...] mudança permitirá que nossos alunos estejam preparados 
para o engajamento em comunidades de prática e para que, de 
forma colaborativa, alcancem a comunicação por meio do uso 
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de estratégias pragmáticas. Nosso objetivo pedagógico não é 
desenvolver o domínio de uma ‘língua-alvo’ (esse clichê no nos-
so campo), mas desenvolver um repertório de códigos entre os 
nossos alunos. Temos de desenvolver a sensibilidade para deco-
dificar as diferenças nos dialetos à medida que os alunos se en-
volvem com uma gama de falantes e comunidades. O que ajuda-
ria nesse empreendimento é o foco no desenvolvimento de uma 
percepção metalinguística. Para isso, temos de desviar a atenção 
do domínio das regras gramaticais, que é o foco tradicional das 
salas de aula de língua (CANAGARAJAH, 2007, p. 237-238).

Diante do relato de PART22 acerca de seu envolvimento com 
falantes de LI mundo afora, uma pergunta decorrente, contudo, se 
propôs a fim de compreender como, então, PART22 percebia a si 
próprio enquanto circulava por aqueles contextos de uso da língua, 
ao que ele respondeu:

Fonte:PART22 – Extrato 03 – Entrevista individual.

Na medida em que relata a sua história como usuário de LI, 
PART22 revela uma visão, de certa forma ingênua, a meu ver, acer-
ca daquilo em que pode resultar viver em um mundo globalizado, 
permeado pelo uso de uma língua comum de contato, o inglês – do 
qual embora faça um uso aparentemente independente daquele pre-
viamente estabelecido pela ideologia do falante nativo, não deixa de 
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ser, na perspectiva pela qual o enxerga, a língua internacional supos-
tamente capaz de promover mudanças nas condições de vida das 
pessoas. Passa-lhe desapercebido, por exemplo, que essa língua co-
mum não é acessível a todos e que, ainda que o fosse, não é neutra e, 
portanto, não é capaz de garantir uma comunicação ou entendimento 
entre as pessoas a ponto de assegurar a paz e a reversibilidade das 
suas condições de vida, subentendida na ideia de que “tudo é rever-
sível”. Passa-lhe desapercebido, ainda, que ser cidadão do mundo 
não é uma identidade que perpasse aos usuários de LI como um 
todo, uma vez que são portadores também de outras identidades 
capazes de privá-los de acesso a passaporte e vistos e submetê-los 
a proibições, limites e discriminações.

Contudo, compreendo que PART22, dado o seu engajamento 
como professor e como aprendiz de LI – o que perpassou as suas 
falas e escritos ao longo desta pesquisa – estivesse referindo-se nes-
se caso, ainda que ingenuamente, às relações ideais entre países e 
pessoas e às condições de vida dessas, resultantes de seu desejo. 
O fato de compreender que as identidades nacionais (“ser de ‘tal e 
tal’ lugar”) resultam de questões políticas, reforçadas também pela 
manutenção do “conceito de inglês”, faz crer que, embora provavel-
mente não tenha tido acesso às teorias que explicam a invenção das 
línguas e das identidades, conforme exposto anteriormente, PART22 
parece percebê-las de algum modo. Tal percepção talvez se dê por 
meio de suas experiências, embora, por outro lado, não consiga 
perceber, concomitantemente, que a “politicagem” a que se refere 
resulta, em última análise, de uma geopolítica mundial, na qual ele 
também está envolvido de tal forma que lhe passa desapercebida a 
globalização como uma nova forma de colonização ou como ápice 
do processo de colonização, como se referiu Quijano (2000) a essa 
ideia. Ainda assim, me parece que PART22 tenha acessado outras 
opções identitárias como usuário de língua inglesa, uma vez que, 
conforme comentam Early e Norton (2012, p. 199), pessoas
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[...] que têm acesso a uma vasta gama de recursos terão 
acesso ao poder e aos privilégios, o que, por sua vez, influen-
ciará a forma como entendem a sua relação com o mundo 
e as suas possibilidades para o futuro. Assim, a pergunta 
‘Quem sou eu?’, Não pode ser entendida separadamente da 
pergunta: ‘O que eu posso fazer?’

Em decorrência de seus entendimentos acerca do papel da LI 
no mundo, PART22 parece convencido, em seu fazer docente, da ne-
cessidade, por um lado, de ensinar essa língua de forma desvinculada 
da ideologia do falante nativo, mais visivelmente presente tanto em sua 
formação docente quanto nos materiais didáticos e experiências profis-
sionais e pessoais a que tem acesso em seu cotidiano; por outro lado, 
passam-lhe despercebidos os efeitos reais que o inglês como língua 
internacional/franca exerce sobre as pessoas, passando-lhe desper-
cebidos, concomitantemente, o caráter de cumplicidade dessa língua 
com a globalização e, como tal, sua natureza excludente, conforme 
apontado por Pennycook (2007). Assim, isso acaba por estabelecer, 
mais uma vez, relações de poder assimétricas, que poderão ser, em 
alguma medida, diferentes daquelas estabelecidas pela ideologia do 
falante nativo, mas, ainda assim, excludentes e, portanto, perversas.

“Quem eu sou?” e “O que eu posso fazer?” (EARLY; NORTON, 
2012, p. 199) são perguntas que permeiam as trajetórias dos partici-
pantes desta pesquisa de forma contundente, conforme já ilustrado 
por meio dos relatos de PART16 e PART22. A estes acrescento também 
aqueles de PART21, cuja trajetória, em função da busca por respostas 
para essas perguntas, incluiu o interesse pela música e pelo jornalismo 
e excluiu/exclui/inclui o interesse pela docência como opção profissio-
nal. Tornando-se monitora da escola onde estudava, PART21 acabou, 
em dado momento de sua trajetória, dando aulas e gostando daquela 
prática. Assim, vivenciando diferentes experiências como docente de 
LI, PART21 construiu uma visão do que signifique, do seu ponto de 
vista, ser professor de inglês. Conforme explica:
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Fonte:PART21 – Extrato 01 – Entrevista individual.

Mais inclinada, provavelmente, para a ideia do inglês como um 
campo discursivo – que pode atravessar vários aspectos da vida hu-
mana – conforme apontado por Pennycook (2007), PART21 se colo-
ca como estando diante da possiblidade de outros entendimentos de 
mundo, de ação política e de transformação por meio do ensino dessa 
língua. Seu interesse maior, portanto, conforme relata, não é a docên-
cia propriamente dita – embora também se veja em dificuldades de 
abandoná-la em virtude do potencial transformador da docência – mas 
sim as “políticas de educação”, segundo denominação sua.

Fonte: PART21 – Extrato 02 – Entrevista individual.

As visões de PART21 resultam no entendimento de que seu fazer 
docente deva estar, conforme ela mesma esclarece, atrelado ao fazer po-
lítico mais do que ao cuidado com uma suposta proficiência linguística. 
Isso, conforme explica, não lhe parece suficiente quando se pensa em 
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docência, uma vez que essa profissão lhe garante outras possibilidades 
de ação, como aquelas vivenciadas em outros momentos de sua vida.

Fonte: PART21 – Extrato 03 – Entrevista individual.

Ao se referir ao seu desejo de trabalhar com “políticas de educa-
ção”, PART21 afirma ter passado por processos de transformação pro-
movidos pelo movimento, em um dado momento, que a levaram à com-
preensão de ensino-aprendizagem de língua como ensino-aprendizagem 
de conteúdo linguístico – gramatical e lexical, por exemplo – pressupondo 
o desenvolvimento de uma suposta proficiência; e em outro momento, à 
compreensão de língua como um meio de construção de sentidos, afetan-
do diretamente os entendimentos das pessoas acerca do seu cotidiano e 
das suas identidades, suas visões de mundo, suas ações ou falta delas. 
Acerca da profissão, PART21 esclarece que a docência em LI lhe permite:

Fonte: PART21 – Extrato 04 – Entrevista individual.
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O posicionamento de PART21 me remete à ideia de identidade não 
como algo definido por meio da descrição, mas sim como algo cons-
truído por meio de “proposições performativas”, conforme se refere Silva 
(2013, p. 93) a essa ideia. Segundo o autor, proposições que parecem 
apenas descrever um fato podem funcionar como performativas “na me-
dida em que sua repetida enunciação pode acabar produzindo o ‘fato’ 
que supostamente apenas deveria descrever” (id. Ibid.). Silva explica que 
ao supostamente apenas descrever um fato ou uma identidade, nesse 
caso, contribuímos para defini-la e reforçá-la, sendo a repetição incessan-
te da descrição da identidade aquilo que fortalece a sua definição e o seu 
processo de produção. Somada à repetição como forma de definição e 
produção de identidade está a possibilidade de aludir, mencionar ou citar 
uma identidade produzida em um contexto social mais amplo em outros 
contextos menores, como aquele da opinião pessoal sobre alguém, por 
exemplo. Citando Butler (1999)55, Silva (ibid., p. 95) afirma, porém, que

[...] a mesma repetibilidade que garante a eficácia dos atos 
performativos que reforçam as identidades existentes pode sig-
nificar também a possibilidade da interrupção das identidades 
hegemônicas. A repetição pode ser interrompida. A repetição 
pode ser questionada e contestada. É nessa interrupção que 
residem as possibilidades de instauração de identidades que 
não representem simplesmente a reprodução das relações de 
poder existentes. É essa possibilidade [...] que torna possível 
pensar na produção de novas e renovadas identidades.

Contestando as ideias pré-estabelecidas de que ser professor de 
inglês signifique trabalhar em prol do ensino de aspectos linguísticos ape-
nas e não das possibilidades de construção de sentido e da percepção 
das ideologias que permeiam o ensino-aprendizagem de LI, por exemplo, 
PART21 está, conforme a enxergo, reivindicando outras formas de ser 
professora de inglês, formas essas que incluem a ideia de que viver bem 
(considerando as formas de viver, ser e saber silenciadas pelo eurocen-
trismo) é mais importante do que viver melhor (de acordo com as formas 
de viver promovidas pelo capitalismo, em que se incentiva o acúmulo de 
riqueza e de prestígio), conforme apontado por Mignolo (2008a). Des-
construindo a ideia de que seja necessário ocupar-se profissionalmente 
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daquilo que traga acúmulo de riqueza – sem, no entanto, apagar a impor-
tância do dinheiro para o sustento da vida – e desconstruindo, simulta-
neamente, a ideia de que prestígio e riqueza sejam mais importantes do 
que o bem estar coletivo ou o viver bem, PART21 realiza, a meu ver, um 
pensamento de de-link (ibid.) ao afirmar que

PART21 – Extrato 05 – Entrevista individual.

Da forma como a compreendo, PART21 parece pensar na do-
cência como uma forma de “fazer para viver bem com os outros” (MIG-
NOLO, 2008a, s/p) e, dessa forma, se posiciona, a meu ver, como des-
crente ou desaprendente dos ensinamentos da história no que tange os 
processos educacionais, a docência e os docentes de LI, voltando-se, 
desse modo, ainda que inadvertidamente, para alguma forma de des-
conexão (de-link) da matriz colonial do poder (MIGNOLO, 2010). Posi-
cionando-se contrariamente, de certa forma, aos modos de viver pro-
movidos pelo capitalismo, PART21 não parece interessada no acúmulo 
de riquezas ou em viver melhor que os outros. Engajada em algum tipo 
de processo que a leva a questionar e negar o caráter de naturalidade 
ou normalidade das coisas que a cercam, do mundo, da realidade, das 
verdades, das identidades, PART21, ainda que sem que o saiba, parece 
também engajada em processos de desobediência epistêmica, uma 
vez que questiona os modos como foi ensinada a perceber o mundo 
em que vive e as pessoas que nele habitam ou, como se refere Mig-
nolo (2008b) a essa ideia, PART21 parece questionar a programação 
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cerebral a ela – e a muitos outros de nós mundo afora – imposta pela 
razão imperial/colonial. Por outro lado, impossível não notar que, embo-
ra convicta de suas possibilidades de agência e disposta a adotá-las na 
área educacional, PART21 parece fortemente persuadida pela ideia de 
que as mudanças devem, necessariamente, obedecer a alguma ordem 
linear e a algum tipo de hierarquia e que essa forma de atuação pode 
ser muito benéfica para aqueles que precisam que as coisas sejam mo-
dificadas. Fazer pelo e para outro, portanto, parece uma necessidade 
que a guia em seus objetivos de ação por meio da área educacional.

Deparando-se com uma matéria de capa, publicada pela revista 
Carta Capital56 em maio de 2013, trazida à aula pela professora-formado-
ra, muitos dos licenciandos presentes à aula daquele dia mostraram-se 
resistentes à imagem do professor ali explanada. No caso, tratava-se de 
uma professora da educação básica pública que, conforme comenta a 
matéria, dá “uma aula de resistência”, visto que “leciona em duas escolas, 
trabalha mais de 12 horas por dia e ganha pouco, mas mantem a fé na 
educação brasileira.” As notas de campo tomadas naquela aula revelam 
que a professora-formadora questiona os licenciandos sobre suas visões 
acerca do que signifique ser professor e obtém as seguintes respostas:

A professora-formadora pergunta: O que se ouve sobre ser professor por aí? Imagens do professor:
Que sofre = sofredor. Que tem que salvar o mundo. Que tem muitas férias e trabalha pouco. Que 
ganha mal. Que reclama demais. Que tem que saber tudo (confundido com dicionário). Que só dá 
aula, mas não trabalha (são algumas das respostas dos licenciandos).

A professora segue perguntando: Essas imagens vêm de onde? São verdadeiras? Vêm de profes-
sores que não são bem sucedidos?
PART25 responde que ser professor tem também o lado positivo: relacionado à inteligência. 
PART28 afirma que as falas são clichês, que a gente está acostumado a repetir.

[...] a professora prossegue perguntando: A quem interessa o discurso que circula socialmente 
acerca do professor sofredor, mal remunerado, etc.? A quem interessam os discursos de desvalori-
zação e de deboche? A quem interessam os discursos de valorização do professor?

PART21 responde que esse discurso é feito para manter o professor refém de sua própria condição. 
Isso interessa a quem tem interesses econômicos. PART28 se recusa a ver a profissão como pro-
fissão do sofrimento. Ela entende que há inúmeras coisas boas na profissão e que é preciso lutar 
politicamente para mudar o que ainda não está bom! [...]

Fonte: Notas de Campo da Pesquisadora – NCP04.
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Ser professor, de acordo com os posicionamentos dos partici-
pantes acima apresentados, parece estar profundamente relacionado, 
também, ao reconhecimento social desse profissional. O reconheci-
mento do sujeito-professor se vincula, como explica Kumaravadivelu 
(2012a), ao reconhecimento de suas identidades, crenças e valores, 
ou seja, à sua predisposição pessoal no que se refere a diferentes 
aspectos de sua vida profissional. Segundo o autor, tal predisposição 
é extremamente fundamental visto que

[...] determina seu comportamento docente e, assim, modela os 
resultados da aprendizagem; contribui para a sua compreen-
são e percepções acerca daquilo que constitui aprendizagem 
desejada e o que constitui ensino desejado; o leva a ser ou um 
técnico passivo que meramente desempenha o papel de con-
dutor, transmitindo conhecimento de uma fonte a outra ou a se 
tornar um intelectual transformativo que desempenha o papel 
de agente de mudanças, elevando a consciência social, cultural 
e política dos aprendizes [...] (id. Ibid., p. 55-56).

Questionada em sua entrevista individual acerca de suas respos-
tas e posicionamentos quando dos questionamentos da professora-for-
madora, PART21 mostrou-se contrária ao que ela entende como uma 
concepção equivocada do que seja ‘normal’ ou ‘natural’ no que se refere 
à identidade profissional do professor. Conforme ela mesma explica,

Fonte:PART21 – Extrato 06 – Entrevista individual.

PART21 parece adotar, por meio de seu posicionamento, uma 
identidade em política, conforme proposto por Mignolo (2008b), contra-
pondo-se àquilo que tem a aparência de ‘natural’, estabelecendo, desse 
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modo, uma forma de pensar que desnaturaliza a identidade naturalizada 
e essencializada a partir da modernidade e do capitalismo. Ainda que 
posicionada, sobretudo, a partir de suas experiências e percepções de 
mundo, pensamentos e atitudes como os de PART21 apontam, a meu 
ver, para uma opção decolonial e para uma forma de desobediência 
epistêmica, conforme orientadas por Mignolo (ibid.), uma vez que a alu-
na em questão não apenas nega a aparência de natural das identidades, 
como também opta por uma profissão economicamente desprestigiada 
e socialmente desvalorizada e se diz intencionada, ainda, a trabalhar 
para viver bem com os outros e não melhor do que eles.

Retomando as afirmações de Mignolo (ibid.) acerca do papel 
da educação para a formação da subjetividade e da organização da 
sociedade em termos econômicos e políticos, ocorrem-me alguns as-
pectos da vida e momentos da trajetória de PART21 que podem, a meu 
ver, ter contribuído, de alguma forma, para que ela adotasse os posi-
cionamentos supracitados. Impossível não considerar, nesse sentido, 
a localização sócio-histórico-cultural de PART21 que, por meio de uma 
política de identidade historicamente estabelecida (MIGNOLO, 2008b; 
SILVA, 2013), é posicionada como mulher, negra, brasileira/latina, pro-
fessora e usuária não-nativa de uma língua imperial (MIGNOLO, 2008b) 
que se pretende internacional/franca e que é cúmplice (PENNYCOOK, 
2007) de um modelo econômico global voltado para a exploração do 
trabalho e para o consumismo como forma de autopreservação (BAU-
MAN, 2008). As posições identitárias impostas a PART21 – assim como 
a muitos outros mundo afora – a localizam como membro de diferentes 
grupos, todos eles histórica, social e culturalmente situados no âmbito 
da inferioridade e da subalternidade, uma vez que estão estabelecidos 
como aqueles fora daquilo que é considerado ‘normal’ ou ‘natural’, 
conforme apontado por Silva (ibid.). Em uma esfera local, há que se 
acrescentar às identidades alocadas a PART21 também um traço a 
que ela se refere como suas “raízes” e que, segundo o seu ponto de 
vista, influenciaram as suas transformações identitárias.
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Fonte:PART21 – Extrato 07 – Entrevista individual.

Impossível não considerar, ainda, o envolvimento de PART21 
com a militância político-partidária e a sua relação com movimentos 
sociais locais (em associações de bairro, como ela comenta no Extrato 
03 acima), além do convívio diário com a mãe-funcionária-de-escola 
e com as histórias que essa traz do trabalho para casa. Impossível 
não considerar, finalmente, os deslocamentos geográficos de PART21, 
principalmente aquele do interior para a capital do estado onde vive, 
dando-lhe a oportunidade de rever as suas concepções de mundo e 
de reposicionar-se diante das situações vivenciadas a partir daquele 
deslocamento, como também ocorreu com seus colegas PART16 e 
PART22. Somados, os fatores aqui elencados podem ter contribuído 
fortemente, a meu ver, para que PART21 fosse socializada e, assim, 
educada, de forma a ampliar suas percepções acerca daquilo a que 
se denomina ‘realidade’, percebendo que as verdades são múltiplas e 
somente poderão ser compreendidas a partir dos contextos dos quais 
emanam. Dessa forma, PART21 parece ter construído entendimentos 
de mundo que a impulsionam a adotar a docência e/ou as “políticas de 
educação” como um meio de agir para provocar mudanças naqueles 
modos de ser e de estar no mundo que ela conheceu/conhece e que 
permearam/permeiam os seus próprios modos de ser e de estar e os 
seus processos de transformação. PART21 parece estar envolvida em 
alguma forma de educação crítica, ou seja, de oportunidades educa-
cionais (escolares ou não, nesse caso) de ampliação do

[...] conhecimento / percepção da realidade, entendendo que 
não há um conhecimento definitivo sobre esta; que a realidade 
não pode ser capturada pela linguagem; [revisão da] concepção 
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de verdade, numa ideia de que essa não pode ser definida numa 
relação de correspondência com a realidade, devendo ser com-
preendida dentro de um contexto localizado; [...] a necessidade 
de se trabalhar a noção de autoria, na qual os significados são 
múltiplos, contestáveis, construídos cultural e socialmente, dentro 
de relações de poder (MONTE MÓR, 2010, p. 475).

Considerando que as maneiras como interpretamos o mundo 
e nossas experiências são “legitimados e valorizados de acordo com 
critérios social e historicamente construídos, que podem ser reprodu-
zidos e aceitos coletivamente ou questionados e modificados” (JOR-
DAO; FOGAÇA, 2012, p. 76), torna-se fundamental expandir nossas 
percepções acerca das nossas próprias formas de ver e de interpretar, 
de ser e de estar. Do mesmo modo, torna-se fundamental expandir 
nossas percepções acerca de como aprendemos as nossas formas 
de atribuir sentido  ao mundo e as nossas experiências.

Tanto local quanto globalmente – considerando o fato de que 
a globalização aproxima povos e culturas diferentes – ampliar nossas 
formas de perceber e interpretar o mundo, as nossas posições e as 
nossas formas de agir torna-se fundamental, uma vez que a necessi-
dade de conviver com o outro, de confrontar a diferença, gera desa-
fios, dificuldades e estranhamentos. A essas dificuldades se referia 
PART21, a meu ver, mostrando estranhamento ao se deparar com 
a naturalização da condição docente e com as formas como esse 
caráter de ‘normalidade’ e ‘naturalidade’ constitui o senso comum no 
qual muitos baseiam suas visões de e posições no mundo. Por esse 
viés, em virtude das diferentes possibilidades de visão e compreen-
são de mundo favorecidas pelo contato com outras línguas, a sala de 
aula de LE – inclusive aquela de língua inglesa – configura-se como 
um espaço altamente favorável para o desenvolvimento dessas per-
cepções, uma vez que tal sala de aula pode, conforme argumentam 
Jordão e Fogaça (2012), “elevar a percepção dos alunos acerca de 
seus papéis na transformação da sociedade, visto que ela se torna 
um espaço onde eles são capazes de desafiar suas próprias visões, 
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de questionar de onde vêm diferentes perspectivas […] e para onde 
elas conduzem” (p. 76). Ao ter oportunidades de questionar seus pró-
prios conceitos, valores e verdades e, dessa forma, expandir as suas 
visões, os indivíduos serão, segundo os autores, “capazes de ver a 
si mesmos como sujeitos críticos e capazes de agir no mundo” (id. 
Ibid.) para transformá-lo e para transformar-se.

As experiências dos participantes desta pesquisa como edu-
candos e frequentadores – como aprendizes e/ou como professores 
– das salas de aula de inglês como língua estrangeira no contexto 
brasileiro, podem ter (ou não) contribuído, de alguma forma, para a 
expansão de suas visões de mundo e das consequências delas, o que, 
por sua vez, pode ter contribuído (ou não) para a ampliação de seus 
entendimentos sobre a docência e sobre o que signifique ser professor 
de língua inglesa em um Brasil cada vez mais almejante de garantias 
de sua participação na expansão global do capital.

Diante do exposto, faz-se importante ressaltar que, da perspec-
tiva pela qual observo os relatos e posicionamentos dos participantes 
acima citados, tanto neste capítulo (Capítulo 3) quanto no anterior (Ca-
pítulo 2), compreendo, juntamente com Silva (2013), a instabilidade, a 
contradição, a incoerência, a fragmentação e a inconsistência da iden-
tidade e o seu elo profundo com relações de poder, conforme explica-
das por Quijano (2000), Mignolo (2008a; 2008b; 2010; 2016) e Foucault 
(2006). O sujeito, conforme afirmou Freire (1987; 2011a), é inconcluso, 
inacabado e a identidade, ao contrário de fixa, permanente ou defini-
tiva, é fluida e mutável ou, como a definiu Braidotti (2002), é nômade, 
o que significa dizer que, contínua e incessantemente, nos tornamos... 
Faz-se indispensável, sobretudo, frisar mais uma vez, nesse caso, o 
fato de que a identidade, assim como a diferença, é socialmente pro-
duzida e que essa produção é permeada por relações de poder e por 
processos de diferenciação. Em outras palavras, isso significa que a 
produção da identidade e da diferença e, portanto, das relações entre 
as pessoas – o eu e o outro – acaba por constituir, conforme explica 
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Silva (ibid.), um problema social na medida em que essas relações se 
mostram conflituosas, hostis e violentas em virtude da assimetria das 
relações de poder que as perpassam. Em última análise, isso significa 
dizer, conforme assevera o autor, que identidade e diferença não po-
dem ser abordadas com medidas de conscientização, com posturas 
benevolentes, tolerantes ou respeitosas, senão como questões de po-
lítica, uma vez que uma abordagem daquele tipo “simplesmente deixa 
de questionar as relações de poder e os processos de diferenciação 
que, antes de tudo, produzem a identidade e a diferença” (p. 98).

As relações conflituosas, hostis e violentas, cada vez mais vi-
síveis no mundo contemporâneo globalizado em virtude das possibi-
lidades de mobilidade e aproximação entre povos, seja física ou vir-
tualmente, demandam dos indivíduos outras formas de perceber a si 
próprios e ao outro, de ler o mundo (FREIRE, 2006) em que vivem e 
de agir nele. Preparar aprendizes para lidar com os confrontos com as 
diferenças torna-se, assim, conforme argumenta Menezes de Souza 
(2011a), “um objetivo pedagógico atual e premente, que pode ser al-
cançado através do letramento crítico” (p. 128). Preocupado, portanto, 
em entender como preparar os aprendizes para tais confrontos, o autor 
propõe uma redefinição de letramento crítico que, para além da reve-
lação das condições de produção do texto lido (como o significado foi 
produzido e em que contexto, qual o significado correto do texto, etc.), 
inclua uma dimensão histórica por meio da qual seja possível perceber 
as origens coletivas dos nossos significados e valores, isto é, “a genea-
logia ou origem histórica dos significados que produzimos, enquanto 
autores e leitores de textos” (p. 133).

A proposta supracitada baseia-se nas relações freireanas entre 
palavra e mundo, das quais se origina a ideia das relações entre lingua-
gem e contexto, pois, conforme compreende o autor, “a leitura do mun-
do precede a leitura da palavra [...]. Linguagem e realidade se prendem 
dinamicamente” (FREIRE, 2006, p. 11). Procurando explicar essas rela-
ções dinâmicas entre linguagem e contexto, Menezes de Souza (2011a) 
chama a atenção para maneiras ingênuas de ler o mundo – que podem 



254

se tornar maneiras rigorosas de fazer tal leitura – implicadas naquelas 
relações. O autor explica, nesse sentido, que a ingenuidade a que se re-
fere Freire (2005)57 advém de leituras baseadas no senso comum, “onde 
os significados são tomados como ‘dados’, ‘naturais’, incontestáveis e 
representam uma forma de saber elaborado a partir da ‘experiência’” 
(MENEZES DE SOUZA, 2011a, p. 129). Essa forma ingênua de saber 
se contrasta com uma forma mais rigorosa de saber que advém, nesse 
caso, de reflexão crítica. Daí surge a necessidade de se desenvolver a 
percepção crítica dos aprendizes acerca dessa relação palavra-mundo. 
O desenvolvimento dessa percepção crítica envolve, contudo, a realiza-
ção de um trabalho pedagógico capaz de enfocar

[...] aquilo que o aluno acha que é ‘natural’ fazer, levar o aluno a 
repensar o que é natural para ele e refletir sobre isso. Perceber 
como aquilo que é natural para ele pode conter preconceitos 
que podem afetar o outro, gerar preconceito contra pessoas 
diferentes. E portanto levar o aluno, o aprendiz a reformular o 
seu saber ingênuo. Então, letramento crítico é ir além do senso 
comum, fazer o aluno ir além da aparência da verdade; fazer o 
aluno refletir sobre aquilo que ele pensa que é natural e verda-
deiro. Levar o aluno a refletir sobre a história, sobre o contexto 
de seus saberes, seu senso comum. Levar o aluno a perceber 
que para alguém que vive em outro contexto, a verdade pode 
ser diferente (Id., 2011b, p. 293).

Uma formação docente voltada para o letramento crítico como 
acima proposto poderia ter contribuído para os entendimentos de 
PART22, por exemplo, acerca da sua posição auto-definida como ci-
dadão do mundo, conforme mencionado anteriormente. Ingenuamente, 
PART22 posiciona-se de tal forma que, desconsiderando a história e as 
formas como os seus saberes e as suas percepções de mundo foram 
construídas, acaba baseando-se no senso comum e tomando por natu-
ral a concepção de inglês como língua internacional (ILI); desconsidera, 
nesse caso, aqueles que, diferentemente dele, permanecem excluídos 
de uma suposta cidadania global favorecida pelo conhecimento dessa 
língua e, ainda, como isso possa ter efeitos reais sobre as ontologias, 
as epistemologias e as vidas das pessoas. Passa-lhe desapercebido 
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que a sua compreensão acerca da sua posição no mundo advém dos 
meios nos quais está inserido ou dos seus pertencimentos sócio-históri-
co-culturais que também o constituem, que não são, necessariamente, 
os mesmos aos quais pertencem ou são constituídos outros indivíduos.

É nesse sentido, eu compreendo, que Menezes de Souza 
(2011a) afirma que a tarefa do letramento crítico consiste em desenvol-
ver a percepção e o entendimento do aprendiz acerca do seu mundo 
e da sua palavra e orienta que, para tanto, seja preciso “aprender a es-
cutar/ouvir” (p. 131. Grifos no original.), uma vez que, conforme explica, 
“ao aprender a escutar, o aprendiz pode perceber que seu mundo e 
sua palavra – ou seja, seus valores e seus significados – se originam 
na coletividade sócio-histórica na qual nasceu e a qual pertence” (id. 
Ibid.). Aprender a escutar/ouvir é, segundo o autor, fundamental para o 
desenvolvimento do processo de ler criticamente, leitura essa que en-
volve não apenas o texto e as palavras lidas, como também as próprias 
leituras. Isso significa dizer, em suas próprias palavras, que

[...] ao mesmo tempo em que se aprende a escutar, é preci-
so aprender a se ouvir escutando. Ler criticamente implica 
então em desempenhar pelo menos dois atos simultâneos e 
inseparáveis: (1) perceber não apenas como o autor produziu 
determinados significados que tem origem em seu contexto e 
seu pertencimento sócio-histórico, mas ao mesmo tempo, (2) 
perceber como, enquanto leitores, a nossa percepção desses 
significados e de seu contexto sócio-histórico está inseparável 
de nosso próprio contexto sócio-histórico e os significados que 
dele adquirimos (ibid., p. 132. Grifos no original.).

Essa é a perspectiva, portanto, que leva o autor a propor uma 
redefinição de letramento crítico, de forma que esse conceito focali-
ze a genealogia dos nossos significados e inclua, assim, tanto uma 
dimensão social quanto uma dimensão histórica, reconhecendo que 
resultamos de nossas histórias e que essas histórias são sociais e 
coletivas. A coletividade, conforme explica, é composta de diferentes 
conjuntos de comunidades (gênero, classe social, faixa etária, por 
exemplo) complexas e interconectadas, às quais pertencemos e pelas 



256

quais somos constituídos. Coletivamente, compartilhamos ou somos 
unidos por determinados conjuntos de comunidades, por meio das 
quais compartilhamos também determinadas formas de ler/escrever 
o mundo/texto. A importância da genealogia, nesse caso, reside na 
sua capacidade de “explicar semelhanças e coincidências em leituras/
escritas de um dado grupo de leitores” ao mesmo tempo em que tam-
bém explica “as diferenças de leituras desse mesmo grupo quando 
a ‘origem’ das diferenças de leitura de determinados leitores está em 
seu pertencimento a coletividades sócio-históricas diferentes” (ibid., p. 
134). A esse respeito, compreendo, por exemplo, as diferentes leituras 
dos participantes apresentados nos Capítulos 2 e 3 deste trabalho de 
pesquisa no que se refere aos seus posicionamentos como professo-
res de LI, embora pertencentes às mesmas comunidades de profes-
sores e usuários não-nativos de inglês e de profissionais socialmente 
desvalorizados no que se refere ao contexto nacional. Pertencentes a 
outras e diferentes coletividades sócio-históricas, os participantes do 
primeiro grupo (Capítulo 2) parecem compreender que a posição de 
inferioridade socialmente atribuída ao professor – inclusive àquele de 
LI, por meio, por exemplo, da ideologia do falante nativo – seja inerente 
à profissão docente, enquanto alguns dos participantes do segundo 
grupo (Capítulo 3) não compreendem que essa posição seja ‘real’, 
mas tenha sido naturalizada – tornada algo ‘normal’.

O letramento crítico redefinido de acordo com a proposta de 
Menezes de Souza (2011a) interessa, portanto, a este trabalho de pes-
quisa na medida em que visa a promoção de

[...] uma percepção do papel da história e da temporalidade da 
linguagem e do conhecimento enfocando sua origem na história 
do conjunto de comunidades ao qual se pertence. O letramen-
to crítico deve promover a percepção resultante de que essa 
história, longe de ter acabado, constitui e afeta a percepção do 
presente (p. 135. Grifos no original.).

Isso significa dizer que os entendimentos que temos do mun-
do, do eu e do outro são construídos coletiva, social e, inclusive, his-
toricamente, considerando, ainda, as diferentes comunidades a que 
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pertencemos e que, juntas, formam o coletivo ou a sociedade. Nesse 
sentido, faz-se fundamental esclarecer que, como leitores/escritores 
do mundo/texto, pertencentes aos contextos sócio-histórico-culturais 
que nos constituem, estamos também inseridos em conhecimentos 
já existentes, ou seja, em discursos e epistemologias que, uma vez 
presentes nas comunidades a que pertencemos, igualmente nos 
constituem. É a partir deles que se dá a nossa produção de sentidos 
(meaning making) (MENEZES DE SOUZA, 2016). Assim, conforme 
explica o autor, nossas leituras de mundo/texto estão influenciadas 
por aquilo que sabemos, pelos conhecimentos existentes. Por isso, 
do seu ponto de vista, faz-se fundamental colocar em evidência os 
contextos de produção de sentidos, de forma que seja possível evi-
denciar, simultaneamente, a violência epistêmica ou o epistemicídio 
– como se referiram, respectivamente, Quijano (2000) e Sousa Santos 
(2010a) a essa ideia – ou seja, a imposição de uma forma de co-
nhecimento como a única forma possível, tornando invisíveis outras 
formas de conhecimento e inviabilizando, portanto, outras formas de 
saber, de ser e de estar no mundo. Uma vez que as relações entre os 
indivíduos estão perpassadas por relações assimétricas de poder es-
tabelecidas pela colonialidade, tais relações estão também inseridas 
em hierarquias ontológicas e epistemológicas impostas, em que a 
homogeneidade, a unicidade e o conhecimento único – que se torna 
canônico e universal em decorrência das relações assimétricas de 
poder – se impõem sobre a multiplicidade, a diferença e a heteroge-
neidade, que, conforme explica Menezes de Souza (2016), precede a 
homogeneidade, produzida pela colonialidade.

Diante disso, fortalece-se, a meu ver, a necessidade de ado-
ção da douta ignorância, reconhecendo, como explica Sousa Santos 
(2010a) na epígrafe deste capítulo, a diversidade epistemológica do 
mundo, e adotando, para tanto, a prática do letramento crítico da forma 
como o propõe Menezes de Souza (2016; 2011a; 2011b). O autor toma 
a leitura de mundo/texto não apenas como um ler, mas como um
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[...] ler se lendo, ou seja, ficar consciente o tempo inteiro de 
como eu estou lendo, como eu estou construindo o signifi-
cado... e não achar que leitura é um processo transparente, 
o que eu leio é aquilo que está escrito... Pensar sempre: por 
que entendi assim? Por que acho isso? De onde vieram as mi-
nhas ideias, as minhas interpretações? (MENEZES DE SOUZA, 
2011b, p. 296. Grifos no original.).

... de forma que possamos ampliar os limites e as possibilidades 
dos nossos saberes e, dessa forma, ampliar as nossas possibilidades 
de conhecimento da experiência humana e de coexistência. Somente 
assim, eu acredito, poderemos realmente agir em prol daquilo a que 
nos convida Quijano (2000a), ao afirmar que “é hora de aprender a 
nos libertar do espelho eurocêntrico onde a nossa imagem é sempre, 
necessariamente, distorcida. É hora, finalmente, de deixarmos de ser 
o que não somos” (p. 574).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
POR UMA FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES DE 

INGLÊS PARA O BRASIL

Estas elites, assustadas, na proporção em que se encontram 
na vigência de seu poder, tendem a fazer silenciar as massas 

populares [...]. Tendem a travar o processo, de que decorre 
a emersão popular, com todas as suas consequências. [...] 

E grande parte do povo, emergente, mas desorganizado, 
ingênuo e despreparado [...] passava a joguete dos irracio-

nalismos.E a classe média, sempre em busca de ascensão e 
privilégios, temendo naturalmente a sua proletarização, ingênua 

e emocionalizada, via na emersão popular, no mínimo, uma 
ameaça ao que lhe parecia sua paz. Daí sua posição reacio-

nária diante da emersão popular. E quanto mais sentíamos 
que o processo brasileiro, no jogo cada vez mais aprofundado 

de suas contradições, marchava para posições irracionais 
e anunciava a instalação de seu novo recuo, mais parecia 
a nós imperiosa uma ampla ação educativa criticizadora.

(FREIRE, 2014, p. 114-116).

Um leitor mais distraído, deparando-se com a epígrafe acima 
apresentada, poderia vir a crer que o autor ali se referisse ao momento 
político vivenciado na história brasileira no momento de conclusão 
desta pesquisa. Contudo, embora claramente referindo-se a um mo-
mento político significativo também vivenciado no Brasil, o texto aci-
ma, escrito por Paulo Freire em 1967, remete ao seu tempo de exílio, 
imposto pelo golpe militar de 1964. O trecho e sua atualidade deixam 
claro, portanto, os movimentos circulares da história, evidenciados ao 
longo deste trabalho de pesquisa desde o seu início, uma vez que esse 
abordou a (des)valorização docente no cenário educacional brasileiro 
a partir de sua localização em um Brasil integrante de um mundo glo-
balizado e da ideia de transitoriedade do paradigma da Modernidade 
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para aquele da Pós-Modernidade, considerando, paralelamente, os 
movimentos do pós-colonialismo e do pós-estruturalismo.

Primeiramente, o Capítulo 1, procurando apresentar um panora-
ma da educação brasileira desde a implantação do sistema educacio-
nal jesuíta em 1549, apresentou as formas como se davam os entendi-
mentos acerca da identidade docente no Brasil Colônia, considerando, 
de forma mais ampla, a priori, a docência em línguas estrangeiras e, 
apenas a posteriori, aquela mais específica em língua inglesa, dadas 
as próprias circunstâncias que envolviam a educação naquele tempo.

Compreendendo, por meio dos dados gerados nesta pesquisa, 
os impactos daqueles entendimentos sobre a docência e o docente, a 
sua formação e a sua atuação profissional ainda hoje, o Capítulo 2 pro-
curou identificar e explicar as bases sobre as quais esses entendimen-
tos foram construídos ao longo da história, explicitando, nesse caso, 
o papel fundamental do discurso na construção da realidade e, con-
sequentemente, na invenção das tradições, da noção de linearidade 
e da consequente necessidade de progresso e desenvolvimento por 
meio da civilização. As aventuras coloniais europeias estavam, assim, 
justificadas e sua base – o poder colonial/a colonialidade – alicerçada 
na ideia de raça e no controle do trabalho, produziu – a partir de uma 
suposta superioridade branca, masculina, europeia e cristã – identida-
des e posições sociais inferiores, impondo-as sobre as formas locais 
de saber e de ser, que eram agora colonizadas a partir de visões euro-
cêntricas de mundo. Dava-se, assim, a invenção da história ocidental.

Partindo da noção de globalização como um novo poder glo-
bal, alicerçado pelo sistema capitalista/neoliberal, apoiado pelo inglês 
como língua internacional e reforçado pelos discursos que inventaram 
a história, o Capítulo 3 procurou explicitar, de forma mais detalhada, a 
invenção das línguas – inclusive a língua inglesa e o inglês como língua 
internacional (ILI) – e a produção da identidade com base nas ideias de 
fixidez, permanência e normalidade, a partir das quais outras identida-
des passaram a ser compreendidas como diferentes e, portanto, fora 
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da norma. A negação da fluidez e do caráter nômade da identidade 
acabou negando a muitos, inclusive ao professor brasileiro de inglês, 
outras possibilidades de tornar-se, nesse caso, professor daquela lín-
gua, em seus contextos de formação e/ou atuação profissional, o que 
o tem mantido preso a uma identidade profissional técnica e instru-
mentalizada e silenciado diante das implicações políticas de seu tra-
balho, corroborando, portanto, a sua desvalorização.

Uma formação docente crítica, capaz de fazer perceber ao 
professor a sua constituição sócio-histórica e os mecanismos de 
invenção da história podem contribuir para a sua liberdade de ser, 
saber e fazer. Conforme explica Francisco Weffort (2014), o livro de 
Paulo Freire, escrito em 1967, deixa clara a sua percepção acerca 
das implicações políticas – de interesse do povo e não da elite – de 
seu trabalho como educador, ou seja, do papel da educação como 
prática de liberdade. Para tanto, contudo, faz-se imperativo perceber, 
não apenas nossos pertencimentos sócio-históricos, como também 
os movimentos circulares da história que acabam por os compor, mo-
vimentos esses ora mais próximos do presente, ora mais afastados 
dele, próximos do passado, circularmente, repetidamente.

Atentos a esse movimento, percebemos que, desde a integra-
ção do Brasil à chamada civilização ocidental e cristã em 1500 (SAVIA-
NI, 2011) – a partir da qual se deu a invenção da cultura brasileira, do 
‘português brasileiro’ como língua nacional e das formas de saber, de 
ser e de estar no mundo que hoje nos constituem – até o ano de 2016, o 
poder colonial (QUIJANO, 2000; MIGNOLO, 2016; 2010; 2008a; 2008b) 
tem nos feito sentir a sua presença com força; tem nos feito vê-lo, ouvi-
-lo e quase tocá-lo, tamanha a sua sólida e aparentemente inabalável 
capacidade de se reinventar e de se impor sobre nós. Insistindo, como 
sempre, em sua soberania, a intenção agora – tanto quanto nos tem-
pos vividos pelos povos indígenas dessas terras quanto naqueles rela-
tados por Freire ao longo do regime – parece ser aquela mesma velha 
de sempre, embora não gasta ou esgotada, mas incansável, parece-
-me, de “acomodar as classes populares emergentes, domesticá-las  
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em algum esquema de poder ao gosto das classes dominantes [...] 
manipulá-las de modo que sirvam aos interesses dominantes e não 
passem dos limites” (WEFFORT, 2014, p. 26). Mais uma vez, os limites 
estão, certamente, impostos de formas, talvez diferentes, mas, com 
certeza, uma vez mais, de maneira bastante contundente.

Considerando o nosso pertencimento aos contextos sócio-
-históricos que nos constituem, conforme alertou Menezes de Souza 
(2016; 2011a; 2011b), e os objetivos deste trabalho de pesquisa – rela-
cionados às formas como os acontecimentos discursivos (FOUCAULT, 
2006) constituem, fundamentam e impactam o (des)interesse pela do-
cência, inclusive aquela em LI, no contexto da EB brasileira – impossí-
vel não fazer referência aqui às tentativas de imposição de limites por 
meio de propostas e medidas tocantes às políticas públicas de edu-
cação e de ajuste econômico apresentadas pelo governo brasileiro no 
período de realização deste trabalho e às formas como essas têm sido 
interpretadas nacionalmente. A primeira dessas propostas, o Projeto 
de Lei do Senado, PLS 193/2016, de autoria do senador Magno Malta, 
propõe incluir, entre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
9.394/1996), o Programa denominado ‘Escola sem Partido’58 (PEP). 
Intitulando-se “lei contra o abuso de ensinar”59, o referido programa, 
popularmente conhecido como Lei da Mordaça, propõe a afixação de 
um cartaz nas escolas, em que se lê, dentre os supostos deveres do 
professor, que esse “não se aproveitará da audiência cativa dos alu-
nos para promover os seus próprios interesses, opiniões, concepções 
ou preferências ideológicas, religiosas, morais, políticas e partidárias” 
(Grifos meus.). Afirmando que esses deveres já existem e fazem parte 
da Constituição Federal e da Convenção Americana sobre Direitos Hu-
manos, o site do programa, ao explicar a proposta, afirma que a

[...] doutrinação política e ideológica em sala de aula ofende a 
liberdade de consciência do estudante; afronta o princípio da 
neutralidade política e ideológica do Estado; e ameaça o próprio 
regime democrático, na medida em que instrumentaliza o siste-
ma de ensino com o objetivo de desequilibrar o jogo político em 
favor de um dos competidores. (PEP, 2016).
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A segunda proposta, a saber, a Medida Provisória MP 746/2016, 
de autoria da Presidência da República, também altera a LDB 
9.394/1996 e a Lei 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação. Conforme informações veiculadas no site 
do Senado Federal60, a referida MP, também denominada Lei da Refor-
ma do Ensino Médio, promove, dentre outras,

[...] alterações na estrutura do ensino médio, última etapa da 
educação básica, por meio da criação da Política de Fomento 
à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo In-
tegral. Amplia a carga horária mínima anual do ensino médio, 
progressivamente, para 1.400 horas. Determina que o ensino de 
língua portuguesa e matemática será obrigatório nos três anos 
do ensino médio. Restringe a obrigatoriedade do ensino da arte 
e da educação física à educação infantil e ao ensino fundamen-
tal, tornando-as facultativas no ensino médio. Torna obrigatório 
o ensino da língua inglesa a partir do sexto ano do ensino fun-
damental e nos currículos do ensino médio, facultando neste, o 
oferecimento de outros idiomas, preferencialmente o espanhol 
(Grifos meus) (SENADO, 2016).

A terceira medida, a Proposta de Emenda à Constituição, PEC 
55/2016 (nomeada na Câmara dos Deputados enquanto ali tramitava 
como PEC 241), é de autoria da Presidência da República e foi apro-
vada em 13 de dezembro de 2016, na última de suas votações, pelo 
Senado Federal. Uma vez promulgada, a emenda passa a ter força 
de lei. Com sua entrada em vigor no início de 2017, a PEC 55 objetiva 
instituir o “Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, que vigorará por 20 exercícios financeiros, 
existindo limites individualizados para as despesas primárias de cada 
um dos três Poderes, do Ministério Público da União e da Defensoria 
Pública da União.”61 Em se tratando de uma proposta deveras com-
plexa, faz-se importante explicar que, embora defendida pelos líderes 
do governo como uma medida necessária ao freio do crescimento dos 
gastos públicos e ao equilíbrio das contas públicas, a proposta tem 
recebido duras críticas tanto em nível nacional quanto internacional, 
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principalmente pelo seu objetivo de fixar, por até 20 anos, um limite (um 
‘teto’) para as despesas, a ser corrigido pelo índice da inflação, o que, 
para muitos, significa o congelamento dos valores destinados a essas 
despesas, inclusive no que se refere ao salário mínimo. Denominada, 
portanto, como PEC do Teto dos Gastos Públicos por parte do governo 
e da mídia e como PEC do Fim do Mundo por parte de uma bancada 
governamental contrária ao projeto, bem como por uma parcela da 
população, a proposta, ao longo de seu trâmite na Câmara de Deputa-
dos e no Senado Federal, recebeu inúmeras manifestações contrárias, 
inclusive da Organização das Nações Unidas (ONU), que, em nota62 
publicada pelo Relator Especial63 para a Pobreza Extrema e os Direitos 
Humanos, Philip Alston, afirmou que os

[...] planos do governo de congelar o gasto social no Brasil por 
20 anos são inteiramente incompatíveis com as obrigações de 
direitos humanos do Brasil […]. O efeito principal e inevitável da 
proposta de emenda constitucional elaborada para forçar um 
congelamento orçamentário como demonstração de prudência 
fiscal será o prejuízo aos mais pobres nas próximas décadas […].

Apoiado também pela Relatora Especial sobre o Direito à Edu-
cação, Koumbou Boly Barry, Alston frisou, ainda, que se

[...] adotada, essa emenda bloqueará gastos em níveis inade-
quados e rapidamente decrescentes na saúde, educação e se-
gurança social, portanto, colocando toda uma geração futura 
em risco de receber uma proteção social muito abaixo dos ní-
veis atuais. [...] Vai atingir com mais força os brasileiros mais po-
bres e mais vulneráveis, aumentando os níveis de desigualdade 
em uma sociedade já extremamente desigual e, definitivamente, 
assinala que para o Brasil os direitos sociais terão muito baixa 
prioridade nos próximos vinte anos.

A quarta e última das propostas aqui elencadas, a Proposta de 
Emenda à Constituição, PEC 287/2016, também nomeada Proposta 
de Reforma da Previdência, é de autoria do Poder Executivo e alte-
ra diversos artigos da Constituição Brasileira, a fim de dispor sobre a 
seguridade social64. Apresentada como necessária ao equilíbrio das 
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finanças do país, a proposta aqui em questão fixa a idade mínima 
para a aposentadoria em 65 anos, tanto para homens quanto para 
mulheres, inclusive professores e professoras; eleva o tempo mínimo 
de contribuição de 15 para 25 anos; limita o valor da pensão por morte 
a(o) viúva(o) em 50% do valor do benefício recebido pelo contribuinte 
falecido, acrescido de 10% por filho do casal; e estabelece 49 anos 
de contribuição para o direito à aposentadoria integral65, ajustáveis de 
acordo com o aumento da sobrevida da população brasileira.

Dentre os muitos que se posicionaram de forma contrária às 
propostas acima elencadas estão secundaristas e estudantes univer-
sitários que, seguidos posteriormente por docentes e funcionários de 
instituições de ensino Brasil afora, principalmente públicas, adotaram 
a greve e a ocupação (greve-ocupação) de escolas e universidades 
como forma de protesto, sugerindo que a educação brasileira, repre-
sentada fisicamente por aqueles espaços, é de pertencimento público 
e assim deva permanecer, para todos – gratuita e de qualidade. O im-
pacto daquelas propostas sobre a educação nacional, principalmente 
aquela pública, sobre a profissão docente e sobre o professor podem 
ser profundos. A imposição de um limite às despesas destinadas à 
educação, uma reforma educacional implementada à revelia de pro-
fessores e alunos, o aumento da idade mínima para a aposentadoria 
e do tempo de contribuição também para professores e professoras 
são decisões que asseveram o status negativo da profissão docente, a 
cujos profissionais restavam, ainda, a idade mínima de aposentadoria 
e o tempo de contribuição diferenciado como uma espécie de ‘bônus’ 
de uma profissão já tão desprestigiada e desvalorizada socialmente. 
Que impactos essas medidas poderão causar nos próximos anos à 
profissão e à identidade docentes, à escola e ao aluno, aos processos 
de ensino-aprendizagem, à educação nacional como um todo, consti-
tuem, certamente, objetos para um sem número de pesquisas futuras.

As ocupações estenderam-se a aproximadamente mil e cem es-
colas e universidades66 em todo o país até o início de novembro desse 
ano e, desde então, diversas foram e tem sido as denúncias de atos 
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violentos, seja contra as emendas, seja contra ou a favor das ocupações 
ou, ainda, em repúdio ao quadro de corrupção que assola o país, cada 
vez mais visível e mais impressionante. A violência surge de diversas ma-
neiras, apresentando-se, por exemplo, na forma de repressão da Polícia 
Militar – com agressões físicas, balas de borracha e bombas de gás la-
crimogêneo – às manifestações de rua67, ocorridas em diversas cidades 
brasileiras, inclusive em Brasília68; ou na forma de uso de “técnicas como 
privação de sono e restrição de alimentos, energia e gás de cozinha”69 
para a desocupação de escolas em virtude, por exemplo, de opiniões 
contrárias às ocupações ou de decisão judicial em favor da reintegração 
de posse das escolas ocupadas; ou, ainda, na forma de conflitos pre-
senciais relacionados a manifestações coletivas em favor da desocupa-
ção das escolas, discussões entre alunos-ocupantes, professores, dire-
tores, pais e alunos-não-ocupantes, e comentários ofensivos postados 
nas redes sociais ou em blogs e sites de informação70 ; ou, finalmente, 
na forma de vandalismo e depredação do patrimônio público71.

Acerca dos confrontos e conflitos, ou seja, da violência, portan-
to, Silva (2008, p. 97) chama a atenção para “o encontro com o outro 
em uma sociedade atravessada pela diferença”, na qual, conforme 
afirma, “o outro cultural é sempre um problema, pois coloca perma-
nentemente em xeque nossa própria identidade”. E ainda que o outro 
seja ignorado e reprimido e, assim o sendo, a hostilidade e a violência 
tornam-se inevitáveis tanto quanto é inevitável o encontro com esse 
outro. O autor afirma que o

[...] reprimido tende a voltar – reforçado e multiplicado. E o 
problema é que esse ‘outro’, em uma sociedade em que a 
identidade torna-se, cada vez mais, difusa e descentrada, ex-
pressa-se por meio de muitas dimensões. O outro é outro gê-
nero, o outro é a cor diferente, o outro é a outra sexualidade, o 
outro é a outra raça, o outro é a outra nacionalidade, o outro é 
o corpo diferente (id. Ibid. Grifos meus.).

Refletindo acerca da complexidade das experiências que vi-
venciamos no Brasil no momento em questão, em decorrência das 
reformas, emendas e propostas acima apresentadas e da nossa 
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constituição histórica – o corpo diferente é, conforme o vislumbro, o 
corpo definido por Foucault (2011, p. 28), ou seja, aquele

[...] mergulhado num campo político; as relações de poder tem 
alcance imediato sobre ele; elas o investem, o marcam, o diri-
gem, o suplicam, sujeitam-no a trabalhos, obrigam-no a cerimô-
nias, exigem-lhe sinais. Este investimento político do corpo está li-
gado, segundo relações complexas e recíprocas, à sua utilização 
econômica; é, numa boa proporção, como força de produção 
que o corpo é investido por relações de poder e de dominação; 
mas em compensação, sua constituição como força de trabalho 
só é possível se ele está preso num sistema de sujeição (onde a 
necessidade é também um instrumento político cuidadosamente 
organizado, calculado e utilizado); o corpo só se torna força útil se 
é ao mesmo tempo corpo produtivo e corpo submisso.

O corpo, conforme acima definido, também se refere àqueles 
corpos diferentes elencados anteriormente por Silva (ibid.), que são 
também, a meu ver, os corpos cujas identidades foram produzidas por 
múltiplas relações sociais, que são também, segundo Giroux (1997), 
contraditórias. Referindo-se à obra de Freire no que diz respeito a es-
sas questões, Giroux explica que, nessas relações, funcionam meca-
nismos de discriminação de gênero, raça e idade, por exemplo, em 
torno das quais também se dá, por consequência, a organização e 
a luta dos grupos sociais neles implicados. Assim sendo, o outro do 
eu-corpo diferente, nesse caso, é aquele cujos valores e verdades não 
coincidem com os valores e com as verdades do eu...

… é aquele que – olhando para o eu como o outro dele – não 
sabe ouvi-lo;

… é aquele que, profundamente habitado pelas consequên-
cias da violência epistêmica sofrida pelas comunidades às quais 
pertence e pelas quais é constituído, se refuta a enxergar as formas 
como o poder coloca tanto a ele próprio – como o outro do eu – quan-
to o outro – como o outro dele – em posições por vezes diferentes, 
por vezes semelhantes.
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… é aquele que – ignorando e procurando reprimir o outro dele, 
ou seja, o eu – o incomoda, e com o qual entra em conflito, por fazer 
uma leitura de mundo/Brasil/texto diferente da sua.

Menezes de Souza (2011b) explica que a metáfora para a leitura 
é aquela do dissenso, uma vez que nossas leituras e nossas interpre-
tações dependerão das nossas origens, dos nossos contextos, das 
nossas posições sócio-históricas. Assim, da mesma forma como se 
dá a produção dos nossos valores e das nossas verdades a partir das 
histórias e comunidades às quais pertencemos e pelas quais somos 
constituídos, se dá a produção dos valores e verdades do outro, a 
partir das histórias e comunidades às quais ele pertence e pelas quais 
também é constituído. Estamos, conforme alerta o autor (Id., 2011a, 
138, grifos no original.), “igualmente fundamentados.” Portanto, “have-
rá sempre um conflito de interpretações. Por que eu entendi assim e 
ele não?” (Id., 2011b, p. 297). Assim sendo,

... fará, certamente, sentido para alguns pensar o aluno como 
um ser submisso e dominado, privo de qualquer possibilidade de per-
cepção crítica;

... fará sentido a esses mesmos alguns, eu imagino, que a esco-
la não deva, portanto, “abusar” de seu direito de ensinar, submetendo 
esse aluno a ideias outras que não aquelas carregadas de uma supos-
ta neutralidade;

... fará sentido para esses indivíduos, certamente, imaginar que 
normas estabelecidas – seja pela Constituição Federal, seja por con-
venções internacionais que definem o que sejam e para quem sirvam 
os direitos humanos – não devam ser questionadas ou problematiza-
das, uma vez que elas foram feitas para o bem de todos e, portanto, 
devam ser obedecidas;

... fará sentido, para essas pessoas, pensar que seria uma edu-
cação crítica – e não a colonialidade, a violência epistêmica ou uma 
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política de identidade – a ameaçar uma suposta democracia e a moti-
var insatisfações e gerar conflitos, hostilidade e violência;

... fará sentido, sempre para esses mesmos alguns, eu imagino, 
que sejam criados mecanismos de manutenção do sistema econômi-
co que os favorece, de forma que permaneçam inabaláveis os seus 
privilégios ‘adquiridos’;

... fará sentido, para esses indivíduos, dentro dessa lógica, fazer 
propostas, elaborar emendas, estabelecer normas, leis e regras que 
submetam os nossos corpos – os outros deles – ao trabalho e à produ-
ção incessantes, deixando-nos, assim, privados de tempo ou espaço 
para que possamos perceber-nos instrumentos, sem muitas chances 
de acesso a outras formas de ser, saber ou estar no mundo;

... fará sentido, finalmente, portanto, promover e tornar obriga-
tório na educação brasileira o ensino de língua inglesa apenas, visto 
que, sendo a língua franca do mundo globalizado, se fará necessário 
reverenciá-la, uma vez que sua promessa àquele que aprender a usá-
-la é de supostamente modificar suas condições de vida e proporcio-
nar-lhe ascensão social.

Para outros – como, por exemplo, para muitos daqueles envol-
vidos com a educação pública brasileira de alguma forma – isso tudo 
fará outros sentidos...

... daí o embate, daí o confronto, daí a violência, ou seja, das 
diferentes posições sócio-históricas que ocupamos, das nossas 
diferentes leituras de mundo/Brasil/texto delas consequentes, das 
nossas dificuldades de escutar o outro e da nossa inexperiência 
em se ouvir escutando o outro, conforme propõe Menezes de Sou-
za (2011a), da nossa reação desorganizada, da nossa ingenuidade 
e do nosso despreparo para agir politicamente, como frisa Freire 
([1967] 2014). Daí a necessidade de preparar para o dissenso, “edu-
car para a diferença, preparar para o conflito, se não, a gente vai 
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entender que toda vez que surge uma diferença, ela precisa ser eli-
minada” (MENEZES DE SOUZA, 2011b, p. 297).

Assim como Freire (ibid.) entendia – olhando o Brasil e os acon-
tecimentos do seu tempo – também entendo hoje – olhando o Brasil 
e os acontecimentos do nosso tempo – a necessidade crescente de 
uma educação crítica que nos permita, sobretudo, perceber os limites 
impostos segundo determinadas formas de ler o mundo, a partir das 
quais se manifesta o poder colonial e se dá, mais uma vez, a violên-
cia epistêmica explanada ao longo deste trabalho de pesquisa. Tal 
violência se expressa, no nosso tempo, por meio do estabelecimento 
de regras, normas e leis, agora nomeadas de “propostas”, “projetos”, 
“emendas” e “medidas provisórias” que, à revelia daqueles a quem 
elas mais dizem respeito, são apresentadas e promulgadas como a 
única alternativa possível para solucionar os problemas que enfrenta-
mos, com a desculpa da necessidade de se salvar a economia brasi-
leira, mas cuja finalidade principal acaba sendo aquela de preservar 
as regalias e privilégios de uma classe dominante que, sentindo-se 
ameaçada, ataca, desta vez, acrescentando ao seu já robusto arse-
nal, armas mais sutis e sofisticadas. A sofisticação com que se orga-
niza o sistema capitalista/neoliberal globalizado e a sutileza com que 
a mídia, por exemplo, silencia ou distorce as vozes que não vão ao 
encontro de seus interesses, também capitalistas e também globaliza-
dos e globalizantes, são exemplos concretos disso. É preciso educar 
nesse caso, conforme nos convida Menezes de Souza (2011b), para 
que não deixemos de perceber quem são aqueles que estabelecem 
as normas, quem são aqueles para quem as normas são estabele-
cidas, quais são os objetivos do estabelecimento dessas normas, a 
quem elas servem e a quem elas não servem e por quê.

Diante do exposto e retomando a discussão a que se propõe 
este trabalho de pesquisa – acerca da (des)valorização do docente e 
o crescente (des)interesse pela docência, inclusive aquela em LI, na 
EB brasileira, principalmente pública – entendo que seja fundamental 
considerar, ainda, as observações de Rajagopalan (2003) acerca da 
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língua/linguagem, com a qual, segundo sua perspectiva, todos os que 
dela se ocupam – o que inclui os linguistas e também os leigos, a co-
munidade acadêmica e também a sociedade – deveriam se engajar, 
dada a sua relevância social. Posicionando-se contrariamente à ideia 
de que “o fenômeno linguístico deve ser abordado sem se preocupar 
com seus eventuais desdobramentos políticos e ideológicos e nem 
tampouco levar em consideração as implicações deles decorrentes”, 
Rajagopalan (2009, p. 19) esclarece sua visão acerca, mais especifi-
camente, do ensino de línguas estrangeiras – o que inclui o ensino de 
língua inglesa e, consequentemente, a formação docente para esse 
fim – como uma questão política, uma vez que, até mesmo as decisões 
de cunho metodológico – como que métodos ou abordagens utilizar, 
que habilidades enfatizar, etc. – dependem, “em última instância, das 
decisões tomadas nas altas esferas do poder, a saber, as Secretarias 
de Educação ou o Ministério de Educação” (id. Ibid.). O foco do ensi-
no de línguas, segundo o autor, tem sofrido mudanças e começa a se 
deslocar “da ciência de língua (Linguística) para a política” (ibid., p. 20). 
Uma política linguística, conforme explica, compreende uma série de 
decisões que têm consequências sobre as vidas das pessoas – como, 
por exemplo, o status de uma determinada língua em um país ou que 
língua(s) deva(m) ali ser prioritariamente ensinada(s)-aprendida(s). No 
universo do ensino de LE, já não basta, conforme argumenta, estar 
atento apenas a aspectos puramente linguísticos; é preciso, nesse 
campo, atentar aos contextos políticos nos quais essa(s) língua(s) e 
seu ensino estão inseridos. A relação que o autor faz entre língua/lin-
guagem e política é esclarecida ao afirmar que essa funciona

[...] como algo mais que um simples espelho da mente humana. 
Longe de ser um simples tertium quid entre a mente humana, de 
um lado, e o mundo externo, do outro, a linguagem constitui-se 
em um importante palco de intervenção política, onde se ma-
nifestam as injustiças sociais pelas quais passa a comunidade 
em diferentes momentos da sua história e onde são travadas 
as constantes lutas. A consciência crítica começa quando se 
dá conta do fato de que é intervindo na linguagem que se faz 
valer suas reivindicações e suas aspirações políticas. Em outras 
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palavras, toma-se consciência que trabalhar com a linguagem é 
necessariamente agir politicamente, com toda a responsabilida-
de ética que isso acarreta (Id., 2007, p. 16).

Baseado em suas convicções e considerando, mais especifica-
mente, o ensino de língua inglesa, o autor entende que esse “já não 
pode mais ser visto como um empreendimento isento de conotações 
ideológicas ou políticas. Ora, o ensino de inglês é apenas o caso mais 
gritante nesse sentido, diante da constatação de que considerações 
ideológicas e políticas estão sempre presentes no ensino de qualquer 
língua, quer estrangeira, quer materna” (Id., 2009, p. 22). Da forma como 
compreendo as colocações do autor, entendo que ele faz alusão ao 
que foi exposto ao longo deste trabalho de pesquisa acerca do mito da 
língua inglesa, refletido, na atualidade, na concepção de inglês como 
língua internacional (ILI) – implicada nos campos discursivos que a de-
finem (neoliberalismo, globalização e capital humano) e, assim sendo, 
destinada a fazer promessas, criar ilusões e, acima de tudo, funcionar 
como um mecanismo de exclusão social (PENNYCOOK, 2007). Se a 
ação política está implicada no trabalho com a linguagem / o ensino de  
língua, isso deve necessariamente envolver, da forma como compreen-
do essa questão, uma educação crítica que permita perceber que é na 
linguagem, conforme menciona Rajagopalan (2007), que as injustiças 
sociais se manifestam e que as lutas contra elas são travadas.

Uma educação crítica, nesse caso proposta por meio do le-
tramento crítico, conforme redefinido por Menezes de Souza (2016; 
2011a; 2011b), tem sido amplamente sugerida no contexto educacio-
nal brasileiro para o ensino e a formação de professores de língua in-
glesa (ver, por exemplo, DUBOC, 2016; 2015; DUBOC; FERRAZ, 2011; 
JUCÁ, 2016; MACIEL, 2015; MATTOS, 2011; MATTOS; VALÉRIO, 2010; 
MONTE MÓR, 2013; 2011), porém, não como mais um modismo me-
todológico inventado pelo falante-nativo ou como uma ação salvacio-
nista baseada na ideia de que seja preciso e possível emancipar o 
outro. Educar para a criticidade, eu compreendo, significa educar de 
forma que o educando tenha condições de perceber a sua própria  
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constituição sócio-histórica e as implicações disso para as formas 
como ele vive e como faz viver o outro, percebendo, desse modo, que 
as suas visões, interpretações, escolhas e decisões têm implicações 
diretas sobre a vida do outro e que, portanto, ele é tão responsável 
pela vida do outro quanto o outro é pela sua. A partir daí, educar para a 
criticidade significa educar de modo que o educando tenha condições 
de, eticamente, tomar as suas próprias decisões acerca de como ele 
quer viver e, consequentemente, como ele quer fazer viver o outro. 
Conforme Menezes de Souza (2011b, p. 298) explica essa questão, “o 
educando deve perceber as consequências que suas interpretações e 
valores podem ter sobre o outro, que ele e o outro possuem interpreta-
ções e valores diferentes: essa é a dimensão ética”. O desenvolvimen-
to da dimensão ética, conforme a compreendo, somente será possível, 
a meu ver, por meio de uma educação entendida como espaço de 
acolhimento das diferenças, como espaço de formação para uma coe-
xistência humana mais justa e, consequentemente, mais pacífica. Uma 
sociedade mais justa não é, portanto, do meu ponto de vista, um fim do 
letramento crítico, mas, sim, uma consequência de uma educação so-
bre ele pautada, que contribuirá para a expansão da capacidade crítica 
do educando e para a sua coexistência ética com o outro, tanto local, 
quanto globalmente, em um Brasil/mundo cada vez mais tomado pela 
lógica do capital e do lucro acima e em detrimento da vida humana.

Este trabalho foi realizado a partir de uma forte inquietação pes-
soal diante do crescente desinteresse pela docência, também visível no 
contexto de trabalho ao qual me vinculo e anunciada em nível nacional, 
por meio de artigos e pesquisas que divulgam índices alarmantes a 
esse respeito. Posicionando-me para além das razões superficialmente 
apontadas e, ademais, fortemente convicta da relevância social dessa 
profissão, realizei esta pesquisa no intuito de compreender o que, de 
fato, tem levado a docência ao desinteresse e ao abandono. Deparei-
-me, ao longo de minhas investigações, com a história e, mais do que 
com ela, com a sua invenção; deparei-me com culturas, nações, identi-
dades e línguas inventadas; deparei-me com o discurso e com o poder 
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que, perpassando a todos nós e às nossas relações, viabilizaram as 
invenções e serviram para que daquelas fossem também inventadas as 
nossas necessidades, as nossas posições sociais, a nossa ‘utilidade’ 
no agora, que também era aquela de então e, a partir dela, as nossas 
formas de estar no mundo; deparei-me com a invenção nefasta dos 
nossos saberes e aquela desumana daqueles que somos, quando, de-
sapercebidamente, esqueceram-se de nos contar, ao longo da extensa 
narrativa que nos inventou, que não somos, nos tornamos.

A desvalorização da docência no Brasil não é, certamente, de-
terminada pelas razões superficialmente apontadas em nível nacional 
– baixos salários, turmas numerosas, indisciplina, ausência de plano 
de carreira, etc. Essas, embora influentes, são apenas outras narrativas 
que, como de costume, repetidamente ensaiam nos inventar. Os parti-
cipantes desta pesquisa nos mostram os sucessos e insucessos dessa 
repetição histórica, refletidos não apenas em suas escolhas sobre seu 
futuro profissional, mas, principalmente, nos corpos dos professores e 
alunos encontrados em seus caminhos, posicionados de forma a manter 
e corroborar a sua invenção. Habitados que estão / estamos pela versão 
superficial dessa história, fazemos nossas leituras de mundo e acredi-
tamos, ingenuamente, na sua neutralidade, normalidade e fatalidade.

Assim sendo, formar professores de inglês para o Brasil sig-
nifica, acima de tudo, educar para a percepção de nossa constituição 
sócio-histórica e discursiva – nunca foi tão fundamental formar profes-
sores de inglês neste país; significa, portanto, educar para a decolo-
nização das nossas mentes, isto é, das nossas formas de saber e de 
ser; significa educar para o engajamento no pensamento decolonial, 
para a desobediência epistêmica, para a desconexão da matriz colo-
nial do poder72, que, reinventando-se incessantemente, tem mantido 
sobre nós o seu controle, o seu domínio e a exploração dos nossos 
corpos; significa educar para decolonizar as nossas formas de con-
ceber línguas, compreendendo-as como invenções e, a partir disso, 
desinventando-as e reinventando-as, de forma que possamos também 
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(re)inventar as nossas próprias formas de ensinar inglês73; significa, 
portanto, educar para a liberdade, como o queria Freire ([1967] 2014), 
inclusive aquela de tornar-se professor...

No contexto brasileiro do presente, em que a educação e a 
liberdade humana de ser, de saber e de estar no mundo parecem se 
encontrar sob ameaça crescente, enquanto muitos se resignam dian-
te do supostamente inevitável e se dizem descrentes de que outras 
formas de viver sejam possíveis, vimos (re)surgir, a partir da agência 
de secundaristas Brasil afora, algumas ações que merecem desta-
que. Entre elas, a ação reivindicadora dos direitos de ser, de estar e 
de aprender; a marcha combativa ao abuso preanunciado de milhões 
de vidas; o posicionamento veementemente contrário às imposições 
do mercado neoliberal, anunciado nas ocupações simbólicas da 
vida que aqueles jovens não querem ver usurpada de seus direitos 
a ela; o grito, alto e em uníssono, denunciante da violência imposta. 
Vislumbramos, naquelas ações, uma possibilidade de mudança, e 
muitos de nós – alguns, guardadores silenciosos da sua própria ou-
sadia; outros, procurando-a em meio aos seus tesouros perdidos; 
outros, ainda, totalmente órfãos dela – olhamos uns para os outros e 
para aquilo com incredulidade, mas... re-esperançando-nos uma vez 
mais... juntemo-nos, dissemos... e assim fizemos...

Ao ousar, compreendemos que o Estado resiste, mas, ao mes-
mo tempo e ao longo dele, se vê também forçado a reconhecer e 
incorporar as identidades e corpos diferentes que se organizam em 
torno da luta pelo seu direito de coexistir. Ao ousar, compreendemos 
também que temos muito o que aprender, é verdade, sobre a nos-
sa constituição sócio-histórica, sobre ler o mundo e ler o mundo se 
lendo74, sobre escutar o outro e se ouvir escutando o outro75, sobre a 
nossa responsabilidade pela vida do outro e a responsabilidade dele 
pela nossa, sobre os significados da ética e sobre como praticá-la, 
sobre a necessidade premente de questionar o que venha, de fato, a 
ser cidadania e sobre o que significa agir a partir dela76, sobre essa 
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coisa de travar lutas, de reivindicar direitos, de conviver e de coexistir 
pacificamente. É na busca incessante desses aprendizados, na cer-
teza de que seja possível fazer deles objetivos concretos do ato edu-
cativo e da vida coletiva, que penso seja possível intervir na história, 
de forma que possamos também desinventar e reinventar a nós mes-
mos... caso contrário, corremos o sério risco de mantermos reféns, 
a nós e ao outro, da versão superficial da história, que insiste que 
sejamos o que não somos. O exercício de nos desinventarmos para 
nos reinventarmos oferece-nos a possibilidade de ensaiar o “inédito 
viável” de Freire, ou seja, “aquilo que ainda não foi ensaiado e é iné-
dito, mas que pode, pela ação articulada dos sujeitos históricos, vir 
a ser ridente realidade” (BOFF, [2004] 2014), p. 11). É a esperança...
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Anísio Teixeira (INEP) desde 2007. Os resultados anuais podem ser visualizados online.     
Informação disponível em: <http://portal.inep.gov.br/educacao-superior/indicadores/indi-
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então, divididos em turmas em que, juntamente com os demais alunos menos adianta-
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a Single Story. Disponível em: <http://www.ted.com/talks/chimamanda_adichie_the_dan-
ger_of_a_single_story#158000>. Acesso em: 30 ago. 2012.
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